
Relatório Técnico para a Coleta de Dados e 
Complementação de Informações para o 
Estudo de Viabilidade e Modelagem Visando 
a Concessão da Hidrovia Uruguai-Brasil 
(trecho Lagoa Mirim e canal São Gonçalo)

Universidade Federal de Pelotas - UFPEL



Relatório Técnico para a Coleta de Dados e 
Complementação de Informações para o 
Estudo de Viabilidade e Modelagem Visando 
a Concessão da Hidrovia Uruguai-Brasil 
(trecho Lagoa Mirim e canal São Gonçalo)

Levantamento Cadastral das Instalações 
Portuárias Existentes na Bacia da Lagoa Mirim-RS

Universidade Federal de Pelotas - UFPEL



Levantamento Cadastral das Instalações Portuárias 
Existentes na Bacia da Lagoa Mirim-RS

Relatório Técnico para a Coleta de Dados e 
Complementação de Informações para o Estudo de 
Viabilidade e Modelagem Visando a Concessão da 
Hidrovia Uruguai-Brasil (trechos Lagoa Mirim e 
Canal São Gonçalo) 

Edição
Núcleo de Ensino, Pesquisa e Extensão em Hidrometria e 
Sedimentos para o Manejo de Bacias Hidrográficas- 
NEPE-HidroSedi

email: hidrosedi.nepe@gmail.com
site: hidrosedi.com

Endereço para correspondência:
Rua Gomes Carneiro, 01 - sala 128 - Centro - Pelotas - RS
Telefone: 53 3227-3130 

Pelotas, Maio de 2024

Elaboração

Colaboração



Ficha Técnica

Levantamento Cadastral das Instalações Portuárias Existentes 
na Bacia da Lagoa Mirim-RS

Coordenador - 
Prof. Dr. Gilberto Loguercio Collares

Equipe Técnica
Alexandre Felipe Bruch – Doutor em Geografia
Eduardo de Paula Kirinus – Doutor em Oceanografia Física e 
Geológica
George Marino Soares Gonçalves – Doutor em Recursos Hídricos
Gilberto Loguercio Collares – Doutor em Ciências do Solo
Karina Retzlaff Camargo – Doutora em Engenharia Civil
Leonardo Contreira Pereira – Doutor em Sciences d’Environment 
d’lle de France
Mateus Madail Santin – Cientista da Computação
Nelva Bugoni Riquetti – Doutora em Recursos Hídricos
Reginaldo Gaski Bonczynski – Mestre em Geografia
Felipe Machado D´Ávila – Graduando em Engenharia Hídrica
Henrique Mathias Reis - Graduando em Engenharia Hídrica
Rafael Ferrari – Graduando em Engenharia Hídrica
Rafaela Michelotti Pereira - Graduando em Engenharia Hídrica

Diagramação e Projeto Gráfico
Ana Letícia Borscheid Kuga – Graduanda em Design Gráfico

C697l Collares, Gilberto Loguercio   
    Levantamento cadastral das instalações portuárias existentes
na Bacia da Lagoa Mirim-RS: relatório técnico para a coleta de
dados  e  complementação  de  informações  para  o  estudo  de
viabilidade  e  modelagem  visando  a  concessão  da  hidrovia
Uruguai-Brasil  (trecho  Lagoa  Mirim  e  canal  São  Gonçalo).  /
Gilberto Loguercio Collares ; orientador: Alexandre Felipe Bruch
… [et al.] - Pelotas: UFPel, 2024.

296 p.

1. Instalações portuárias. 2. Hidrovia Uruguai-Brasil. 3. Lagoa 
Mirim 4. Canal São Gonçalo I. Bruch, Alexandre Felipe II. Título

,

Universidade Federal de Pelotas Sistema de Bibliotecas
Biblioteca Campus Porto

Catalogação na Publicação
Elaborada por Maria Inez Figas CRB: 10/1612



Lista de Figuras

Figura 1: Localização da BHMSG 20
Figura 2: Complexo Portuário de Rio Grande e Pelotas. 27
Figura 3: Disposição do Complexo Portuário de Rio Grande 28
Figura 4: Localização do TUPs Yara, Bunge, Termada e TerBian. 29
Figura 5: Distribuição dos usos do Porto Velho. 30
Figura 7: Nomenclatura de distribuição dos berços do Porto Novo. 32
Figura 6: Distribuição dos berços do Porto Novo. 32
Figura 8: Configuração do Terminal da Braskem. 34
Figura 9: Configuração do Terminal Transpetro. 36
Figura 10: Configuração do Tergrasa. 39
Figura 11: Configuração do Terminal Tecon. 40
Figura 12: Configuração dos berços operacionais do Terbian. 41
Figura 13: Silos e tanques do Terbian.  42
Figura 14: Correia transportadora do Terbian. 43
Figura 15: Correia transportadora do Termasa. 44
Figura 16: Silos horizontais e verticais do Termasa. 45
Figura 17: Configuração do Terminal Bunge. 46
Figura 18: Configuração do TUP Yara. 46
Figura 19: Operações do Superporto de Rio Grande. 52
Figura 20: Operações do Porto Novo de Rio Grande. 52
Figura 21: Índice de ocupação ao longo do ano base  53
nos trechos de cais do Tergrasa (adaptado de PORTOS-RS, 2023). 53
Figura 22: Porteineres do Terminal Tecon (TECON, 2024). 54
Figura 23: Fluxograma de desembarque e embarque de contêineres  55
no Porto de Rio Grande – adaptado de LabTrans/UFSC (2019). 55
Figura 24: Índice de ocupação ao longo do ano base nos  56
trechos de cais do Terbian – adaptado de PORTOS-RS (2023). 56
Figura 25: Índice de ocupação ao longo do ano base nos 
trechos de cais do Termasa – adaptado de PORTOS-RS (2023). 56
Figura 26: Mapa de localização de acessos ao Porto de Rio Grande. 61
Figura 27: Projeto de requalificação da BR 392 com limitantres de acesso ao Porto de 
Rio Grande (C MARA MUNICIPAL DO RIO GRANDE, 2022). 62
Figura 28: Localização e acesso às obras de arte na região do Povo Novo. 64
Figura 29: Localização e acesso às obras de arte na região da Vila da Quinta. 65
Figura 30: Localização e acesso às obras de arte da região  66
entre Vila da Quinta e Arroio Bolacha. 66
Figura 31: Localização e acesso às obras de arte  na BR-392. 67
Figura 32: Mapa de localização do Porto de Pelotas. 70
Figura 33: Berços de atracação do Porto de Pelotas. 71



Figura 34: Galpões e pátios do Porto Organizado de Pelotas. 71
Figura 35: Silos de armazenagem de graneis sólidos. 73
Figura 36: Doca para embarcações de recreação 
do Porto Organizado de Pelotas. 73
Figura 37: Acostagem e berço de carregamento do Terminal
Logístico de Pelotas. 74
Figura 38: Armazéns do Terminal Logístico de Pelotas. 75
Figura 39: Atualização do sistema de geração e  76
fornecimento de energia elétricodo porto de Pelotas. 76
Figura 40: Pátios de toras utilizados pela CMPC Celulose Riograndense. 77
Figura 41: Grua móvel de carga e descarga do pátio de carga geral. 78
Figura 42: Multidocker de carregamento de toras (JORNAL DO COMÉRCIO, 2021). 78
Figura 43: Sistematização de descarregamento, armazenamento e carregamento do 
terminal retroportuário Jayme Power (JAIME POWER, 2024). 79
Figura 44: Acessos ao Porto Organizado de Pelotas. 81
Figura 45: Mapa de localização do acesso hidroviário ao Porto de Pelotas. 83
Figura 46: Área de manobras do Porto Organizado de Pelotas. 84
Figura 47: Traçado do Novo Acesso Sul ao Porto de Pelotas 
(LabTrans/UFSC, 2019). 85
Figura 48: Localização e acesso às obras de arte BR-116/ERS-737,  88
Distrito Industrial e Fernando Osório. 88
Figura 49: Representação esquemática em perfil sobre a 
Barragem Santa Bárbara. 89
Figura 50: Obras de arte do trecho oeste-sul do contorno de Pelotas. 91
Figura 51: Obras de arte do trecho sul-leste do contorno de Pelotas. 92
Figura 52: Obras de arte do trecho sudeste do contorno de Pelotas. 93
Figura 53: Obras de arte do trecho do contorno de Pelotas. 94
Figura 54.a - Monumentação e rastreio do marco geodésico do Porto POGON. 96
Figura 54.b- Monumentação e rastreio do marco geodésico do Porto POGON. 96
Figura 55: Monografia do Marco Geodésico do Porto POGON. 98
Figura 56: Ortomosaico do POGON. 99
Figura 57: MDS do Porto POGON. 100
Figura 58: Mapa de curvas de nível do Porto do POGON. 102
Figura 59: Mapa de uso e ocupação do Porto POGON. 103
Figura 60: Mapa de uso e ocupação na área de influência
indireta do Porto POGON. 105
Figura 61: Mapa de uso e ocupação na área de
influência direta do Porto POGON. 107
Figura 62: Lote de implantação do Porto POGON. 108
Figura 63: Modelo conceitual do Porto POGON (DTA, 2023). 109
Figura 64: Modelo conceitual de estação de transbordo fluvial-marítimo (DTA, 2023). 109
Figura 65: Proposta de estrutura com cobertura para o Porto POGON (DTA, 2023). 110
Figura 66: Modelo conceitual de estação  de tranbordo de barcaças. 111



Figura 67: Localização e acesso ao Porto POGON. 113
Figura 68.a -Monumentação e rastreio do  115
marco geodésico em Santa Isabel. 115
Figura 68.b-Monumentação e 115
 rastreio do marco geodésico em Santa Isabel. 115
Figura 69: Monografia do Marco Geodésico de Santa Isabel. 116
Figura 70: Ortomosaico do Porto de Santa Isabel e adjacências. 117
Figura 71: Antiga infraestrutura do Porto de Santa Isabel. 118
Figura 72: MDS do Porto de Santa Isabel e adjacências. 119
Figura 73: Mapa de curvas de nível. 120
Figura 74: Mapa de uso e ocupação do Porto de Santa Isabel. 122
Figura 75: Mapa de uso e ocupação na área de influência  123
indireta do Porto de Santa Isabel. 123
Figura 76: Mapa de uso e ocupação na área de  125
influência direta do Porto de Santa Isabel. 125
Figura 77: Balsa de travessia do Canal São Gonçalo na RS-473 e Porto de Santa Isabel do 
Sul (GZH, 2015). 127
Figura 78: Localização e acesso ao Porto de Santa Isabel. 130
Figura 79: Porto de Jaguarão em 1913 132
 (Acervo do Instituto Histórico e Geográfico de Jaguarão). 132
Figura 80: Embarcações da colônia de pescadores Z-25. 132
Figura 81.a - Movimentação e rastreio do marco geodésico de Jaguarão. 133
Figura 81.b - Movimentação e rastreio do marco geodésico de Jaguarão. 133
Figura 82: Monografia do marco geodésico de Jaguarão. 134
Figura 83: Ortomosaico do Porto de Jaguarão e adjacências. 136
Figura 84: MDS do Porto de Jaguarão. 137
Figura 85: Mapa de curvas de nível do Porto de Jaguarão. 138
Figura 86: Mapa de uso e ocupação do Porto de Jaguarão. 140
Figura 87: Mapa de uso e ocupação na área de influência indireta do
 Porto de Jaguarão. 142
Figura 88: Mapa de uso e ocupação na área de influência direta do
Porto de Jaguarão. 144
Figura 89: Localização e acesso ao Porto de Jaguarão. 146
Figura 90.a - Monumentação e rastreio do marco geodésico do futuro 
Porto do Tacuari. 148
Figura 90.b - Monumentação e rastreio do marco geodésico do futuro
 Porto do Tacuari. 148
Figura 91: Monografia do Marco Geodésico do Porto de Tacuari. 151
Figura 92: Ortomosaico do Porto de Tacuari. 152
Figura 93: MDS do Porto de Tacuari. 153
Figura 94: Mapa de curvas de nível. 154
Figura 95: Mapa de uso e ocupação do Porto Tacuari 155
Figura 96: Mapa de uso e ocupação na área de influência indireta do 



Porto de Tacuari. 159
Figura 97: Mapa de uso e ocupação na área de influência direta do 
Porto de Tacuari. 160
Figura 98: Localização do Porto de Tacuari - adaptado de 
Amorim et al. (2010). 161
Figura 99: Modelo conceitual do Porto de Tacuari. 161
Figura 100: Planta de implantação do projeto do terminal multiuso do 
Rio Tacuari – Empreendimento da Hidrovia del Este S.A – Administração das Hidrovias 
do Sul (AHSUL, 2011) e Freitas Jr. (2024). 162
Figura 101: Localização e acesso ao Porto de Tacuari. 164
Figura 102: Área de banhado na região de implantação do Terminal do 
Rio Tacuari. 165
Figura 103: Localização do marco de referência do levantamento cadastral do Porto de 
La Charqueda. 167
Figura 104: Monografia do Marco Geodésico do Porto de La Charqueada. 168
Figura 105: Ortomosaico do Porto de La Charqueada. 170
Figura 106: MDS do Porto de La Charqeuada. 171
Figura 107: Mapa de curvas de nível do Porto de La Charqeada, 172
Figura 108: Mapa de uso e ocupação do Porto de La Charqueada. 173
Figura 109: Mapa de uso e ocupação do solo na área de influência indireta 175
 do Porto de La Charqueada. 175
Figura 110: Mapa de uso e ocupação do solo na área  177
de influência direta do Porto de La Charqueada. 177
Figura 111: Porto de La Charqueada com uso de  178
barcos recreativos (Google Earth®, 2023). 178
Figura 112: Localização e acesso ao Porto de La Charqueada. 180
Figura 113: Localização do Porto do Rio Cebollati com seus três terminais  182
– adaptado do Ministério dos Transportes do Uruguai (2002). 182
Figura 114: Terminal para arroz, carga geral e carga conteinerizada  182
– adaptado de Ministério de Transportes do Uruguai (2002). 182
Figura 115: Terminal para cavacos de madeira  183
– adaptado de Ministério de Transportes do Uruguai (2002). 183
Figura 116: Monumentação e rastreio do marco geodésico  184
do futuro Porto do Cebollati. 184
Figura 117: Monografia do marco geodésico do Porto do Cebollati - NLC. 185
Figura 118: Ortomosaico de localização do Porto NLC. 187
Figura 119: MDS do Porto NLC: MDS do Porto NLC 188
Figura 120: Mapa de curvas de nível do Porto NLC. 189
Figura 121: Mapa de uso e ocupação dolo do Porto NLC. 190
Figura 122: Mapa de uso e ocupação na área de influência 
indireta do Porto NLC. 192
Figura 123: Mapa de uso e ocupação na área de influência
 direta do Porto NLC. 195



Figura 124: Configuração do Porto NLC. 197
Figura 125: Localização e acesso ao Porto NLC. 198
Figura 126: Inserção do Porto NLC conforme organização de uso do solo. 199
Figura 127: Balsa do Arroio Parao (Balsa El Peludo). 200
Figura 128: Monumentação e rastreio do 
marco gedésico do futuro Porto de São Luis. 201
Figura 129: Monografia do Marco Geodésico o Porto de São Luis. 202
Figura 130: Ortomosaico da localização do Porto de São Luis. 204
Figura 131: MDS do Porto de Sâo Luis. 205
Figura 132: Mapa de curvas de nível do Porto de São Luis. 206
Figura 133: Localização de uso do Porto São Luis. 207
Figura 134: Mapa de uso e ocupação do solo na área  209
de influência indireta do Porto São Luis. 209
Figura 135: Mapa de uso e ocupação do solo na área  211
de influência direta do Porto São Luis. 211
Figura 136: Localização e acesso ao Porto de São Luis. 214
Figura 137: Progressão do delta do Rio São Luis (MONTANÃ, 1995). 215
Figura 138: Monumentação e rastreio do Marco Geodésico do futuro Porto São 
Miguel. 217
Figura 139: Monografia do Marco Geodésico do Porto de São Miguel. 218
Figura 140: Ortomosaico do Porto São Miguel. 220
Figura 141: MDS do Porto de São Miguel. 221
Figura 142: Mapa de curvas de nível do Porto de São Miguel. 222
Figura 143: Mapa de  uso do Porto de São Miguel. 223
Figura 144: Mapa de uso e ocupação do solo  225
- área de influência indireta do Porto de São Miguel. 225
Figura 145: Mapa de uso e ocupação na área  227
de influência direta do Porto de São Miguel. 227
Figura 146: Localização e acesso ao Porto de São Miguel. 230
Figura 147: Formação de macrófitas no arroio São Miguel. 232
Figura 148: Vista aérea do Porto de Santa Vitória do Palmar (AHSUL, 2023). 233
Figura 149: Monumentação e rastreio do marco geodésico  234
do Porto de Santa Vitória do Palmar. 234
Figura 150: Monografia do Marco Geodésico do 
Porto de Santa Vitória do Palmar. 235
Figura 151: Ortomosaico do Porto de Santa Vitória do Palmar. 237
Figura 152: MDS do Porto de Santa Vitória do Palmar. 238
Figura 153: Mapas de curvas de nível do Porto de Santa Vitória do Palmar. 239
Figura 154: Mapa de uso e ocupação do Porto de Santa Vitória do Palmar. 240
Figura 155: Mapa de uso e ocupação na área  243
de influência indereta do Porto e Santa Vitória do Palmar. 243
Figura 156: Mapa do uso e ocupação na área de influência  245
direta do Porto de Santa Vitória do Palmar 245



Figura 157: Proposta de revitalização da acostagem  246
norte do Porto de Santa Vitória do Palmar. 246
Figura 158: Proposta de reforma da estrutura de recepção 246
 do Porto de Santa Vitória do Palmar (COUTINHO et al, 2013). 246
Figura 159: Localização e acesso terrestre ao 
Porto de Santa Vitória do Palmar. 248
Figura 160: Localização proposta para o canal de acesso ao Porto de Arroito. 250
Figura 161: Monumento e rastreio do marco geodésico do 
futuro Porto de Arroito. 251
Figura 162: Monografia do Marco Geodésico do Porto de Arroito. 252
Figura 163: Ortomosaico do Porto de Arroito. 254
Figura 164: MDS do Porto de Arroito. 255
Figura 165: Mapas de curvas de nível. 256
Figura 166: Mapa de uso e ocupação do Porto Arroito. 258
Figura 167: Mapa de uso e ocupação na área de influência  261
indireta do Porto de Arroito. 261
Figura 168: Mapa de uso e oupação do na área  262
de influência direta do Porto de Arroito. 262
Figura 169: Localização e acesso ao Porto de Arroito. 266
Figura 170: Fluxograma dos procedimentos para obtenção do Licenciamento 
Ambiental dos Portos do Uruguai (adaptado da Lei Nº 16.466/1994). 271
Figura 171: Fluxograma dos procedimento para obtenção da LP (adaptado do 
Manual de Licenciamento de Portos – Guia Orientativo para o
 Processo de Licenciamento de Portos). 273
Figura 172: Fluxograma dos procedimentos para obtenção da LO (adaptado do 
Manual de Licenciamento de Portos – Guia Orientativo para o 
Processo de Licenciamento de Portos). 274
Figura 173: Embarcação-tipo Empurrador e Barca, 276
 transportando minério (WILKENS, 2020). 276
Figura 174: Embarcação-tipo Graneleiro, 278
 realizando transbordo de carga (KENNEDY, 2023). 278
Figura 175: Navio do tipo Porta-container utilizado para  279
navegação comercial internacional (TAYLOR, 2020). 279
Figura 176: Embarcação-tipo Petroleiro, realizando rota de carga (EIRMANN, 
2023). 280
Figura 177: Embarcação-tipo Barcaça Autorpopulsada, 
realizando rota de carga (AULT, 2020). 281
Figura 178: Dimensões da câmara de eclusagem da Barragem 
do São Gonçalo. 283
Figura 179: Destaque amarelo: ponte férrea do Canal São Gonçalo; 
Destaque vermelho: Ponte da BR-392 que liga Pelotas a Rio Grande, 
sobre o Canal São Gonçalo. 283



Lista de Tabelas

Tabela 1: Caracterização geral por departamento uruguaio  19
- adaptado de Fernandes et al. (2021). 19
Tabela 2: Caracterização geral por município brasileiro (FERNANDES et al., 2021). 21
Tabela 3: Quadro-síntese das características dos usos  31
dos armazéns do Porto Velho (COUTO, 2019). 31
Tabela 4: Quadro-síntese dos pátios do Porto Novo (PORTOS-RS, 2023). 33
Tabela 5: Quadro-síntese dos tanques da Braskem (LabTrns/UFSC, 2019). 35
Tabela 6: Berços do píer da Transpetro (LabTrans/UFSC, 2019). 37
Tabela 7: Características dos tanques do  38
Terminal Transpetro (LabTrans/UFSC, 2019). 38
Tabela 8: Estruturas de armazenagem do Tergrasa (LabTrans/UFSC, 2019). 38
Tabela 9: Berço de navios e cais de barcaças do a Tergrasa (LabTrans/UFSC, 2019). 39
Tabela 10: Armazéns do Tecon (LabTrans/UFSC, 2019). 40
Tabela 11: Pátios do Tecon (LabTrans/UFSC, 2019). 40
Tabela 12: Infraestrutura de acostagem do Terbain (LabTrans/UFSC, 2019). 41
Tabela 13: Infraestrutura de armazenagem do Terbian (LabTrans/UFS, 2019). 42
Tabela 14: Infraestrutura de acostagem do Termasa (labTrans/UFS, 2019). 44
Tabela 15: Infraestrutura de armazengem do Termasa (LabTrans/UFSC, 2019). 45
Tabela 16: Parâmetros para o cálaculo da capacidade de movimentação  54
no cais do Porto de Rio Grande (LabTrans/UFSC, 2019). 54
Tabela 17: Infraestrutura de acostagem e armazenagem do Porto de Pelotas. 75
Tabela 18: Trechos de concessões federais (adaptado de PELT-RS, 2017). 89
Tabela 19: Trechos de concessões estaduais (PELT-RS, 2017). 90
Tabela 20: Uso e ocupação para o Porto POGON – Influência indireta. 106
Tabela 21: Uso e ocupação para o Porto POGON - Influência direta. 108
Tabela 22: Uso e ocupação do solo para o Porto Santa Isabel 
– Influência indireta. 126
Tabela 23: Uso e ocupação do solo para o Porto Santa Isabel 
– Influência direta 127
Tabela 24: Uso e ocupação na área indireta do Porto de Jaguarão. 141
Tabela 25: Uso e ocupação na área direta do Porto de Jaguarão. 143
Tabela 26: Uso e ocupação do solo para o Porto de Tacuari 
- Influência indireta. 156
Tabela 27: Uso e ocupação do soko para o Porto Tacuari - Influência direta. 157
Tabela 28: Uso e ocupação do solo para o Porto de La Charqueada 
– Influência indireta. 174
Tabela 29: Uso e ocupação do solo para o Porto de La Charqeuada 
- Influência direta. 176



Tabela 30: Uso e ocupação para o Porto NLC – Influência indireta. 193
Tabela 31: Uso e ocupação para o Porto NLC - Influência direta. 194
Tabela 32: Uso e ocupação do solo para o Porto de São Luis 
– Influência indireta. 210
Tabela 33: Uso e ocupação do solo para o Porto São Luis - Influência direta. 212
Tabela 34: Uso e ocupação do solo para o Porto São Miguel 
- área de influência indireta. 226
Tabela 35: Uso e ocupação do solo para o Porto São Miguel  228
- área de influência direta. 228
Tabela 36: Uso e ocupação do solo para o Porto Santa Vitória 
- Influência indireta. 242
Tabela 37: Uso e ocupação do solo para o Porto Santa Vitória 
- Influência direta. 244
Tabela 38: Uso e ocupação na área de influência indireta do Porto de Arroito. 259
Tabela 39: Uso e ocupação para o Porto de Arroito - Influência direta. 263
Tabela 40: Embarcações do tipo Barcaça. 284
Tabela 41: Embarcações do tipo Passageiro. 285
Tabela 42: Embarcações do tipo Rebocador. 285
Tabela 43: Embarcações por área de navegação. 286
Tabela 44: Embarcações por tipo de atividade ou serviço. 286



AAE
AAO
AAP
ANTAQ 
ALM
BHMSH
CBUQ
CEEE
CESA
CGAPRG
CLM
CMA
CMR
CONAMA
CORSAN
CSG
DGS
DINAMA
DINCEA
DNIT
DTA
EBR
EIA
ERG 1
ERG 2
FEPAM
FURG
GLP
GM
GNL
IBAMA

LabTrans
LI

Lista de Abreviaturas e Siglas

Autorização Ambiental Especial
Autorização Ambiental de Operação
Autorização Ambiental Prévia
Agência Nacional dos Transportes Aquaviários
Agência de Desenvolvimento da Bacia da Lagoa Mirim
Bacia Hidrográfica Mirim-São Gonçalo
Concreto Betuminoso Usinado à Quente
Companhia Estadual de Energia Elétrica
Companhia Estadual de Silos e Armazéns
Conselho de Gestão Ambiental Portuária do Rio Grande
Comissão para o Desenvolvimento da Lagoa Mirim
Calado Máximo Autorizado
Calado Máximo Recomendado
Conselho Nacional de Meio Ambiente
Companhia Riograndense de Saneamento
Canal São Gonçalo
Dirección Geral de Secretaría
Dirección Nacional de Medio Ambiente
Dirección Nacional de Calidad y Evaluación Ambiental
Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes
Declaração de Trânsito Aduaneiro
Estaleiro Brasil
Estudo de Impacto Ambiental
Estaleiro Rio Grande 1
Estaleiro Rio Grande 2
Fundação Estadual de Proteção Ambiental
Universidade Federal do Rio Grande
Gás Liquefeito de Petróleo
General Motors
Gás Natural Liquefeito
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e 
dos Recursos Naturais
Laboratório de Transportes
Licença de Instalação



LO
LP
LOA
MINFRA
MCH
MDS
MTOP
NLC
NMM
OIT
PP
PRG
PROEA
PSVP
RMS
RTG
SAMRIG
SANEP
SIA
SISNAMA
SUPRG
TBT
Tecon
Terbian
Tergrasa
TR
Transpetro
TUP
TUP Bunge
TUP Termasa
TUP Yara
UFSC
ULCS
VAL
VLCC

Licença de Operação
Licença Prévia
Comprimento total máximo (do Inglês Lenght Overall)
Ministério da Infraestrutura
Guindaste tipo MCH (do Inglês Mobile Harbour Crane)
Modelo Digital de Superfície
Ministerio de Transportes y Obras Publicas
Nodo Logístico Cebollati
Nível Médio do Mar
Organização Internacional do Trabalho
Porto de Pelotas
Porto de Rio Grande
Programa de Educação Ambiental
Porto de Santa Vitória do Palmar
Rumo Malha Sul
Transtêiner tipo RTG (Do Inglês Rubber Tyred Gantry)
Sociedade Anônima Moinhos Riograndenses
Serviço Autônomo de Abastecimento de Água de Pelotas
Sistema de Información Ambiental
Sistema Nacional de Meio Ambiente
Superintendência dos Portos do Rio Grande do Sul
Toneladas de Porto Bruto
Terminal de Contêineres
Terminal Bianchini
Terminal Graneleiro S.A.
Termo de Referência
Terminal Petrobras Transportes S.A.
Terminal de Uso Privado
Terminal Portuário Bunge Alimentos
Terminal Marítimo Luiz Fogliatto
Terminal Yara Brasil Fertilizantes
Universidade Federal de Santa Catarina
Ultra Large Container Ships
Viabilidade Ambiental de Localização
Very Large Crude Carrier



Sumário

1  Introdução 18
2 Caracterização dos Portos Existentes e Operantes  26

2.1 Porto de Rio Grande 26
           2.1.1 Infraestrutura e levantamento cadastral  26
           2.1.2 Operação  48
           2.1.3 Acessos  57
           2.1.4 Licenciamento Ambiental  59
           2.1.5 Limitantes Potenciais  59
           2.2 Porto de Pelotas 68
           2.2.1 Infraestrutura e levantamento cadastral  68
           2.2.2 Operação  76
           2.2.3 Acessos  79
           2.2.4 Licenciamento ambiental  84
           2.2.5 Intervenções  em  nível conceitual para
           repotencialização  84
           2.2.6 Limitantes potenciais  85

3 Caracterização dos Portos Previstos 96
3.1 POGON 96
           3.1.1 Infraestrutura e levantamento cadastral  96
           3.1.2 Operação prevista e intervenção em nível conceitual  104
           3.1.3 Acessos terrestres  112
           3.1.4 Requisitos técnicos e ambientais para
           implementação  112
           3.1.5 Limitantes potenciais  114
           3.2 Porto de Santa Isabel 114
           3.2.1 Infraestrutura atual e levantamento cadastral  114
           3.2.2 Operação prevista e intervenção em nível conceitual  121
           3.2.3 Acessos terrestres  128
           3.2.4 Requisitos técnicos e ambientais para implantação  128
           3.2.5 Limitantes potenciais  128
3.3 Porto de Jaguarão 131
           3.3.1 Infraestrutura e levantamento cadastral  131
           3.3.2 Operação prevista e intervenção em nível conceitual  139



           3.3.3 Acessos terrestres  145
           3.3.4 Requisitos técnicos e ambientais para implantação  147
           3.3.5 Limitantes potenciais  147
3.4 Porto do Tacuari 148
           3.4.1 Infraestrutura atual e levantamento cadastral  148
           3.4.2 Operação prevista e intervenção em nível conceitual  150
           3.4.3 Acessos terrestres  162
           3.4.4 Requisitos técnicos e ambientais para implantação  163
           3.4.5 Limitantes potenciais  165
3.5 Porto La Charqueada 166
           3.5.1 Infraestrutua atual e levantamento cadastral  166
           3.5.2 Operação prevista  174
           3.5.3 Acessos Terrestres  179
           3.5.4 Requisitos técnicos e ambientais para implantação  181
           3.5.5 Limitantes potenciais  181
3.6 Porto NLC 184
           3.6.1 Infraestrutura e levantamento cadastral  184
           3.6.2 Operação prevista e intervenção em nível conceitual  191
           3.6.3 Acessos terrestres  197
           3.6.4 Requisitos técnicos e ambientais para implantação  199
           3.6.5 Limitantes potenciais  200
3.7 Porto São Luís 200
           3.7.1 Infraestrutura atual e levantamento
           cadastral  200
           3.7.2 Operação prevista e intervenção em
           nível conceitual  208
           3.7.3 Acessos terrestres  212
           3.7.4 Requisitos técnicos e ambientais para implantação  213
           3.7.5 Limitantes potenciais  215
3.8 Porto de São Miguel 216
           3.8.1 Infraestrutura atual e levantamento cadastral  216
           3.8.2 Operação prevista e intervenção em 
           nível conceitual  224
           3.8.3 Acessos terrestres 229
           3.8.4 Requisitos técnicos e ambientais para implantação  231
           3.8.5 Limitantes potenciais  231



3.9 Porto de Santa Vitória do Palmar 232
           3.9.1 Infraestrutura atual e levantamento cadastral  232
           3.9.2 Operação prevista e intervenção em 
           nível conceitual  241
           3.9.3 Acessos terrestres  247
           3.9.4 Requisitos técnicos e ambientais 
           para implantação  247
           3.9.5 Limitantes potenciais  249
3.10 Porto de Arroito 250
           3.10.1 Infraestrutura e levantamento cadastral  250
           3.10.2 Operação prevista e intervenção em nível conceitual  257
           3.10.3 Acessos terrestres  265
           3.10.4 Requisitos técnicos e ambientais para implantação  267
           3.10.5 Limitantes potenciais  267

4 Contexto de licenciamento ambiental 269
4.1 Licenciamento ambiental de portos no Uruguai 269
4.2 Licenciamento ambiental dos portos no Brasil 272

5 Embarcações 276
5.1 Tipos de embarcações 276
5.2 Considerações sobre a barragem do 
São Gonçalo e sua eclusa 282
5.3 Operações-tipo para operar na hidrovia Uruguai-Brasil 284
           5.3.1 Embarcações-tipo com bandeira uruguaia 
para operar na hidrovia Uruguai-Brasil  284
           5.3.2 Embarcações-tipo com bandeira brasileira 
para operar na hidrovia Uruguai-Brasil (limitado a capitania 
de portos do Rio Grande do Sul)  286
           5.3.3 RECOMENDAÇÕES  287

Referências 289



18Ca
pí

tu
lo

 0
1

In
tr

od
uç

ão



1  Introdução

A utilização de hidrovias pode variar desde pequenos rios navegáveis até grandes 

corpos de água, dependendo da capacidade das embarcações e das condições 

de navegação. Em muitos casos, infraestruturas como eclusas, barragens e portos são cons-

truídas para melhorar a navegabilidade e facilitar o transporte ao longo dos corpos hídricos. 

Neste contexto, um projeto hidroviário abrange essencialmente quatro elementos físicos 

fundamentais: as vias, as embarcações, as cargas e os terminais (SANTANA E TACHIBANA, 

2004). As vias referem-se às rotas aquáticas utilizadas para o transporte, enquanto as embar-

cações são os meios de transporte aquático empregados no sistema. As cargas compreen-

dem os produtos e mercadorias transportados ao longo das hidrovias, e os terminais incluem 

as instalações portuárias e pontos de carga e descarga ao longo do percurso. Esses compo-

nentes interagem de maneira integrada para garantir a eficiência e o sucesso do projeto hidro-

viário como um todo.

Desde a década de 1970, o debate internacional sobre o uso da água impulsionou uma 

nova abordagem no gerenciamento dos recursos hídricos, definindo a bacia hidrográfica como 

uma unidade territorial única e indivisível (SANT’ANNA, 2011). Sendo assim, a hidrovia proposta 

para o presente levantamento cadastral está situada na Bacia Hidrográfica Mirim-São Gonçalo 

(BHMSG). 

A BHMSG, localizada no extremo-sul do Brasil e leste do Uruguai, abrange as províncias 

geomorfológicas da Planície Costeira e do Escudo Uruguaio-Sul-Rio-Grandense. Com aproxi-

madamente 62.250 km², é caracterizada por cursos d’água que deságuam na Lagoa Mirim e/

ou no Canal São Gonçalo (Figura 01). A Lagoa Mirim, o principal reservatório natural da bacia, 

cobre uma área de aproximadamente 3.750 km², sendo 2.750 km² no Brasil e 1.000 km² no 

Uruguai, formando junto com a Laguna dos Patos o maior complexo lagunar da América do Sul 

(FERNANDES et al., 2021). Ademais, a Laguna dos Patos e a Lagoa Mirim estão intimamente 

relacionadas ao sistema hidroviário da região, sendo lagunas costeiras de grande extensão e 

que desempenham um papel crucial no contexto das hidrovias brasileiras e uruguaias.

Segundo Cunha (2014), 53% da bacia hidrográfica encontra-se em território uruguaio, 

abrangendo cinco departamentos, e 47% em território brasileiro, onde estão inseridos 21 
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Tabela 1: Caracterização geral por departamento uruguaio 
- adaptado de Fernandes et al. (2021).

Localização Geográfica: A Hidrovia Uruguai-Brasil-Trecho Lagoa Mirim se estende por 

aproximadamente 203 km de extensão e desempenha um importante papel na conectividade 

regional, visto as extensas distâncias entre as regiões produtoras/consumidoras (principalmen-

te de produtos agrícolas) e os portos exportadores.

A Lagoa Mirim, segundo Ministério da Infraestrutura (1989), tem aproximadamente 180 km 

de comprimento, 22 m de largura e 37 m de largura máxima, alcança uma área inundada de 

3.750 km², parte em território uruguaio (25%) e parte em território brasileiro (75%). 

Depto.
População no 

Departamento
Área total (km²) Área na bacia (km²) % na bacia

Cerro Largo 84.698 13.648 6.456 47

Lavalleja 58.815 10.016 7.167 72

Maldonado 168.298 4.793 1.074 22

Rocha 68.028 10.551 7.543 71

Treinta y Tres 48.134 9.676 9.283 96

municípios. A parte uruguaia da bacia hidrográfica corresponde a, aproximadamente, 18% do 

território daquele país. A parte brasileira corresponde a cerca de 13% do estado do Rio Grande 

do Sul, abrangendo as microrregiões Campanha e Zona Sul. As Tabelas 01 e 02 apresentam a 
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Figura 1: Localização da BHMSG.
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Município Pop. Área(km²) Área na bacia (km²) % na bacia

Aceguá 4.384 1.546,99 872,78 56

Arroio do Padre 1.585 124,32 67,07 54

Arroio Grande 18.922 2.153,58 2.513,58 100

Bagé 22 4.094,04 31,54 1

Candiota 9.405 933,93 932,44 100

Canguçu 33.923 3.525,30 951,36 27

Capão do Leão 25.495 785,37 785,37 100

Cerrito 6.443 451,70 451,70 100

Chuí 6.456 202,56 202,56 100

Herval 6.980 1.757,84 1.757,84 100

Hulha Negra 2.955 822,90 407,56 100

Jaguarão 28.156 2.054,38 2.054,38 100

Morro Redondo 6.566 244,65 244,65 100

Pedras Altas 2.168 1.377,37 1.377,37 100

Pedro Osório 7.999 608,81 608,81 100

Pelotas 341.166 1.610,08 1.461,03 91

Pinheiro Macha-
do

11.716 2.249,56 961,46 43

Piratini 18.039 3.569,69 1.966,20 56

Rio Grande 209.378 2.709,23 2.709,23 100

Santa Vitória do 
Palmar

31.274 5.244,36 5.244,36 100

Turuçu 1.035 253,64 134,82 53

Tabela 2: Caracterização geral por município brasileiro (FERNANDES et al., 2021).
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A Lagoa Mirim, segundo Ministério da Infraestrutura (1989), tem aproximadamente 180 km 

de comprimento, 22 m de largura e 37 m de largura máxima, alcança uma área inundada de 

3.750 km², parte em território uruguaio (25%) e parte em território brasileiro (75%). O principal rio 

que deságua na Lagoa Mirim, pelo lado brasileiro, é o Arroio Jaguarão, além de diversos arroios 

de importância secundária para a navegação. Pelo lado uruguaio, desaguam os rios Tacuari, 

Cebollati e São Luís, como também alguns arroios. A Lagoa Mirim apresenta uma extensão no 

sentido norte-sul de 180 km. Para fins de navegação costuma-se dividi-la em três trechos: (i) 

inferior ou sul; (ii) médio; e (iii) superior ou norte. O trecho inferior estende-se desde a extremi-

dade sul até a foz do Rio Jaguarão, apresenta-se de forma alongada e dividida entre o Brasil 

e o Uruguai. É o trecho que apresenta maiores profundidades dos rios do lado brasileiro da 

bacia, as quais se situam em torno de 6 a 7 m. Devido à ocorrência de muitos bancos de areia, 

a navegação é sinuosa. O trecho médio situa-se entre a foz do Rio Jaguarão e a Ponta Alegre, é 

o que apresenta as maiores larguras. Nesta região, os ventos, em qualquer quadrante, formam 

ondas com facilidade e não existem abrigos para embarcações. O trecho superior, compreendido 

entre a Ponta Alegre e o sangradouro (ligação com o Canal São Gonçalo), é onde a lagoa estrei-

ta-se novamente e as profundidades decrescem (MINISTÉRIO DA INFRAESTRUTURA, 1989).

A Laguna dos Patos é considerada a maior lagoa costeira do Brasil, com extensão de 

250 km e largura média de 40 km. Apesar de sua vasta dimensão, é caracterizada por ser um 

corpo de água raso, apresentando uma profundidade média de 5 m. Sua ligação com o oceano 

adjacente ocorre por meio de um canal com 22 km de comprimento, 2 km de largura e 12 metros 

de profundidade, classificado como do tipo estrangulado (KJERVFE, 1986).

A conexão entre os dois sistemas ocorre através de um canal natural, conhecido como 

Canal de São Gonçalo (CSG) (e.g. VIEIRA e RANGEL, 1984; VIEIRA E RANGEL, 1988). A Lagoa 

Mirim é alimentada por uma ampla malha hidrográfica e por abundantes precipitações na bacia 

de recepção, com nível oscilando entre 2 m e 3 m, e produzindo alagamento nas planícies 

aluviais. O volume da lagoa pode chegar a 17×109 m³ e varia em função das condições hidrológi-

cas e da vazão do Canal de São Gonçalo (e.g. VIEIRA e RANGEL, 1988).

A interligação entre os dois sistemas descritos anteriormente ocorre por meio do Canal São 

Gonçalo - CSG, com extensão de 76 km, que direciona o fluxo das águas da Lagoa Mirim para a 

Laguna dos Patos. Contudo, durante períodos de estiagem, esse padrão se inverte, resultando no 

escoamento de águas salobras da Laguna dos Patos em direção à Lagoa Mirim através do CSG 
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(ALM, 2024). Ainda de acordo com Centeno et al. (2016), o canal além de possuir grande papel 

econômico na região, também é importante no que tange o abastecimento, o lazer e a pesca. O canal 

apresenta largura média de 250 m e profundidade máxima de 15 m (BONCZYNSKI,  2018). Conforme 

Burns (2010), o CSG apresenta vazões médias anuais de 700 m³/s, profundidade média de 10 m e 

velocidade média de 0,6 m/s, podendo atingir vazões de até 3.000 m³/s durante períodos de cheia.

Segundo Ministério do Interior (1989), o CSG apresenta como único contribuinte importante 

o rio Piratini, pela margem esquerda. Quanto às condições de navegabilidade, costuma-se 

dividi-lo em três trechos: (i) da Lagoa Mirim à foz do rio Piratini; (ii) da foz do rio Piratini até 

Pelotas; e (iii) de Pelotas até a Laguna dos Patos. O primeiro trecho apresenta largura média em 

torno de 200 m e com profundidade média de 8 m ao nível máximo das cheias, caracterizando-

-se por uma série de meandros. O segundo trecho tem uma largura média da ordem de 310 m e 

a profundidade média é de 6,2 m. O terceiro trecho, com aproximadamente 15 km, apresenta-se 

com profundidades naturais de até 8 m, entre a ponte ferroviária e o Porto de Pelotas.

Atualmente a Hidrovia Uruguai-Brasil - Trecho Lagoa Mirim dispõe de duas estruturas 

hidráulicas, localizadas no Canal São Gonçalo. O complexo Barragem e Eclusa que consiste 

em duas obras que operam em conjunto com a finalidade de impedir a intrusão salina advinda 

do Oceano Atlântico para dentro da Lagoa Mirim e porção sul do CSG e, também propiciar a 

navegação entre o canal e a lagoa. Seu funcionamento permite com que a biota local consiga 

se desenvolver num ambiente adaptado para a mesma, possibilitando também, a gestão dos 

diversos usos da água doce, incluindo o abastecimento humano, bem como a utilização na 

pecuária e a irrigação.

Atualmente, existem três instalações portuárias que podem auxiliar a hidrovia Uruguai-Bra-

sil: o Porto de Pelotas (PP), o qual pertence ao complexo Portos-RS, e está localizado no Canal 

São Gonçalo. O porto contribui para o desenvolvimento da região e atualmente faz a movimen-

tação de toras de madeira (PORTOS-RS, 2024). O segundo é o Porto de Santa Vitória do Palmar 

(PSVP) situa-se no extremo sul do Brasil, nas margens da Lagoa Mirim. O PSVP está inoperante, 

onde tornou-se um ponto turístico no município. Já o Porto de Rio Grande (PRG) cumpre papel 

fundamental na Hidrovia Uruguai-Brasil e no desenvolvimento da região sul do país, uma vez 

que apresenta terminais de contêineres e de granéis, infraestrutura em constante evolução e 

por estar de acordo com os padrões internacionais. Este porto é reconhecido como o segundo 

porto mais relevante para o avanço do comércio internacional no Brasil (PORTOS-RS, 2024) e, 
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reconhecido como o porto mais austral marítimo brasileiro, está localizado na margem oeste do 

Canal do Norte e é o escoadouro natural de toda a bacia hidrográfica da Laguna dos Patos. 

À vista disso, está previsto o desenvolvimento de portos em ambas as margens da 

lagoa, abrangendo territórios tanto brasileiro quanto uruguaio, com a finalidade de otimizar o 

escoamento de insumos agrícolas e gado nas localidades de Arroito, Jaguarão, Santa Isabel, 

Tacuari, La Charqueada, São Luís e São Miguel. A escolha estratégica desses pontos visa impul-

sionar o crescimento regional, promovendo não apenas o fortalecimento da economia local e 

a geração de empregos, mas também o fomento do turismo em áreas estratégicas, além do 

incremento nas receitas.
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2.1 Porto de Rio Grande

2.1.1  Infraestrutura e levantamento cadastral

O Complexo Portuário de Rio Grande e Pelotas é composto pelos portos organiza-

dos do Rio Grande (Figura 02) e de Pelotas e é administrado pela Superintendên-

cia dos Portos do Rio Grande do Sul (SUPRG) e por terminais de uso privado (TUP). A Poligonal 

do Porto Organizado de Rio Grande é definida pela Portaria Nº 121, MINFRA, de 18 de agosto 

de 2020, publicada no Diário Oficial da União Nº 159, de 19 de agosto do mesmo ano. Segundo 

PORTOS-RS (2023), dos três Portos Organizados do estado gaúcho (Portos Organizados de Rio 

Grande, Pelotas e Porto Alegre), o de Rio Grande é o porto marítimo com maior movimentação 

de carga e está localizado a 318 km da capital Porto Alegre e é escoadouro natural de toda a 

bacia hidrográfica da Laguna dos Patos.

O Porto de Rio Grande é dividido em quatro áreas portuárias (Figura 03): (i) o Porto Velho, 

área não operacional; (ii) o Porto Novo, área onde está o cais público do Porto; (iii) o Superporto, 

região onde se localizam os terminais especializados (arrendamentos e TUPs); e (iv) São José 

do Norte, área destinada à expansão portuária. Integram o Complexo Portuário de Rio Grande: 

(i) Terminal Bianchini (Terbian); (ii) Terminal Marítimo Luiz Fogliatto (TUP Termasa); (iii) Terminal 

Portuário Bunge Alimentos (TUP Bunge); e (iv) Terminal Yara Brasil Fertilizantes (TUP Yara) 

(Figura 04).

2 Caracterização dos Portos Existentes e 
Operantes 



Figura 2: Complexo Portuário de Rio Grande e Pelotas.
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Figura 3: Disposição do Complexo Portuário de Rio Grande.
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Figura 4: Localização do TUPs Yara, Bunge, Termada e TerBian.

O Porto Velho (Figura 05) apresenta infraestrutura de acostagem não operacional e cinco 

armazéns utilizados como Museus para a Defesa Civil e Prefeitura do Rio Grande. Segundo 

PORTOS-RS (2023), atualmente o cais acostável do Porto Velho é utilizado para embarcações 

costeiras de pequeno porte, além de servir de apoio para o turismo e lazer. De acordo com 

SUPRG (2018), este porto possui um cais com cerca de 640 m, cujos berços possuem profundi-

dade de 4,57 m. Segundo Ministério da Infraestrutura (2020), este porto é dividido em oito áreas 

não operacionais destinadas à pesca, pesquisa e ensino, terminal de passageiros, área militar, 

travessia de veículos, serviços, navegação interior, turismo e lazer. 

Segundo Couto (2019), a área de carga geral para navegação interior localiza-se na extremi-

dade oeste do Cais de Saneamento, no trecho entre o prolongamento da Rua General Portinho 

e a extremidade do antigo entreposto de pesca. Esta região destina-se a carga e descarga de 

produtos hortifrutigranjeiros e materiais de construção. A área de ensino e pesquisa também se 

localiza na extremidade oeste do cais de saneamento, no trecho entre a extremidade do antigo 

entreposto de pesca e o prolongamento da Rua Visconde de Paranaguá. 

Esta região destina-se a atividades de ensino, pesquisa e administração da frota oceano-

gráfica da Universidade Federal do Rio Grande - FURG. 
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Figura 5: Distribuição dos usos do Porto Velho.

A área de turismo e lazer localiza-se no trecho entre as Ruas Visconde de Paranaguá, e 

Coronel Sampaio, incluindo os armazéns 1 a 5. Nesta região concentram-se atividades institu-

cionais, culturais, recreativas e turísticas, com a valorização do Patrimônio Histórico Cultural 

e atracação de barcos pesqueiros (atividade operacional limitada). O Terminal de Passageiros 

ocorre no armazém 1 e destina-se à recepção, embarque e desembarque de passageiros para 

a travessia Rio Grande - São José do Norte e passeios turísticos de barcos. A área pesqueira 

é compreendida no trecho entre as Ruas Coronel Sampaio e Almirante Garnier e destina-se a 

atividades operacionais e industriais pesqueiras. A área militar destina-se às atividades da 

Capitania dos Portos e 5º Distrito Naval. Por fim, a área de serviços, localizada na extremidade 

leste da área militar, destina-se à prestação de serviços às atividades marítimas portuárias. A 

Tabela 03 apresenta a síntese das características dos usos dos armazéns do Porto Velho, onde 

Id. Corresponde à Identificação, Comp. à comprimento, Larg. à largura.
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Tabela 3: Quadro-síntese das características dos usos 
dos armazéns do Porto Velho (COUTO, 2019).

O Porto Novo apresenta seis berços operacionais (Figura 06), com comprimento acostável 

de 1.670 m e tem como destinação operacional celulose, veículos, toras de madeira, trigo, ferti-

lizantes e arroz. Além disso, apresenta 22 armazéns para carga geral e granéis sólidos, além de 

silos destinados à armazenagem de arroz. O Cais Comercial do Porto do Rio Grande encontra-se 

na Zona Portuária Porto Novo e possui cais linear de 1.950 m, sendo 1.575 m de cais moderniza-

do (MINISTÉRIO DA INFRAESTRUTURA, 2020).

 Segundo SUPRG (2018), o Cais Público, localizado em todo o comprimento no Porto Novo, 

apresenta profundidade de projeto de 14 m (com exceção dos trechos entre o cabeço 1 e 8) 

e calado máximo autorizado de 9,45 m. Buscando uma otimização da operação dos Berços 

do Porto Novo e conforme publicado no Regulamento de Exploração do Porto do Rio Grande 

(SUPRG, 2018), o cais foi compartimentado e numerado do Berço 01 ao 09, conforme a Figura 

07. Ainda de acordo com o documento, o Cais do Porto Novo possui cabeços de amarração 

com capacidade de até 100 toneladas, sendo o espaçamento entre cabeços 0 e 8 de 30 m e os 

seguintes de 25 m. As defensas marítimas totalizam 45 conjuntos ao longo do píer.

Id.
Comp. 

(m)
Larg. (m)

Pé direi-
to (m)

Utilização

A1 60 15,6 7 Museu e Arquivo Morto do Porto

A2 60 15,6 7
Cedido pela Prefeitura Municipal ao Banco do Ves-

tuário (atividade filantrópica); garagem do Corpo de 
Bombeiros

A3 60 15,6 7 Vazio

A4 60 15,6 7 Museu Náutico

A5 60 15,6 7
Uso do Porto (sala de reuniões), Plano Auxiliar Mútuo-

-PAM e cedido para o projeto Pinípedes do Sul.
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Figura 6: Distribuição dos berços do Porto Novo.

Figura 7: Nomenclatura de distribuição dos berços do Porto Novo.
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A Tabela 04 sintetiza as informações sobre os pátios do Porto Novo. Entretanto, segundo 

PORTOS-RS (2023), além destes, o Porto Novo conta com silos da Companhia Estadual de Silos e 

Armazéns (CESA), os quais são compostos por 60 células de aeração, 36 intercélulas e 4 células 

tripartidas, os quais totalizam uma capacidade estática de 52 mil toneladas. O documento ainda 

relata que estas instalações portuárias necessitam de reparos. Além destas, o documento alerta 

para a precariedade das instalações: (i) armazéns D3 e D4; e (ii) armazém da Sociedade Anônima 

Moinhos Riograndenses (SAMRIG).

No Superporto estão localizados os terminais arrendados e nas suas imediações os TUPs. 

O Terminal Braskem apresenta um berço operacional com comprimento acostável de 75,72 m, 

além de 8 tanques para armazenagem de produtos químicos (PORTOS-RS, 2023) (Figura 08). 

Segundo o Ministério da Infraestrutura (2020), o Cais do Terminal é constituído por três dolfins 

de atracação (D2, D3 e D4), dois de amarração (D1 e D5) e um berço de navios.  Os dolfins 

de atracação estão conectados por uma passarela e ligados à margem por outra de 184 m de 

comprimento. O conjunto contínuo dos dolfins D2, D3 e D5 apresenta o comprimento acostável 

de 75,72 m, relatado anteriormente. Os dolfins D1 e D5 são classificados como externos de 

amarração, com capacidade de 40 e 140 toneladas, respectivamente. Há, também, uma boia de 

amarração, capaz de suportar um esforço máximo de 60 toneladas em gancho. Estas estruturas 

permitem a este terminal operar navios com até 205 m de comprimento (LOA). O único berço 

do terminal tem calado autorizado de 9,75 m e é utilizado para a movimentação de produtos 

químicos, derivados de petróleo (incluindo GLP, GNL e outros gases). 

Pátios Área (m²) Capacidade Destinação operacional

Pátio automotivo 109.457,70 5.000 unidades
Veículos e 

grandes volumes

T1 24.972,92 65.000 toneladas Toras de madeira

Pátio Gota 30.973,03  Toras de madeira

Área Sul Portão 2 7.500,00  Toras de madeira

Pátio da Ferrovia 63.344,00  Toras de madeira

Tabela 4: Quadro-síntese dos pátios do Porto Novo (PORTOS-RS, 2023).
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Segundo PORTOS-RS (2023), para o armazenamento de produtos químicos, o Terminal 

Braskem possui dez tanques, cujas características são apresentadas na Tabela 05. Estes 

armazéns comportam 28.064,80 ton, considerando-se uma massa específica média de 0,8 g/

cm³. Há, ainda, dois tanques internos para resíduos e insumos no terminal, o que totaliza cerca 

de 220 m³. 

Figura 8: Configuração do Terminal da Braskem.
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O Terminal Petrobras Transportes S.A. (Transpetro) apresenta três berços operacionais 

(Figura 09), com comprimento acostável de 318 m, e 21 tanques para derivados de petróleo 

(PORTOS-RS, 2023). Segundo Ministério da Infraestrutura (2020), este píer arrendado vem sendo 

utilizado para operar derivados do petróleo e biodiesel. A Tabela 06 apresenta as informações 

sobre berços do píer Transpetro e das maiores embarcações atracáveis nos berços Norte e Sul 

e píer de barcaças, onde CMA é Calado Máximo Autorizado e LOA é comprimento máximo de 

uma embarcação (LOA, do inglês Length Overall). Os navios oceânicos e de cabotagem atracam 

exclusivamente no Berço Sul, enquanto barcaças de navegação interior atracam e operam nos 

três berços. Assim, a operação simultânea dos três berços só ocorre se os navios forem de 

pequeno porte. Além disso, o documento salienta que o píer apresenta sua gestão compartilha-

da pelas empresas Braskem, Granel Química, Makra, entre outros. A empresa Amoniasul, que 

está sob contrato como arrendatária transitória, não possui estrutura de acostagem interliga-

da ao terminal. Assim, para realizar suas operações, especialmente de amônia, compartilha o 

píer arrendado pelo Terminal Transpetro. Os Terminais PETROBRAS e Transpetro possuem ao 

todo capacidade estática de 94.356 m³, segundo PORTOS-RS (2023). A síntese das informações 

sobre estes tanques é apresentada na Tabela 07.

Tanque Volume (m³) Destinação operacional

94TQ01 3.833 MTBE-METIL-TERC-BUTIL-ETER

94TQ02 3.818 MTBE-METIL-TERC-BUTIL-ETER

94TQ301 3.229 MTBE-METIL-TERC-BUTIL-ETER

94TQ302 3.229 MTBE-METIL-TERC-BUTIL-ETER

94TQ303 3.441 Benzeno

94TQ604 3.441 Manutenção

94TQ305 3.441 Nafta bruta

94TQ306 3.549 Nafta bruta

94TQ307 3.549 Benzeno

94TQ308 3.554 Nafta bruta

Tabela 5: Quadro-síntese dos tanques da Braskem (LabTrns/UFSC, 2019).
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O Terminal Graneleiro S.A. (Tergrasa) possui quatro berços operacionais, com comprimen-

to acostável de 412,5 m no Cais de Navios e 612 m no Cais de Barcaças, 3 armazéns, 164 silos 

verticais para granéis sólidos e um pátio para cavaco (PORTO-RS, 2023) (Figura 10). A Tabela 

08 sumariza as estruturas de armazenagem do Terminal. Segundo Ministério da Infraestrutu-

ra (2020), o terminal possui uma acostagem composta por dois cais, cujas características 

de acostagem estão apresentadas na Tabela 09. O píer possui 14 defensas e 14 cabeços de 

amarração que suportam até 100 toneladas cada. Além disso, dois dolfins de amarração estão 

localizados na ponta norte e na ponta sul do píer, respectivamente, afastados de cerca de 80 m 

das faces externas do píer e dotados, cada um, de um cabeço de amarração. O Terminal conta 

com 47 defensas e 25 cabeços de amarração com capacidade de 30 toneladas cada. O berço de 

barcaças possui estrutura para atender até duas barcaças, simultaneamente, em área coberta. 

O cais de navios é destinado às operações de embarque de grãos de soja, cavaco, arroz e trigo, 

enquanto o cais de barcaças realiza as operações de desembarque de grãos de soja.

Figura 9: Configuração do Terminal Transpetro.
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Tanque Volume (m³)

501 3292

503 1141

504 1424

506 5362

507 5354

524 1830

525 1833

526 1838

527 1837

Produto Peso específico (ton/m³)

Óleo Diesel S-10 0,8424

Capacidade (ton)

2773

961

1200

4517

4510

1542

1544

1548

1547

Berço Destino Operacional Comp. (m)

Berço Sul
Petróleo, derivados de 

petróleo e produtos quí-
micos

318 12,19 225

Berço Norte

Derivados de petróleo 
(exceto GLP, GNL e outros 
gases) e produtos quími-

cos

10 140

Barcaças

Derivados de petróleo 
(exceto GLP, GNL e outros 
gases) e produtos quími-

cos

10 100

CMA (m) LOA (m)

Características da maior 
embarcação atracável

Tabela 6: Berços do píer da Transpetro (LabTrans/UFSC, 2019).

O Tecon (Terminal de Contêineres) possui três berços operacionais, com comprimento 

acostável de 900 m, três armazéns e pátio para 300.000 contêineres (MINISTÉRIO DA INFRA-

ESTRUTURA, 2020). A Tabela 10 apresenta o resumo dos armazéns do terminal e a Tabela 11 

apresenta o resumo dos pátios (Figura 11).
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508 4780

509 4780

510 4780

511 2136

512 2136

529 14463

513 1908

514 1911

520 2123

521 2121

505 14844

528 14463

MF 380 0,9602

MGO 0,8574

Óleo comb.
 exportação

1,066

4590

4590

4590

2051

2051

13887

1636

1638

1820

1819

15824

15418

Tabela 7: Características dos tanques do 
Terminal Transpetro (LabTrans/UFSC, 2019).

Estruturas de 
armazenagem

Estado de conservação Capacidade (ton)

Armazém 1 Bom 75.000

Armazém 2 Bom 75.000

Armazém 3 Novo 150.000

Silos Bom 150.000

Pátio 80.000

Destinação Operacional

Granéis sólidos 
agrícolas

Cavaco

Tabela 8: Estruturas de armazenagem do Tergrasa (LabTrans/UFSC, 2019).
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Berço Comp. (m)
Prof. de proje-

to (m)

Cais de navios 412,5 14,5 12,8 262

Cais de barca-
ças

612 5 4,87 110

CMA (m) LOA (m)

Características da maior 
embarcação atracável

Figura 10: Configuração do Tergrasa.

Tabela 9: Berço de navios e cais de barcaças do a Tergrasa (LabTrans/UFSC, 2019).
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Tabela 10: Armazéns do Tecon (LabTrans/UFSC, 2019).

Tabela 11: Pátios do Tecon (LabTrans/UFSC, 2019).

Armazém Área (m²)

Armazém de importação 4.207

Armazém de exportação 2.316

Armazém de cargas 
especiais

1.391

Pátios Área (m²)

Pátio de contêineres gerais 300.000

Pátios para cargas especiais 17.000

Capacidade

28.689 TEU

Figura 11: Configuração do Terminal Tecon.



42

O Terbian apresenta três berços operacionais (Figura 12), com comprimento acostável de 

280 m no berço de navios, cinco silos horizontais para granéis sólidos e dez tanques para óleo de 

soja (MINISTÉRIO DA INFRAESTRUTURA, 2020). Segundo PORTOS-RS (2023), o píer é dividido 

em um berço de navios e dois berços de barcaças (Tabela 12) e a estrutura possui sete dolfins 

de amarração, dois dolfins de atracação e uma passarela que faz a interligação do píer com o 

complexo industrial terrestre, cuja extensão é de 101 m. 

Figura 12: Configuração dos berços operacionais do Terbian.

Berço
Destinação 

Operacional
Comp.(m)

Prof. de 
projeto 

(m)

Navios
Granéis sólidos 

e líquidos
280,000 12,80

Barcaças 1
Grãos e 

farelo de soja

Barcaças 2 Óleo de soja

CMA (m)
LOA (m)

Características da maior 
embarcação atracável

12,80 255,00

5,20 110,00

5,20 110,00

Tabela 12: Infraestrutura de acostagem do Terbain (LabTrans/UFSC, 2019).
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Tabela 13: Infraestrutura de armazenagem do Terbian (LabTrans/UFS, 2019).

Figura 13: Silos e tanques do Terbian. 

De acordo com PORTOS-RS (2023), as instalações de armazenagem do Terbian são, 

conforme descritas anteriormente, compostas por cinco silos horizontais e dez tanques verticais, 

os quais apresentam capacidade estática total de 1.081.808 toneladas. As características destas 

estruturas estão sumarizadas na Tabela 13 e a localização das mesmas está apresentada na 

Figura 13. 

Nomenclatura Quantidade
Destinação 

Operacional
Capacidade estática 

total (ton)

Silos horizontais 
1 – 4

4 Granéis sólidos 880.000

Silo horizontal 5 1 Granéis sólidos 126.000

Tanques verticais 10 Granéis liquidos 75.808
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Ainda segundo PORTOS-RS (2023), esta TUP dispõe de três dutovias com capacidade 

nominal de 1.200 ton/hora para conexão das embarcações com os tanques de armazenagem de 

granéis líquidos. Além disso, possui uma correia transportadora (Figura 14), com capacidade de 

3.000 ton/hora para farelo de soja, que transfere a carga do píer aos silos de armazenagem.

 O Termasa possui um berço operacional, com comprimento acostável de 350 m, 

quatro silos verticais e nove armazéns horizontais destinados para granéis sólidos vegetais 

(MINISTÉRIO DA INFRAESTRUTURA, 2020). De acordo com PORTOS-RS (2023), o berço opera-

cional acostável é composto por dois berços (Figura 15): (i) um dedicado à atracação de navios, 

situado na face externa do píer e com destinação final de granéis agrícolas; e (ii) outro exclusivo 

para a atracação de barcaças, na face interna do píer e que, atualmente, encontra-se inoperante. 

As características de cada berço e as dimensões da maior embarcação atracável em cada um 

deles são apresentadas na Tabela 14.

Figura 14: Correia transportadora do Terbian.
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Figura 15: Correia transportadora do Termasa.

Tabela 14: Infraestrutura de acostagem do Termasa (labTrans/UFS, 2019).

Ainda de acordo com PORTOS-RS (2023), as instalações de armazenagem do Termasa são 

compostas por quatro silos verticais e nove armazéns horizontais (Figura 16), os quais totalizam 

capacidade estática de 275 mil toneladas para granéis agrícolas. Há, também, três tanques para 

armazenagem de óleo. Destes, dois possuem capacidade estática de 5.000 ton cada e um possui 

capacidade estática de 400 ton. Entretanto, todos encontram-se desativados. As características 

destas estruturas estão sumarizadas na Tabela 15. O Terminal Bunge (Figura 17) possui dois 

berços horizontais, com comprimento acostável de 412 m, dois armazéns para grãos e farelo de 

soja e cinco tanques para óleo de soja.

Berço
Destinação 

Operacional
Comp. (m)

Profundidade 
de projeto (m)

Navio
Grão de soja, 
milho e arroz

350 16,00

Barcaças Inoperante 175

CMA (m) LOA (m)

12,80 247,00

8,00 

Características da maior 
embarcação atracável



46

Tabela 15: Infraestrutura de armazengem do Termasa (LabTrans/UFSC, 2019).

Figura 16: Silos horizontais e verticais do Termasa.

Nomenclatura Quantidade Destinação Operacional
Capacidade estática 

total (ton)

Silos verticais 4
Grãos de soja, milho, trigo 

e arroz
20.000

Armazéns hori-
zontais

9
Grãos de soja, milho, trigo 

e arroz
255.000

O TUP Yara apresenta quatro berços operacionais, com comprimento acostável de 640 m, 

cinco tanques para granéis líquidos e três armazéns para fertilizantes (MINISTÉRIO DA INFRA-

ESTRUTURA, 2020). De acordo com PORTOS-RS (2023), o píer (Figura 18) é dotado de nove 

dolfins de atracação/amarração e três dolfins internos para amarração, dividido nos berços Sul 

e Norte.

De acordo com Ministério da Infraestrutura (2020), a área de São José do Norte é destinada 

à expansão portuária e não possui estruturas portuárias no atual cenário (com exceção do 

estaleiro EBR e o terminal de passageiros e pesca artesanal).
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Figura 17: Configuração do Terminal Bunge.

Figura 18: Configuração do TUP Yara.

Segundo PORTOS-RS (2023), o abastecimento elétrico na unidade de Rio Grande, composta 

por cinco unidades consumidoras, é feita por uma linha de alta tensão de 69 kV pela concessio-

nária de energia. Além disso, o documento enfatiza que a concessionária não prevê dificuldades 

de abastecimento para a atual demanda, tendo em vista o recente investimento realizado na 

subestação e alimentadores da região portuária.
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No Terminal Braskem, o abastecimento de energia elétrica é feito com uma tensão de 13.800 

V. A demanda contratada por meio da concessionária é de 245 kWh e, em verificação entre 2019 

e 2020, a demanda máxima registrada foi de 224,26 kW. O consumo máximo registrado foi de 

54.283 kWh e não há planos de aumento de demanda para o Terminal (PORTOS-RS, 2023).

No Terminal Petrobras a demanda contratada é de 260 kW, com consumo médio de 

46.805,18 kWh e não foram relatadas alterações no horizonte de planejamento. No Terminal 

Transpetro a demanda contratada é de 185 kW, com consumo médio de 33.791,29 kWh e também 

não foram relatadas alterações no horizonte de planejamento (PORTOS-RS, 2023).

No TUP Yara, o abastecimento elétrico da unidade é feito por uma linha de alta tensão de 

69 kV, proveniente da Subestação SE-Quinta. Atualmente, a Yara tem um contrato de demanda 

de 10 MVA (PORTOS-RS, 2023). Entretanto, com a conclusão da obra de ampliação (JORNAL DO 

COMÉRCIO, 2023), estima-se a previsão de aumento de demanda para 17 MVA.

Segundo PORTO-RS (2023), o Terminal Bunge demanda mensalmente, em termos médios, 

0,9 MV, tendo um consumo de 151.000 kW/h. Esta energia deriva-se da subestação comparti-

lhada entre fábrica e terminal, localizada na unidade fabril. Por sua vez, no Terminal Bianchini 

a demanda contratada é de 7,5 MVA. O terminal prevê um acréscimo de 2 MVA no horizonte de 

curto prazo, que se mantém a longo prazo, sem estimativa para o horizonte de longo prazo.

No Terminal Tergrasa, a energia elétrica chega através de um ramal aéreo e, logo após, é 

transmitida de forma subterrânea para a subestação A, onde é rebaixada para 13,8 kV. A empresa 

utiliza dois transformadores rebaixadores de 7,5 MVA, além de 21 transformadores, os quais 

derivam as redes alimentadoras de baixa tensão (380/220 V). As subestações B, C, D, E, H, K e L 

possuem 1500 kVA e as F, G e M possuem 750 kVA. O Terminal possui dois transformadores de 

112,5 kVA para serviços auxiliares das subestações A e J. A demanda contratada é de 4.000 kW 

fora de ponta e de 2.000 kW na ponta e o consumo médio anual, em um período de quatro anos, 

é de 728.998 kWh (PORTOS-RS, 2023).

No Terminal Termasa o abastecimento de energia elétrica ocorre através de um ramal 

aéreo de entrada de 13,8 kV, derivando para a subestação 2 de forma subterrânea. A empresa 

utiliza um transformador de 1.500 kVA, sendo rebaixada para tensões inferiores (380/220 V) 

através de outros três transformadores. A demanda contratada é de 1.000 kW (fora e na ponta) e 

o consumo médio anual, num período de quatro anos, é de 308.102 kWh. Atualmente o Terminal 
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conta com um gerador de energia (potência de 213 kVA/170 kVA). Na inexistência de energia 

oriunda da concessionária local, as cargas locais são alimentadas pelo gerador. No TECON a 

demanda atual (contratada) é de 4.000 kVA e o consumo é de 1.300 MWh (média mensal). O 

Terminal projeta para curto prazo demanda de 3.600 kVA, para médio prazo 3.800 kVA e a longo 

prazo 4.000 kVA (PORTOS-RS, 2023).

Segundo PORTOS-RS (2023), o abastecimento de água nas instalações do Porto Velho, 

Porto Novo e Superporto é realizado pela Companhia Riograndense de Saneamento (CORSAN). 

A média mensal de consumo, cujo usuário consta a PORTOS-RS, em diferentes imóveis localiza-

dos nas três zonas portuárias, foi de 2.780,25 m³. Além disso, caso ocorra aumento na demanda 

sem grande expressividade, entende-se que há infraestrutura disponível o atendimento.

No Terminal Braskem, para utilização do sistema de incêndio, há a possibilidade de retirada 

de água da Laguna dos Patos e o consumo médio registrado foi de 409 m³. Além disso, não 

há planos para o aumento da demanda do terminal. Nos Terminais Petrobras, Transpetro, Yara 

e Bianchini, o consumo médio mensal é de 829, 410,9, 9.418 e 160 m³, respectivamente. No 

Terminal Tergrasa o contrato é por consumo e não por demanda, a exemplo da Termasa. Na 

primeira, o abastecimento ocorre por um ponto central e a demanda varia entre 1.900 e 2.800 

m³/mês, enquanto no segundo são dois pontos de entrada, um próximo à Portaria Principal e 

outro próximo ao portão de acesso ferroviário e a demanda tem variação entre 900 e 1.700 m³/

mês, com média de 1.200 m³/mês (PORTOS-RS, 2023).

2.1.2 Operação

O regime de exploração do Porto de Rio Grande é estabelecido, conforme Convênio 

Nº 001 - Portos/1997 do Ministério dos Transportes, como uma delegação da 

União para o estado do Rio Grande do Sul da administração e exploração do Porto. De acordo 

com este convênio, o Estado fica responsável pela exploração e administração do porto delegado, 

não mais realizando a operação portuária e, em consequência, os serviços de carga, descarga e 

movimentação  de mercadorias. Assim, as atividades delegadas ficam restringidas às funções 

de Autoridade Portuária.

Segundo ANTAQ (2017), o Complexo Portuário (que integra Pelotas) movimentou, em 2018, 

43,3 milhões de toneladas de cargas, sendo sua área de influência composta pela Região Sul 
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do país, contemplando os estados do Paraná e Santa Catarina, e, em maior proporção, cargas 

gaúchas. Segundo Ministério da Infraestrutura (2020), destaca-se a relevância das operações de 

natureza de granéis sólidos e dos contêineres, dentre as listadas abaixo:

• Grão de soja: principal carga movimentada em 2018, totalizando 14,6 milhões de 

toneladas. Destaca-se que a soja é a principal cultura agrícola do Rio Grande do Sul;

• Arroz: carga movimentada a granel e em contêineres e corresponde a escoamento da 

produção gaúcha, a qual representa 70% da safra brasileira;

• Trigo: carga importada e exportada, sendo parte deste fluxo enviada via navegação 

interior para os terminais da região de Porto Alegre;

• Farelo de soja: resultado da moagem do grão de soja, o farelo é movimentado em 

Rio Grande nos TUP Bunge e Terbian, empresas que possuem unidades produtivas próximas ao 

Porto;

• Cavaco: produto exportado e que tem por objetivo atender à demanda da indústria da 

celulose e de energia (esta última com foco em combustíveis renováveis);

• Fertilizantes: voltado ao atendimento de misturadoras, situadas tanto em Rio Grande, 

como em outras regiões do estado. O produto é importado e tem seu uso voltado a plantios 

tanto no estado gaúcho, como de outros locais do país;

• Celulose: ocorre através do desembarque na navegação interior e embarque de longo curso;

• Veículos: em 2018 foram movimentadas 58 mil unidades, em fluxo de importação e 

exportação e embarque e desembarque de cabotagem. As operações de veículos leves no Porto 

de Rio Grande são realizadas majoritariamente pela General Motors (GM), que possui unidade 

industrial na cidade de Gravataí, na região metropolitana de Porto Alegre;

• Gado vivo: destinado à exportação, principalmente para a Turquia. Em 2018 foram 

embarcadas no Complexo cerca de 163 mil cabeças, o que corresponde a 4 mil toneladas;

• Derivados de petróleo (exceto Gás Liquefeito de Petróleo - GLP, Gás Natural Liquefeito - 

GNL e outros gases): operação realizadas nos terminais Petrobras Transportes S.A. (Transpetro) e 

Braskem, corresponde principalmente a desembarques de longo curso, cabotagem e navegação 

interior;

• Produtos químicos: as operações são realizadas nos terminais Transpetro e Braskem 
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no Porto de Rio Grande e também no TUP Yara. Em 2018 o volume movimentado foi de 890 mil 

toneladas;

• Petróleo: movimentação destinada a atender a Refinaria Riograndense, situada no 

município de Rio Grande. Assim, o fluxo dessa carga é importação;

• GLP, GNL e outros gases: em 2018 foram movimentadas 576 mil toneladas no Porto 

de Rio Grande, nos Terminais Transpetro e Braskem;

• Óleo de soja: ocorre no Complexo embarque via navegação interior e exportação 

dessa carga. Em 2018 as movimentações atingiram 302 mil toneladas.

O Porto Novo tem capacidade para atracação de até oito embarcações simultâneas e sua 

operação ocorre através dos operadores portuários. O cais público destacadamente movimenta 

celulose, cargas de projetos rodantes como veículos de passeio, tratores e maquinários agrícolas, 

além de movimentar uma série de grãos. Atualmente possui um calado de 9,45 m e é multiuso. 

Por sua vez, o Superporto possui o maior calado operacional do Porto de Rio Grande, atingindo 

15 m.

No Superporto, o Terminal Braskem apresenta como destinação operacional derivados de 

petróleo e produtos químicos. Já a Transpetro opera petróleo e derivados e produtos químicos. 

A Tergrasa opera grãos de soja, trigo, cavaco e arroz e o Tecon opera contêineres. A Terbian 

opera grãos, farelo e óleo de soja, cavaco e arroz e a Termasa grãos de soja, milho, trigo e arroz. 

A Bunge opera óleo, grão e farelo de soja e a Yara fertilizantes e produtos químicos. 

Segundo SUPRG (2018), as operações portuárias nas instalações do Porto Velho são 

restritas à carga e descarga de pequenas embarcações que respeitam o calado e a largura da 

bacia de evolução, por exemplo, barcos pesqueiros e os de serviços de transporte. A responsa-

bilidade desses serviços é delegada aos operadores portuários qualificados, exceto nos casos 

em que podem ser dispensados. Assim, a responsabilidade do serviço é do armador ou seu 

preposto, proprietário ou consignatário da mercadoria.

De acordo com PORTOS-RS (2023), para a análise das operações e cálculos da capacidade 

portuária, o cais acostável do Porto de Rio Grande foi dividido em trechos de cais, os quais 

levam em consideração as cargas operadas, os equipamentos disponíveis e a continuidade 

geométrica da estrutura de acostagem. Estes trechos estão apresentados nas Figuras 19 e 20, 

para o Superporto e Porto Novo, respectivamente. 
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Os dados utilizados para a definição dos parâmetros e indicadores operacionais para 

cada trecho de cais, segundo PORTOS-RS (2023), relacionados à infraestrutura de acostagem, 

ao regime operacional ou às características das embarcações, foram obtidos a partir da base 

de dados da ANTAQ (2017b), por meio da aplicação de questionário online e de informações 

coletadas durante visita técnica. A Tabela 16 apresenta os parâmetros considerados para os 

cálculos de capacidade de cais do Porto de Rio Grande. O tempo para atracações sucessivas é 

definido como o tempo decorrido entre a saída de uma embarcação (desatracação) e a entrada 

de outra no mesmo berço (atracação). Mais detalhes das definições dos índices de ocupação 

admissível e observado podem ser obtidos em PORTOS-RS (2023).

Ainda segundo o documento, para a definição dos dias disponíveis para a operação de 

granéis sólidos vegetais deve-se levar em consideração a existência da sazonalidade relacionada 

às suas safras e, consequentemente, em relação à sua movimentação no Porto ao longo do ano. 

Entretanto, o número de armazéns de grãos com a finalidade de revenda no período pós-safra vem 

crescendo, o que faz com que o embarque de grãos seja também realizado no período entressafra. 

Dessa forma, os períodos de safra e entressafra não foram segmentados em diferentes trechos 

de cais, considerando-se a disponibilidade de horas referentes a um ano completo para cálculo da 

capacidade dos trechos do cais do Tergrasa, ao longo do horizonte de planejamento. Contudo, o 

índice de ocupação do cais deve sofrer uma elevação nos períodos em que há um maior volume de 

movimentação, fato observado no ano-base apresentado na Figura 21. 
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Figura 19: Operações do Superporto de Rio Grande.

Figura 20: Operações do Porto Novo de Rio Grande.
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Trecho de 
cais

Berços
Pontos 

de atend.
Destinação opera-
cional no ano-base

In-Out 
(h)

Dias 
disp.

Horas/
dia 

disp.

Índ. de 
ocup. 
adm.

Índ. de 
ocup. 
obs.

Porto Novo

Carga geral, 
roll-on/roll-

-off, berço de 
contêineres e 

fertilizantes (do 
1 ao 4)

6

Fertilizantes, trigo, 
arroz, toras de 

madeira, celulose, 
gado vivo e veículos

4 364 24 80% 53,3%

Píer Trans-
petro- Na-

vios

Berços Sul e 
Norte

1
Derivados de pe-
tróleo e produtos 

químicos
3,5 364 24 65% 82,6%

Píer Trans-
petro - Bar-

caças

Berço de bar-
caçãs

1

Derivados de 
petróleo (exceto 

GLP, GNL e outros 
gases)

1 364 24 65% 19,2%

Terminal 
Braskem

Braskem 1
Derivados de pe-
tróleo e produtos 

químicos
2 364 24 65% 87,3%

Figura 21: Índice de ocupação ao longo do ano base 
nos trechos de cais do Tergrasa (adaptado de PORTOS-RS, 2023).
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Tabela 16: Parâmetros para o cálaculo da capacidade de movimentação 
no cais do Porto de Rio Grande (LabTrans/UFSC, 2019).

Tergrasa - 
CN

Cais de navios 
– berços Norte 

e Sul
2

Grão de soja, cava-
co, arroz e trigo

3 364 24 70% 66,1%

Tergrasa - 
CB

Cais de barca-
ças – Berços 
Norte e Sul

2 Grãos de soja 2 364 24 70% 15,2%

Tecon Berços I, II e III 3 Contêineres 3 364 24 75% 53,3%

A movimentação de contêineres, segundo PORTOS-RS (2023), ocorre principalmente no 

Tecon, tanto no sentido de embarque quanto desembarque. A operação no cais ocorre por meio 

de nove portêineres instalados ao longo dos berços (Figura 22) e, no caso das barcaças, por meio 

de um guindaste tipo MCH (do inglês - Mobile Harbour Crane), enquanto que na retroárea a carga 

é manuseada por transtêineres RTG (do inglês - Rubber Tyred Gantry) e empilhadeiras Reach 

Stackers ou Empty Container Handlers. O translado entre a armazenagem no pátio do Tecon e o 

cais é realizado por meio de chassis tracionados por Terminal Tractors. A Figura 23 apresenta um 

fluxograma que retrata a sequência dos processos desta operação nos sentidos de desembarque 

e embarque.

Figura 22: Porteineres do Terminal Tecon (TECON, 2024).
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O Tecon atende tanto barcaças quanto embarcações de grande porte. As barcaças são 

atracadas preferencialmente no Berço 1, sendo a operação realizada com guindaste MHC. 

Segundo informações do PORTOS-RS (2023), novos portêineres foram instalados em abril de 

2017, os quais passaram a ser utilizados para as maiores embarcações. 

Segundo PORTOS-RS (2023), no caso específico do Terbian, concebe-se um índice de 

ocupação de cais admissível máximo de 80% devido ao fato de que o terminal movimenta carga 

própria e possui uma gerência maior sobre a sua cadeia logística e sobre o tempo de espera 

para as atracações. O mesmo acontece para o Termasa. O índice de ocupação do Terbian é 

apresentado na Figura 24 e da Termasa na Figura 25.

Figura 23: Fluxograma de desembarque e embarque de contêineres 
no Porto de Rio Grande – adaptado de LabTrans/UFSC (2019).
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Figura 24: Índice de ocupação ao longo do ano base nos 
trechos de cais do Terbian – adaptado de PORTOS-RS (2023).

Figura 25: Índice de ocupação ao longo do ano base nos trechos de cais do Termasa – 
adaptado de PORTOS-RS (2023).
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2.1.3 Acessos

Segundo PORTOS-RS (2023), a BR-392 é uma rodovia de grande relevância para o 

Complexo Portuário de Rio Grande, por conectar o Porto com as malhas estadual, 

federal e internacional, sendo por onde passam quase a totalidade das cargas que chegam ou 

saem do Porto. Segundo Ministério da Infraestrutura (2020), para acesso às instalações portu-

árias utiliza-se a BR-392 até o trevo do Km 9, onde os veículos de carga optam por seguir pela 

rodovia, no trecho também conhecido como Av. Almirante Maximiano Fonseca, para acesso a 

laguna Terminais do Superporto e Porto Novo ou então convergir à direita, seguindo pela BR-604, 

até o TUP Termasa, Tecon Rio Grande ou Pátio Sindicam.

Em seguida, mas não menos importante, tem-se a BR-116, que a partir de Pelotas faz a ligação 

na direção norte à região metropolitana de Porto Alegre e ao restante do Brasil e, na direção sul, 

para Jaguarão e o Uruguai. Também se utiliza a BR-101, rodovia acessada a partir da travessia da 

balsa entre os municípios de Rio Grande e São José do Norte. Todas as rodovias que chegam ao 

Porto do Rio Grande têm pavimentação asfáltica e boa conservação (PORTOS-RS, 2023).

O relatório aponta que o acesso urbano ao Porto ocorre pela rodovia estadual RS-734, podendo 

ser considerada ligação secundária do Porto com o modal rodoviário. Por não ser permitida a 

circulação de veículos pesados nas áreas mais centrais da cidade e, esta via ser o principal acesso 

urbano, esta rodovia estadual é utilizada apenas por veículos leves que optam por este caminho 

alternativo para acessar as instalações portuárias. Trata-se de uma rodovia asfaltada, parcialmente 

duplicada que liga a cidade do Rio Grande à praia do Cassino (balneário local). As vias municipais 

mais utilizadas para acessar a Zona Portuária do Porto Novo são a Avenida Val Porto e a Avenida 

Dom Pedro II, as quais são utilizadas majoritariamente por trânsito local e de veículos leves. Para a 

Zona Portuária Superporto costuma-se usar as vias municipais via 01 e via 09.

Segundo Ministério da Infraestrutura (2020), a malha ferroviária associada ao Complexo é 

composta pela concessão ferroviária sobre responsabilidade da Rumo Malha Sul (RMS). Entre as 

instalações portuárias do Complexo, atualmente apresentação expedição e/ou recepção ferrovi-

ária a região do Superporto e os TUPs Terbian, Termasa e Bunge. Segundo PORTOS-RS (2023), 

os principais produtos movimentados nas ferrovias que chegam na região são grãos oriundos 

das regiões norte e noroeste do estado, e fertilizantes, que seguem o caminho oposto dos grãos, 

sendo embarcado em trens para o interior gaúcho.
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O Porto do Rio Grande se liga através da EF-293 a esta malha estadual ferroviária percor-

rendo o trecho Rio Grande-Bagé-Cacequi. Em Cacequi se interliga com a EF-290, que no sentido 

oeste atinge a malha ferroviária Argentina na cidade de Uruguaiana e no sentido leste a cidade 

de Porto Alegre. A partir de General Luz (proximidades de Porto Alegre) se une a EF-116 que no 

sentido norte se conecta com a malha brasileira e o restante do país. Na EF-290 em Santa Maria, 

no sentido norte, se conecta a EF-153 que dá acesso às áreas fortemente produtoras de cereais, 

no Norte/Nordeste do estado, permitindo intensiva utilização do corredor Cruz Alta-Rio Grande 

para escoamento da produção agrícola. O acesso à malha argentina em Uruguaiana permite 

a conexão, no sentido norte com a malha paraguaia, o que permitiu no passado o embarque 

da produção de soja no referido país pelo Porto de Rio Grande. O acesso à malha ferroviária 

uruguaia se dá através da EF-153, trecho Cacequi-Santana do Livramento, o qual foi recentemen-

te melhorado. Toda a extensão desta malha possui bitola métrica (PORTOS-RS, 2023).

O canal de acesso marítimo ao Porto de Rio Grande e TUPs adjacentes tem início no ponto 

de embarque do prático (situado fora da Barra) e se estende até o Porto Novo. São recebidos 

navios e barcaças, relacionadas à navegação interior, interligando o porto a canais interiores 

(MINISTÉRIO DA INFRAESTRUTURA, 2020). O canal de São José do Norte apresenta calado 

natural e atende atualmente apenas atividades de reparo e construção naval (PORTOS-RS, 

2023).

De acordo com PORTOS-RS (2023), as estruturas dutoviárias que chegam no Porto de 

Rio Grande são estruturas locais que interligam a Refinaria de Petróleo Riograndense ao Píer 

Petroleiro, localizado dentro da área do Porto Organizado, e dutos que comunicam instala-

ções localizadas no Distrito Industrial com o Terminal Braskem, também no Porto Organizado. 

O traçado entre a refinaria e o píer possui dois dutos paralelos, um com diâmetro de 16”, que 

transporta petróleo no sentido Píer-Refinaria, e o segundo, com diâmetro de 10”, que transporta 

produtos claros (derivados de petróleo líquidos e pouco viscosos, como querosene, diesel e 

gasolina) nos dois sentidos. A dutovia possui aproximadamente 4.000 m de extensão. Destes, 

3.000 m estão enterrados e o restante dentro do píer, na superfície, apoiada em berços. Um trecho 

notável deste traçado é submerso através da ligação entre o Saco da Mangueira e a Laguna 

dos Patos, abaixo da Ponte dos Franceses, que efetua a ligação terrestre entre Rio Grande e o 

Superporto. A área de domínio ocupada e contratado para os dutos é de 11.652,26 m², com uma 

faixa de aproximadamente 5 m de largura. Por sua vez, a ligação ao Terminal Portuário Braskem 
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é formada por dois dutos de diâmetro nominal de 8” e dois dutos de diâmetro nominal de 3”, os 

quais são utilizados para transferência de produtos líquidos inflamáveis e combustíveis classes 

I a III e álcool combustível.

2.1.4 Licenciamento Ambiental

O Porto do Rio Grande tornou-se referência nacional na gestão ambiental portuária 

pois foi o primeiro porto brasileiro a obter uma Licença de Operação – LO Nº 

03/1997 (3ª Renovação). A Licença de Operação do Porto do Rio Grande encontra-se no seu 

terceiro ciclo de renovações e foi expedida pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 

Recursos Naturais Renováveis - IBAMA no ano de 1997, além disso foi o primeiro porto a implan-

tar um Programa de Educação Ambiental (ProEA) permanente e continuado, em 2005. Em Rio 

Grande a gestão ambiental integrada é realizada em parceria com o Conselho de Gestão Ambien-

tal Portuária (CGAPRG), que discute o impacto das atividades portuárias no ambiente, formas 

de prevenção de acidentes, e de cooperação em toda área do Porto Organizado (PORTOS-RS, 

2023).

A licença de operação, emitida pelo IBAMA - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 

Recursos Naturais (LO N 03/97 - Renovação em 2018), tem por objeto a operação do Porto 

Organizado de Rio Grande, compreendendo as instalações portuárias terrestres situadas nos 

municípios de Rio Grande e São José do Norte, tais como cais, docas, píeres, armazéns, pátios, 

edificações em geral, vias e passeios, e terrenos ao longo das faixas marginais, abrangidos pela 

poligonal da área do Porto Organizado e destinados à atividade portuária, a infraestrutura de 

proteção e acessos aquaviários (canal de acesso, bacia de evolução, área de fundeio interna 

ao Porto de Rio Grande e os molhes leste e oeste), bem como as operações de dragagem de 

manutenção do canal de navegação, bacias de evolução, berços de atracação e respectivas 

áreas de acesso.

2.1.5 Limitantes Potenciais

O atendimento às demandas de transporte multimodal ao Porto de Rio Grande/RS 

conta com os modais rodoviário, ferroviário e, como atividade fim, o aquaviário. 

No que tange o transporte rodoviário, a malha federal atende de maneira satisfatória o porto, 

interligando importantes cidades do Rio Grande do Sul ao porto de Rio Grande/RS (Figura 26). 
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A partir de Porto Alegre ou Jaguarão, o acesso principal é pela BR-116 até Pelotas/RS, seguindo 

até Rio Grande pela BR-392. Partindo do centro do estado, a partir de Santa Maria/RS o acesso 

se faz inteiramente pela BR-392. Em grande parte, principalmente a partir do polo de Pelotas, 

ambas rodovias se encontram duplicadas ou em fase de duplicação. A exceção encontra-se 

justamente no trajeto final de destino aos terminais do Porto de Rio Grande, conhecido como 

Lote 4 da BR-392. As obras deste lote são caracterizadas pela duplicação da BR-392 entre o 

km 0 e o 8,78 (entroncamento com a Avenida Maximiano da Fonseca). Além da duplicação de 

8,78 km, o projeto deve prever a construção de viadutos nos quilômetros 3,7, 6 e 8 (Figura 27), 

as quais são gargalos rodoviários importantes no acesso a terminais, principalmente no período 

da safra agrícola de grãos, beneficiando principalmente as localidades próximas aos terminais 

Transpetro, ERG 2 e Termasa/Tergrasa.
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Figura 26: Mapa de localização de acessos ao Porto de Rio Grande.
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Figura 27: Projeto de requalificação da BR 392 com limitantres de acesso ao Porto de Rio 
Grande (C MARA MUNICIPAL DO RIO GRANDE, 2022).

Outro gargalo importante é a presença de Obras de Arte nos caminhos que levam ao Porto 

de Rio Grande, os quais foram mapeados e identificados a partir da região do Povo Novo. As 

Obras de Arte identificadas nesta região (Povo Novo) são apresentadas na Figura 28, em trecho 

duplicado da BR-116. São observadas três obras de arte: (i) Viaduto sobre a Travessia Povo Novo; 

(ii) Passarela Povo Novo; e (iii) Viaduto sobre Via Férrea. Destes, apenas a passarela do Povo 

Novo impõe limitação de altura (vão livre de 5,5 m). 

Seguindo pela BR-116 no sentido para Rio Grande, cerca de 16 km após o Povo Novo, tem-se 

a Vila da Quinta, neste outro trecho com travessia urbana na rodovia tem-se, conforme Figura 29, 

quatro Obras de Arte: (i) Viaduto sobre a BR-392 que dá acesso à BR-471; (ii) Passarela da Vila 

da Quinta; ainda mais próximo de Rio Grande um novo (iii) viaduto sobre a Via Férrea; e (iv) uma 

passarela sobre a Vila Carreiros, importante acesso à cidade do Rio Grande, por dar acesso à 

Rua Soccowski, onde encontra-se uma das entradas da Universidade. Destas, apenas as Obras 

de Arte (i), (ii) e (iv) impõe limitação de altura (vão livre de 5,5 m).

Conforme apresentado na Figura 30, seguindo pela BR-116 no sentido para Rio Grande, em 

seguida tem-se a Vila Marinha, a qual apresenta uma passarela de acesso (vão livre de 5,5 m) e, 
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logo em seguida, um importante trevo de acesso à cidade do Rio Grande, onde há a possibilida-

de de ir para a região central da cidade, região do Superporto e Balneário Cassino (Viaduto sobre 

a BR-392 com acesso à ERS-734), com vão livre para a direção Pelotas-Superporto de 5,5 m. Por 

fim, nesta região tem-se a ponte sobre o Arroio Bolacha. 

A ligação entre o centro urbano de Rio Grande e a Praia do Cassino, passando pelo 

Superporto, acontece pela BR-392, a qual passa pelo Saco da Mangueira. A Figura 31 apresenta 

a localização e acesso à ponte sobre este saco.

Quanto à malha ferroviária, uma das dificuldades do escoamento de carga é que a conexão 

com as malhas argentinas e uruguaias exige a baldeação, uma vez que há diferença entre 

as bitolas padronizadas no Brasil. Outra questão diz respeito de que em algumas regiões da 

malha gaúcha há restrição para circulação de tráfego para trens com produtos considerados 

perigosos.

Outro limitante potencial é o Índice de Ocupação Observado, apresentado por PORTOS-RS 

(2023), para os Terminais Transpetro e Braskem (87,3 e 82,6%, respectivamente), os quais são 

bastante superiores ao Índice de Ocupação Admissível (65%).
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Figura 28: Localização e acesso às obras de arte na região do Povo Novo.
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Figura 29: Localização e acesso às obras de arte na região da Vila da Quinta.
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Figura 30: Localização e acesso às obras de arte da região entre Vila da Quinta e Arroio Bolacha.
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Figura 31: Localização e acesso às obras de arte  na BR-392.
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Quanto aos limitantes geotécnicos, destaca-se que a região do Porto Velho de Rio Grande 

faz parte de uma das três regiões da cidade com presença de solos finos superficiais do 

município e, consequentemente, apresenta baixo suporte geotécnico. Segundo Dias (1993), a 

região do Porto Velho desenvolve-se sobre um aterro de saneamento, onde está localizado o 

Museu Oceanográfico da Universidade Federal do Rio Grande-FURG até proximidades da rua 

Domingos de Almeida (Cidade Nova). Dias (2001) informa que nessa região do Porto Velho 

ocorrem depósitos com material vazoso com 18 m de espessura. Segundo Dias e Bastos (1997) 

estes depósitos, junto à margem da Laguna dos Patos, apresentam espessa camada de solos 

silte-arenosos com presença de argilas moles, na consistência de vasa, altamente compressí-

veis, mas muito permeáveis, de modo que a dissipação das pressões neutras é muito rápida. 

Na região do Porto Novo também há solos de baixa consistência. Segundo o perfil longitu-

dinal da região retroporto do Porto Novo, apresentado por Dias e Moraes (2001), nesta região há 

uma camada de argila siltosa mole entre 2 e 8 m de profundidade, seguida de uma camada de 17 

m de espessura de areia fina pouco siltosa medianamente compactada. Mais profundamente, 

entre 25 e 36 m de profundidade, há uma camada de argila siltosa e, por fim, há uma camada de 

areia compacta até 41 m de profundidade. Entende-se que a presença deste solo fino de baixa 

consistência nestas duas regiões podem ser empecilhos para futuras obras e/ou ampliações 

das estruturas existentes. Ainda quanto ao Porto Novo, segundo PORTOS-RS (2023), requerem 

reparos: (i) silos da CESA (Companhia Estadual de Silos e Armazéns); (ii) armazéns D3 e D4; e 

(iii) armazém da Sociedade Anônima Moinhos Riograndenses (SAMRIG).

2.2 Porto de Pelotas

2.2.1 Infraestrutura e levantamento cadastral

O Porto de Pelotas também faz parte do Complexo Portuário de Rio Grande e 

Pelotas e, atualmente é administrado pela Superintendência dos Portos do Rio 

Grande do Sul (SUPRG) e por um terminal de uso privado (TUP) denominado Terminal Logístico 

de Pelotas, o qual possui exploração autorizada pela Agência Nacional de Transportes Aqua-

viários (ANTAQ). Assim, o complexo portuário é constituído pelo Porto Organizado de Pelotas 

e pelo Terminal Logístico de Pelotas (MINISTÉRIO DA INFRAESTRUTURA, 2020), conforme 

Figura 32. Conforme Relatório Técnico produzido pelo Laboratório de Transportes (LabTrans) da 
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Universidade Federal de Santa Catarina – UFSC (2019), o Porto de Pelotas possui, em termos 

de infraestrutura de acostagem, cinco berços (Figura 33), sendo apenas dois utilizados, com 

comprimento acostável de 520 m e, em termos de infraestrutura de armazenagem, possui três 

armazéns e quatro pátios (Figura 34), sendo que o de carga geral apresenta capacidade estática 

de 8.500 toneladas. O documento informa que apenas dois berços são utilizados para carga 

(berços 101 e 104, onde são movimentadas toras de madeiras e granéis sólidos, respectiva-

mente). Os três armazéns citados anteriormente do Porto Organizado são horizontais, possuem, 

cada um, capacidade estática de 5.000 toneladas e estão localizados paralelamente ao cais. 

Destes, apenas dois são alfandegados e, portanto, podem receber mercadorias em regime de 

DTA (Declaração de Trânsito Aduaneiro). O armazém do Terminal Logístico possui 15.000 m² e 

capacidade estática de 140.000 toneladas, das quais 45.000 toneladas são destinadas à arma-

zenagem do clínquer.
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Figura 32: Mapa de localização do Porto de Pelotas.
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Figura 33: Berços de atracação do Porto de Pelotas.

Figura 34: Galpões e pátios do Porto Organizado de Pelotas.
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O Porto de Pelotas possui quatro pátios, dos quais dois são de uso público, destinados 

à movimentação de carga em geral. Segundo Ministério de Infraestrutura (2020), no segundo 

trimestre de 2019 estes encontravam-se fora de operação pela falta de demanda. Os outros 

dois são destinados às operações de toras de madeira, os quais atualmente são utilizados 

por uma empresa de celulose, por meio de contrato de uso temporário. O pátio de carga geral 

tem capacidade estática de 8.500 toneladas, já o pátio A1L tem sido utilizado para espera de 

caminhões carregados para o embarque.

Em área contígua ao Porto de Pelotas, há um terminal retro portuário, o qual é dotado 

de armazéns e silos destinados à armazenagem de granéis sólidos vegetais, com capacidade 

estática total de 5.000 toneladas (Figura 35). Estas cargas não necessitam passar por estruturas 

de armazenagem internas, uma vez que elas podem ser embarcadas diretamente no cais do 

Porto Organizado (MINISTÉRIO DA INFRAESTRUTURA, 2020).

Segundo Ministério da Infraestrutura (2020), além dos berços de atracação, há no Porto 

Organizado uma doca a qual é utilizada, devido à profundidade reduzida, apenas por embar-

cações de recreação (Figura 36). A doca do Porto Organizado fica localizada à oeste do cais 

contínuo e possui extensão interna acostável de aproximadamente 400 m e extensão externa 

acostável de 80 m.
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Figura 35: Silos de armazenagem de graneis sólidos.

Figura 36: Doca para embarcações de recreação do Porto Organizado de Pelotas.
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Por sua vez, segundo Ministério da Infraestrutura (2020), o Terminal Logístico de Pelotas 

conta com um píer discreto, composto por dois dolfins de atracação, com profundidade de 

projeto de 4,7 m e comprimento máximo acostável de 120 m. O píer possui um berço, designado 

Berço de Carregamento (Figura 37). As dimensões da maior embarcação com permissão para 

atracar nele são: 110 m de comprimento, 16 m de boca, 4,6 m de calado e 5.400 toneladas de 

porte bruto (TBT). A atracação é realizada preferencialmente a estibordo.

A infraestrutura de armazenagem no Terminal é composta por um armazém e silos (Figura 

38). Os silos eram utilizados por uma empresa da região, até a década de 1990, para armazena-

gem de óleo e soja e insumos para a sua produção. Entretanto, desde então estão em desuso. 

Buscando resumir a infraestrutura de acostagem e armazenagem, foi elaborada a Tabela 17, com 

os descritivos do Porto Organizado de Pelotas e do Terminal Logístico de Pelotas.

Figura 37: Acostagem e berço de carregamento do Terminal Logístico de Pelotas.
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A energia elétrica no Porto de Pelotas e no Terminal Logístico de Pelotas é fornecida pela 

concessionária local, a Equatorial Energia – CEEE em 220/380 V. Além disso, o porto possui 

duas subestações (uma de 300 kVA/440V e outra de 225 kVA/370V). Ao longo do cais, rede de 

energia elétrica é disponibilizada para as embarcações. Recentemente foi implantado o projeto 

de modernização da rede de energia elétrica do terminal, com a instalação de 508 placas foto-

voltaicas (Figura 39) e uma nova subestação com capacidade de 15 kV.

Tabela 17: Infraestrutura de acostagem e armazenagem do Porto de Pelotas.

Instalação Portuária Infraestrutura de Acostagem
Infraestrutura de 

Armazenagem

Porto Organizado de 
Pelotas

» 5 berços em condição de opera-
ção, apenas 2 utilizados atualmen-
te.
» Comprimento acostável: 520 m;
» Destinação operacional: grão de 
soja, trigo e toras de
madeira.

» 3 armazéns;
» 4 pátios.

Terminal Logístico de 
Pelotas

» 1 berço operacional em um píer 
discreto;
» Destinação operacional: clínquer.

» 1 armazém para  
armazenagem de 
clínquer

Figura 38: Armazéns do Terminal Logístico de Pelotas.
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2.2.2 Operação

Atualmente, segundo UFSC (2019), o Porto de Pelotas apresenta como destinação 

operacional grãos de soja, trigo e toras de madeira, assim como opera clínquer. 

O armazém 1 é destinado a limpeza de caminhões utilizados no embarque de toras de madeira e 

é administrado pela CPMC Celulose Riograndense, o segundo para armazenagem de estruturas 

apreendidas pela Receita Federal e o terceiro para armazenagem de equipamentos portuários e, 

assim, como o segundo, mercadorias apreendidas pela Receita Federal. Estes dois últimos são 

O abastecimento de água em ambos é realizado pela concessionária local – Serviço 

Autônomo de Abastecimento de Água de Pelotas (SANEP). Além disso, a região portuária conta 

com dois reservatórios de água (um elevado, com capacidade de 100 mil litros e uma cisterna, 

com capacidade de 200 mil litros). Por meio de hidrantes instalados ao longo do cais ocorre o 

fornecimento de água às embarcações.

Figura 39: Atualização do sistema de geração e 
fornecimento de energia elétricodo porto de Pelotas.
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administrados pela SUPRG. Quanto aos pátios, dois deles são de uso público, destinados à movi-

mentação de carga em geral e outros dois são destinados às operações de toras de madeira 

(Figura 40) e são utilizados pela CMPC Celulose Riograndense, por meio de contrato de uso 

Segundo o Ministério da Infraestrutura (2020), as toras de madeira são embarcadas em 

barcaças que as transportam por navegação interior. A carga chega em caminhões até o Pátio 

Carga Geral e é descarregada por duas gruas móveis (Figura 41) ou segue direto para embarque 

nos cais, onde um multidocker faz as retiradas das toras de madeira dos caminhões e realiza o 

embarque dessas cargas nas barcaças (Figura 42).

A movimentação de grãos de soja e trigo ocorre até o Terminal Retro portuário Jayme 

Power por meio de caminhões, os quais são descarregados por tombadores e armazenados em 

um de seus armazéns (Figura 43). Em seguida, a carga é transferida até o cais por um sistema 

de correias transportadoras e carregada em barcaças, por gravidade, com a utilização de um 

carregador de navios.

Figura 40: Pátios de toras utilizados pela CMPC Celulose Riograndense.
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Figura 41: Grua móvel de carga e descarga do pátio de carga geral.

Figura 42: Multidocker de carregamento de toras (JORNAL DO COMÉRCIO, 2021).
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O clínquer movimentado no Terminal Logístico chega ao terminal em caminhões, que 

são descarregados no Armazém Horizontal, e é embarcado em barcaças autopropulsadas. Em 

seguida, a carga é transportada até o cais por uma esteira fixa, que se conecta a uma esteira 

móvel, acoplada ao shiploader do Terminal, o qual realiza o embarque nas barcaças.

2.2.3 Acessos

O acesso rodoviário (Figura 44) pode ocorrer pelo Acesso Sul, pela BR-392, e pelo 

acesso Oeste, a partir do entroncamento da BR-116 com a BR-392. Através da 

rodovia, o Porto Organizado de Pelotas interliga-se ao restante da malha rodoviária, tendo acesso 

às fronteiras da Argentina (Uruguaiana e São Borja) e Uruguai (principalmente Jaguarão e Chuí). 

Seu acesso principal é pela Avenida Viscondessa da Graça, a qual se apresenta duplicada em 

duas pistas de rolamento com asfalto. Segue-se por 465 m até o entroncamento com a Avenida 

Figura 43: Sistematização de descarregamento, armazenamento e carregamento do termi-
nal retroportuário Jayme Power (JAIME POWER, 2024).
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Saturnino de Brito por 420 m e efetuando uma conversão a direita até a rua Almirante Taman-

daré, com nova conversão a direita, percorrendo a rua Santos Dumont, por 250 m, até a última 

conversão a direita, chegando na rua Conde de Porto Alegre, por cerca de 1.520 m em pavimento 

parte de concreto usinado e parte em asfalto, até o Porto Organizado de Pelotas.

No que tange o acesso ferroviário ao Porto de Pelotas, este tronco encontra-se inoperante. 

A malha ferroviária associada a este tronco é composta pela concessão sob responsabilidade da 

Rumo Malha Sul (RMS), que é a mesma do Porto de Rio Grande. Interliga-se, por meio da EF-293, 

à malha estadual ferroviária. No município de Cacequi-RS, conecta-se à EF-290, atingindo, na 

direção oeste, a malha ferroviária argentina na cidade de Uruguaiana-RS e, no sentido leste, a 

cidade de Porto Alegre-RS e a malha ferroviária do restante do país. A ligação com o Uruguai, 

que se realiza na cidade de Santana do Livramento-RS, que permaneceu interrompida por 

muitos anos, foi restabelecida novamente, face ao acordo entre os governos do Brasil e Uruguai 

(PELT-RS, 2017).

Em novembro de 2023, em reunião da Prefeitura de Pelotas e duas empresas que operam no 

Porto da cidade foram tratadas ações para a melhoria da infraestrutura viária da região do porto. 

As sugestões apresentadas pelas empresas buscam atender as demandas da comunidade do 

entorno da estrutura portuária e do acesso ao local, que pedem a redução do barulho e ruídos 

provocados pelos caminhões ao trafegarem sobre alguns desníveis na rua Conde de Porto 

Alegre e outra situação envolve a entrada e saída de caminhões no terminal para o descarre-

gamento. Há registro que as empresas se responsabilizaram pela sinalização viária e a estudar 

diferentes tipos de pavimentação para diminuir os ruídos. Além disso, solicitaram a instalação 

de um quebra-molas para a redução da velocidade (PMP, 2023). 
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Figura 44: Acessos ao Porto Organizado de Pelotas.
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O acesso aquaviário ao Porto de Pelotas (Figura 45) ocorre a partir do Canal do São Gonçalo, 

exclusivamente para barcaças. O Canal de Acesso ao Porto de Pelotas começa, segundo Brasil 

(2017), na Boia Luminosa São Gonçalo (Entrada) - 31°48’10,20” e 52°10’34,40” – e tem uma 

extensão aproximada de 8,5 milhas náuticas (pouco mais de 15 km) e se desenvolve através 

dos canais da Barra do São Gonçalo, da Foz do São Gonçalo, do Araçá, da Boca do Arroio, do 

Engenho e, por fim, do São Gonçalo até o Porto de Pelotas.

De acordo com a NPCP-RS (BRASIL, 2017a), a largura do canal é de 40 m e Calado Máximo 

Recomendado (CMR) é de 5,18 m e, nesta região, a navegação é realizada apenas para uma via 

de tráfego. Além disso, a navegação noturna é permitida no Canal do São Gonçalo para embar-

cações com calado máximo de 3,3 m. Ainda segundo o documento, a área de manobras do 

Porto de Pelotas tem 200 m de comprimento e corresponde a toda a extensão do cais, conforme 

Figura 46.
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Figura 45: Mapa de localização do acesso hidroviário ao Porto de Pelotas.
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Figura 46: Área de manobras do Porto Organizado de Pelotas.

2.2.4 Licenciamento ambiental

O Porto Organizado de Pelotas mantém vigente uma Licença de Operação (LO) que 

se encontra no segundo ciclo de renovações. A LO Nº 2756/2021, expedida pela 

Fundação Estadual de Proteção Ambiental - FEPAM e validada para um período de quatro anos 

(2021 a 2025), tem como objetivo “as atividades de gestão e operações portuárias realizadas no 

Porto Organizado de Pelotas/RS, localizado no município de Pelotas, bem como as operações 

de dragagem para a manutenção do calado nos cais de atracação e bacias de evolução” (PGA, 

2023).

2.2.5 Intervenções  em  nível conceitual para  
repotencialização

Conforme Ministério da Infraestrutura (2020), uma recomendação para repoten-

cialização do Porto de Pelotas, indicada por representante da Pratica da Laguna 

dos Patos, é aprimorar o sistema de sinalização e balizamento instalado nos canais interiores 
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(acesso ao Porto de Pelotas e navegação interior), uma vez que a restrição para navegação 

noturna implica em aumentos nos custos operacionais.

2.2.6 Limitantes potenciais

Conforme destacado por PELT-RS (2017), o Porto de Pelotas está situado dentro 

da área urbana da cidade, sendo que o aumento da sua utilização certamente 

causará transtornos à circulação de veículos, implicando na necessidade de se projetar um novo 

acesso rodoviário que minimize este problema. Há um projeto (Figura 47), denominado “Novo 

Acesso Sul ao Porto de Pelotas”, descrito em CPMC (2014). que prevê a segregação do tráfego 

de caminhões em direção às instalações portuárias de Pelotas na maior parte do trecho, havendo 

intervenção de veículos de passeio apenas próximo à Rua Conde de Porto Alegre. Para isso foi 

projetada a construção de 1,2 km de rodovia entre o Km 60,7 da BR-392 e o cruzamento das ruas 

Gonçalves Chaves e Conde de Porto Alegre (Trecho 1), além da restauração e duplicação de 700 

m da Rua Conde Porto Alegre até o Porto de Pelotas (Trecho 2).

Figura 47: Traçado do Novo Acesso Sul ao Porto de Pelotas (LabTrans/UFSC, 2019).
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Em síntese, segundo Governo RS (2014), o projeto tem cerca de 2 km de extensão, ligando a 

Rodovia até o cais do Porto de Pelotas. A obra teve custo estimado, em 2014, da ordem de R$60 

milhões e previa a construção de uma elevada sobre o terreno alagado próximo à rodovia. Apesar 

do projeto ter sido entregue em 2014, até a elaboração deste relatório, nenhuma obra projetada 

foi realizada. Segundo Ministério da Infraestrutura (2020), apesar da conclusão do projeto 

executivo e aprovação pelo DNIT (Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes), a 

execução - prevista para ser realizada pelo governo federal - não foi realizada devido à falta de 

recursos financeiros. Segundo PELT-RS (2014), uma vez iniciadas as obras que não demandam 

desapropriações, estima-se um prazo de 12 meses para a conclusão do novo acesso. 

CMPC (2014) detalha que, com o intuito de transpor a linha férrea existente no local, bem 

como pequenos canais e a região de mangue, parte do Trecho 1 foi projetado para possuir 

traçado elevado com duas faixas em sentido duplo, enquanto que o restante do segmento, 

assim como no Trecho 2, foram projetados para contemplar a restauração e duplicação das vias 

existentes com remoção do atual pavimento e execução de uma estrutura de concreto sobre 

estacas revestida por uma camada de concreto betuminoso usinado a quente (CBUQ). Além 

disso, para ambos os trechos, foram projetadas sinalizações verticais e horizontal adequadas, 

limitando uma velocidade operacional máxima de 60 km/hora.

Cabe também destacar os gargalos das Obras de Arte do lote denominado Contorno de 

Pelotas, as quais foram identificados e mapeados a partir do limite norte deste lote, a partir do 

viaduto BR-116/ERS-737, a qual confere acesso ao município de Arroio do Padre/RS, apresenta 

vão livre de 5,5 m de altura e 14 m de largura. Com as mesmas dimensões de vão livre estão os 

viadutos Distrito Industrial e o viaduto Fernando Osório, com acesso à avenida de mesmo nome 

no município de Pelotas, conforme Figura 48. 

Na direção sul do Contorno de Pelotas temos os acessos primários e secundários à cidade 

de Pelotas, começando pelo Viaduto 25 de Julho, o qual possibilita o acesso à avenida 25 de 

Julho, em direção ao bairro Três Vendas e na direção oeste ao bairro Sítio Floresta. Apresenta 

vão livre de 5,5 m de altura e 14 m de largura. Na sequência, a Ponte sobre a Barragem Santa 

Bárbara é a obra de arte que permite a travessia sobre o reservatório que abastece com água 

potável parte da cidade de Pelotas/RS, pelo Serviço Autônomo de Saneamento de Pelotas. 

A ponte apresenta comprimento de 55 m e uma largura de 8,2 m (Figura 49), em seção de 

estreitamento. 
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No trecho oeste-sul do contorno de Pelotas (Figura 50) chega-se ao viaduto Herbert Hadler, 

o qual confere acesso à avenida de mesmo nome. Este viaduto apresenta vão livre de 5,5 m de 

altura e 14 m de largura. Na sequência há o viaduto Cidade de Lisboa, com acesso à avenida 

de mesmo nome e com as mesmas dimensões de vão livre de 5,5 m de altura e 9 m de largura. 

Seguindo, há o viaduto de acesso a BR-392 (para Rio Grande/RS), BR-471 (para Santa Vitória do 

Palmar/RS) e a BR-116, sentido Pelotas/RS a Jaguarão/RS com vão livre de 5,5 m de altura e 14 

m de largura. 

No trecho sul-leste do contorno de Pelotas (Figura 51) chega-se ao viaduto de acesso à 

Avenida Duque de Caxias. O viaduto apresenta vão livre reduzido de 5,0 m de altura e 14 m de 

largura. Na sequência tem-se o viaduto sobre a linha férrea operada pela Rumo Logística, com 

largura de 9 m e comprimento de 80m. Já pela BR-116, em direção a cidade de Jaguarão/RS, 

no limite dos municípios de Pelotas e Capão do Leão/RS, temos a ponte sobre o Arroio Moreira, 

com largura de 12 m e comprimento de 90 m (Figura 52).

No último trecho do contorno de Pelotas (Figura 53), no seu limite sul, temos a ponte sobre 

o Arroio Santa Bárbara, a qual foi desviado de seu leito original e fixado em novo curso. A ponte 

apresenta um comprimento total de 121 m e 10 metros de largura em ambos os sentidos. Em 

seguida, tem-se o viaduto da Avenida Viscondessa da Graça com vão livre de 5 m e curvatura 

de saída da cidade de Pelotas. Já o acesso a cidade de Pelotas no sentido Porto Alegre-Rio 

Grande é realizado através de contorno situado a 600 m pós viaduto. Por fim, a última obra 

de arte rodoviária é a Ponte sobre o Canal São Gonçalo, com 1.023 metros de comprimento 

e largura de 11 m. Nesta ponte ocorre um estreitamento das faixas de duplicação da rodovia 

BR-392, operando em pista simples por cerca de 1.400 m. Já o gargalo hidroviário é a ponte 

levadiça ferroviária sobre o canal São Gonçalo, que apresenta um comprimento total de 284 m 

e vão levadiço de 44m de comprimento e em nível com vão livre de 3,5m aproximadamente 

(quando não içada).
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Figura 48: Localização e acesso às obras de arte BR-116/ERS-737, 
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Figura 49: Representação esquemática em perfil sobre a Barragem Santa Bárbara.

Outro importante limitante, especialmente quanto aos custos de transporte, é a existência 
de pedágios inseridos na malha rodoviária. A Tabela 18 apresenta a relação de pedágios incluídos 
no programa de concessões federais e a Tabela 19 apresenta a relação daqueles incluídos no 
programa de concessões estaduais. 

Rodovia Trecho

BR-116 (Camaquã) - BR-392/471 (Pelotas)

BR-116 BR-392 (Pelotas) - Jaguarão

BR-293 BR-116 (Pelotas) - BR-153 (Bagé)

BR-392 Santana da Boa Vista - BR-116 (Pelotas)

BR-392 BR-116 (Pelotas) - (Rio Grande)

Polo

Polo de Pelotas

Tabela 18: Trechos de concessões federais (adaptado de PELT-RS, 2017).
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Rodovia Local da praça

ERS-115 Três Coroas

ERS-135 Coxilha

ERS-235 Gramado

ERS-239 Campo Bom

ERS-122 Portão

ERS-240 Portão

ERS-130/129 Encantado

RSC-453 Cruzeiro do Sul

ERS-287 Venâncio Aires - Candelária

Tabela 19: Trechos de concessões estaduais (PELT-RS, 2017).
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Figura 50: Obras de arte do trecho oeste-sul do contorno de Pelotas.
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Figura 51: Obras de arte do trecho sul-leste do contorno de Pelotas.
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Figura 52: Obras de arte do trecho sudeste do contorno de Pelotas.
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Figura 53: Obras de arte do trecho do contorno de Pelotas.
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3.1 POGON

3.1.1  Infraestrutura e levantamento cadastral

O terminal Portuário Multimodal São Gonçalo, ainda em fase de concepção, é um empre-

endimento sob o regime da iniciativa privada e está localizado na margem direita do 

Canal São Gonçalo, no município de Rio Grande. Ele conta com uma área de 130 hectares junto ao 

canal São Gonçalo, próxima a divisa dos municípios de Rio Grande e Pelotas. O projeto envolve 16 

milhões de toneladas em logística, a partir do emprego dos modais rodoviário, ferroviário e hidroviário. 

O empreendimento, conforme projeto a ser entregue ao governo federal em abril de 2025, vai utilizar 

energia fotovoltaica e o aproveitamento de água da chuva, como diferenciais ambientais (ASSEMBLEIA 

LEGISLATIVA, 2021).

Com licenças ambientais em andamento, o Terminal Multimodal, segundo Fabrício Tavares, 

assessor Jurídico da Pogon - empresa idealizadora do empreendimento -, pretende contribuir para 

defasagem de armazenagem de 43 milhões de toneladas de grãos junto ao Porto de Rio Grande. Além 

isso, o assessor fez referência a hidrovia Uruguai/Brasil, através das Lagoas dos Patos e Mirim, que 

poderá trazer um forte acréscimo de carga para a região. 

Sendo assim, para o mapeamento da infraestrutura do Porto POGON, foi implantada uma infra-

Figura 54.b- 
Monumentação e 
rastreio do marco 

geodésico do Porto 
POGON.

3 Caracterização dos Portos Previstos

Figura 54.a - 
Monumentação e 
rastreio do marco 
geodésico do Porto 
POGON.
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Para o levantamento topográfico e reconhecimento da área do POGON, foi elaborado o 

plano de voo para o aerolevantamento do Veículo Aéreo Não-Tripulado. Durante esse aerolevan-

tamento, foram geradas 159 fotos, as quais foram posteriormente mosaicadas com coordena-

das geodésicas de apoio (pontos de controle). Por fim, foram produzidos os seguintes produtos: 

ortomosaico, modelo digital de superfície, modelo digital de elevação, uso da estrutura, curvas de 

nível e modelagem 3D. É importante destacar que ambos os produtos foram gerados utilizando 

altitudes do nível médio do mar (NMM), referenciado pelo Sistema de Referência Altimétrico 

oficial do Brasil, o Datum Imbituba.

No ortomosaico (Figura 56), é possível observar a BR-392, a qual limita o terreno do empre-

endimento a oeste, mais a centro-oeste a ferrovia a qual poderá ser utilizada na composição 

dos modais de transporte e a área de 130 mil metros quadrados a qual alocará a estrutura do 

porto.

O levantamento topográfico (Figura 57) da área revelou que em condições de calmaria, a 

altitude de referência do Canal São Gonçalo no momento do levantamento foi de 1,040 metros. 

A altitude ortométrica do terreno no nível Porto é de aproximadamente 1,60 metros até 1,95 

metros, na área prevista para estocagem. Apesar de ser uma região extensamente plana e de 

baixas altitudes, a localização escolhida apresenta um patamar de aproximadamente 0,8 metros 

em relação ao nível de referência médio do Canal São Gonçalo, conferindo uma vantagem topo-

gráfica em relação às áreas adjacentes, mas com períodos de inundação do terreno.

estrutura geodésica (Figura 54) capaz de comportar a geolocalização e o mapeamento topográfico da 

região portuária. O marco geodésico foi implantado conforme os padrões de documentação das redes 

geodésicas do IBGE em área que comporta o resguardo da estrutura e a monografia com os resultados 

posicionais constam na Figura 55.



Figura 55: Monografia do Marco Geodésico do Porto POGON.
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Figura 56: Ortomosaico do POGON.
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Figura 57: MDS do Porto POGON.
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Corroborando para a geração de informações destinadas à elaboração de projetos do Porto 

Pogon, foram produzidas as curvas de nível com equidistância de 0,50 metros. Essas curvas 

demonstram a menor altitude de referência na curva hipsométrica de 1 metro e a maior altitude 

no limite hipsométrico de 3 metros (Figura 58). A curva de nível de 3 metros representa o nível 

da via férrea a qual consta em nível, assim como a ponte da ALL Logística sobre o Canal São 

Gonçalo. Essa é a altitude de segurança é significativamente superior as cotas em eventos de 

alagamento e inundação do Canal São Gonçalo nessa região.

Por fim, o mapeamento do uso e ocupação do Porto POGON apresenta os limites das 

classes de referência, sendo elas: Pier 1 e 2 (referente ao píer de acostagem a montante e jusante 

da ferrovia); Sede, que inclui o pátio de armazenagem; Vias, com o acesso rodoviário pela BR-392; 

Ferrovia da linha da ALL Logística e Canal São Gonçalo (Figura 59). A área do lote do POGON 

é superior ao terminal delimitado (Sede), sendo que foi apenas apresentada a área com maior 

suporte geotécnico e de logística para cargas advindas do modal rodoviário e ferroviário.
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Figura 58: Mapa de curvas de nível do Porto do POGON.
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Figura 59: Mapa de uso e ocupação do Porto POGON.
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3.1.2 Operação prevista e intervenção em nível 
conceitual

Considerando a tipologia do uso da terra, a vocação agrícola da região e a posição 

estratégica de localização do porto Pogon, principalmente pela proposta multimo-

dal, foi definido um raio de busca de influência indireta de 100 km a partir do Pogon. Cabe destacar 

que o Pogon está localizado próximo a diversos troncos rodoviários como BR-116, BR-392, BR-471 

e BR-293, além de estar as margens de um dos mais importantes ramais ferroviários do RS.

Neste contexto, a área de influência estende-se aproximadamente até a cidade de Pinheiro 

Machado a oeste, alcança o Oceano Atlântico a leste, chega até a cidade de Arroio Grande ao 

sul e abrange até a cidade de Cristal ao norte. Dentro desse raio de busca de influência indireta, 

31,7% da área é dedicada à agricultura, sendo predominantemente ocupada pela cultura do arroz 

na região da planície costeira do RS, e na encosta do Escudo Sul-Riograndense predominam as 

culturas da soja e do fumo nas partes mais altas. Já nos últimos anos, observa-se uma expansão 

significativa das áreas destinadas ao cultivo da soja em áreas planas, utilizando-se as terras 

antes exclusivas da cultura do arroz.

A formação campestre, característica da tipologia dos Pampas, ocupa 27,6% da área, 

refletindo a tradição pecuária da região, principalmente a bovina. Além disso, 4,4% da área é 

destinada à silvicultura, com a produção de madeira voltada principalmente para a indústria 

de papel a partir da celulose do eucalipto. O restante do território é composto por áreas não 

produtivas, solos expostos ou de uso urbano (Figura 60 e Tabela 20).
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Figura 60: Mapa de uso e ocupação na área de influência indireta do Porto POGON.



107

Classes Área (km²) Área (%)

Afloramento Rochoso 1,164723342 0,010

Área Agrícola 3804,495959 31,7

Área não Vegetada 29,68841684 0,2

Área Urbanizada 77,36936592 0,6

Campo Alagado e Área 
Pantanosa

631,1506518 5,3

Formação Campestre 3316,073078 27,6

Formação Florestal 2181,232453 18,2

Praia, Duna e Areal 17,46515101 0,1

Restinga Arbórea 156,8397808 1,3

Restinga Herbácea 85,64032798 0,7

Rio e Lago 1178,382143 9,8

Silvicultura 523,7694601 4,4

Total 12003,3 100

Tabela 20: Uso e ocupação para o Porto POGON – Influência indireta.

Adicionalmente, a região conta com diversos polígonos dedicados à silvicultura (4,3% da 

área), com destaque para o cultivo do eucalipto voltado à produção de celulose. O restante do 

território, similarmente à área de influência indireta, é composto por áreas não produtivas, solos 

expostos ou de uso urbano, refletindo a diversidade de aplicações e a importância estratégica do 

entorno imediato do porto para atividades econômicas diversas (Figura 61 e Tabela 21).

Visto a posição e localização estratégica do Porto Pogon, o mesmo possui uma versatili-

dade de aporte de cargas e o seu transporte, pois se localiza numa região do Canal São Gonçalo 

compatível com as operações portuárias do Porto Organizado de Pelotas, aproveitando o trecho 

de hidrovia existente. Além disso, apresenta ampla área do Lote de implantação, permitindo 

inclusive a sua expansão (Figura 62).
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Figura 61: Mapa de uso e ocupação na área de influência direta do Porto POGON.
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O modelo conceitual proposto pelo POGON (Figura 63) 

abrange uma diversidade de cargas, desde madeira em toras, 

cavaco, granéis sólidos e líquidos, contêineres, entre outros, 

sendo uma das propostas da hidrovia Uruguai-Brasil com a 

maior diversidade de cargas possíveis.

Além disso, o porto está sendo projetado para o 

transbordo de cargas entre embarcações de diversas capaci-

dades, fomentando também o transporte marítimo de cargas 

oriundas da hidrovia Uruguai-Brasil (Figuras 64 e 65). Além disso, o POGON já propôs o modelo 

conceitual da estação de transbordo de barcaças (Figura 66).

Figura 62: Lote de implantação do Porto POGON.

Tabela 21: Uso e ocupação para o Porto POGON - Influência direta.

Classes Área (km²) Área (%)

Área Agrícola 2666,7 46,4

Área não Vegetada 25,3 0,4

Área Urbanizada 6,9 0,1

Campo Alagado e Área 
Pantanosa

1063,0 18,5

Formação Campestre 614,5 10,7

Formação Florestal 91,1 1,6

Praia, Duna e Areal 51,5 0,9

Restinga Arbórea 6,0 0,1

Restinga Herbácea 9,2 0,2

Rio e Lago 1210,4 21,1

Silvicultura 5,0 0,1

Total 5749,6 100
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Figura 63: Modelo conceitual do Porto POGON (DTA, 2023).

Figura 64: Modelo conceitual de estação de transbordo 
fluvial-marítimo (DTA, 2023).
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Figura 65: Proposta de estrutura com cobertura para o Porto POGON (DTA, 2023).
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Figura 66: Modelo conceitual de estação  de tranbordo de barcaças.
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3.1.3 Acessos terrestres

O acesso rodoviário (Figura 67) ao porto Pogon, ocorre pela BR-392, próximo a 

ponto sobre o Canal São Gonçalo (Ponte Alberto Pasqualini). Através da BR-392, 

o Porto Pogon interliga-se ao restante da malha rodoviária, tendo acesso às fronteiras da Argen-

tina (Uruguaiana e São Borja) e Uruguai (principalmente Jaguarão e Chuí). Seu acesso principal 

é pela BR-392 nas proximidades do quilômetro 58, do sentido Pelotas-Rio Grande. Entra-se à 

direita em estrada secundária não-pavimentada por cerca de 1,2 km e chega-se ao lote do porto, 

às margens do Canal São Gonçalo.

3.1.4 Requisitos técnicos e ambientais para 
implementação

A instalação de um terminal portuário POGON terá como objetivo principal o trans-

porte de grãos, madeira, containers, entre outros. A atual fase do empreendi-

mento compreende a elaboração do licenciamento ambiental e estudos de viabilidade técnica, 

com os projetos de diagnóstico do patrimônio arqueológico, comunicação social e audiências 

públicas, identificação de comunidades afetadas, diagnóstico socioeconômico, uso e ocupação 

do solo, avaliação de impactos de ruído e vibração, faixa de domínio, Ecologia de Paisagem, 

Fauna Terrestre, Fauna Aquática, Plâncton, entre outros.

Sendo assim, a proposta do Pogon já contempla todas as fases de implementação de 

empreendimento portuário prevista na legislação brasileira, sendo várias destas etapas já em 

execução. Além disso, segue a instrução do termo de referência do IBAMA, com o objetivo 

informar aos grupos sociais das populações afetadas, as prefeituras, outros órgãos públicos e 

entidades civis locais e regionais, quanto às informações básicas sobre o empreendimento, o 

procedimento de licenciamento ambiental com destaque para as ações em curso nesta fase, a 

presença de equipes na região e canais de comunicação com o empreendedor. 
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Figura 67: Localização e acesso ao Porto POGON.
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3.1.5 Limitantes potenciais

Cabe destacar que é uma área bem assistida de acesso rodoviário, ferroviário e 

aquaviário, apenas carece do estabelecimento de estrada de acesso compatível 

com as dinâmicas de veículos de carga para a operação. Também deve salientar que o porto 

necessitará da construção de obras de arte e rotatórias que garantam a segurança viária, princi-

palmente nos acessos no sentido Rio Grande-Pelotas.

Além disso, a área de localização do Pogon é sensível ambientalmente, com amplos 

banhados onde ocorrem inundações frequentes, sendo uma zona de amortecimento no extra-

vasamento do Canal São Gonçalo. Portanto, merece atenção nas etapas de licenciamento 
ambiental e no acompanhamento permanente das operações portuárias.

3.2 Porto de Santa Isabel

3.2.1 Infraestrutura atual e levantamento cadastral

De acordo com o Ministério do Interior (1989), o terminal privativo de Santa Isabel 

do Sul, localizado na extremidade sul do Canal de São Gonçalo, próximo à Lagoa 

Mirim, situa-se na margem esquerda e destinava-se ao carregamento de calcário, que tinha como 

destino a fábrica de cimento de Morretes, próximo ao rio Cai. O carregamento das embarcações 

era realizado por meio de uma correia transportadora, com uma capacidade de 200 toneladas 

por hora, alimentada por uma moega com o auxílio de uma pá carregadeira. À medida que os 

porões eram carregados, a embarcação deslocava-se. O calado permissível durante o período 

de operação era de 2,5 metros. Para o mapeamento da infraestrutura do Porto de Santa Isabel 

foi implantada uma infraestrutura geodésica (Figura 68) capaz de comportar a geolocalização e 

o mapeamento topográfico da região portuária. O marco geodésico foi implantado conforme os 

padrões de monumentação das redes geodésicas do IBGE (Figura 69).

Na sequência, foi elaborado o plano de voo para o aerolevantamento do Veículo Aéreo 

Não-Tripulado. Durante esse aerolevantamento, foram geradas 298 fotos, as quais foram 

posteriormente mosaicadas com coordenadas geodésicas de apoio (pontos de controle). 

Por fim, foram produzidos os seguintes produtos: ortomosaico, modelo digital de superfície, 

modelo digital de elevação, uso da estrutura, curvas de nível e modelagem 3D. É importante 
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destacar que ambos os produtos foram gerados utilizando altitudes do nível médio do 

mar (NMM), referenciado pelo Sistema de Referência Altimétrico oficial do Brasil, o Datum 

Imbituba. No ortomosaico (Figura 70), é possível observar a infraestrutura do Porto de Santa 

Isabel do Sul/RS, o qual foi construído na forma de píer T, às margens do Canal São Gonçalo. 

A área total do empreendimento é de 12.546 metros quadrados, aproximadamente.

A instalação de acostagem consiste de um píer em concreto e dois dolfins afastados 15 

metros (Figura 71). A ponte, com 24 metros de comprimento e sem inclinação, garante o acesso 

a uma plataforma de serviço junto a um dos dolphins por veículos de carga. Sua concepção foi 

baseada no leito da lagoa e levou em consideração as variações de nível que a mesma apresenta 

ao longo do ano. Portanto, a plataforma e o píer foram construídos a uma altitude de 3,7 metros 

acima do NMM, enquanto as guarnições laterais foram erguidas a uma altitude de 4 metros 

acima do NMM.

Figura 68.a -Monumentação e rastreio do 
marco geodésico em Santa Isabel.

Figura 68.b-Monumentação e
 rastreio do marco geodésico em Santa 

Isabel.
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Figura 69: Monografia do Marco Geodésico de Santa Isabel.
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Figura 70: Ortomosaico do Porto de Santa Isabel e adjacências.
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Figura 71: Antiga infraestrutura do Porto de Santa Isabel.

O levantamento topográfico da área revelou que, em condições de calmaria, a altitude de 

referência da Lagoa Mirim no momento do levantamento foi de 1,510 metros. A rampa de acesso 

ao nível do Porto possui uma altitude de 3,50 metros na plataforma e 3,41 metros na correia 

transportadora. No píer de atracação, as altitudes variam de 3,66 metros até 3,72 metros, devido 

às variações topográficas próximas à escada de embarque/desembarque (Figura 72).

Corroborando para a geração de informações destinadas à elaboração de projetos de revi-

talização do Porto de Santa Isabel do Sul/RS, foram produzidas as curvas de nível com equi-

distância de 0,50 metros. Essas curvas demonstram a menor altitude de referência na curva 

hipsométrica de 0,50 metros e a maior altitude no limite hipsométrico de 4,5 metros (Figura 73). 

A mesma altitude e curva de nível representam a estrada de acesso à Vila de Santa Isabel do Sul 

(RS-473) a partir da interseção com a rua Duque de Caxias.
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Figura 72: MDS do Porto de Santa Isabel e adjacências.
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Figura 73: Mapa de curvas de nível.
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Por fim, o mapeamento do uso e ocupação do Porto de Santa Isabel do Sul/RS apresenta 

os limites das classes de referência, sendo elas: Porto (referente ao píer de acostagem e acesso 

ao entorno), Sede, que inclui o pátio de armazenagem, Vias, com o acesso rodoviário pelas ruas 

Duque de Caxias e Andrade Neves (não pavimentadas no acesso mapeado) até o entroncamento 

com a RS-473, e Canal São Gonçalo e canal secundário de acesso a embarcações para recreação 

e pesca (Figura 74).

3.2.2 Operação prevista e intervenção em nível 
conceitual

Considerando a tipologia do uso da terra e a vocação agrícola da região de Arroio 

Grande/RS, foi realizado o mapeamento do uso da terra referente ao ano de 2023. 

Com o objetivo de otimizar os sistemas de transporte rodoviário e hidroviário, sem provocar 

sobreposição com outros portos planejados na região, estabeleceu-se um raio de busca de influ-

ência indireta de 100 km a partir do Porto de Santa Isabel do Sul. Neste contexto, a área de influ-

ência estende-se aproximadamente até a cidade de Pinheiro Machado a oeste, alcança o Oceano 

Atlântico a leste, chega até a localidade de Arroito ao sul e abrange até a cidade de Pelotas/RS 

ao norte. Dentro desse raio de busca de influência indireta, 30% da área é dedicada à agricultura, 

sendo predominantemente ocupada pela cultura do arroz e, mais recentemente, observa-se uma 

expansão significativa das áreas destinadas ao cultivo da soja. A formação campestre, carac-

terística da tipologia dos Pampas, ocupa 28% da área, refletindo a tradição pecuária da região. 

Além disso, 4% da área é destinada à silvicultura. O restante do território é composto por áreas 

não produtivas, solos expostos ou de uso urbano (Figura 75).
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Figura 74: Mapa de uso e ocupação do Porto de Santa Isabel.
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Figura 75: Mapa de uso e ocupação na área de influência  indireta do Porto de Santa Isabel.
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No raio de busca de influência direta, que abrange uma distância de 50 km a partir do Porto 

de Santa Isabel do Sul (Figura 76), observa-se uma composição diferente no uso da terra em 

comparação com a área de influência indireta. Nesta zona mais próxima ao porto, 45% da área 

é destinada à agricultura, com predominância da cultura do arroz e, mais recentemente, notável 

expansão das áreas cultivadas com soja. A formação campestre ocupa 19% da área, indicando 

uma maior vocação agrícola nas proximidades do porto, especialmente para o cultivo de arroz 

irrigado. Esse cultivo depende substancialmente do fornecimento de água, parte do qual é 

assegurado pela Lagoa Mirim e pelo Canal São Gonçalo. Adicionalmente, a região conta com 

diversos polígonos dedicados à silvicultura, com destaque para o cultivo do eucalipto voltado à 

produção de celulose. 

Uma menção importante refere-se às áreas de mineração de calcário, localizadas a cerca 

de 30 km do porto de Santa Isabel do Sul. As rochas calcárias, extraídas principalmente nas 

minas do Matarazzo, representam um significativo volume de cargas que foram transportadas 

através deste porto, justificando assim esta classificação no uso da terra.

O restante do território, similarmente à área de influência indireta, é composto por áreas 

não produtivas, solos expostos ou de uso urbano, refletindo a diversidade de aplicações e a 

importância estratégica do entorno imediato do porto para atividades econômicas diversas. As 

Tabelas 22 e 23 sumarizam o uso e ocupação do solo para o Porto de Santa Isabel por influência 

indireta e direta, respectivamente.

A instalação deste porto visa facilitar o escoamento dos grãos produzidos na região Sul 

do país. O município de Arroio Grande destaca-se como um dos maiores produtores de arroz 

no Brasil, com sua produção aumentando anualmente. Em 2022, foram produzidas mais de 

275 mil toneladas (IBGE, 2023). Além da agricultura, a pecuária desempenha um papel crucial 

na economia regional, contabilizando mais de 70.000 cabeças de gado em 2010 (IBGE, 2023). 

A operacionalização do porto promete impulsionar não apenas a exportação de grãos, mas 

também a de gado de corte, abrindo novos mercados internacionais para os produtores locais.



126

Figura 76: Mapa de uso e ocupação na área de  influência direta do Porto de Santa Isabel.
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Classes Área (km²) Área (%)

Afloramento Rochoso 2,3 0,01

Área Agrícola 5616,8 30,1

Área não Vegetada 62,1 0,3

Área Urbanizada 86,6 0,5

Campo Alagado e Área Pantano-
sa

895,6 4,8

Formação Campestre 5140,4 27,6

Formação Florestal 2648,3 14,2

Praia, Duna e Areal 34,9 0,2

Restinga Arbórea 166,4 0,9

Restinga Herbácea 204,0 1,1

Rio e Lago 3028,4 16,2

Silvicultura 767,7 4,1

Total 18653,4 100

Tabela 22: Uso e ocupação do solo para o Porto Santa Isabel
 – Influência indireta.

Classes Área (km²) Área (%)

Afloramento Rochoso 0,1 0,001

Área Agrícola 2756,0 45,0

Área não Vegetada 19,8 0,3

Área Urbanizada 49,8 0,8

Campo Alagado e Área 
Pantanosa

554,7 9,1

Formação Campestre 1136,4 18,6

Formação Florestal 318,3 5,2

Praia, Duna e Areal 14,4 0,2

Restinga Arbórea 120,6 2,0

Restinga Herbácea 76,9 1,3
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Rio e Lago 895,5 14,6

Silvicultura 179,4 2,9

Total 6121,9 100

Tabela 23: Uso e ocupação do solo para o Porto Santa Isabel – Influência direta.

A mineração e a silvicultura também se beneficiarão com o novo porto. Espera-se que 

cargas, especialmente de rochas calcárias provenientes da localidade de Matarazzo, além de 

produtos da silvicultura como eucalipto — primordialmente destinados à produção de celulose 

pela indústria CPMC-Guaíba, sejam transportadas eficientemente. O Porto de Rio Grande/RS 

também se beneficiará, recebendo estas cargas. Adicionalmente, o projeto inclui a implementa-

ção da ‘Rota Turística do Peixe’, que valoriza a gastronomia típica da comunidade de pescadores 

da Vila de Santa Isabel do Sul/RS. Esta iniciativa não só promoverá o transporte de passagei-

ros, mas também estabelecerá a área como um destino turístico atraente, complementando as 

atividades econômicas do porto

Conforme aporte de cargas e a previsão de roteiros turísticos propostos para Santa Isabel do 

Sul/RS, com possibilidade de translado significativo de pessoas nessa região de influência direta 

a infraestrutura portuária foi proposta em pelo menos três piers, sendo um para o transporte 

de cargas a granel (soja e arroz principalmente) e outro de passageiros e suporte ao turismo. 

Além disso, a reativação da balsa 

(Figura 77) que fará a travessia do 

Canal São Gonçalo, irá contribuir 

na redução da distância entre as 

cidades de Santa Vitória do Palmar 

e Jaguarão

Figura 77: Balsa de travessia do 
Canal São Gonçalo na RS-473 
e Porto de Santa Isabel do Sul 
(GZH, 2015).
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3.2.3 Acessos terrestres

A vila de Santa Isabel do Sul é interligada com outras localidades através da rodovia 

RS-473 (Figura 78), uma rodovia com sua jurisdição estadual, sendo administrada 

pelo DAER-RS. A rodovia é de suma importância para a região sul devido a seu acesso ao porto 

de Rio Grande através da conexão com a BR471 por 17 km de pista simples com revestimento 

solto. Chegando a BR471 por 25 km de pista simples com pavimento asfáltico, até a conexão 

com a BR392. Na BR392, localidade de Vila da Quinta, por mais 17 km de rodovia duplicada e 

com pavimento asfáltico até o Porto de Rio Grande.

No sentido contrário, partindo da vila de Santa Isabel do Sul em direção a Pelotas, são 27 

km percorridos pela RS-473, com pista simples e revestimento solto, chegando à BR-116. A partir 

da BR-116, são aproximadamente 57 km até a cidade de Pelotas, em rodovia de pista simples e 

pavimento asfáltico.

3.2.4 Requisitos técnicos e ambientais para 
implantação

A instalação de um terminal portuário em Santa Isabel do Sul poderá ter como 

finalidade o transporte de grãos, pecuária e passageiros, principalmente de rotas 

turísticas.  Neste sentido, a reativação da balsa que fará a travessia do Canal São Gonçalo, irá 

contribuir na redução da distância entre as cidades de Santa Vitória do Palmar e Jaguarão. Logo, 

a pesca é de suma importância para o vilarejo de Santa Isabel do Sul, podendo fazer o transporte 

da produção pesqueira do vilarejo para outras regiões. O turismo pode ser fomentado na região, 

com a pesca ecológica e passeios de barcos pela região (CEPAL, 2022).

3.2.5 Limitantes potenciais

Em uma proposta de 2002 do Ministério de Transportes y Obras Públicas uruguaio 

(MTOP, 2002), destaca-se que em toda a região, não apenas do Porto de Santa 

Isabel do Sul, mas também nos outros propostos neste trabalho, o tráfego de embarcações é 

muito pequeno - e esta condição não se modificou desde então - e praticamente não traz conse-

quências significativas sobre os aspectos naturais e socioeconômicos. Entretanto, as interven-

ções propostas, caso permitam disponibilizar um corredor de transporte fluvial permanente, 

trarão impactos diretos e indiretos. Entende-se que estes são predominantemente positivos em 
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relação aos processos socioeconômicos, mas são parcialmente negativos sobre o meio natural. 

Entende-se que os principais impactos ao meio natural são:

• Mudança na dinâmica hidrossedimentológica e nos processos de erosão costeira 

devido ao aumento das ondas geradas pelos barcos, de forma local e permanente dependendo 

do calado das embarcações e da frequência e intensidade da navegação;

• Aumento da turbidez, predominantemente pontual e transitória, ao longo do canal, de 

duração ainda não estimada e que precisará ser melhor avaliada em etapas futuras;

• Impacto local no habitat costeiro e impacto na fauna aquática, variável em função 

das respostas do meio ambiente e a frequência e características da navegação comercial a ser 

alcançada.

Os principais impactos sobre os aspectos socioeconômicos são:

• Aumento da navegação de carga, em escala regional e permanente;

• Aumento das atividades econômicas, com impactos positivos em escala regional e 

permanente;

• Geração de empregos, com impactos positivos, gerados de forma indireta em escala 

regional e permanente;

• Provável mudança na paisagem (em escala local e permanente) pela presença das 

embarcações;

• Provável impacto nos outros usos do Rio Cebollatí e da Lagoa Mirim (como, por 

exemplo, usos turísticos, pesqueiro, recreativo, entre outros).
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Figura 78: Localização e acesso ao Porto de Santa Isabel.
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3.3 Porto de Jaguarão

3.3.1 Infraestrutura e levantamento cadastral

A construção do porto de Jaguarão está diretamente ligada à história de constru-

ção e colonização da cidade, numa época em que o Rio Jaguarão era fortemente 

utilizado por navegações. Embarcações estas pelas quais chegavam mercadorias, armamentos 

e novos habitantes à cidade. Aí desembarcavam, também, muitas autoridades e pessoas que 

visitavam a cidade, quando o tráfego fluvial era intenso nesta região.

Os primeiros registros de aportagem remontam a 1802, quando portugueses se instalaram 

nas proximidades da antiga Guarda espanhola do Cerrito, também na forma de uma guarda, mas 

agora denominada “Guarda da Lagoa e do Cerrito”. O local foi escolhido em virtude da facilidade 

abastecimento do acampamento, através da navegação via Laguna dos Patos, Canal São 

Gonçalo e Lagoa Mirim. Além disso, após a fundação do Pueblo de Arredondo, o lugar era estra-

tegicamente localizado na margem esquerda do rio Jaguarão, permitindo a vigilância constante 

das movimentações militares espanholas.

Sendo assim, visto as constantes disputas entre portugueses e espanhóis no início dos 

anos de 1800, se instala a primeira infraestrutura do porto de Jaguarão, ainda como uma posição 

de guarda português. Entretanto apesar da divisão política, o porto de Jaguarão começou a 

assumir sua função nas atividades comerciais, sobretudo envolvendo carne, couro, tabaco, trigo, 

linho, milho, feijão, melancia, trigo e cevada, a partir de 1900 (Figura 79), quando eram desenvol-

vidas livremente entre os habitantes das duas margens do Rio Jaguarão, envolvendo, habitantes 

brasileiros e uruguaios (NEUTZLING et al., 2010).

Atualmente o porto de Jaguarão é utilizado apenas para atividades recreativas e o suporte 

a pesca artesanal da colônia de pescadores Z-25 de Jaguarão/RS (Figura 80). Nesse contexto, 

o levantamento da infraestrutura portuária foi expandido não apenas onde consta o Píer de 

atracação (cais do Porto), mas também nas rampas de acostagem dos barcos de pesca.
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Figura 79: Porto de Jaguarão em 1913
 (Acervo do Instituto Histórico e Geográfico de Jaguarão).

Figura 80: Embarcações da colônia de pescadores Z-25.
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Para o mapeamento da infraestrutura do Porto de Jaguarão, foi implantada uma infraes-

trutura geodésica capaz de comportar a geolocalização e o mapeamento topográfico da região 

portuária (Figura 81). O marco geodésico foi implantado conforme os padrões de documentação 

das redes geodésicas do IBGE. A Figura 82 apresenta a Monografia deste marco geodésico.

Figura 81.a - Movimentação e 
rastreio do marco geodésico de 

Jaguarão.

Figura 81.b - Movimentação e 
rastreio do marco geodésico de 
Jaguarão.

Para o levantamento topográfico foi elaborado o plano de voo, a qual serviu para o aero-

levantamento do Veículo Aéreo Não-Tripulado. Durante esse aerolevantamento, foram geradas 

322 fotos, as quais foram posteriormente mosaicadas com coordenadas geodésicas de apoio 

(pontos de controle). Por fim, foram produzidos os seguintes produtos: mosaico, modelo digital 

de superfície, modelo digital de elevação, uso da estrutura, curvas de nível e modelagem 3D. É 

importante destacar que ambos os produtos foram gerados utilizando altitudes do nível médio 

do mar (NMM), referenciado pelo Sistema de Referência Altimétrico oficial do Brasil, o Datum 

Imbituba.
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Figura 82: Monografia do marco geodésico de Jaguarão.
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No ortomosaico (Figura 83), é possível observar a infraestrutura do Porto de Jaguarão, 

assim como as áreas de acostagem de barcos de pesca artesanal, aportados a jusante do cais 

principal do porto, às margens do Rio Jaguarão. A jusante da ponte Mauá consta os píeres de 

atracação, o antigo terminal portuário, seguindo com área de acostagem de barcos de pesca 

artesanal. Cabe destacar que estes últimos não utilizam a infraestrutura física do porto, como 

píer e dolfins, apenas as barrancas do Rio Jaguarão para a aportagem dos pequenos barcos de 

pesca. As instalações de acostagem consistem em dois píeres em concreto e rocha. O primeiro 

com cerca de 37 metros de comprimento e 27 metros de largura, com escadaria de acesso ao 

nível do Rio Jaguarão. Já o píer principal, com cerca de 195 metros de comprimento e 45 metros 

de largura, também comporta o antigo armazém do porto. Entre os dois píeres existe uma 

rampa de acesso para pequenas embarcações, principalmente recreativas. A rampa apresenta 

um comprimento de 23 metros e uma largura de 4,5 metros, suficiente para o lançamento de 

pequenas embarcações através de reboques tracionados. A rampa de acesso possui uma 

inclinação de 10 graus.

A jusante, o píer principal possui uma área de acostagem com cerca de 190 metros de 

comprimento e 45 metros de largura, a qual pode fornecer suporte a embarcações maiores. Por 

fim, tem-se um trecho de cerca de 800 metros da margem esquerda do Rio Jaguarão que serve 

de acostagem para pequenas embarcações de pesca artesanal.

O levantamento topográfico da área revelou que em condições de calmaria, a altitude 

de referência do Rio Jaguarão no momento do levantamento foi de 1,733 metros. A rampa de 

acesso ao nível do Porto possui uma altitude de 4 metros na plataforma e entre 3 e 4 metros 

no Píer menor. No píer de atracação, as altitudes variam de 2,50 metros até 4 metros, devido às 

variações topográficas próximas à escada de embarque/desembarque (Figura 84).

De forma complementar e buscando gerar informações destinadas à elaboração de 

projetos de revitalização do Porto de Jaguarão/RS, foram produzidas as curvas de nível com 

equidistância de 0,50 metros. Essas curvas demonstram a menor altitude de referência na curva 

hipsométrica de 1,50 metros e a maior altitude no limite hipsométrico de 15 metros (Figura 85).
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Figura 83: Ortomosaico do Porto de Jaguarão e adjacências.



138138

Figura 84: MDS do Porto de Jaguarão.
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Figura 85: Mapa de curvas de nível do Porto de Jaguarão.



Por fim, o mapeamento do uso e ocupação do Porto de Jaguarão/RS apresenta os limites 

das classes de referência, sendo elas: Píer carga geral, com cerca de 7.700 m², Píer Recreativo 

com 4.400 m², rampas de acesso com 240 m², Área pesqueira com 21.580 m², Sede, que inclui 

o pátio de armazenagem, Vias referente a rua João Pessoa e Avenida 20 de setembro e o Rio 

Jaguarão, com o acesso rodoviário pelas ruas Duque de Caxias e Andrade Neves (Figura 86).

3.3.2 Operação prevista e intervenção em nível 
conceitual

O porto de Jaguarão possui atualmente suas atividades dedicadas ao suporte de 

práticas recreativas com pequenos barcos e lanchas, assim como moto náutica. 

Já na parte adjacente à consolidada, ocorre a atracação de embarcações para o uso pesqueiro, 

principalmente da colônia de pescadores Z-25.

Visto a tipologia do uso da terra e das características comerciais da zona de livre comércio 

(Freeshops), as propostas de aporte de cargas tangem as cargas de granéis sólidos e conteineriza-

dos com produtos eletrônicos para os freeshops. Além disso, visto o incremento turístico e pesqueiro, 

fomenta-se a reabilitação das rugosidades do porto existente para as atividades citadas.

Sendo assim, foi realizado o mapeamento do uso da terra referente ao ano de 2023, 

buscando entender os possíveis aportes de cargas nos raios de influência direta e indireta. Com 

o objetivo de otimizar os sistemas de transporte rodoviário e hidroviário, sem provocar sobrepo-

sição com outros portos planejados na região, estabeleceu-se um raio de busca de influência 

indireta de 100 km a partir do Porto de Jaguarão. Neste contexto, a área de influência estende-se 

aproximadamente até a oeste cidade de Melo, alcança o Oceano Atlântico a leste, chega prati-

camente até a cidade de Treinta Y Tres ao sul e abrange até a localidade de Santa Isabel/RS ao 

norte-nordeste.
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Figura 86: Mapa de uso e ocupação do Porto de Jaguarão.
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Dentro desse raio de busca de influência indireta, 32,4% da área é dedicada à agricultura, 

sendo predominantemente ocupada pela cultura do arroz e, mais recentemente, observa-se uma 

expansão significativa das áreas destinadas ao cultivo da soja, conforme Tabela 24. A formação 

campestre, característica da tipologia dos Pampas, ocupa 31,2% da área, refletindo a tradição 

da pecuária bovina na região. Além disso, 4,1% da área é destinada à silvicultura. O restante do 

território é composto por áreas não produtivas (não agrícolas), solos expostos ou de uso urbano 

e lagos (Figura 87).

No raio de busca de influência direta, que abrange uma distância de 50 km a partir do Porto 

de Jaguarão, observa-se uma composição diferente no uso da terra em comparação com a área 

de influência indireta, conforme Tabela 25. Nesta zona mais próxima ao porto, 39,25% da área é 

destinada à agricultura, com predominância da cultura do arroz e, mais recentemente, notável 

expansão das áreas cultivadas com soja. A cultura do arroz irrigado se utiliza das águas do rio 

Jaguarão e da Lagoa Mirim, se beneficiando dessas fontes perenes de águas para o mantimento 

das lavouras, justificando as altas taxas de ocupação agrícola da região.

Tabela 24: Uso e ocupação na área indireta do Porto de Jaguarão.

Classes Área (km²) Área (%)

Afloramento Rochoso 2,5 0,009

Área Agrícola 9428,3 32,4

Área não Vegetada 148,2 0,5

Área Urbanizada 15,9 0,1

Campo Alagado e 
Área Pantanosa

1542,8 5,3

Formação Campestre 9085,4 31,2

Formação Florestal 2107,2 7,2

Praia, Duna e Areal 159,4 0,5

Restinga Arbórea 76,3 0,3

Restinga Herbácea 208,7 0,7

Rio e Lago 5144,9 17,7

Silvicultura 1180,6 4,1

Total 29100,2 100
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Figura 87: Mapa de uso e ocupação na área de influência indireta do Porto de Jaguarão.
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Tabela 25: Uso e ocupação na área direta do Porto de Jaguarão.

Classes Área (km²) Área (%)

Afloramento Rochoso 0,1 0,001

Área Agrícola 3082,1 39,2

Área não Vegetada 39,4 0,5

Área Urbanizada 9,4 0,1

Campo Alagado e Área 
Pantanosa

298,8 3,8

Formação Campestre 2056,1 26,2

Formação Florestal 260,6 3,3

Praia, Duna e Areal 4,9 0,1

Restinga Arbórea 24,6 0,3

Restinga Herbácea 48,0 0,6

Rio e Lago 1764,5 22,5

Silvicultura 265,5 3,4

Total 7853,9 100
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Figura 88: Mapa de uso e ocupação na área de influência direta do Porto de Jaguarão.
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Já a formação campestre ocupa 26,2% da área, indicando ainda um forte uso da terra 

para a criação de gado, principalmente o bovino. Adicionalmente, a região conta com diversos 

polígonos dedicados à silvicultura, com destaque para o cultivo do eucalipto voltado à produção 

de celulose. O restante do território, similarmente à área de influência indireta, é composto por 

áreas não produtivas (não agrícolas), solos expostos ou de uso urbano, refletindo a diversida-

de de aplicações e a importância estratégica do entorno imediato do porto para atividades 

econômicas diversas (Figura 88).

Cabe destacar, que existe um significativo volume de cargas na região, conforme já foi 

destacado por AIC (2023) e o levantamento de uso do solo apresentado aqui, principalmente 

de granéis sólidos. Também pode ser observado, a importância do contexto histórico que o 

porto de Jaguarão possui para o estabelecimento desta cidade, além do suporte que fornece as 

atividades recreativas e pesqueiras. Nesse sentido, deve-se observar que para o estabelecimen-

to de novos usos, esses devem ser compatíveis com a infraestrutura urbana existente, assim 

como as limitações e capacidades da região portuária. 

3.3.3 Acessos terrestres

O acesso ao porto de Jaguarão é realizado por vias urbanas, sendo que partindo da 

BR-116 (sentido Pelotas-Jaguarão) no entroncamento com a Rua Uruguai, reali-

za-se uma conversão à esquerda na direção da Ponte Barão de Mauá. Segue-se por cerca de 

1.600 metros até a intersecção com a Rua João Pessoa à esquerda. Desloca-se por cerca de 

240 metros até a orla no Rio Jaguarão, margeando o porto existente através da Avenida 20 de 

Setembro.

Todo trecho apresenta-se com revestimento asfaltado, sendo que cerca de 900 metros da 

Rua Uruguai se apresentam duplicado. O contorno da orla no setor de atracação de embarca-

ções pesqueiras também possui acesso asfaltado, assim como calçamento e estacionamento 

para veículos. Também é possível o acesso a partir da cidade de Rio Branco a partir da Virrey 

Arredondo ou da rua General José Artigas, chegando até a Ponte Barão de Mauá e seguindo o 

trecho pela Rua João Pessoa e Avenida 20 de Setembro. A Figura 89 apresenta a localização e 

acessos ao Porto de Jaguarão.
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Figura 89: Localização e acesso ao Porto de Jaguarão.
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O terminal portuário de Jaguarão tem sua funcionalidade atual voltada para o uso 

recreativo e o atendimento das demandas da pesca artesanal. Sua reativação 

como porto de cargas ou de suporte a roteiros turísticos carece de uma avaliação criteriosa 

e a realização do As Built completo da estrutura existente, buscando avaliar o possível apro-

veitamento das obras de arte. Também carece a avaliação estrutural da integridade do Píer de 

atracação, assim como das rampas de acesso.

Além disso, cabe a avaliação do impacto as estruturas históricas, assim como seu enqua-

dramento junto ao IPHAN, buscando informações sobre o tombamento ou inventariado dos 

prédios. Também carece da análise, avaliação e monitoramento da ictiofauna, assim como o 

impacto sobre a pesca da comunidade Z-25.

3.3.5 Limitantes potenciais

Um dos fatores limitantes para a reativação ou a implementação de um novo porto 

no município é a Ponte Internacional Barão de Mauá. Um ponto possível para a 

construção do mesmo na cidade só se daria a jusante da margem brasileira no Rio Jaguarão. 

No local, atualmente, não existem instalações portuárias e os terrenos são baixos e alagáveis 

em condições de cheias no rio, além de estarem distantes das principais vias de acesso do 

município. Por fim, a proximidade com o porto pelotense implica na desvantagem econômica 

da aplicação de um porto em Jaguarão, já que o frete hidroviário seria praticado numa distância 

relativamente pequena, comparada com outros portos da hidrovia Uruguai-Brasil.

Por fim, cabe destacar que o atual porto de Jaguarão está localizado num trecho do rio 

Jaguarão a qual é relativamente raso, com calado por vezes inferior a 2m. Ainda, apresenta leito 

rochoso em parte do seu curso entre a foz na Lagoa Mirim e a cidade de Jaguarão, dificultando 

a dragagem. Sendo assim, para o transporte de cargas, principalmente de granéis, as melhores 

opções tangem a construção de um novo porto, mais próximo da foz do rio Jaguarão na Lagoa 

Mirim.

3.3.4 Requisitos técnicos e ambientais para 
implantação
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3.4 Porto do Tacuari

3.4.1 Infraestrutura atual e levantamento cadastral

O terminal de cargas do Rio Tacuari, é uma iniciativa da empresa uruguaia Hidrovia 

del Este S.A., que já conta com projetos e concessões aprovadas (tanto pelos 

órgãos ambientais, como pelo Ministério do Transporte do Uruguai, com Decreto emitido pelo 

Presidente Tabaré Vázquez, em 2017). Estima-se o início das obras para o ano de 2024, com a 

expectativa de ser realizada concomitantemente com a execução da dragagem do Canal São 

Gonçalo, em licitação pelo governo brasileiro. Estas ações integradas fazem parte dos recentes 

acordos entre os governos do Brasil e Uruguai.

Contará com um terminal com capacidade de carregamento de 250 ton/hora e uma planta 

de silos com capacidade de operação de 40.000 toneladas de grãos, além de área para cargas 

em geral, resultando num terminal logístico multiuso. A área de implantação do terminal foi 

escolhida dada a sua proximidade com a Lagoa Mirim, pela largura adequada do rio (mesmo nos 

trechos sinuosos), e pela facilidade do acesso rodoviário, uma vez que está a apenas 3 km da 

Ruta 26 (estrada que liga Rio Branco ao Balneário Lago Merín). 

Para o mapeamento da infraestrutura do Porto de Tacuari, foi implantada uma infraestru-

tura geodésica capaz de comportar a geolocalização e o mapeamento topográfico da região 

portuária. O marco geodésico foi implantado conforme os padrões de monumentação de 

referência de nível (Figuras 90 e 91).

Figura 90.a - Monumentação 
e rastreio do marco 
geodésico do futuro 
Porto do Tacuari.

Figura 90.b - Monumentação 
e rastreio do marco 

geodésico do futuro Porto do 
Tacuari.
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Na sequência, foi elaborado o plano de voo para o aerolevantamento do Veículo Aéreo 

Não-Tripulado. Durante esse aerolevantamento, foram geradas 214 fotos, as quais foram poste-

riormente mosaicadas com coordenadas geodésicas de apoio (pontos de controle). Por fim, 

foram produzidos os seguintes produtos: ortomosaico, modelo digital de superfície, modelo 

digital de elevação, uso da estrutura, curvas de nível e modelagem 3D. É importante destacar 

que ambos os produtos foram gerados utilizando altitudes ortométricas a partir do nível médio 

do mar (NMM), referenciado pelo Sistema de Referência Altimétrico oficial do Brasil, o Datum 

Imbituba.

No ortomosaico (Figura 92), é possível observar a infraestrutura do Porto de Tacuari, o qual foi 

idealizado a partir da infraestrutura pré-existente de uma fazenda, aproveitando a variação topográ-

fica e acessos rodoviários. O porto foi pensado numa configuração norte/sul, partindo ao norte da 

sede da fazenda até o Sul, às margens do Rio Tacuari.

O levantamento topográfico da área revelou que em condições de calmaria, a altitude 

de referência da Lagoa Mirim no momento do levantamento foi de 1,605 metros. A rampa de 

acesso ao nível do Porto possui uma altitude de 9,50 metros, na área prevista para estocagem 

e operação de carga e descarga, e 3,20 metros na área do canal de acesso. A configuração do 

píer de atracação prevê altitudes que variam de 3,20 metros até 3,60 metros, devido às variações 

topográficas próximas ainda em estudo (Figura 93).

Corroborando para a geração de informações destinadas à elaboração de projetos de 

implantação do Porto de Tacuari, foram produzidas as curvas de nível com equidistância de 0,50 

metros. Essas curvas demonstram a menor altitude de referência na curva hipsométrica de 0,50 

metros e a maior altitude no limite hipsométrico de 14 metros na altitude de coroamento do canal 

de descarga de bombeamento da irrigação (Figura 94). A curva de nível predominante no nível 

dos depósitos e armazéns propostos é de 9,50 metros e no canal de acesso é de 2,5 metros.

Por fim, o mapeamento do uso e ocupação do Porto de Tacuari, apresenta os limites das 

classes de referência, sendo elas: Sede, que inclui o pátio de armazenagem e futuras instalações 

portuárias; Vias, com o acesso rodoviário pela estrada rural até a sede da fazenda e continuando 

até a Ruta 26 (estrada que liga Rio Branco ao Balneário Lago Merín); e Canal de Acesso ao porto, 

Canal de Irrigação, Reservatório e Rio Tacuari (Figura 95).
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3.4.2 Operação prevista e intervenção em nível 

conceitual

Considerando a tipologia do uso da terra e a vocação agrícola da região de                

Melo/UY, foi realizado o mapeamento do uso da terra referente ao ano de 2023. 

Com o objetivo de otimizar os sistemas de transporte rodoviário e hidroviário, sem provocar 

sobreposição com outros portos planejados na região, estabeleceu-se um raio de busca de influ-

ência indireta de 100 km a partir do Porto de Tacuari. Neste contexto, a área de influência esten-

de-se aproximadamente até a cidade de Melo a oeste, alcança o Oceano Atlântico a leste, chega 

até a cidade de Chuí/Chuy ao sul e abrange até a localidade de Santa Isabel/RS ao norte.
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Figura 91: Monografia do Marco Geodésico do Porto de Tacuari.
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Figura 92: Ortomosaico do Porto de Tacuari.
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Figura 93: MDS do Porto de Tacuari.
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Figura 94: Mapa de curvas de nível.
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Figura 95: Mapa de uso e ocupação do Porto Tacuari.
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Dentro desse raio de busca de influência indireta, 33,2% da área é dedicada à agricultura, 

sendo predominantemente ocupada pela cultura do arroz e, mais recentemente, observa-se uma 

expansão significativa das áreas destinadas ao cultivo da soja. A formação campestre, carac-

terística da tipologia dos Pampas, ocupa 30% da área, refletindo a tradição pecuária da região. 

Além disso, 3,8% da área é destinada à silvicultura. O restante do território é composto por áreas 

não produtivas, solos expostos ou de uso urbano e lagos (Figura 96). A Tabela 26 apresenta o 

uso e ocupação do solo por influência indireta.

No raio de busca de influência direta, que abrange uma distância de 50 km a partir do Porto 

de Tacuari, observa-se uma composição diferente no uso da terra em comparação com a área 

de influência indireta. Nesta zona mais próxima ao porto, 46,4% da área é destinada à agricultu-

ra, com predominância da cultura do arroz e, mais recentemente, notável expansão das áreas 

cultivadas com soja e milho. A formação campestre ocupa 10,7% da área, indicando uma maior 

vocação agrícola nas proximidades do porto, especialmente para o cultivo de arroz irrigado. Esse 

Classes Área (km²) Área (%)

Afloramento Rochoso 1,6 0,006

Área Agrícola 9311,6 33,2

Área não Vegetada 154,8 0,6

Área Urbanizada 17,5 0,1

Campo Alagado e Área Pantanosa 1755,9 6,3

Formação Campestre 8416,7 30,0

Formação Florestal 1604,3 5,7

Praia, Duna e Areal 193,2 0,7

Restinga Arbórea 54,4 0,2

Restinga Herbácea 212,1 0,8

Rio e Lago 5255,4 18,7

Silvicultura 1067,8 3,8

Total 28045,2 100

Tabela 26: Uso e ocupação do solo para o Porto de Tacuari - Influência indireta.
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cultivo depende substancialmente do fornecimento de água, parte do qual é assegurado pela 

Lagoa Mirim e pelo Rio Tacuari. Na região ocorrem alguns polígonos dedicados à silvicultura, 

com destaque para o cultivo do eucalipto voltado para o abrigo de animais, principalmente. 

O restante do território, similarmente à área de influência indireta, é composto por áreas não 

produtivas (não agrícola), solos expostos ou de uso urbano, Rios e Lagos, refletindo a diversi-

dade de aplicações e a importância estratégica do entorno imediato do porto para atividades 

econômicas diversas (Figura 97). A Tabela 27 apresenta as classes e percentuais do uso e 

ocupação do solo por influência direta.

Conforme os dados de uso do solo e o descrito por Amorín et al. (2010), a vocação agrícola 

da região gera os produtos e as principais cargas para o Porto de Tacuari, onde são previstos dois 

molhes de atracação, os quais teriam um terminal de carga com capacidade de 250 ton/hora 

e estrutura, na parte alta do terreno, com capacidade de armazenamento de 40.000 toneladas 

estáticas. Um dos terminais seria exclusivamente para grãos e outro para outras cargas. Ainda 

Tabela 27: Uso e ocupação do soko para o Porto Tacuari - Influência direta.

Classes Área (km²) Área (%)

Afloramento Rochoso 0,01 0,0001

Área Agrícola 3348,2 42,6

Área não Vegetada 44,7 0,6

Área Urbanizada 5,7 0,1

Campo Alagado e Área Pantanosa 502,3 6,4

Formação Campestre 1379,8 17,6

Formação Florestal 135,5 1,7

Praia, Duna e Areal 5,4 0,1

Restinga Arbórea 11,0 0,1

Restinga Herbácea 53,6 0,7

Rio e Lago 2225,2 28,3

Silvicultura 141,8 1,8

Total 7853,3 100
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segundo os autores, a curto prazo estima-se que o trânsito médio mensal de caminhões grane-

leiros induzido pelo terminal será de 800 caminhões/mês, sendo a estimativa de trânsito máximo 

de 26 caminhões/dia. Estima-se que se movimente 200.000 ton/ano de graneis (soja, trigo, 

cevada e arroz). Além disso, no trabalho é descrito que a área de influência terrestre está limitada 

pelos custos de transporte de carga entre o terminal e os estabelecimentos de produção, sendo 

200 km a distância limite de rentabilidade. A Figura 98 apresenta a região de localização prevista 

para este porto e a Figura 99 apresenta o modelo conceitual do porto do Rio Tacuari.

Conforme o levantamento de Amorín et al. (2012), a obra consiste na abertura de um canal 

com 400m de extensão a partir da margem do Rio Tacuari, que desembocará em uma baía de 

manobra de 14,5 ha, escavada em área de banhado (Figura 100). A área de atracação terá dois 

molhes com 100 m de comprimento e 2,5 m de calado. Ainda, da desembocadura do Rio Tacuari 

até o canal de navegação na Lagoa Mirim, deve-se dragar um trecho de, aproximadamente, 10 

km de extensão, totalizando 160.000 m³. Também serão necessárias obras de infraestrutura de 

estradas (ligação entre o terminal e a Ruta 26) e energia.
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Figura 96: Mapa de uso e ocupação na área de  influência indireta do Porto de Tacuari.
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Figura 97: Mapa de uso e ocupação na área de influência direta do Porto de Tacuari.
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Figura 98: Localização do Porto de Tacuari - adaptado de Amorim et al. (2010).

Figura 99: Modelo conceitual do Porto de Tacuari.
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Figura 100: Planta de implantação do projeto do terminal multiuso do Rio Tacuari 
– Empreendimento da Hidrovia del Este S.A – 

Administração das Hidrovias do Sul (AHSUL, 2011) e Freitas Jr. (2024).

3.4.3 Acessos terrestres

O terminal do Porto de Tacuari está localizado a 5 km da desembocadura do Rio 

Tacuari, na costa oeste da Lagoa Mirim e a 20 km do município uruguaio de 

Rio Branco, conforme Figura 101. Seu acesso se faz a partir da cidade de Rio Branco pela Ruta 

26, seguindo em direção ao Balneário Lago Merín por 14,1 km em estrada asfaltada com pista 

simples. Realizando a conversão à direita na entrada da conhecida Coopagre Agroecologia, por 

estrada simples de revestimento solto por 6,8 km chega-se à sede da fazenda a qual perfaz a 

área do Porto de Tacuari. Visto a estrada ser utilizada para o transporte de grãos e insumos 

para a agricultura, apresenta boa conservação e em parte com recuperação de pavimento. Além 

disso, pelo significativo acesso ao Balneário Lago Merín a Ruta 26 também apresenta várias 

ações de manutenção e correção do pavimento asfáltico.
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A instalação de um terminal portuário no Rio Tacuari terá como objetivo principal o 

transporte de grãos, principalmente de soja e arroz.  No início da operação e indu-

zidos pelo terminal, estima-se um trânsito médio mensal de caminhões graneleiros igual a 800 

caminhões/mês e trânsito máximo diário de 26 caminhões/dia, o que remete a necessidade de 

melhorias na infraestrutura viária no trecho de 20 km que liga o terminal a Rio Branco. Também 

serão necessárias obras de infraestrutura de estradas (ligação entre o terminal e a Ruta 26) e 

energia. São previstos investimentos na ordem de U$ 10 milhões para implantação da planta do 

terminal (AMORÍN et al., 2012). A previsão de movimentação de cargas é de 200.000t/ano de 

granéis (soja, trigo, cevada e arroz). Ainda, segundo o idealizador do projeto e diretor da Hidrovía 

del Este, Carlos Foderé, a obra do terminal, além de atender o transporte da produção existente, 

poderá fomentar o uso das áreas adjacentes para produção agrícola, além de novas culturas 

(FOSSATI, 2013).

3.4.4 Requisitos técnicos e ambientais 
para implantação
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Figura 101: Localização e acesso ao Porto de Tacuari.
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3.4.5 Limitantes potenciais

Os limitantes potenciais enumerados por Fossati (2013) tangem a necessidade de 

dragagem no trecho da desembocadura do Rio Tacuari até o canal de navegação 

na Lagoa Mirim, deve-se dragar, aproximadamente, 10 km de extensão, totalizando 160.000 m³. 

Além disso, para o acesso ao terminal é necessária uma obra que consiste na abertura de um 

canal com 400m de extensão a partir da margem do Rio Tacuari, que desembocará em uma baía 

de manobra de 14,5 ha, escavada em área de banhado (Figura 102).

Para os portos em território uruguaio, conforme destacado por Ministerio de Transportes y 

Obras Publicas (MTOP, 2002), caso o transporte passe a ser realizado por via fluvial, a Dirección 

Nacional de Hidrografia uruguaia deverá solicitar à Dirección Nacional de Aduanas, do mesmo 

país, que delimite o correspondente recinto aduaneiro, o qual é definido como a parte do território 

aduaneiro nacional, onde estão os portos e cargas a serem transportadas.

Figura 102: Área de banhado na região de implantação do Terminal do Rio Tacuari.
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3.5 Porto La Charqueada

3.5.1 Infraestrutua atual e levantamento cadastral

Segundo MTOP (2022), o rio Cebollati é um afluente da margem oeste da Lagoa 

Mirim e está situado inteiramente em território uruguaio. O rio conta com 150 km 

de extensão, tem sua nascente no Departamento de Lavalleja, tendo curso na direção sudoeste - 

nordeste, até a desembocadura na Lagoa Mirim, em forma de delta. O rio limita o Departamento 

de Rocha com os Departamento de Lavalleja e Treinta y Tres, sendo considerado o curso d’água 

mais importante da região.

Segundo Freitas Junior (2024) em estudo de viabilidade contratado pelo governo uruguaio 

em 2002, foram analisados quatro locais com potencial para construção do terminal: a) no 

município de Rio Branco, nas margens do Rio Jaguarão; b) em Punta Muniz, nas margens da 

Lagoa Mirim e próximo do Balneário Lago Merín; c) próximo à foz do Rio Tacuari, na Lagoa Mirim 

(local diferente do atual projeto deste rio); d) em La Charqueada, na margem esquerda do Rio 

Cebollati, sendo essa a alternativa indicada como melhor opção naquele período (CARDINI , 

2003; AZAMBUJA, 2005).  Assim, a localidade de General Enrique Martínez, em La Charqueada, 

na margem esquerda do Rio Cebollati e distante 27 km da desembocadura na Lagoa Mirim, 

surgiu como primeira opção para construção de um terminal de cargas que pudesse atender as 

demandas oriundas da implantação da Hidrovia da Lagoa Mirim.

Para o mapeamento da infraestrutura do Porto de La Charqueada, foi utilizada uma obra de 

arte na frente do terminal do Ministério dos Transportes e Obras Portuárias MTOP La Charqueada, 

a qual é capaz de comportar a geolocalização e o mapeamento topográfico da região portuária 

(Figura 103). O referencial geodésico foi demarcado e gerada a sua monografia de localização 

(Figura 104).
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Na sequência, foi elaborado o plano de voo para o aerolevantamento do Veículo Aéreo 

Não-Tripulado. Durante esse aerolevantamento, foram geradas 119 fotos, as quais foram poste-

riormente mosaicadas com coordenadas geodésicas de apoio (pontos de controle). Por fim, foram 

produzidos os seguintes produtos: ortomosaico, modelo digital de superfície, modelo digital de 

elevação, uso da estrutura, curvas de nível e modelagem 3D. É importante destacar que ambos os 

produtos foram gerados utilizando altitudes ortométricas e do nível médio do mar (NMM), referen-

ciado pelo Sistema de Referência Altimétrico oficial do Brasil, o Datum Imbituba.

No ortomosaico (Figura 105), é possível observar a infraestrutura do Porto de La 

Charqueada, a qual consta na localidade de General Enrique Martínez, foi revitalizado recente-

mente pelo Ministério dos Transportes e Obras Públicas do Uruguai. O porto existente está nas 

margens do Rio Cebollati, sendo atualmente utilizado para atividades recreativas, principalmen-

te. Já a nova operação proposta consta nos limites da localidade de General Henrique Martínez, 

aproveitando a infraestrutura de vias existentes e a menor perturbação da área urbana.

Figura 103: Localização do marco de referência do levantamento 
cadastral do Porto de La Charqueda.
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Figura 104: Monografia do Marco Geodésico do Porto de La Charqueada.
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O levantamento topográfico da área revelou que em condições de calmaria, a altitude 

de referência no Rio Cebollati no momento do levantamento foi de 2,525 metros. A rampa de 

acesso ao nível do Porto possui uma altitude de 8,05 metros, na área prevista para estocagem. 

A configuração do píer de atracação prevê altitudes que variam de 2,20 metros até 9,00 metros, 

devido às variações topográficas e de nível do Rio Cebollati, as quais ainda estão em estudo 

(Figura 106).

Também foram geradas informações destinadas à elaboração de projetos de revitalização 

e implantação do novo Porto de La Charqueada, sendo produzidas as curvas de nível com equi-

distância de 0,50 metros. Essas curvas demonstram a menor altitude de referência na curva 

hipsométrica de 2,50 metros e a maior altitude no limite hipsométrico de 13,00 metros de altitude 

ao sul da estrada de acesso à ponte sobre o Rio Cebollati (Figura 107). A curva de nível predomi-

nante no nível dos depósitos e armazéns propostos é de 9,00 metros e no Rio Cebollati é de 2,5 

metros.

Por fim, o mapeamento do uso e ocupação do Porto de La Charqueada, apresenta os 

limites das classes de referência, sendo elas: Sede, que inclui o pátio de fluxo de pessoas e 

usuários, Vias, com o acesso rodoviário pela estrada local até a Ruta 91 (estrada que liga General 

Enrique Martínez a localidade de Cebollati), o próprio rio Cebollati e o Píer de atracação, a qual é 

atualmente utilizado apenas para embarcações recreativas (Figura 108).
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Figura 105: Ortomosaico do Porto de La Charqueada.
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Figura 106: MDS do Porto de La Charqeuada.
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Figura 107: Mapa de curvas de nível do Porto de La Charqeada.
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Figura 108: Mapa de uso e ocupação do Porto de La Charqueada.
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3.5.2 Operação prevista

A partir dos dados de uso da terra e a vocação agrícola da região de Treinta y Tres, foi 

realizado o mapeamento do uso da terra referente ao ano de 2023. Com o objetivo 

de otimizar os sistemas de transporte rodoviário e hidroviário, sem provocar sobreposição com 

outros portos planejados na região, estabeleceu-se um raio de busca de influência indireta de 100 

km a partir do Porto de La Charqueada. Neste contexto, a área de influência estende-se aproxima-

damente até a cidade de Melo a Noroeste, alcança o Oceano Atlântico a leste, chega até Castillos 

ao sul e abrange até a cidade de Jaguarão/RS ao norte.

Dentro desse raio de busca de influência indireta (Tabela 28), 34,60% da área é dedicada à agri-

cultura, sendo predominantemente ocupada pela cultura do arroz e, mais recentemente, observa-se 

uma expansão significativa das áreas destinadas ao cultivo da soja e milho. A formação campestre, 

característica da tipologia dos Pampas, ocupa 34,04% da área, refletindo a tradição pecuária da 

região. Além disso, 3,2% da área é destinada à silvicultura. O restante do território é composto por 

áreas não produtivas, solos expostos ou de uso urbano, lagos e campos alagados (Figura 109).

Classes Área (km²) Área (%)

Afloramento Rochoso 0,01 0,00003

Área Agrícola 9589,4 34,60

Área não Vegetada 188,3 0,68

Área Urbanizada 12,6 0,05

Campo Alagado e Área Pantano-
sa

2709,8 9,78

Formação Campestre 9433,6 34,04

Formação Florestal 1324,4 4,78

Praia, Duna e Areal 133,5 0,48

Restinga Arbórea 16,6 0,06

Restinga Herbácea 49,6 0,18

Rio e Lago 3370,1 12,16

Silvicultura 886,9 3,20

Total 27714,9 100,00

Tabela 28: Uso e ocupação do solo para o Porto de La Charqueada – Influência indireta.
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Figura 109: Mapa de uso e ocupação do solo na área de influência indireta do Porto de La Charqueada.
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No raio de busca de influência direta (Tabela 29), que abrange uma distância de 50 km a 

partir do Porto de La Charqueada, observa-se uma composição diferente no uso da terra em 

comparação com a área de influência indireta. Nesta zona mais próxima ao porto, 47,06% da 

área é destinada à agricultura, com predominância da cultura do arroz e, mais recentemente, 

notável expansão das áreas cultivadas com soja e milho. A formação campestre ocupa 18,59% 

da área, indicando uma maior vocação agrícola nas proximidades do porto, especialmente para o 

cultivo de arroz irrigado. Esse cultivo depende substancialmente do fornecimento de água, parte 

do qual é assegurado pelo rio Cebollati e seus tributários. Na região ocorrem alguns polígonos 

dedicados à silvicultura, com destaque para o cultivo do eucalipto voltado para a silvicultura, 

principalmente para a produção de celulose e painéis de madeira.

O restante do território, similarmente à área de influência direta, é composto por áreas não 

produtivas (não agrícolas), solos expostos ou de uso urbano, Rios e Lagos, refletindo a diversi-

dade de aplicações e a importância estratégica do entorno imediato do porto para atividades 

econômicas diversas (Figura 110).

Classes Área (km²) Área (%)

Área Agrícola 3698,7 47,06

Área não Vegetada 26,2 0,33

Campo Alagado e Área Pan-
tanosa

1017,1 12,94

Formação Campestre 1461,5 18,59

Formação Florestal 279,6 3,56

Praia, Duna e Areal 1,1 0,01

Restinga Arbórea 1,2 0,01

Rio e Lago 1279,2 16,28

Silvicultura 95,2 1,21

Total 7859,7 100

Tabela 29: Uso e ocupação do solo para o Porto de La Charqeuada - Influência direta.
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Figura 110: Mapa de uso e ocupação do solo na área de influência direta do Porto de La Charqueada.
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Apesar da vocação agrícola da região, as operações portuárias previstas por MTOP (2002), 

não são mais compatíveis com a estrutura viária da localidade do General Enrique Martínez, 

visto a condição de urbanização e infraestrutura residencial consolidada. Cabe destacar que, 

os atuais usos são os mais compatíveis com a instalação portuária existente, sendo: atendi-

mento a barcos de passeio e recreativos (Figura 111), além de pequenas embarcações de pesca 

artesanal.

O porto La Charqueada apresentou uma potencialidade a operação de cargas fluviais e de 

passageiros, visto estar junto a cidade de General Enrique Martinez, também conhecida como a 

localidade de La Charqueada, as margens do rio Cebollatí. Fomentava a operação portuária uma 

estrutura com balsa, onde uma pequena balsa conectava os departamentos de Treinta y Tres 

com Rocha, na travessia sobre rio Cebollatí. Em julho de 2023, houve a inauguração da ponte 

sobre o rio Cebollati, segundo descrito no Portal Servicio de Comunicación Audiovisual Nacional 

do Uruguay (SEUGI, 2023).

A construção de um novo porto no local, auxiliaria no escoamento da produção de grãos, 

celulose e cimento, reduzindo os custos do transporte terrestre, visto que não existem portos 

na parte leste do país. Além disso, segundo CLM (2012), no Departamento de Treinta y Tres 

existem reservas calcárias que comportam um volume de 70 milhões de toneladas passíveis 

de exploração. Assim, segundo Méndez (2016), o desenvolvimento da mineração neste depar-

Figura 111: Porto de La Charqueada com uso de 
barcos recreativos (Google Earth®, 2023).
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tamento reflete-se em projetos de instalação de novas fábricas de cimento e cal, criando-se um 

polo de desenvolvimento econômico na região. 

3.5.3 Acessos Terrestres

O terminal do Porto de La Charqueada está localizado a 18 km da desembocadura 

do Rio Cebollati, na costa oeste da Lagoa Mirim, na localidade de General Enrique 

Martínez. Seu acesso se faz a partir da cidade de Treinta Y Tres pela Ruta 17 por 9,7 km, sendo 

realizada uma conversão à direita na confluência com a Ruta 18. Por mais 48 km pela Ruta 18 

chega-se à localidade de General Enrique Martinez.  A estrada apresenta conservação relativa, 

com significativa quantidade de incisões no pavimento. Além disso, apresenta uma série de 

obras de arte com estreitamento de pista (pista única). Já partindo da localidade de Cebollati, 

são 7,1 km pela Ruta 91 na direção norte até o Porto de La Charqueada, tem-se a ponte sobre 

o Rio Cebollati e em seguida a localidade e o Porto. Visto a recente inauguração desta ponte, o 

pavimento asfáltico da Ruta 91 é impecável, assim como os acessos. A Figura 112 apresenta a 

localização desses acessos.
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Figura 112: Localização e acesso ao Porto de La Charqueada.
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A instalação de um terminal portuário em La Charqueada depende uma série de 

análises de impactos sociais, econômicos e sociais, uma vez que está situado na 

área urbana da localidade de General Enrique Martínez, podendo trazer perturbações de diversas 

escalas, como por exemplo ruído, movimentação de sedimentos, poeira, entre outros. Sendo 

assim, é uma área sensível por já ser urbanizada e apresentar dinâmicas de uso menos intensas 

que as projetadas para esse porto, pois atualmente é utilizado com viés recreativo ou para a 

pesca artesanal.

Nesse sentido, caso a viabilidade e a implantação sejam confirmadas, cabem estudos 

profundos sobre os impactos na dinâmica da localidade, principalmente sobre os moradores e 

o ambiente. Também cabem estudos sobre a necessidade de aprofundamento do canal no Rio 

Cebollati, assim como o impacto da dragagem.

3.5.5 Limitantes potenciais

Segundo Freitas Jr. (2024), houve um novo projeto uruguaio, datado de 2002, em 

que foi escolhido realizar o projeto na localidade de General Enrique Martínez, em 

La Charqueada, na margem esquerda do Rio Cebollati e distante cerca de 27 km da desembo-

cadura da Lagoa Mirim. Segundo Fossati (2013), as instalações deste terminal foram projetadas 

para serem construídas em três etapas: (i) a primeira em uma área de aproximadamente 2 ha, 

para cargas a granel e paletizadas (Figura 113); (ii) a segunda para carregamento de cavaco de 

madeira, em uma área total de 20 ha e com capacidade de carga de 100 ton/hora; e (iii) a terceira 

para transporte de cimento e derivados. As Figuras 114 e 115 apresentam um detalhamento 

deste projeto.

Entretanto, de acordo com Freitas Jr. (2024), o projeto foi alvo de restrições pelos órgãos 

ambientais uruguaios, uma vez que, para implementá-lo, seria necessário movimentar grandes 

volumes em obras de dragagem (principalmente no trecho superior do rio, a partir do km 12, 

da barra do Rio Cebollatí em direção à localidade de General Enrique Martínez). Fogetti (2000) 

argumenta que se deve considerar que o leito do Rio Cebollatí é caracterizado por grande 

quantidade de sedimentos arenosos, oriundos de erosões extensas ao longo deste trecho. O 

3.5.4 Requisitos técnicos e ambientais 
para implantação
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delta possui uma distribuição de areia produzida pelos ventos dominantes do leste, sudoeste e 

norte, formando espigões desde toda a extensão da foz. 

Figura 113: Localização do Porto do Rio Cebollati com seus três terminais 
– adaptado do Ministério dos Transportes do Uruguai (2002).

Figura 114: Terminal para arroz, carga geral e carga conteinerizada 
– adaptado de Ministério de Transportes do Uruguai (2002).



184

Freitas Jr. (2024) ainda alerta que no trecho superior também se faz necessária a retirada 

de solos das margens curvilíneas, o que consiste na ampliação da largura da seção de dragagem 

de 30 para 40 m (sobre largura de 10 m). Além disso, nas zonas de cruzamento de embarcações, 

a largura da seção transversal teria que ser aumentada em 30 m, chegando a 70 m. Ressalta-se 

que, neste trecho, o Rio Cebollati é sinuoso e suas curvas são bastante fechadas, o que impossi-

bilita a navegação de barcaças autopropulsadas com comprimento igual ou superior a 100 m.

Assim, caso os grandes volumes de dragagem sejam empecilhos à instalação do porto, há 

outro local possível, mas que requer aprofundamento do estudo. A opção, descrita em Freitas 

Jr. (2024), é no final da Ruta 15, com acesso ao Rio Cebollatí e muito próximo à Lagoa Mirim. 

Recentemente foi inaugurada a ponte que une as localidades de La Charqueada e Cebollatí, em 

margens opostas do rio, possibilitando livre acesso a Ruta 15 (trânsito veicular entre as regiões 

oeste e leste do rio). Além disso, Fossati (2013) destaca que esta análise da dragagem foi 

realizada considerando o calado de 3 m - calado máximo estudado em MTOP (2002) - mas que, 

atualmente, as embarcações-tipo utilizadas no rio são de 3,5 metros.

Figura 115: Terminal para cavacos de madeira 
– adaptado de Ministério de Transportes do Uruguai (2002).
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3.6 Porto NLC

3.6.1 Infraestrutura e levantamento cadastral

O Rio Cebollati é um dos mais importantes afluentes da margem oeste da Lagoa 

Mirim e está situado inteiramente em território uruguaio. Este rio já foi apre-

sentado no item anterior assim como a importância regional da localidade de General Enrique 

Martínez, principalmente em termos de localização.

Sendo assim, e baseado no Projeto Nodo Logístico Cebollati - NLC da CINCLUS S.A., uma 

nova opção para um terminal portuário no rio Cebollati fica situado mais próximo a desembo-

cadura na Lagoa Mirim, distante cerca de 7 km. Essa localização apresenta vantagens signifi-

cativas com relação ao terminal de La Charqueada, principalmente por causa de uma distância 

menor no canal de acesso e da ausência de obstáculos de trajetória de navegação, visto que o 

rio Cebollati, nos setores a montante do NLC, apresenta-se bastante meandrante. 

Para o mapeamento da infraestrutura do Porto NLC, foi implantada uma infraestrutura 

geodésica capaz de comportar a geolocalização e o mapeamento topográfico da região portuária. 

O marco geodésico foi implantado conforme os padrões de monumentação de referência de 

nível (Figura 116). O referencial geodésico foi demarcado e gerada a sua monografia de localiza-

ção (Figura 117).

Figura 116: Monumentação e rastreio do marco geodésico 
do futuro Porto do Cebollati.

A B
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Na sequência, foi elaborado o plano de voo para o aerolevantamento do Veículo Aéreo 

Não-Tripulado. Durante esse aerolevantamento, foram geradas 140 fotos, as quais foram poste-

riormente mosaicadas com coordenadas geodésicas de apoio (pontos de controle). Por fim, 

foram produzidos os seguintes produtos: ortomosaico, modelo digital de superfície, modelo 

digital de elevação, uso da estrutura, curvas de nível e modelagem 3D. É importante destacar 

que ambos os produtos foram gerados utilizando altitudes do nível médio do mar (NMM), refe-

renciado pelo Sistema de Referência Altimétrico oficial do Brasil, o Datum Imbituba.

Figura 117: Monografia do marco geodésico do Porto do Cebollati - NLC.
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No ortomosaico (Figura 118), é possível observar a infraestrutura do Porto Nodo Logistico 

Cebollati - NLC, a qual consta 12 km a leste da localidade de General Enrique Martínez, próximo a 

foz do rio Cebollati. O porto a ser construído consta na margem esquerda do Rio Cebollati, sendo 

a área atualmente utilizada para a criação de animais, com tipologia campestre. Já a operação 

proposta utiliza-se da proximidade com a localidade de General Enrique Martínez, aproveitando 

a infraestrutura de vias e mão-de-obra existentes.

O levantamento topográfico da área revelou que em condições de calmaria, a altitude de 

referência no Rio Cebollati no momento do levantamento foi de 1,117 metros conforme MDS 

apresentado na figura 119. A altitude ortométrica do terreno no nível Porto é de aproximada-

mente 2,17 metros, chegando até 2,70 metros, na área prevista para estocagem. Apesar de ser 

uma região extensamente plana e de baixas altitudes, a localização escolhida apresenta um 

patamar de aproximadamente 1 metro em relação ao nível de referência médio do Rio Cebollati, 

conferindo vantagens em termos geotécnicos de estabilidade e perfil vertical consolidado.

Também foram geradas informações destinadas à elaboração de projetos de implantação 

do Porto NLC, sendo produzidas as curvas de nível com equidistância de 0,50 metros (Figura 

120). Essas curvas demonstram a menor altitude de referência na curva hipsométrica de 1,50 

metros e a maior altitude no limite hipsométrico de 4,5 metros de altitude, referente aos diques 

marginais do Rio Cebollati, ou seja, uma rampa com inclinação sul/norte. A curva de nível predo-

minante no nível dos depósitos e armazéns propostos é de 2,50 metros e no Rio Cebollati é de 

1,5 metros.

Por fim, o mapeamento do uso e ocupação do futuro Porto NLC, apresenta os limites das 

classes de referência, sendo elas: Sede, que inclui o pátio de fluxo de pessoas e usuários Vias, 

com o acesso pela estrada vicinal interna (acesso que liga o porto a estrada La Aduana), o 

próprio rio Cebollati e o Píer de atracação, a qual foi determinado na face mais retilínea do lote, 

assim como na margem com maior profundidade, conforme Figura 121.
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Figura 118: Ortomosaico de localização do Porto NLC.
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Figura 119: MDS do Porto NLC: MDS do Porto NLC.
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Figura 120: Mapa de curvas de nível do Porto NLC.



191

Figura 121: Mapa de uso e ocupação dolo do Porto NLC.
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3.6.2 Operação prevista e intervenção em nível 
conceitual

É inegável a vocação agropecuária da maior parte da Bacia Hidrográfica da Lagoa 

Mirim, principalmente na sua metade leste. A partir dos dados de uso da terra e a 

vocação agrícola da região de Treinta y Tres, foi realizado o mapeamento do uso da terra referen-

te ao ano de 2023. Com o objetivo de otimizar os sistemas de transporte rodoviário e hidroviário, 

sem provocar sobreposição com outros portos planejados na região, estabeleceu-se um raio de 

busca de influência indireta de 100 km a partir do Porto NLC. A área de influência estende-se 

aproximadamente até a cidade de Melo a Noroeste, alcança o Oceano Atlântico a leste, chega 

até a Castillos ao sul e abrange até a cidade de Jaguarão/RS ao norte.

Dentro desse raio de busca de influência indireta, 35,3 % da área é dedicada à agricultura, 

sendo predominantemente ocupada pela cultura do arroz e, mais recentemente, observa-se uma 

expansão significativa das áreas destinadas ao cultivo da soja e milho. A formação campestre, 

característica da tipologia dos Pampas, ocupa 31,5% da área, refletindo a tradição pecuária da 

região. Além disso, 3,1% da área é destinada à silvicultura. O restante do território é composto 

por áreas não produtivas, solos expostos ou de uso urbano, lagos e campos alagados (Figura 

122 e Tabela 30).

Complementando o raio de influência indireta foi confeccionado o mapeamento de 

influência direta, que abrange uma distância de 50 km a partir do Porto NLC, observa-se uma 

composição diferente no uso da terra em comparação com a área de influência indireta. Nesta 

zona mais próxima ao porto, 49,40 % da área é destinada à agricultura, com predominância da 

cultura do arroz e, mais recentemente, notável expansão das áreas cultivadas com soja e milho. A 

formação campestre ocupa 15,7% da área, indicando uma maior vocação agrícola que a pecuária 

nas proximidades do porto, especialmente para o cultivo de arroz irrigado. Esse cultivo depende 

substancialmente do fornecimento de água, parte do qual é assegurado pelo rio Cebollati e seus 

tributários. Na região ocorrem alguns polígonos dedicados à silvicultura, com destaque para o 

cultivo do eucalipto voltado para o abrigo de animais.
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Figura 122: Mapa de uso e ocupação na área de influência indireta do Porto NLC.
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Classes Área (km²) Área (%)

Afloramento Rochoso 0,01 0,0

Área Agrícola 9645,40 35,3

Área não Vegetada 175,76 0,6

Área Urbanizada 13,05 0,0

Campo Alagado e Área Panta-
nosa

2642,36 9,7

Formação Campestre 8609,19 31,5

Formação Florestal 1234,46 4,5

Praia, Duna e Areal 162,17 0,6

Restinga Arbórea 17,89 0,1

Restinga Herbácea 65,35 0,2

Rio e Lago 3912,22 14,3

Silvicultura 845,13 3,1

Total 27322,99 100,0

Tabela 30: Uso e ocupação para o Porto NLC – Influência indireta.
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O restante do território, similarmente à área de influência direta, é composto por áreas não 

produtivas (não agrícola), solos expostos ou de uso urbano, Rios e Lagos, refletindo a diversi-

dade de aplicações e a importância estratégica do entorno imediato do porto para atividades 

econômicas diversas (Figura 123 e Tabela 31).

Tabela 31: Uso e ocupação para o Porto NLC - Influência direta.

Classes Área (km²) Área (%)

Área Agrícola 3878,4 49,4

Área não Vegetada 29,9 0,4

Área Urbanizada 3,1 0,0

Campo Alagado e Área 
Pantanosa

927,3 11,8

Formação Campestre 1229,8 15,7

Formação Florestal 232,3 3,0

Praia, Duna e Areal 1,3 0,0

Restinga Arbórea 3,4 0,0

Rio e Lago 1503,3 19,1

Silvicultura 48,8 0,6

Total 7857,6 100
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Figura 123: Mapa de uso e ocupação na área de influência direta do Porto NLC.
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Apesar da vocação agrícola da região, as operações portuárias previstas para o porto 

NLC pela Cinclus S/A (2024), não são compatíveis com a atual estrutura viária da localidade do 

General Enrique Martínez e acessos próximos, visto que são estradas secundárias de acesso 

rural, em sua maioria.

Mas cabe destacar que é de suma importância a construção de um porto na região central-

-leste do Uruguai, pois, auxiliaria no escoamento da produção de grãos, celulose e cimento, 

reduzindo os custos do transporte terrestre, visto que não existem portos na parte leste do país. 

Conforme descrito pela Comissão Mista Brasileiro-Uruguaia para o Desenvolvimento da Bacia 

da Lagoa Mirim (CLM, 2012), no Departamento de Treinta y Tres existem reservas calcárias que 

comportam um volume de 70 milhões de toneladas passíveis de exploração. Assim, segundo 

Méndez (2016), o desenvolvimento da mineração neste departamento reflete-se em projetos 

de instalação de novas fábricas de cimento e cal, criando-se um polo de desenvolvimento 

econômico na região. Nesse sentido, o porto NLC apresenta significativa importância, visto que 

foi projetado para uma operação multicarga, atendendo as demandas de granéis sólidos, prin-

cipalmente soja e arroz, terminal de contêineres, depósito para cargas diversas, como madeira 

e celulose, estacionamento para caminhões, áreas fiscais para despacho aduaneiro, adminis-

tração e área de expansão. Além disso, o píer também foi projetado para cargas diversas, com 

gruas e correias transportadoras (Figura 124). Na configuração proposta, entende-se como um 

porto multicarga modelo para as cargas da região de influência direta e indireta.



198

3.6.3 Acessos terrestres

O terminal do Porto NLC está localizado a cerca de 7 km da desembocadura do 

Rio Cebollati, na costa oeste da Lagoa Mirim na localidade de General Enrique 

Martinez (Figura 125). Seu acesso se faz a partir da cidade de Treinta Y Tres pela Ruta 17 por 9,7 

km, sendo realizada uma conversão à direita na confluência com a Ruta 18. Por mais 48 km pela 

Ruta 18 chega-se à localidade de General Enrique Martinez. Segue-se pelo Caminho a La Balsa 

del Parao por cerca de 2,5 km. Após a Balsa El Peludo, segue-se pelo Caminho a La Balsa por 

mais 3,2 km, sendo realizada uma conversão à direita no Caminho La Aduana a qual deve ser 

percorrido por cerca de 5 km até o seu final, próximo ao porto NLC.

Figura 124: Configuração do Porto NLC.
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Figura 125: Localização e acesso ao Porto NLC.
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Os Caminhos La balsa del Parao, La Balsa e La Aduana apresentam conservação relativa, 

necessitando correções no revestimento solto, assim como no leito e sub-leito. Além disso, 

as intersecções de vias não foram projetadas para o tráfego de veículos articulados/longos, 

formando gargalos rodoviários.

Os requisitos técnicos e ambientais foram avaliados pela equipe do projeto do Porto 

NLC, sendo que o novo zoneamento econômico da região de Treinta Y Tres deno-

minado pela Diretrizes Departamentais de Ordenamento do Território e Desenvolvimento Sustentá-

vel, na sua última resolução departamental de 13 de dezembro de 2022, prevê na sua borda leste 

a Categoria Rural Produtiva com Enfoque Ecossistêmico, com uso do solo com potencial de trans-

formação (Figura 126), ou seja, são áreas produtivas, em equilíbrio ambiental e potencialmente 

transformáveis, conforme o empreendimento. Sendo assim, com projeto em consonância com os 

órgãos ambientais uruguaios, existe a potencialidade da operação do porto em equilíbrio com o 

meio natural, carecendo de monitoramento da operação. 

3.6.4 Requisitos técnicos e ambientais 
para implantação

Figura 126: Inserção do Porto NLC conforme organização de uso do solo.
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3.6.5 Limitantes potenciais

Os limitantes potenciais a implantação do Porto NLC tange primeiramente a soli-

citação à Dirección Nacional de Aduanas, do Uruguay, que delimite o correspon-

dente recinto aduaneiro, o qual é definido como a parte do território aduaneiro nacional. Além 

disso, são necessárias melhorias nas condições das vias de acesso, principalmente do Caminho 

La Aduana, a qual necessita de manutenção no revestimento solto, assim como a ampliação da 

mesma por cerca de 2 km.

Além disso, é necessário construir uma ponte com aproximadamente 180 metros de 

comprimento sobre o Arroio Parao, a qual permite a ligação entre a localidade de General Enrique 

Martinez e o porto NLC, ligação atualmente realizada através da balsa (Figura 127). Também é 

possível a melhoria da condição de operação da balsa El Peludo, permitindo um melhor fluxo de 

veículos de carga.

3.7 Porto São Luís

3.7.1  Infraestrutura atual e levantamento cadastral

O Rio São Luis é um importante afluente da margem sudoeste da Lagoa Mirim e 

está situado inteiramente em território uruguaio. O rio conta com cerca de 52 

km de extensão, com sua bacia de contribuição inteiramente no Departamento de Rocha, com 

Figura 127: Balsa do Arroio Parao (Balsa El Peludo).
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aproximadamente 2.360 km² tendo curso na direção sudoeste - nordeste, até a desembocadura 

na Lagoa Mirim, em forma de delta. 

As obras hídricas na bacia do Rio São Luis não são recentes. No final da década de 1930, 

foi construído um trecho do canal artificial denominado Canal nº 1 (13 km) para drenar campos 

nas cabeceiras do rio San Luis. Em 1958, o Estado concedeu ao engenheiro Luis Andreoni a 

concessão para drenar o Pantanal de Rocha. Andreoni construiu o trecho do canal que leva seu 

nome, desde o Oceano Atlântico em La Coronilla até uma distância de 3 km para o interior. Por 

volta de 1959, a empresa Salinas Marítimas ampliou este canal, totalizando 16 km. Tanto o canal 

Andreoni quanto seu prolongamento fazem parte do Canal Nº2 Ministerio de Vivienda Ordena-

miento Territorial y Medio Ambiente (MVOTMA, 2017). Estes canais foram pensados como obras 

hídricas de aporte a irrigação de lavouras de arroz, principalmente, mas os levantamentos do 

projeto já fomentavam a implementação de um acesso hidroviário até a localidade de San Luis. 

Sendo assim, a proposta de instalação portuária no Rio São Luis está calcada na justificativa da 

existência de cargas de granéis sólidos, principalmente do arroz, através da Lagoa Mirim. 

Para o mapeamento da infraestrutura do Porto São Luis, foi implantada uma infraestrutura 

geodésica capaz de comportar a geolocalização e o mapeamento topográfico da região portuária. 

O marco geodésico foi implantado conforme os padrões de monumentação de referência de 

nível (Figura 128). O referencial geodésico foi demarcado e gerada a sua monografia de localiza-

ção (Figura 129).

Figura 128: Monumentação e rastreio do marco gedésico do futuro Porto de São Luis.

A B
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Figura 129: Monografia do Marco Geodésico o Porto de São Luis.
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Na sequência, foram elaborados dois planos de voo para os aerolevantamentos com 

Veículo Aéreo Não-Tripulado. Durante esses aerolevantamentos, foram geradas 428 fotos, sendo 

que se referem às propostas portuárias na margem esquerda e direita do Rio São Luis, a apro-

ximadamente 1,5 km da foz, conforme informações da prefeitura de 18 de Julio. As imagens 

foram mosaicadas com coordenadas geodésicas de apoio (pontos de controle). Por fim, foram 

produzidos os seguintes produtos: mosaico, modelo digital de superfície, modelo digital de 

elevação, uso da estrutura, curvas de nível e modelagem 3D. É importante destacar que ambos 

os produtos foram gerados utilizando altitudes do nível médio do mar (NMM), referenciado pelo 

Sistema de Referência Altimétrico oficial do Brasil, o Datum Imbituba.

No ortomosaico (Figura 130), é possível observar que praticamente não existe infraestrutu-

ra prévia para a instalação portuária em ambas as margens. Na proposta da margem esquerda 

existe uma pequena estrada vicinal que pode fornecer suporte às incursões iniciais. A partir da 

localidade de 18 de Julio são 16 km até a margem direita do rio São Luis e a partir da localidade 

de San Luis al Medio, são 28 km até a proposta portuária da margem esquerda.

O levantamento topográfico da área (Figura 131) revelou que em condições de calmaria, 

a altitude de referência no Rio São Luis no momento do levantamento foi de 0,52 metros. A 

altitude ortométrica do terreno no nível Porto é de aproximadamente 2,05 metros até 2,40 

metros. Apesar de ser uma região extensamente plana e de baixas altitudes, existem ondulações 

no terreno, elevando algumas porções e chegando a altitudes próximas a 3 metros, principal-

mente em alinhamentos sudoeste/nordeste de diques marginais ao rio São Luis.

Também foram geradas informações destinadas à elaboração de projetos de implanta-

ção do Porto São Luis, sendo produzidas as curvas de nível com equidistância de 0,50 metros 

(Figura 132). Essas curvas demonstram a menor altitude de referência na curva hipsométrica 

de 0,50 metros e a maior altitude no limite hipsométrico de 5,5 metros de altitude, referente aos 

diques marginais do Rio São Luis, ou seja, uma rampa com inclinação a partir das margens até 

aproximadamente 35 metros adentrando no terreno da sede. A curva de nível predominante é de 

2,00 metros, com significativa área variando de 1,5 a 2,5 metros.
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Figura 130: Ortomosaico da localização do Porto de São Luis.
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Figura 131: MDS do Porto de Sâo Luis.
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Figura 132: Mapa de curvas de nível do Porto de São Luis.



208208

Figura 133: Localização de uso do Porto São Luis.
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3.7.2 Operação prevista e intervenção em nível 
conceitual

A partir dos dados de uso da terra e a vocação agrícola da região de Rocha, foi reali-

zado o mapeamento do uso da terra referente ao ano de 2023. Com o objetivo 

de otimizar os sistemas de transporte rodoviário e hidroviário, sem provocar sobreposição com 

outros portos planejados na região, estabeleceu-se um raio de busca de influência indireta de 

100 km a partir do Porto do Rio São Luis. Neste contexto, a área de influência estende-se aproxi-

madamente até a cidade de Treinta y Tres a oeste, alcança o Oceano Atlântico a leste, chega até 

a Castillos/Cabo Polonio ao sul e abrange até praticamente a cidade de Jaguarão/RS ao norte.

Dentro desse raio de busca de influência indireta, 41,20% da área é dedicada à agricultura, 

sendo predominantemente ocupada pela cultura do arroz. Visto a tipologia de campos alagados 

e áreas planas alagadas, a cultura do arroz encontra a morfologia do terreno mais próxima do 

ideal, principalmente vislumbrando a sistematização de lavouras. Já a formação campestre, 

característica da tipologia dos Pampas, ocupa 24,5% da área, refletindo a tradição pecuária da 

região. Além disso, 2% da área é destinada à silvicultura. O restante do território é composto 

por áreas não produtivas (não agrícolas), solos expostos ou de uso urbano,  lagos e campos 

alagados (Figura 134 e Tabela 32).

No raio de busca de influência direta, que abrange uma distância de 50 km a partir do Porto 

São Luis, observa-se uma composição ainda mais propícia à agricultura, principalmente do arroz 

irrigado. Nesta zona mais próxima ao porto, 48% da área é destinada à agricultura, com predo-

minância da cultura do arroz, principalmente. Esse cultivo depende substancialmente do forne-

cimento de água, parte do qual é assegurado pelo rio São Luis, que inclusive apresenta parte 

canalizada no setor superior da bacia.

Por fim, o mapeamento do uso e ocupação do futuro Porto São Luis, apresenta os limites 

das classes de referência, sendo elas: Sede, que inclui o pátio de fluxo de pessoas e usuários, 

Vias, com o acesso pela estrada vicinal interna (acesso que liga o porto da margem direita a 

estrada La Herradura e o acesso para o porto da margem esquerda se faz pela estrada Elias 

Lizardo), o próprio rio São Luis e o Pier de atracação da margem Direita e margem esquerda, 

as quais foram determinados pelos lados mais retilíneos dos lotes. Cabe destacar que é uma 

proposta conceitual conforme indicações dos dirigentes locais (Figura 133).
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Figura 134: Mapa de uso e ocupação do solo na área  de influência indireta do Porto São Luis.
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A formação campestre ocupa 11,3% da área, sendo que parte destes campos apresentam 

mosaicos com vegetação secundária entremeada formando um campo com arbustos. Na região 

ocorrem alguns polígonos dedicados à silvicultura, com destaque para o cultivo do eucalipto 

voltado para a geração de energia e abrigo de animais.

O restante do território, similarmente à área de influência direta, é composto por áreas não 

produtivas, solos expostos ou de uso urbano, Rios e Lagos, refletindo a diversidade de aplicações 

e a importância estratégica do entorno imediato do porto para atividades econômicas diversas 

(Figura 135 e Tabela 33).

Visto as condições naturais do ambiente, tanto na proposta de localização da estrutura 

portuária na margem esquerda ou direita do Rio São Luis, devem ser realizados estudos aprofun-

dados sobre o melhor modelo portuário para o atendimento às principais demandas de cargas, 

as quais foram aqui mapeadas e propostas para granéis sólidos, principalmente o arroz.

Classes Área (km²) Área (%)

Área Agrícola 8615,9 41,2

Área não Vegetada 112,0 0,5

Área Urbanizada 7,3 0,0

Campo Alagado e Área Panta-
nosa

2636,7 12,6

Formação Campestre 5118,5 24,5

Formação Florestal 669,1 3,2

Praia, Duna e Areal 160,1 0,8

Restinga Arbórea 12,5 0,1

Restinga Herbácea 44,9 0,2

Rio e Lago 3136,1 15,0

Silvicultura 413,7 2,0

Total 20926,8 100

Tabela 32: Uso e ocupação do solo para o Porto de São Luis – Influência indireta.
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Figura 135: Mapa de uso e ocupação do solo na área  de influência direta do Porto São Luis.
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Cabe destacar que os terrenos apresentados para a localização portuária apresentam 

características semelhantes a do Porto NLC, sendo que no Porto de São Luis, ambas altitudes de 

implantação são inferiores ao NLC, carecendo de maior preparação do terreno da sede, inclusive 

demandando uma profunda análise geotécnica. Além disso, os acessos são mais deficientes em 

relação a outros portos, carecendo um detalhado estudo viário, principalmente das obras de arte 

necessárias, dimensionamentos, capacidades, etc.

3.7.3 Acessos terrestres

Os dois terminais propostos para o Porto São Luis estão localizados a cerca de 1 

km da desembocadura do Rio São Luis, na costa oeste da Lagoa Mirim, próximo 

a localidade de 18 de Julio, conforme apresentado na Figura 120. Seu acesso se faz a partir da 

localidade de 18 de Julio pela Ruta 19, seguindo pela estrada Elias Lizardo (não pavimentada) 

por cerca de 12 km até a sede da fazenda à margem direita do Rio São Luis. Por um caminho da 

Classes Área (km²) Área (%)

Área Agrícola 2977,1 48,0

Área não Vegetada 25,1 0,4

Área Urbanizada 6,9 0,1

Campo Alagado e Área 
Pantanosa

1295,1 20,9

Formação Campestre 697,8 11,3

Formação Florestal 143,3 2,3

Praia, Duna e Areal 34,3 0,6

Restinga Arbórea 5,2 0,1

Restinga Herbácea 8,9 0,1

Rio e Lago 1001,1 16,1

Silvicultura 7,3 0,1

Total 6202,1 100

Tabela 33: Uso e ocupação do solo para o Porto São Luis - Influência direta.
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fazenda, depois de 7,3 km chega-se à possível sede do Porto São Luis da margem direita (Figura 

136).

Já a opção de localização da margem esquerda do Rio São Luis se faz através da Ruta 19, 

partindo da localidade de San Luis al Medio, por cerca de 3,3 km em rodovia pavimentada de 

pista simples. Realizando uma conversão à direita para estrada La Herradura, por cerca de 15 

km até a fazenda Yonas. Novamente é realizada uma conversão à direita, na estrada de acesso 

ao Estabelecimento Chico Loco, por cerca de 11,5 km, chega-se às margens do Rio São Luis. 

Os últimos 1,5 km são realizados por caminhos internos de estabelecimentos rurais. A partir da 

estrada La Herradura, todas as vias são de revestimento solto em pista simples ou caminhos de 

propriedades particulares.

3.7.4 Requisitos técnicos e ambientais para 
implantação

Visto que não foram encontrados projetos de implantação consolidados com 

dados, estima-se uma análise dos fatores ambientais, principalmente das 

extensas áreas úmidas as quais apresentam vegetação com característica em condição de 

ambiente natural. Além disso carece uma análise geotécnica profunda, visto que são locais com 

dinâmica de deposição recente de sedimentos, sendo que em vários trechos ocorrem processos 

erosivos, principalmente o solapamento das margens.

Ainda, deve-se citar as condições precárias dos acessos, principalmente das estradas 

de acesso interno aos estabelecimentos rurais. Por fim, a avaliação das condições das obras 

de arte de travessia de drenagens, visto que existem uma série de canais de atendimento das 

lavouras.
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Figura 136: Localização e acesso ao Porto de São Luis.
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3.7.5 Limitantes potenciais

A Laguna Blanca, localizada logo a montante da foz do rio São Luis, atua como um 

freio na energia atual do rio e produz a maior parte da sedimentação daquele 

lugar. Isso resulta em seu preenchimento contínuo do canal de acesso ao rio São Luis. Na própria 

saída do rio San Luis, o curso está gerando um pequeno delta de avanço lento com o acúmulo de 

materiais de granulação fina (Figura 137). A areia que aparece nesta desembocadura é transpor-

tada do Norte pelas atuais correntes costeiras da lagoa Mirim (MONTANÃ, 1995). Sendo assim, 

Montanã (1995) salienta a variabilidade constante entre os níveis de profundidade da desembo-

cadura do Rio São Luis em função dos regimes de aporte e transporte de sedimentos.

Além disso, existe a dificuldade da implementação da estrutura viária, principalmente se 

a opção de instalação da infraestrutura portuária estiver condicionada à margem direita do Rio 

São Luis, pois são maiores as distâncias até os mais importantes troncos rodoviários, além da 

existência de extensas áreas úmidas/banhados.

Figura 137: Progressão do delta do Rio São Luis (MONTANÃ, 1995).
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3.8 Porto de São Miguel

3.8.1 Infraestrutura atual e levantamento cadastral

O Porto de São Miguel é uma proposta portuária calcada na viabilidade de rotas 

turísticas na região da Lagoa Mirim, além de passageiros com fluxo contínuo. 

O terminal a ser projetado às margens do arroio São Miguel, poderia aproveitar o fluxo de visi-

tantes/turistas do Forte de São Miguel, assim como uma rota turística com outros pontos de 

visitação na Lagoa Mirim e Canal São Gonçalo.

Estudo realizado pela CEPAL afirma que a hidrovia Uruguai-Brasil possibilita não apenas 

o transporte de cargas, mas também de pessoas com diferentes finalidades. Cita também a 

possibilidade de integração de rotas com a Argentina, fomentando o turismo nos três países. O 

estudo da CEPAL demonstra um potencial de mobilidade para 14 milhões de pessoas, na área 

ampliada de influência do projeto (ROCHA, 2023).

Em conferência realizada em setembro de 2023, CEPAL apresentou o estudo de pré-viabili-

dade no anexo do Palácio Legislativo Uruguaio, incluindo o prefeito de Rocha, Alejo Umpiérrez, o 

ministro interino do Meio Ambiente, Gerardo Amarilla, e o Subsecretário do Ministério dos Trans-

portes e Obras Públicas, Juan José Olaizola, entre outras autoridades. O empresário Juan Carlos 

López Mena, presidente da Buquebus, presenciou a exposição entre o público, sendo parte inte-

ressada no projeto (ROCHA, 2023).

Nesse sentido, o terminal do Porto São Miguel foi mapeado com a finalidade do transporte 

de passageiros e turístico, pois o arroio São Miguel apresenta limitações de dimensões, prin-

cipalmente de largura, assim como seu denso meandramento, que condiciona a utilização de 

embarcações menores.

 Para o mapeamento da infraestrutura do Porto de São Miguel, foi implantada uma infra-

estrutura geodésica capaz de comportar a geolocalização e o mapeamento topográfico da 

região portuária. O marco geodésico foi implantado conforme os padrões de monumentação de 

referência de nível (Figura 138) e a monografia com informações da localização estão na Figura 

139.
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Para o levantamento fotogramétrico automatizado foi elaborado um plano de voo para 

o aerolevantamento do Veículo Aéreo Não-Tripulado. Durante esse aerolevantamento, foram 

geradas 157 fotos, as quais foram posteriormente mosaicadas com coordenadas geodésicas 

de apoio (pontos de controle). Por fim, foram produzidos os seguintes produtos: ortomosai-

co, modelo digital de superfície, modelo digital de elevação, uso da estrutura, curvas de nível 

e modelagem 3D. É importante destacar que ambos os produtos foram gerados utilizando 

altitudes do nível médio do mar (NMM), referenciado pelo Sistema de Referência Altimétrico 

oficial do Brasil, o Datum Imbituba.

Figura 138: Monumentação e rastreio do Marco Geodésico do futuro Porto São Miguel.
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Figura 139: Monografia do Marco Geodésico do Porto de São Miguel.
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No ortomosaico (Figura 140), é possível observar a infraestrutura do Porto de São Miguel, o 

qual foi aqui pensado a partir de dois limitantes principais, sendo o acentuado meandramento do 

arroio e a supressão mínima de vegetação nativa,  localizou-se o mesmo no primeiro meandro 

a partir da desembocadura do arroio São Miguel, onde a vegetação predominante é a gramínea. 

Cabe destacar que o arroio diminui a sua largura e são maiores os ângulos meandrantes a partir 

desta localização.

O levantamento topográfico da área revelou que em condições de calmaria, a altitude de 

referência da Lagoa Mirim e do arroio São Miguel no momento do levantamento foi de 1,48 metros 

(Figura 141). O talude de acesso a possível localização do porto não apresenta altura superior a 

1m. As altitudes predominantes na proposta de píer de atracação variam de 2,20 metros até 2,60 

metros, devido às variações topográficas próximas ainda em estudo. Cabe ressaltar que é uma 

região muito plana, de baixa altitude e sujeita a inundações periódicas, carecendo de acompa-

nhamento de nível para o estabelecimento de uma cota de segurança. Auxiliando na geração de 

informações destinadas à elaboração de projetos de implantação do Porto de São Miguel, foram 

produzidas as curvas de nível com equidistância de 0,50 metros. Essas curvas demonstram a 

menor altitude de referência na curva hipsométrica de 1,5 metros e a maior altitude no limite 

hipsométrico de 4 metros na altitude no topo do dique marginal longitudinal de sentido norte/sul 

(Figura 142). A curva de nível predominante no nível do Píer proposto é de 2,50 metros e no canal 

de acesso é de 1,5 metros.

Por fim, o mapeamento do uso e ocupação do Porto de São Miguel, apresenta os limites 

das classes de referência, conforme proposta de localização descrita anteriormente, sendo elas: 

Sede, que inclui a área de translado portuário e visitação, Vias, com o acesso rodoviário pela 

estrada rural até a sede da fazenda e continuando até a Ruta 19 (estrada que liga San Luis al 

Medio e 18 de Julio), Pier de atracação e o Rio São Luis (Figura 143).
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Figura 140: Ortomosaico do Porto São Miguel.
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Figura 141: MDS do Porto de São Miguel.
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Figura 142: Mapa de curvas de nível do Porto de São Miguel.
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Figura 143: Mapa de  uso do Porto de São Miguel.
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3.8.2 Operação prevista e intervenção em nível 
conceitual

O porto de São Miguel apresenta vocação para o suporte a atividade turística e de 

passageiros, visto que está estrategicamente localizado perto de uma série de 

localidades as quais são pontos turísticos de visitação contínua como é o caso do Forte de São 

Miguel, assim como de deslocamento para compras em Free Shops, como é o caso do Chui/

Chuy. Mesmo com essas características e entendendo as limitações naturais que o arroio São 

Miguel apresenta para a navegação de embarcações de carga, foi realizado o levantamento dos 

produtos agrícolas (vocação da região da planície costeira uruguaia) possíveis de serem trans-

portados através deste porto.

O mapeamento do uso da terra referente ao ano de 2023 foi elaborado com um raio de 

busca de influência indireta de 100 km a partir do Porto de São Miguel. Neste contexto, a área 

de influência estende-se aproximadamente até a cidade de José Pedro Varela a oeste, alcança 

o Oceano Atlântico a leste, chega praticamente até a cidade de Rocha ao sul e abrange até a 

localidade de Anselmi/RS ao norte.

Dentro desse raio de busca de influência indireta, 42,7% da área é dedicada à agricultura, 

sendo predominantemente ocupada pela cultura do arroz e, mais recentemente, observa-se uma 

expansão significativa das áreas destinadas ao cultivo da soja. A formação campestre, caracte-

rística da tipologia dos Pampas, ocupa 23,4% da área, refletindo a tradição pecuária da região. 

Além disso, 1,5% da área é destinada à silvicultura. O restante do território é composto por áreas 

não produtivas, solos expostos ou de uso urbano e lagos (Figura 144 e Tabela 34). Cabe destacar 

as significativas áreas de campo alagado nessa região, visto as baixas altitudes, formando áreas 

pantanosas.
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Figura 144: Mapa de uso e ocupação do solo  - área de influência indireta do Porto de São Miguel.
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No raio de busca de influência direta, que abrange uma distância de 50 km a partir do 

Porto São Miguel, observa-se uma composição semelhante no uso da terra em comparação 

com a área de influência indireta. Nesta zona mais próxima ao porto, 46,2% da área é destinada 

à agricultura, com predominância da cultura do arroz e, mais recentemente, notável expansão 

das áreas cultivadas com soja e pequenas com milho. A formação campestre ocupa 13,8% da 

área, indicando uma maior vocação agrícola e agropastoril nas proximidades do porto, especial-

mente para o cultivo de arroz irrigado. Esse cultivo depende substancialmente do fornecimento 

de água, parte do qual é assegurado pela Lagoa Mirim e pelo Rio São Miguel, inclusive no lado 

brasileiro. Na região ocorrem áreas dedicados à silvicultura (0,4% da área), com destaque para o 

cultivo do eucalipto voltado para o abrigo de animais, principalmente.

O restante do território, similarmente à área de influência indireta, é composto por áreas não 

produtivas, solos expostos ou de uso urbano, Rios e Lagos, refletindo a diversidade de aplicações 

e a importância estratégica do entorno imediato do porto para atividades econômicas diversas 

(Figura 145 e Tabela 35).

Classes Área (km²) Área (%)

Área Agrícola 8099,7 42,7

Área não Vegetada 99,8 0,5

Área Urbanizada 7,2 0,0

Campo Alagado e Área 
Pantanosa

2570,7 13,6

Formação Campestre 4437,6 23,4

Formação Florestal 597,8 3,2

Praia, Duna e Areal 155,5 0,8

Restinga Arbórea 11,3 0,1

Restinga Herbácea 17,2 0,1

Rio e Lago 2688,9 14,2

Silvicultura 281,1 1,5

Total 18967,0 100

Tabela 34: Uso e ocupação do solo para o Porto São Miguel - área de influência indireta.
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Figura 145: Mapa de uso e ocupação na área  de influência direta do Porto de São Miguel.
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Apesar da vocação agrícola das áreas próximas ao Porto de São Miguel, a condição 

natural do arroio não permite o acesso de embarcações de maior porte, principalmente para o 

transporte de cargas, como granéis sólidos. Nesse contexto sugere-se concentrar esforços na 

busca de projetos que viabilizem o porto para o transporte de passageiros, recreativo ou turístico, 

a qual poderá dar suporte aos pontos turísticos da região nordeste do Uruguai e extremo sul do 

Brasil.

A CEPAL analisou estudos anteriores para revisar “os benefícios potenciais do projeto” e 

concluiu que existem “expectativas importantes” em quatro áreas: redução dos custos operacio-

nais de transporte, diminuição das emissões de dióxido de carbono (CO2), aumento da área de 

superfície produtiva e o já mencionado apoio ao desenvolvimento de serviços turísticos. 

Nesse sentido, os técnicos da CEPAL observam, “preliminarmente, a comodidade de 

localizar um terminal portuário, de características a analisar oportunamente, no extremo sul 

da Lagoa Mirim, no setor uruguaio, para ampliar o aproveitamento de todo o corpo hídrico.” O 

relatório propõe que, de acordo com iniciativas pré-existentes e com a possibilidade de criação 

Classes Área (km²) Área (%)

Área Agrícola 2541,5 46,2

Área não Vegetada 24,5 0,4

Área Urbanizada 6,8 0,1

Campo Alagado e Área 
Pantanosa

1195,5 21,7

Formação Campestre 762,0 13,8

Formação Florestal 84,7 1,5

Praia, Duna e Areal 30,8 0,6

Restinga Arbórea 4,5 0,1

Restinga Herbácea 8,6 0,2

Rio e Lago 826,6 15,0

Silvicultura 20,5 0,4

Total 5505,9 100

Tabela 35: Uso e ocupação do solo para o Porto São Miguel 
- área de influência direta.
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de novos circuitos, as alternativas para a instalação de um terminal no arroio São Miguel são 

prementes, com estruturas simplificadas de Píer/atracadouro e plataforma de embarque.

Contudo, CEPAL propõe a modalidade de viagem de Microcruzeiro, de dois ou três dias, 

com barcos com cabines que percorreriam as lagoas e o canal São Gonçalo desde Porto Alegre 

ao leste do Uruguai. Exemplo de circuito intermediário seria que poderiam até chegar à Ilha 

Padre, no rio Cebollatí, uma área protegida departamental e de propriedade do Município, que se 

define como “a área mais semelhante à Amazônia no sul do continente.”

3.8.3 Acessos terrestres

O terminal do Porto São Miguel foi proposto a 2,7 km da desembocadura do arroio 

São Miguel, no limite sul da Lagoa Mirim e a 9,6 km das cidades de Chui/Chuy. 

Seu acesso se faz a partir da cidade de 18 de Julio pela Estrada Elias Lizardo, seguindo em 

direção norte em pista simples não pavimentada. Após 4,7 km é realizada uma conversão à 

direita no caminho de uma fazenda sem identificação. Por mais 3,4 km pelo caminho interno 

a fazenda chega-se ao terreno onde foi proposto a implantação do Porto São Miguel (Figura 

146).

Visto a estrada ser utilizada para o transporte interno da fazenda, ela necessita de vários 

reparos, assim como o dimensionamento compatível com o fluxo contínuo de veículos e/ou 

cargas.
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Figura 146: Localização e acesso ao Porto de São Miguel.
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A instalação de um terminal portuário no arroio São Miguel tem como objetivo prin-

cipal proposto o transporte de passageiros, sendo eles em deslocamento entre 

pontos turísticos de visitação ou de compras. Nesse sentido, são necessárias avaliações de circui-

tos de deslocamentos, implantação de acessos e infraestrutura rodoviária e portuária, entre outros. 

Isso porque não foram encontrados projetos consolidados de implantação deste porto.

Além disso, é uma região com topografia extremamente rebaixada, com o nível dos 

terrenos sujeitos a inundações, então são necessárias intervenções topográficas significativas, 

com supressão e recomposição da vegetação, causando significativas mudanças ambientais. 

Cabe destacar, que a região extremo sul da Lagoa Mirim é citada pelos pescadores locais 

como uma área de berçário para a fauna aquática, visto que são locais abrigados na dinâmica 

da lagoa. Sendo assim, a implantação deste porto carece de estudos ambientais significativos, 

principalmente de monitoramento da ictiofauna.

3.8.4 Requisitos técnicos e ambientais para 
implantação

3.8.5 Limitantes potenciais

Os limitantes potenciais principais tangem a largura do canal do arroio São Miguel, 

as pequenas profundidades em alguns pontos, principalmente no delta com a 

Lagoa Mirim. Além disso, ocorre a significativa formação de macrófitas no arroio São Miguel, as 

quais dificultam a navegação de barcos de diferentes dimensões (Figura 147).

Por fim, cabe destacar que o arroio São Miguel é o limite natural da marcação de fronteira 

do Uruguai com o Brasil e sendo assim, é necessário o estabelecimento de regras aduaneiras 

compatíveis com um espaço de fronteira binacionais, que permitam de maneira desburocratiza-

da a movimentação de pessoas e produtos.
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Figura 147: Formação de macrófitas no arroio São Miguel.

3.9 Porto de Santa Vitória do Palmar

3.9.1 Infraestrutura atual e levantamento cadastral

A construção do Porto de Santa Vitória do Palmar foi considerada a maior obra 

de engenharia até a chegada dos anos 1950, permitindo acesso à cidade e dimi-

nuindo o isolamento que dificultava as comunicações com outros municípios, assim como com 

o restante do Brasil. O Porto de Santa Vitória do Palmar foi construído entre 1938 a 1957 está 

às margens da Lagoa Mirim (Figura 148), distante 6 km do centro da cidade. Esta sua posição 

estratégica permitiu o fluxo de mercadorias e pessoas, fomentando o desenvolvimento da região 

dos campos neutrais, principalmente antes da construção da BR-471.
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Mas com o término da construção da rodovia BR-471, a ligação entre os outros municípios 

e o exterior não continuou via lacustre. Hoje o prédio do Porto compõe a paisagem juntamente 

à Lagoa Mirim, onde os moradores do município vão admirar o pôr do sol aos finais de semana, 

principalmente na estação do inverno. Vários relatos tangem o atual uso do Porto de Santa 

Vitória do Palmar com a contemplação da beleza cênica, principalmente a observação do pôr do 

sol, fomentando o desenvolvimento do turismo na Lagoa Mirim e representa a recuperação da 

importância econômica e comercial do Porto de Santa Vitória do Palmar. Atualmente o prédio 

do antigo cais do Porto abriga um museu paleontológico e arqueológico, que proporciona à 

comunidade a apreciação das riquezas que parecem arquivadas pelo tempo em remotas eras 

geológicas. O Museu Coronel Tancredo Fernandes de Mello possui um acervo de mamíferos 

fósseis do pleistoceno, material arqueológico lítico, cerâmico e histórico.

Para o mapeamento da Infraestrutura do Porto de Santa Vitória do Palmar/RS, foi 

implantada uma Infraestrutura Geodésica que comporte a geolocalização e mapeamento topo-

gráfico da região portuária. O marco geodésico foi implantado conforme os padrões de monu-

mentação de redes geodésicas do IBGE (Figuras 149 e 150).

Figura 148: Vista aérea do Porto de Santa Vitória do Palmar (AHSUL, 2023).
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Na sequência, foi realizado o plano de voo para o aerolevantamento do Veículo Aéreo 

Não-Tripulado. Nesse aerolevantamento foram geradas 380 fotos as quais foram mosaicadas 

com coordenadas geodésicas de apoio (pontos de controle). Por fim, foram gerados os produtos 

denominados ortomosaico, modelo digital de superfície, modelo digital de elevação, uso da 

estrutura, curvas de nível e modelagem 3D. Cabe destacar que ambos produtos foram gerados 

a partir das altitudes do nível médio do mar (NMM) referenciado pelo Sistema de Referência 

Altimétrico oficial do Brasil, o Datum Imbituba.

Figura 149: Monumentação e rastreio do marco geodésico 
do Porto de Santa Vitória do Palmar.
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Figura 150: Monografia do Marco Geodésico do Porto de Santa Vitória do Palmar.
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No ortomosaico (Figura 151) observa-se que a infraestrutura do Porto de Santa Vitória do 

Palmar/RS foi construída na forma de pontalete, com píer transversal à margem da acostagem 

da Lagoa Mirim. Possui cabeços de amarração em ambas as laterais com distanciamento de 

aproximadamente 25 m. Segundo Ministério do Interior (1989), o porto consiste basicamente de 

um píer com uma extensão total de 451,10 m, localizado perpendicularmente à costa e dividido 

da seguinte maneira: (i) o primeiro trecho com uma ponte em nível de 201 m; (ii) o segundo com 

um cais em rampa de 1,4% e 175,10 m; e (iii) o terceiro com um cais em nível de 75 m, completan-

do a extensão total. A largura da ponte é de 7 m e a do cais 16,6 m. Sua concepção foi baseada 

na concepção de fundo da lagoa e levando em consideração as variações de nível que a mesma 

apresenta ao longo do ano.

O complexo portuário de Santa Vitória do Palmar/RS foi construído com um trapiche de 

atracação com 250 metros e uma ponte de concreto de 200 m interligando o armazém com 

trapiche. Para a estocagem de mercadorias o porto dispõe apenas de um pequeno armazém 

com aproximadamente 500 m². Na margem sul existe um canal com aproximadamente 20 m de 

largura e profundidade próximo a 1 metro. O canal é utilizado para o acesso a pequenas embar-

cações de pesca e recreativas.

O levantamento topográfico da área demonstrou que em condição de nível de calmaria a 

altitude de referência da Lagoa Mirim no momento do levantamento foi de 0,685 m e com rampa 

de acesso ao nível do Porto (Altitude de 4,98 metros) na face sul por 187 m e na face norte 

por até 358 m. Já na doca de atracação, as altitudes variaram de 2,48 m até 1,22 m, visto os 

processos erosivos e o desgaste/transporte do material presente (Figura 152).

Corroborando para a geração de informações para a elaboração de projetos de revitaliza-

ção do Porto de Santa Vitória do Palmar/RS, foram geradas as curvas de nível com equidistância 

de 0,50 m, as quais demonstram a menor altitude de referência na curva hipsométrica de 1,00 m 

e a maior altitude no limite hipsométrico de 4,5m (Figura 153). A mesma altitude e curva de nível 

representa a estrada de acesso ao porto (Avenida Getúlio Vargas) a partir da ponte da drenagem 

até o prédio da sede portuária.
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Figura 151: Ortomosaico do Porto de Santa Vitória do Palmar.



239239

Figura 152: MDS do Porto de Santa Vitória do Palmar.
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Figura 153: Mapas de curvas de nível do Porto de Santa Vitória do Palmar.
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Figura 154: Mapa de uso e ocupação do Porto de Santa Vitória do Palmar.
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Por fim, o mapeamento de uso e ocupação do porto de Santa Vitória do Palmar/RS apresenta 

os limites das classes de referência, sendo elas: Porto (referente ao cais de acostagem e acesso 

ao entorno), Sede a qual tange o prédio de armazém e administração, Passeio com a área para 

transeuntes, Vias com o acesso rodoviário pela Avenida Getúlio Vargas (não pavimentada no 

acesso mapeado) e a ponte do canal de escoamento lateral (Figura 154).

Visto a tipologia do uso da terra e a vocação agrícola da região dos campos 

neutrais no sul do Rio Grande do Sul, foi realizado o mapeamento do uso da 

terra do ano de 2023. Em termos de região de influência indireta, foi determinado um raio de 

busca de 100 km, fomentando a otimização dos sistemas de transportes rodoviário e hidroviário 

e evitando sobreposição com portos previstos na região. A partir do Porto de Santa Vitória do 

Palmar, a área de influência se aproxima da cidade de Treinta y Tres a oeste, Oceano Atlântico a 

leste, a localidade de Arroito a norte e a sul a localidade de Castillos.

Sendo assim, no raio de busca de influência indireta, 41,9% da área é agrícola, ocupada prin-

cipalmente com a cultura do arroz e recentemente com significativas áreas em expansão com 

a cultura da soja. A formação campestre ocupa 21% da área, o que demonstra a antiga vocação 

para a pecuária dos campos neutrais e 1,7% da área apresenta silvicultura. O restante da área 

está reservada em áreas não produtivas, solo exposto ou uso urbano (Figura 155 e Tabela 36).

3.9.2 Operação prevista e intervenção em nível 
conceitual
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Classes Área (km²) Área (%)

Área Agrícola 8386,8 41,9

Área não Vegetada 109,1 0,5

Área Urbanizada 7,3 0,0

Campo Alagado e Área Pan-
tanosa

2586,6 12,9

Formação Campestre 4197,4 21,0

Formação Florestal 578,0 2,9

Praia, Duna e Areal 168,3 0,8

Restinga Arbórea 13,1 0,1

Restinga Herbácea 55,8 0,3

Rio e Lago 3580,7 17,9

Silvicultura 345,3 1,7

Total 20028,6 100

Tabela 36: Uso e ocupação do solo para o Porto Santa Vitória - Influência indireta.
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Figura 155: Mapa de uso e ocupação na área de influência indereta do Porto e Santa Vitória do Palmar.
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Já no raio de busca de influência direta, 46,4% da área é agrícola, ocupada principalmente 

com a cultura do arroz, e recentemente com significativas áreas em expansão com a cultura da 

soja. A formação campestre ocupa 10,7% da área, o que demonstra que áreas mais próximas 

ao porto apresentam maior vocação agrícola, principalmente para o arroz irrigado uma vez que 

depende do fornecimento de água em partes fornecido pela Lagoa Mirim. O restante da área 

está reservado em áreas não produtivas, solo exposto ou uso urbano (Figura 156 e Tabela 37).

A instalação deste porto objetiva o escoamento dos grãos produzidos na região sul. O 

município de Santa Vitória do Palmar é um dos maiores produtores de arroz no país, estando 

em segundo lugar no país, sua produção cresce a cada ano, no ano de 2022 foram produzidas 

mais de 580 mil toneladas (IBGE, 2023). A produção da pecuária também é fundamental para a 

região, onde em 2010 tiveram mais de 200.000 cabeças de gado apenas em Santa Vitória (IBGE, 

2023). A pecuária também pode se beneficiar com o porto em atividade, com os avanços da 

exportação do gado de corte para outros países.

Tabela 37: Uso e ocupação do solo para o Porto Santa Vitória - Influência direta.

Classes Área (km²) Área (%)

Área Agrícola 2666,7 46,4

Área não Vegetada 25,3 0,4

Área Urbanizada 6,9 0,1

Campo Alagado e Área Panta-
nosa

1063,0 18,5

Formação Campestre 614,5 10,7

Formação Florestal 91,1 1,6

Praia, Duna e Areal 51,5 0,9

Restinga Arbórea 6,0 0,1

Restinga Herbácea 9,2 0,2

Rio e Lago 1210,4 21,1

Silvicultura 5,0 0,1

Total 5749,6 100,0
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Figura 156: Mapa do uso e ocupação na área de influência direta do Porto de Santa Vitória do Palmar.
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Figura 157: Proposta de revitalização da acostagem 
norte do Porto de Santa Vitória do Palmar.

Figura 158: Proposta de reforma da estrutura de recepção
 do Porto de Santa Vitória do Palmar (COUTINHO et al, 2013).

Conforme aporte de cargas e a previsão de roteiros turísticos propostos por AIC (2023) 

para Santa Vitória do Palmar e Chui-Chuy, com possibilidade de translado de mais de 40.000 

pessoas nessa região de influência direta a infraestrutura portuária foi proposta em pelo menos 

dois píeres, sendo um para o transporte de cargas a granel (arroz e soja principalmente) e outro 

de passageiros e suporte ao turismo (Figura 157 e 158).
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3.9.3 Acessos terrestres

A cidade de Santa Vitória do Palmar é interligada com outras cidades através da 

rodovia BR 471, uma rodovia com sua jurisdição mista, onde uma parte dela é 

concessionada a uma empresa, o restante é administrado pelo DNIT-RS. A rodovia é de suma 

importância para a região sul devido a seu acesso ao porto de Rio Grande, onde transita a quase 

totalidade do comércio exterior do Rio Grande do Sul. Esta rodovia apresenta-se em pavimento 

asfáltico em pista simples com interligando Santa Vitória do Palmar a Rio Grande/RS por 192 

km. Já de Santa Vitória do Palmar até o Chui/RS são mais 21 km por esta rodovia.

Acessando a cidade de Santa Vitória do Palmar a partir da BR471 e Avenida Justino Amonte 

Anacker por 1500 metros e conseguinte pela rua Barão de Rio Branco por mais 1600 metros, 

realiza-se uma conversão à esquerda pela rua Augusto Álvaro de Carvalho por 370 metros até 

chegar na Avenida Getúlio Vargas, a qual leva até o porto de Santa Vitória do Palmar, após serem 

percorridos 3.900 metros por pavimento asfáltico e 1.600 por acesso não pavimentado (Figura 

159). Também é possível realizar o acesso ao porto através das ruas Arachanes e José de Souza 

Castro, ambas com segmentos com revestimento solto. 

A reativação do terminal portuário em Santa Vitória do Palmar terá como objetivo 

principal o transporte de grãos, pecuária e passageiros.  Neste sentido, é impor-

tante a realização do As Built completo da estrutura existente, buscando avaliar o possível 

aproveitamento das obras de arte e estruturas físicas. Também carece a avaliação estrutural da 

integridade do Píer de atracação, visto a existência de significativas trincas e deslocamentos.

Cabe destacar, que a região extremo sul da Lagoa Mirim é citada pelos pescadores locais 

como uma área de berçário para a fauna aquática, visto que são locais abrigados na dinâmica 

da lagoa. Sendo assim, a reativação deste porto carece de estudos ambientais significativos, 

principalmente de monitoramento da ictiofauna.

3.9.4 Requisitos técnicos e ambientais 
para implantação
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Figura 159: Localização e acesso terrestre ao Porto de Santa Vitória do Palmar.
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3.9.5 Limitantes potenciais

Os principais limitantes na reativação deste terminal portuário tangem a recupe-

ração da estrutura física do porto, a dragagem do canal de acesso, assim como 

o seu acesso rodoviário, a qual é realizado praticamente apenas pelas ruas do ciclo urbano. 

Os acessos principais são pela Avenida Justino Amonte Anacker, rua Barão de Rio Branco e 

rua Augusto Álvaro de Carvalho, são realizadas por vias de tráfego intenso, cruzando o centro 

urbano. Já a Avenida Getúlio Vargas, a qual leva até o porto de Santa Vitória do Palmar, é estreita 

(aproximadamente 6 metros) sem acostamento, assim como as obras de arte no seu trajeto.

Contudo, as intervenções propostas, caso permitam disponibilizar um corredor de 

transporte fluvial permanente, trarão impactos diretos e indiretos. Entende-se que estes são 

predominantemente positivos em relação aos processos sócio-econômicos, mas são parcial-

mente negativos sobre o meio natural. Entende-se que os principais impactos ao meio natural 

são:

Impacto local no habitat costeiro e impacto na fauna aquática, variável em função das 

respostas do meio ambiente e a frequência e características da navegação comercial a ser 

alcançada.

Os principais impactos sobre os aspectos socioeconômicos são:

• Aumento da navegação de carga, em escala regional e permanente;

• Aumento das atividades econômicas, com impactos positivos em escala regional e 

permanente;

• Geração de empregos, com impactos positivos, gerados de forma indireta em escala 

regional e permanente;

• Provável mudança na paisagem (em escala local e permanente) pela presença das 

embarcações.
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3.10 Porto de Arroito

3.10.1 Infraestrutura e levantamento cadastral

O Porto de Arroito é uma proposta portuária calcada na viabilidade do transporte 

de granéis sólidos, principalmente de arroz e soja. Está localizado em uma região 

estratégica na Lagoa Mirim, visto estar na metade da distância entre os portos extremos de 

Pelotas e Santa Vitória do Palmar, além de estar próximo a desembocadura do Rio Jaguarão.

A área do Porto de Arroito está situada no município de Santa Vitória do Palmar. Não foram 

encontradas informações oficiais publicadas sobre o interesse privado de implantação de um 

terminal na área. A área apontada no “Projeto básico para a execução de dragagem de implanta-

ção do canal navegável na Lagoa Mirim do DNIT (2019) (Figura 160), não possui nenhum tipo de 

estrutura de obra portuária, mas foram realizados todos os levantamentos topográficos básicos 

de cadastramento e localização.

O terreno possui alguns pequenos canais, provavelmente utilizados para irrigação de arroz 

na área, pertencentes às propriedades rurais e agrícolas presentes na região.  A área fica a uma 

distância de 60 km de estrada, partindo do acesso da rodovia BR 471 no acesso de Árvore Só 

e Marasco. Possui uma área de relevante interesse Ecológico Pontal dos Latinos e Pontal dos 

Santiago.

Figura 160: Localização proposta para o canal de acesso ao Porto de Arroito.
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Para o mapeamento da infraestrutura do Porto de Arroito foi implantada uma infraestru-

tura geodésica capaz de comportar a geolocalização e o mapeamento topográfico da região 

portuária. O marco geodésico foi implantado conforme os padrões de monumentação de 

referência de nível (Figura 161) e a monografia com informações da localização estão na Figura 

162.

Figura 161: Monumento e rastreio do marco geodésico do futuro Porto de Arroito.

A B
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Figura 162: Monografia do Marco Geodésico do Porto de Arroito.
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O levantamento fotogramétrico automatizado foi realizado através de um plano de voo para 

o Veículo Aéreo Não-Tripulado. Durante esse aerolevantamento, foram geradas 191 fotos, as quais 

foram posteriormente mosaicadas com coordenadas geodésicas de apoio (pontos de controle). 

Por fim, foram produzidos os seguintes produtos: mosaico, modelo digital de superfície, modelo 

digital de elevação, uso da estrutura, curvas de nível e modelagem 3D. É importante destacar 

que ambos os produtos foram gerados utilizando altitudes do nível médio do mar (NMM), refe-

renciado pelo Sistema de Referência Altimétrico oficial do Brasil, o Datum Imbituba.

No ortomosaico (Figura 163), é possível observar a possível localização da  área do Porto 

de Arroito, o qual foi aqui pensado a partir de dois limitantes principais, a localização proposta 

por DNIT (2019), visto a proximidade com o canal principal da hidrovia e o distanciamento  da 

Área de Relevante Interesse Ecológico Pontal dos Latinos e Pontal dos Santiagos sendo uma 

importante unidade de conservação do Rio Grande do Sul. 

O levantamento topográfico da área revelou que em condições de calmaria, a altitude de 

referência da Lagoa Mirim nas margens de localização do Porto de Arroito no momento do 

levantamento foi de 1,377 metros (Figura 164). A rampa de acesso a possível localização do 

porto na apresenta altura superior a 1,5 metros. As altitudes predominantes na proposta de píer 

de atracação variam de 2,10 metros até 2,50 metros, devido às variações topográficas próximas 

ainda em estudo. Cabe ressaltar que é uma região muito plana, sendo que existe um canal de 

irrigação na margem sudoeste do terreno a qual funciona como dique, assim como um canal 

com dimensões menores localizado no limite nordeste do terreno. A altitude máxima no terreno 

não é muito superior a 5 metros.

Também foram geradas as curvas de nível (Figura 165) buscando auxiliar na geração de 

informações destinadas à elaboração de projetos de implantação do Porto de Arroito. Foram 

geradas curvas de nível com equidistância de 0,50 metros. Essas curvas demonstram a menor 

altitude de referência na curva hipsométrica de 1,5 metros e a maior altitude no limite hipsomé-

trico de 5 metros na altitude no topo do dique marginal do canal de irrigação. A curva de nível 

predominante no nível do Píer proposto é de 2,50 metros e no canal de acesso é de 1,5 metros.
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Figura 163: Ortomosaico do Porto de Arroito.
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Figura 164: MDS do Porto de Arroito.
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Figura 165: Mapas de curvas de nível.
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A partir dos dados de uso da terra e a vocação agrícola da região de Santa Vitória 

do Palmar/RS, foi realizado o mapeamento do uso da terra referente ao ano de 

2023. Com o objetivo de otimizar os sistemas de transporte rodoviário e hidroviário, sem provocar 

sobreposição com outros portos planejados na região, estabeleceu-se um raio de busca de influ-

ência indireta de 100 km a partir do Porto de Arroito. Neste contexto, a área de influência esten-

de-se até a Lagoa Mirim a Oeste, alcança o Oceano Atlântico a leste, chega até a Chui/Chuy ao 

sul e abrange até a localidade de Santa Isabel do Sul/RS.

Dentro desse raio de busca de influência indireta, 37,30% da área é dedicada à agricul-

tura, sendo predominantemente ocupada pela cultura do arroz irrigado e, mais recentemente, 

observa-se uma expansão significativa das áreas destinadas ao cultivo da soja. A formação 

campestre, característica da tipologia dos Pampas, ocupa 22,1% da área, refletindo a tradição 

pecuária da região, principalmente a bovina. Além disso, 3,4% da área é destinada à silvicultura, 

principalmente na porção leste. O restante do território é composto por áreas não produtivas, 

solos expostos ou de uso urbano, lagos e campos alagados (Figura 167 e Tabela 38).

3.10.2 Operação prevista e intervenção em nível 
conceitual
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Figura 166: Mapa de uso e ocupação do Porto Arroito.
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Classes Área (km²) Área (%)

Afloramento Rochoso 0,5 0,002

Área Agrícola 8492,5 37,3

Área não Vegetada 104,5 0,5

Área Urbanizada 17,6 0,1

Campo Alagado e Área Pan-
tanosa

1572,7 6,9

Formação Campestre 5042,3 22,1

Formação Florestal 1066,0 4,7

Praia, Duna e Areal 194,0 0,9

Restinga Arbórea 59,4 0,3

Restinga Herbácea 217,7 1,0

Rio e Lago 5255,4 23,1

Silvicultura 765,7 3,4

Total 22788,4 100

Tabela 38: Uso e ocupação na área de influência indireta do Porto de Arroito.
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No raio de busca de influência direta, que abrange uma distância de 50 km a partir do Porto 

de Arroito, observa-se uma composição um pouco diferente no uso da terra em comparação 

com a área de influência indireta. Nesta zona mais próxima ao porto, 37,2% da área é destinada à 

agricultura, com predominância da cultura do arroz e, mais recentemente, notável expansão das 

áreas cultivadas com soja. A formação campestre ocupa apenas 8,1% da área, indicando uma 

maior vocação agrícola nas proximidades do porto, especialmente para o cultivo de arroz irrigado. 

Esse cultivo depende substancialmente do fornecimento de água, parte do qual é assegurado 

principalmente pela Lagoa Mirim e arroios menores como o Del Rey. Na região ocorrem alguns 

polígonos dedicados à silvicultura (3,4%), com destaque para o cultivo do eucalipto voltado para 

a silvicultura, principalmente para a produção de celulose.

O restante do território, similarmente à área de influência direta, é composto por áreas não 

produtivas (não agrícolas), solos expostos ou de uso urbano, Rios e Lagos, refletindo a diversi-

dade de aplicações e a importância estratégica do entorno imediato do porto para atividades 

econômicas diversas (Figura 168 e Tabela 39).
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Figura 167: Mapa de uso e ocupação na área de influência indireta do Porto de Arroito.
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Figura 168: Mapa de uso e oupação do na área  de influência direta do Porto de Arroito.
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Classes Área (km²) Área (%)

Área Agrícola 2908,6 37,2

Área não Vegetada 39,1 0,5

Área Urbanizada 6,3 0,1

Campo Alagado e Área Pan-
tanosa

547,7 7,0

Formação Campestre 633,5 8,1

Formação Florestal 25,5 0,3

Praia, Duna e Areal 50,8 0,6

Restinga Arbórea 16,2 0,2

Restinga Herbácea 93,4 1,2

Rio e Lago 3412,5 43,7

Silvicultura 82,3 1,1

Total 7815,7 100

Tabela 39: Uso e ocupação para o Porto de Arroito - Influência direta.
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A vocação agrícola da região do porto de Arroito é inegável, sendo a responsável por 

grande parte da produção de arroz gaúcha e brasileira. Nesse sentido, a totalidade da produção 

de grãos, principalmente arroz e soja da porção extremo sul do Brasil (ao sul de Rio Grande/

RS), são transportados por modal rodoviário, assim como os insumos (principalmente adubos 

nitrogenados) para as culturas citadas. Nesse sentido, a construção de uma instalação portuária 

para o transporte de grãos e insumos é fundamental para a redução dos custos da produção 

agrícola nesta região do país.

Segundo o Instituto Riograndense do Arroz, na safra 2017/2018 o município de Santa 

Vitória do Palmar produziu 565,6 mil toneladas de arroz numa área semeada de 69,1 mil hectares, 

terceiro lugar em produtividade do estado do RS nesta safra. O cultivo da soja vem crescendo 

anualmente na região da zona sul e alcançou 80 mil hectares na safra de 2016/2017 segundo 

estimativas do IRGA. A principal razão é que a soja é uma ótima alternativa em rotação com o 

arroz, além do alto valor de mercado que atingiu nos últimos anos, e também devido à resistên-

cia de plantas daninhas nas áreas nas quais havia monocultivo de arroz irrigado, que vieram a 

inviabilizar tecnicamente e economicamente as lavouras (TRAPP, 2018).

Segundo Trapp (2018), várias empresas agropecuárias do município vêm buscando alterna-

tivas multimodais para o escoamento da safra, principalmente a Agropecuária Canoa Mirim S/A, 

visto as significativas distâncias rodoviárias até as indústrias de beneficiamento de grãos que 

se encontram em sua maioria na região de Pelotas/RS. Além disso, a Agropecuária Canoa Mirim 

S/A possui cinco granjas produtoras de grãos, sendo elas: Salso, Carola, Bela Vista, São José e 

Arroito, as quais poderiam se aproveitar do porto de Arroito para o escoamento da safra e aporte 

de insumos para os mais de 13 mil hectares plantados.

Nesse sentido, existe a necessidade da instalação de estrutura portuária para a produção 

de grãos desta região, além da possibilidade de transporte da produção de gado bovino, madeira 

para celulose, insumos para agricultura, entre outros. Deve-se salientar que não foram encon-

trados projetos executivos e nem licenças para a instalação de infraestrutura portuária nesta 

região.
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3.10.3 Acessos terrestres

O terminal do Porto de Arroito foi proposto com base no Projeto básico para a 

execução de dragagem de implantação do canal navegável na Lagoa Mirim do 

DNIT (2019) na região conhecida como Arroito no Pontal dos Santiagos. Seu acesso se faz a 

partir da rodovia BR-471, próximo ao km 606, na localidade de Marmeleiro. Seguindo no sentido 

oeste, em direção a localidade de Marasco, por cerca de 13 km em estrada não pavimentada, 

faz-se uma conversão à direita na direção norte. Segue-se por mais 35,3 km no sentido norte até 

a localidade Marasco/Arroito, sendo a proposta do porto de Arroito localizada as margens do 

Pontal dos Santiagos na Lagoa Mirim. Os últimos 300 metros do acesso ao lote proposto para 

o porto de Arroito pertence ao acesso interno da fazenda, sendo de uso particular. A Figura 169 

apresenta a localização e acesso ao Porto de Arroito.
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Figura 169: Localização e acesso ao Porto de Arroito.
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A região do porto de Arroito está localizada próximo a área de relevante interesse 

ecológico Pontal dos Latinos e Pontal dos Santiagos, sendo uma unidade de uso 

sustentável administrada pelo Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade. Com 

uma área de 2.992,26 hectares, foi criada em 5 de junho de 1984 pela Resolução Conama nº 005, 

objetivando preservar um trecho do bioma pampa.

Nesse sentido, carece de estudos prévios de localização buscando atender as licenças 

ambientais e a delimitação das zonas de amortecimento, zoneamento de impacto, entre outros. 

Também cabe o estudo geotécnico de suporte a instalação de obras civis, visto a significativa 

área com solos moles, principalmente turfeiras, comuns na planície costeira do Rio Grande do 

Sul.

3.10.5 Limitantes potenciais

Os limitantes potenciais principais tangem a profundidade da Lagoa Mirim na baia 

de acesso ao Pontal dos Santiagos, a qual já foi prevista a batimetria no Projeto 

básico para a execução de dragagem de implantação do canal navegável na Lagoa Mirim do 

DNIT (2019). Além disso, existem pelo menos 16 pontilhões sobre canais de irrigação e sobre o 

Arroio Marmeleiro/ Del Rey, as quais não são compatíveis com o tráfego intenso de veículos de 

carga, visto sua capacidade de suporte e larguras de acesso.

3.10.4 Requisitos técnicos e ambientais para 
implantação
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4 Contexto de licenciamento ambiental
4.1 Licenciamento ambiental de portos no Uruguai

O Estudo de Impacto Ambiental (EIA) no Uruguai objetiva a prevenção das conse-

quências ambientais de um projeto que ainda não foi executado, com a finali-

dade de eliminar, mitigar ou compensar possíveis danos ambientais negativos. O EIA entra em 

vigência a partir de 1994, através da Lei Nº 16.466/1994 e seu Decreto Nº 435/994/1994, o qual 

foi substituído pelo Decreto Nº 349/2005. 

Neste contexto, o EIA destaca-se como instrumento de gestão ambiental que abrange 

todos os aspectos ambientais nas iniciativas econômicas e sociais mais relevantes, sujeitas a 

um conjunto de autorizações por parte dos órgãos públicos encarregados da regulamentação 

ambiental, das quais destaca-se como etapa inicial de licenciamento a obtenção da Autorização 

Ambiental Prévia (AAP).

No Uruguai, o Decreto Nº 349/2005 regulamenta as autorizações ambientais, sendo 

conhecido como ‘Regulamento de Avaliação de Impacto Ambiental e Autorizações Ambientais’ 

(REIA/AA), mantendo no processo de licenciamento ambiental a AAP, além de incorporar mais 

três etapas no processo, a saber-se: a Viabilidade Ambiental de Localização (VAL), a Autorização 

Ambiental de Operação (AAO) e a Autorização Ambiental Especial (AAE), complementando a 

AAP.

Portanto, segundo o Art. 6 da Lei Nº 16.466/1994, as instalações portuárias estão sujeitas 

a realização prévia do EIA. 

Seguindo o processo, os portos de acordo com a legislação vigente, não se enquadram 

como instalações sujeitas a obtenção da VAL. Na sequência, para obter a AAP será necessário 

realizar um procedimento que consta das seguintes etapas:

I. Comunicação do projeto (conforme artigo 4º do Decreto 349/05);

A pessoa interessada em realizar as atividades, construções ou obras sujeitas a Autori-

zação Ambiental Prévia, de acordo com o disposto no artigo 2º do Decreto 349/2005, deverá 

comunicar o projeto à DINAMA, com informações básicas como, proprietário do projeto, proprie-

tário do imóvel, responsável  técnico, Localização e descrição da área de execução e influência 
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do projeto, descrição do projeto e do ambiente, detalhe dos possíveis impactos ambientais e 

indicando as medidas previstas de prevenção, mitigação ou correção para impactos negativos 

ou prejudiciais e classificação do projeto conforme as categorias do artigo 5º. 

II. Classificação do projeto;

A classificação do projeto a critério do técnico responsável pela comunicação e do 

proponente, conforme categorias do Artigo 5º;

“A” : Inclui aqueles projetos de atividades, construções ou obras, cuja execução apresenta-

ria apenas impactos ambientais negativos não significativos, dentro do tolerado e previsto pela 

regulamentação vigente. 

“B” : Inclui aqueles projetos de atividades, construções ou obras cuja execução possa ter 

impactos ambientais moderados significativos, cujos efeitos negativos possam ser eliminados 

ou minimizados através da adoção de medidas bem conhecidas e de fácil aplicação. 

“C” : Inclui aqueles projetos de atividades, construções ou obras cuja execução possa 

produzir impactos ambientais negativos significativos, estejam ou não previstas medidas de 

prevenção ou mitigação.

III. Pedido de Autorização Ambiental Prévia (AAP);

Para solicitar o AAP, o interessado deverá apresentar na Mesa de Entrada da DGS do 

Ministério do Ambiente, os seguintes documentos conforme o (artigo 9, Regulamento EIA/AA):

Nota de candidatura dirigida ao Ministro do Ambiente, que deverá incluir: nome do dono do 

projeto, morada registada, número de telefone e número de fax.

Designar um técnico ambiental responsável, que deverá estar cadastrado no Cadastro de 

Profissionais da atual DINCEA.

Ficha ambiental impressa do projeto, com assinatura original do técnico responsável e 

proponente. Deve ser preenchido online no SIA.

Certidão notarial de situação jurídica: original, uma cópia em papel e uma cópia em formato 

eletrônico.

IV. Apresentação de Relatório Ambiental Resumo do pedido de Autorização Ambiental Prévia;



272

V. Audiência pública para os projetos classificados como C, (ou o B que a DINAMA 

estabelece);

 VI. Obtenção da Resolução que concede a AAP.

A seguinte etapa no processo, consiste na AAE. Esta autorização especial será necessária 

apenas para determinadas atividades existentes, desde que construídas, autorizadas ou 

colocadas em operação sem a AAP. 

A última etapa do licenciamento, corresponde a Autorização Ambiental de Operação (AAO), 

sendo aquelas atividades, construções ou obras que receberam a Autorização Ambiental Prévia 

(AAP). 

Cabe destacar, o procedimento do licenciamento ambiental no Uruguai está disponível para 

realizar a tramitação de forma presencial e online (https://www.gub.uy/ministerio-ambiente/

politicas-y-gestion/evaluacion-impacto-ambiental) junto ao Ministerio de Ambiente - Dirección 

Nacional de Calidad y Evaluación Ambiental, Montevideo – Uruguai (Figura 170). 

Figura 170: Fluxograma dos procedimentos para obtenção do Licenciamento Ambiental 
dos Portos do Uruguai (adaptado da Lei Nº 16.466/1994).
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4.2 Licenciamento ambiental dos portos no Brasil

Para a elaboração do licenciamento ambiental no Brasil, deve-se seguir as dire-

trizes contidas na legislação ambiental vigente e os critérios estabelecidos nos 

Termos de Referência (TR) para o estudo em questão, neste caso, para a instalação de portos ou 

terminais portuários. Cabe salientar, o licenciamento ambiental é obrigatório para infraestruturas 

portuárias, prévio à instalação do empreendimento.

O IBAMA (Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos Naturais), segundo a 

Lei Complementar Nº 140/2011, recebe a competência para autorizar e monitorar o Licen-

ciamento Ambiental. Assim também, durante o processo de licenciamento ambiental essa 

obrigação é compartilhada com os órgãos integrantes do Sistema Nacional de Meio Ambiente 

(SISNAMA), com competência legal quanto a aspectos específicos que envolvam a viabilidade 

do empreendimento.

Seguindo a legislação vigente, o processo de licenciamento ambiental consiste em três 

fases: Licença Prévia (LP), Licença de Instalação (LI) e Licença de Operação (LO).

A Licença Prévia (LP) corresponde a fase inicial do projeto, ou seja, onde realiza-se a carac-

terização prévia da área, para obter a LP.

Procedimentos para obtenção da Licença Prévia (LP) (Figura 171):

I. Empreendedor dá início à solicitação da licença através da Ficha de Caracterização da 

atividade (FCA);

 II. Envio de documentos a serem providenciados pelo empreendedor;

III. Requisição da licença prévia, junto de documentos, projetos e estudos ambientais;

IV. Publicação do requerimento de licença, conforme Resolução Conama Nº 06/1986;

V. Envio dos estudos ambientais e, se necessário, realização de vistorias técnicas;

VI. Audiência pública para elaboração do EIA/Rima, conforme Resolução Conama Nº 

01/1986 ou consulta pública nos moldes da Resolução OIT Nº 169, quando aplicável;

VII. Mais estudos ambientais são solicitados através do órgão licenciador, se necessário;

VIII. O órgão licenciador deve emitir um parecer técnico, e se necessário também deverá 

emitir um parecer jurídico, a respeito da viabilidade ambiental, tecnológica e locacional do 

empreendimento;
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IX. O órgão defere ou indefere o requerimento;

X. Publicação da Licença Prévia (LP), conforme Resolução Conama Nº 06/1986.

Na sequência, para a fase de Licença de Instalação (LI) o empreendimento já obteve a LP, 

estando apto ao início das atividades de instalação do porto, neste caso.

Procedimentos para obtenção da Licença de Instalação (LI) (Figura 172)

I. O empreendedor faz a requisição da Licença de Instalação, junto de documentos e 

propostas de programas ambientais para controle dos impactos ambientais e apresenta a 

Licença Prévia;

II. Empreendedor solicita a Licença de Instalação, conforme a Resolução Conama Nº 

06/1986;

III. O órgão ambiental analisa a solicitação, as propostas de projetos e programas 

ambientais;

IV. Emissão de um parecer técnico conclusivo;

V. O órgão defere ou indefere a Licença de Instalação;

VI. Publicação da Licença de Instalação, conforme a Resolução Conama Nº 06/1986.

Figura 171: Fluxograma dos procedimento para obtenção da LP (adaptado do Manual de 
Licenciamento de Portos – Guia Orientativo para o Processo de Licenciamento de Portos).
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Figura 172: Fluxograma dos procedimentos para obtenção da LO (adaptado do Manual de 
Licenciamento de Portos – Guia Orientativo para o Processo de Licenciamento de Portos).
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5 Embarcações
5.1 Tipos de embarcações

Com base nas características e nos tipos de carga a serem transportadas na 

Hidrovia Uruguai-Brasil, estima-se que os seguintes tipos de embarcações 

deverão trafegar por esta:

Empurradores e Barcas: ideais para o transporte de grãos e minérios em grandes volumes, 

os navios Empurradores e Barcas são um sistema de transporte fluvial que consiste em um 

navio empurrador potente que impulsiona uma série de barcaças. Este sistema é usado para 

transportar grandes quantidades de carga a granel em rios e canais, e apresentam caracterís-

ticas particulares, como: a estrutura do empurrador abriga a ponte de comando, os alojamen-

tos da tripulação e os motores, capazes de gerar até 10.000 cavalos de potência; o casco das 

barcaças é feito de aço ou alumínio e é projetado para ser leve e resistente, apresentam formato 

retangular para maximizar a capacidade de carga e, podem transportar até 15.000 toneladas de 

Figura 173: Embarcação-tipo Empurrador e Barca,
 transportando minério (WILKENS, 2020).
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Ainda, essas embarcações apresentam vantagens frente aos demais tipos de embarca-

ções, que serão apresentados à seguir, como: eficiência dos empurradores, ou seja, um único 

empurrador pode transportar uma grande quantidade de carga, o que reduz o custo por tonelada 

transportada; flexibilidade desse tipo de embarcação, pois as barcaças podem ser facilmente 

acopladas e desacopladas, o que permite que o sistema seja adaptado às necessidades específi-

cas de cada transporte e local. Entretanto, esse sistema apresenta como principais desvantagens 

sua velocidade de deslocamento, na qual a velocidade média de um comboio de Empurradores 

e Barcas é de cerca de apenas 10 km/h; e a pouca manobrabilidade, ou seja, esse se caracteriza 

por ter dificuldade em navegar em canais estreitos ou em rios com curvas acentuadas.

As embarcações-tipo Empurradores e Barcas são tipicamente usados para transportar 

uma variedade de cargas a granel, incluindo grãos (soja, milho, trigo), minérios (minério de ferro, 

bauxita, calcário), carvão (carvão mineral, carvão vegetal), combustíveis (petróleo, derivados de 

petróleo, gás natural) e, produtos químicos (fertilizantes, pesticidas, produtos petroquímicos).

Navios Graneleiros: adequados para o transporte de grãos e minérios em longas 

distâncias.

O navio graneleiro é um grande cargueiro com um casco longo e estreito e uma superes-

trutura alta. Este tipo de navio é dividido em vários compartimentos, chamados porões, que são 

usados para transportar grãos ou outros materiais a granel. Os navios graneleiros possuem 

tamanhos diferentes, sendo que os maiores podem transportar até 200.000 toneladas de 

carga.

Navios desse tipo possuem a proa afiada, para reduzir a resistência à água, a popa do 

navio apresenta característica de ser quadrada, para fornecer mais espaço para carga, o casco 

é comumente dividido em vários porões, que são usados para transportar a carga, e esses são 

cobertos por escotilhas, que podem ser abertas para carregar e descarregar a carga, sendo que 

essa carga e descarga é realizada por equipamentos guindastes instalados no navio.

Por fim, os navios do tipo graneleiros (Figura 174) são uma parte vital do comércio nacional 

e internacional de cargas, sendo usados para transportar grandes quantidades de carga a granel 

de forma eficiente e econômica.
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Porta-Contêineres: utilizados para o transporte de carga geral em contêineres. Os navios 

porta-contêineres são os gigantes do mar que dominam o comércio global, transportando a 

maior parte das mercadorias que consumimos no dia-a-dia. São embarcações colossais, com 

capacidade para transportar até 24.000 contêineres de 20 pés, o equivalente a uma fila de 

caminhões de 100 km de extensão (Figura 175).

Apresentam como principais características o fato de: possuírem casco longo e estreito, 

otimizado para fenda a água e reduzir o consumo de combustível; os porões apresentam espaços 

amplos e compartimentados para acomodar os contêineres; possuem acoplados guindastes 

montados em sua estrutura para carregar e descarregar os contêineres; comumente utilizam 

motores diesel que impulsionam o navio a velocidades de até 25 nós.

Mundialmente, as embarcações do tipo Porta-Contêineres, podem ser classificadas como: 

Feeders - menores e mais ágeis, operam em rotas regionais, conectando portos menores aos grandes 

centros de transbordo; Panamax - projetados para passar pelas eclusas do Canal do Panamá, com 

capacidade média de 4.000 a 5.000 TEUs (Twenty-foot Equivalent Units); Pós-Panamax - maiores 

que os Panamax, com capacidade de 5.000 a 10.000 TEUs, operam em rotas internacionais; Ultra 

Figura 174: Embarcação-tipo Graneleiro,
 realizando transbordo de carga (KENNEDY, 2023).
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Large Container Ships (ULCS) - os maiores porta-contêineres do mundo, com capacidade superior a 

20.000 TEUs, operam em rotas principais entre os grandes centros comerciais.

Por fim, tem-se que os navios porta-contêineres são os pilares do comércio global, 

conectando o mundo e transportando as mercadorias que consumimos diariamente. Apesar dos 

desafios, a sua importância no cenário global é inegável, e a sua evolução tecnológica continuará 

a moldar o futuro do transporte marítimo.

Petroleiros: Navios do tipo petroleiro, também conhecidos como tanqueiros, são um tipo 

de embarcação projetada para transportar grandes quantidades de líquidos a granel, principal-

mente petróleo e seus derivados, mas também podendo transportar outros produtos como gás 

natural liquefeito (GNL), produtos químicos e óleos vegetais (Figura 176).

Esse tipo de embarcação apresenta como característica construtiva o fato de possuir o 

casco feito de aço e dividido em vários compartimentos estanques, chamados tanques. Essa 

divisão permite transportar diferentes tipos de carga ao mesmo tempo e aumenta a segurança 

em caso de vazamento.

Figura 175: Navio do tipo Porta-container utilizado para 
navegação comercial internacional (TAYLOR, 2020).
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Existem diferentes tipos de navios petroleiros, que podem ser categorizados por tamanho, 

tipo de carga e características de design, sendo que alguns desses exemplos incluem: VLCC 

(Very Large Crude Carrier) - que transportam petróleo cru em grandes quantidades (até 2 milhões 

de barris); químicos - que transportam produtos químicos em tanques especialmente revestidos; 

GNL (Gás Natural Liquefeito) - que transportam gás natural liquefeito em tanques criogênicos, 

entre outros.

Os navios tanqueiros são uma parte crucial da infraestrutura global de energia, transportan-

do milhões de toneladas de carga líquida por todo o mundo. A segurança e a proteção ambiental 

são prioridades constantes na operação desses navios, com a indústria buscando continuamen-

te aperfeiçoar suas tecnologias e práticas para garantir um transporte seguro e sustentável.

Barcaças Autopropulsadas: embarcações com propulsão própria que podem operar sem a 

necessidade de empurradores, também conhecidas como barcaça propulsada ou unidade auto-

propulsada, são capazes de navegar sem a necessidade de um empurrador. Isso a diferencia das 

barcaças tradicionais, que são rebocadas por empurradores para se movimentar (Figura 177).

Apresentam como principais características o fato de seu tamanho variar desde pequenas 

embarcações com capacidade de carga de algumas centenas de toneladas até grandes 

unidades com capacidade de carga superior a 10.000 toneladas. Ainda, essas apresentam casco 

Figura 176: Embarcação-tipo Petroleiro, realizando rota de carga (EIRMANN, 2023).
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geralmente feito de aço e possui um design otimizado para minimizar a resistência à água e 

aumentar a eficiência da propulsão. Em se tratando de seus propulsores, esses podem ser de 

diversos tipos de sistemas, como motores diesel, motores elétricos ou até mesmo propulsão 

híbrida. A escolha do sistema de propulsão depende de diversos fatores, como o tamanho da 

barcaça, a rota a ser percorrida e as normas de emissão ambiental. Por fim, suas características 

são atreladas aos tipos de cargas, que podem ser grãos, minérios, combustíveis, contêineres e 

carga geral.

Este tipo de embarcação apresenta algumas vantagens, como: maior eficiência frente as 

barcaças tradicionais, visto que não precisam de um empurrador para se movimentar, significan-

do que podem transportar mais carga com menos consumo de combustível; são consideradas 

mais flexíveis pois são capazes de navegar em diversos tipos de vias navegáveis, incluindo rios, 

canais e lagos, tornando-as inclusive mais flexíveis que os caminhões e trens, que são limitados 

a rotas terrestres; o fato de poderem ser equipadas com diversos equipamentos para facilitar a 

carga e descarga, como guindastes, gruas e sistemas de automação.

Embarcações desse tipo podem ser utilizadas em diversas aplicações em uma hidrovia, 

como: transporte de grãos em geral - barcaças autopropulsadas são muito utilizadas para trans-

portar grãos (arroz, soja, milho, etc.) de áreas agrícolas para portos de exportação; transporte de 

minérios - barcaças do tipo autopropulsadas também são utilizadas para transportar minérios 

Figura 177: Embarcação-tipo Barcaça Autorpopulsada, realizando rota de carga 
(AULT, 2020).
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de minas para usinas de processamento (ferro, calcário, clínquer, entre outros); transporte de 

combustíveis - petróleo e gás natural, de refinarias para terminais de distribuição; transporte 

de contêineres e transporte de carga em geral (produtos siderúrgicos, madeira e produtos 

químicos).

5.2 Considerações sobre a barragem do São Gonçalo e sua 
eclusa

Localizada no Canal São Gonçalo, cerca de cinco quilômetros do município de 

Pelotas, a Barragem do São Gonçalo foi construída (entre 1972 e 1977) para 

impedir os sucessivos eventos de intrusão salina que ocorriam na porção sul do canal e na 

Lagoa Mirim. O eixo principal da barragem é composto por um diafragma de concreto armado 

com 245 metros de extensão de margem a margem, distribuindo 18 comportas com 12 metros 

de largura cada. Anexa ao eixo da barragem, na margem esquerda do canal, está disposta uma 

eclusa para viabilizar a navegação no local. Essa eclusa é formada por uma câmara (caixa de 

eclusagem) com dimensões de 17 m de largura, 120 m de comprimento e altura de muro de 8 m, 

que pode ser acessada apenas a partir das duas estruturas terminais (comportas basculantes 

com dimensões de 17 metros de largura e 8 metros de altura), que atuam controlando a traves-

sia das embarcações.

Considerando isto, as embarcações que deverão trafegar na Hidrovia Uruguai-Brasil devem 

considerar as dimensões da câmara de eclusagem da Barragem do São Gonçalo, a altura do vão 

livre da ponte que liga Pelotas e Rio Grande e, o calado previsto para a hidrovia após as obras de 

dragagem.

• Comprimento eclusa: 120 metros

• Largura eclusa: 17 metros

• Vão livre da ponte: 25 metros

• Calado da hidrovia: 2,5 metros

Entretanto, as dimensões de projeto que limita o tamanho das embarcações, de acordo 

com o Estudo de Viabilidade Técnica Econômica e Ambiental - EVTEA, são embarcação-tipo 

com dimensões totais de 90,0 m de comprimento, 15,5 m de largura e 2,50 m de calado (DNIT, 

2019) – Figuras 178 e 179.
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Figura 178: Dimensões da câmara de eclusagem da Barragem do São Gonçalo.

Figura 179: Destaque amarelo: ponte férrea do Canal São Gonçalo; 
Destaque vermelho: Ponte da BR-392 que liga Pelotas a Rio Grande, sobre o Canal São 

Gonçalo.
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5.3 Operações-tipo para operar na hidrovia Uruguai-Brasil

Considerando as dimensões supracitadas, não foram identificadas embarcações-

-tipo de bandeira brasileira, trafegando atualmente nas águas da Lagoa Mirim, 

Canal São Gonçalo e Laguna dos Patos, que atendam as especificações de projeto. Entretanto, 

embarcações-tipo teóricas (ainda a serem construídas), deverão atender essas especificações.

5.3.1 Embarcações-tipo com bandeira uruguaia para 
operar na hidrovia Uruguai-Brasil

Considerando as dimensões que atualmente limitam as embarcações-tipo, as 

tabelas a seguir apresentam embarcações passíveis de trafegar na Hidrovia 

Uruguai-Brasil, considerando embarcações já em uso e de bandeira uruguaia (Tabelas 40, 41 e 

42).

Nome da em-
barcação

Capacity (dwt) LOA (m) Boca (m)
Calado Atribu-

ído (m)
Tipo de carga

OPTOPUSY 
SEGUNDO

28.93 14.5 6 1.75 Carga Geral

PACHIN 22 15.5 5.28 1.8 Carga Geral

YPACARAI 174 46 12 2.5 Carga Geral

Tabela 40: Embarcações do tipo Barcaça.

Nome da em-
barcação

Capacity (dwt) LOA (m) Boca (m)
Calado Atribu-

ído (m)
Tipo de carga

DON DEME-
TRIO

8 18.27 3.45 0.7 Passageiros

TIBURON 439 11 2.4 0.9 Passageiros

PAJAROS 
PINTADOS I

4.66 7.57 2.81 1.18 Passageiros

PIPE 8.48 12.25 3.1 1.24 Passageiros

ESMERALDA 6.8 8.55 2.7 1.55 Passageiros

PATRICIA 
OLIVIA II

69.51 46 11.8 1.6 Passageiros
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Tabela 41: Embarcações do tipo Passageiro.

Tabela 42: Embarcações do tipo Rebocador.

FRANCISCO P 30 16.51 5.5 1.8 Passageiros

IGNACIO P 30 16.51 5.5 1.8 Passageiros

TENDER 9 16 11.52 4.2 1.85 Passageiros

VICTORIA 27.04 16.33 4.7 1.98 Passageiros

HD 23 5.57 14.9 2.4 2.45 Passageiros

Nome da em-
barcação

Capacity (dwt) LOA (m) Boca (m)
Calado Atribuí-

do (m)
Tipo de carga

EL GAUCHO 2.92 8.12 2.74 0.69 Rebocador

NAUTI 3 5.1 12.2 2 1.1 Rebocador

CARLOS S 19.31 15.72 5.62 1.15 Rebocador

JOTA S 6.39 7.3 3.6 1.28 Rebocador

JUAN S 28.91 13.97 6.05 1.8 Rebocador

UMI 3 28 17.9 4.2 1.9 Rebocador

TR 3 22.73 20.35 5 2 Rebocador

UMI 6 39 19.94 5 2.07 Rebocador

ROLANDO 
TEDESCO

23.35 20.38 4.64 2.1 Rebocador

DOSCAPI S 58.37 17.26 8.54 2.2 Rebocador

CATALINA 76 19.1 9.5 2.2 Rebocador

RAUL S 47 16.32 6.56 2.35 Rebocador

ALCION 24.56 10.56 5.1 2.4 Rebocador
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5.3.2 Embarcações-tipo com bandeira brasileira para 
operar na hidrovia Uruguai-Brasil (limitado a capitania de 
portos do Rio Grande do Sul)

Visto as informações disponibilizadas pela Marinha do Brasil, as quais limitam 

a seleção ao comprimento total da embarcação em 100 m para o tráfego na 

Hidrovia Uruguai-brasil, foram elaboradas a Tabela 43 com a relação do número de embarcações 

por área de navegação e a Tabela 44 com a relação de embarcações por atividade ou serviço 

prestado.

Área de Navegação Rio Grande Porto Alegre

Cabotagem 151 6

Apoio Marítimo 10 1

Navegação Interior 10.346 26.348

Apoio Portuário 9 79

Mar Aberto 164 866

Tabela 43: Embarcações por área de navegação.

Tabela 44: Embarcações por tipo de atividade ou serviço.

Transporte de carga 120 380

Rebocador / Empurrador 16 114

Esporte e recreio 3.503 23.659

Pesca 6.890 2.616

Produção 1 76

Dragagem 40 183

Serviço público 23 78

Apoio ao turismo 3 16

Praticagem 9 0

Levantamento hidrográfico 0 5

Monitoramento Ambiental 2 9
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5.3.3 RECOMENDAÇÕES

Recomenda-se a realização de estudos mais detalhados para identificar as embar-

cações-tipo aptas a navegar na Hidrovia Uruguai-Brasil, considerando embarca-

ções atualmente em uso e embarcações teóricas, ou seja, aquelas que ainda serão construídas 

para atender as especificações de projeto.
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1.1 Introdução

A Barragem-Eclusa do Canal São Gonçalo (BECSG) foi estabelecida em 1977, resultado 

das atividades conduzidas pela Comissão Mista Brasil-Uruguai (CLM) com apoio do Programa 

das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) e da Organização das Nações Unidas para 

Alimentação e Agricultura (FAO), para a criação do projeto CLM/FAO/PNUD de Desenvolvimento 

da Bacia da Lagoa Mirim (VIANNA, 2012).

A CLM foi fundada em 1963 com o propósito de elaborar ações para o progresso da bacia 

hidrográfica Mirim-São Gonçalo (BHMSG). Situada na região fronteiriça entre Brasil e Uruguai, a 

bacia abrange 62.250 Km² de área, sendo 29.250 km² (47%) em território brasileiro e 33.000 km² 

(53%) em território uruguaio (SOSINSKI, 2009), além de promover a irrigação em diversas localida-

des de ambos os países.

Em 1971, por meio do Decreto n° Decreto nº 69.612, a Seção Brasileira da Comissão Mista 

foi transferida para a então Superintendência do Desenvolvimento da Região Sul (SUDESUL). 

Na mesma década, em 1977, foi firmado o Tratado para a Utilização dos Recursos Naturais e o 

Desenvolvimento da Bacia da Lagoa Mirim, viabilizando a concepção de vários projetos, incluindo 

a Barragem-Eclusa.

Após a dissolução da SUDESUL em 1994, a transferência do acervo histórico e a gestão que 

estavam sob a responsabilidade do Departamento da Lagoa Mirim foram atribuídas à Universi-

dade Federal de Pelotas (UFPel) por meio da criação da Agência de Desenvolvimento da Lagoa 

Mirim (ALM).

O São Gonçalo apresenta um regime de escoamento extremamente complexo abrangendo as 

águas da Lagoa Mirim, que através do mesmo e da Lagoa dos Patos atingem o Oceano Atlântico. 

Além da interferência dessas duas massas líquidas de grandes volumes o regime pluviométrico 

apresenta alta irregularidade, com períodos extremos provocando inundações e posteriormen-

te estiagens prolongadas dependendo do sentido da corrente. As características mencionadas 

juntamente com o movimento dos ventos no sentido da Lagoa dos Patos para a Lagoa Mirim 

implicam na intrusão de água salgada pelo São Gonçalo (Figura 1; CLM, 1970).

1  Apresentação
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A construção foi planejada considerando o desafio em períodos de estiagem severa, quando 

o baixo nível da água, podendo chegar a 0,70 m, combinado com os ventos, causava a inversão do 

fluxo do CSG. Esse fenômeno foi observado em 1946, com uma alta concentração de cloreto de 

sódio nas proximidades do porto de Santa Vitória do Palmar (CLM, 1970), ultrapassando os limites 

para água doce, conforme a resolução CONAMA n° 357 (BRASIL, 2005).

A redução do nível da Lagoa Mirim prejudicava a navegação, interrompendo-a por algumas 

horas, dependendo da direção dos ventos (CLM, 1969). Assim, a BECSG foi projetada para manter 

A relevância da Lagoa Mirim se dá considerando a reserva de água doce que apresenta, 

tanto para uso no presente, como para o desenvolvimento futuro. Ela fornece água para o cultivo 

de arroz, para os animais da exploração pecuária da região, abastecimento de água potável, além 

da navegação; podendo se distribuir pelos municípios de Pelotas, Rio Grande, Arroio Grande, 

Jaguarão e Santa Vitória do Palmar (CLM, 1970).

Considerando o fenômeno de salinização como algo iminente no local, a Barragem foi 

construída na intenção de prevenir a intrusão. As estruturas hidráulicas da Barragem e Eclusa 

do Canal São Gonçalo (BECSG) impedem a entrada das águas salgadas do Oceano Atlântico na 

Lagoa Mirim, permitindo a utilização da água para a irrigação e consumo humano (ALM, 2023). 

Figura 1: Visão geral da Barragem e Eclusa.
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os níveis de água mais altos, visando melhorar as condições de navegação, evitando o assore-

amento e preservando o calado nos canais de navegação. Além disso, a estrutura permitiu o 

uso da água do CSG para o abastecimento público, especialmente em Rio Grande, desde 1980, 

garantindo uma fonte de água de qualidade (RIO GRANDE, 2013).

1.2 Histórico Barragem Eclusa 

Como resultado do trabalho desenvolvido desde a criação da Comissão Mista Brasileiro-

-Uruguaia, em 1963, os dois governos conquistaram o apoio do Programa das Nações Unidas para 

o Desenvolvimento (PNUD) e da Food and Agriculture Organization (FAO), para realização do projeto 

CLM/FAO/PNUD de Desenvolvimento da Bacia da Lagoa Mirim (VIANNA, 2012).

Dentre as obras de infraestrutura físicas executadas pelo projeto, o complexo Barragem e 

Eclusa do Canal São Gonçalo foi a primeira grande realização do Plano de Desenvolvimento da Bacia 

Lagoa Mirim. Até hoje um acontecimento com grande importância histórica, política, econômica, 

ambiental e social.

Inaugurada em 1977, a barragem e sua eclusa são estruturas hidráulicas dispostas no Canal 

São Gonçalo. A barragem atua no impedimento da entrada das águas salinas do Oceano Atlântico 

na Lagoa Mirim, possibilitando o controle da qualidade da água doce destinada a irrigação, consumo 

humano e pecuária. Por sua vez, a eclusa possibilita a navegação no Canal São Gonçalo.

1.3 Importância social da barragem

A barragem foi construída para impedir a intrusão das águas salinas, oriundas do mar, 

através da Lagoa dos Patos e conduzidas pelo Canal São Gonçalo em direção à Lagoa Mirim. 

A inibição da passagem das águas salinizadas, a partir do barramento garante a qualidade da 

água doce para múltiplos usos, quer seja para consumo humano, dessedentação animal ou fins 

agrícolas, como a irrigação. Além disso, permite que as espécies lacustres existentes, tenham um 

ambiente propício e permanente ao seu desenvolvimento.

As águas captadas do Canal São Gonçalo e Lagoa Mirim, cuja qualidade é assegurada pela 

barragem do São Gonçalo, são utilizadas para o consumo humano das cidades de Capão do Leão, 

Pelotas e Rio Grande. Somado a isso as águas da bacia hidrográfica da Mirim-São Gonçalo são 

captadas para atender significativas áreas de arroz irrigadas por inundação na região.
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2. Infraestrutura de Operação 
da Barragem Eclusa

2.1 Barragem

O corpo da barragem do canal São Gonçalo é constituído por um diafragma de concreto 

armado, parcialmente moldado no local, que tem a função de conter as escavações em subsolo, 

com extensão de 245 metros, de margem a margem, 12 metros de profundidade dos quais nove 

estão abaixo do fundo regularizado do canal (cota -5,0 m). No trecho central da barragem, com 

217 metros de extensão, há 18 comportas basculantes com vão livre de 11,80 metros por 3,20 

metros de altura (Figura 2). 

As comportas da barragem são assentes sobre uma viga soleira. O coroamento da parte 

fixa da barragem (soleira) está na cota -2,0 m e o topo das comportas fechadas atinge a cota 

+1,20 m (Figura 3).

Figura 2: Desenho ilustrativo da estrutura aparente e submersa da barragem. Fonte: Cruz, 
W., 2015.
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2.2 Comportas da Barragem

 Cada comporta da barragem conta com 12m de comprimento x 3,20m altura x 2,80m 

de vão livre, com aproximadamente 9 toneladas. As comportas articulam-se na borda inferior, 

abrindo no sentido de jusante. Quando abertas, restam rebatidas sobre pilares, especialmente 

construídos para seu apoio (Figura 4). Ao pé da barragem, por medida de proteção, de um lado e 

de outro, estão colocadas faixas de enrocamento, sendo a interna a 5 m, e a externa de 30 m de 

largura. 

Figura 3: Foto em detalhe da cota de topo das comportas da barragem.

Figura 4: Desenho ilustrativo da abertura das comportas e dos pilaretes de apoio.
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Cada comporta contém: Proteções catódicas; Cabo de aço 1 1/4” com 26m x 2 = 52m tipo 

304; Soquetes em aço SAE 1020; 19m borracha nota musical; Pranchetas com 65mm largura x 

12mm espessura x 19m comprimento; Pranchões de madeira de lei aplainada (ITAUBA); Batentes 

de madeira de lei.

Quatorze mancais recebem a comporta para fixação à base de ferro existente na soleira. 

Ao lado de montante, na parte do fundo da comporta, existe uma base de concreto com 12m de 

largura por 1,20m de comprimento. Já ao lado do jusante, não há base de concreto, mas pedras 

irregulares para evitar erosão. Também a jusante, estão fixados os mancais que prendem as 

comportas, os quais estão afastados da parte inferior da comporta em 0,2 m.

2.2.1 Guinchos das Comportas

As comportas podem ser comandadas manual ou automaticamente por guinchos, 

dispostos sobre a ponte de serviço, construída sobre a barragem, apoiadas em placas espaçadas a 

cada 12,05 m no trecho central (Figuras 5 e 6). Por comporta: Redutor – marca: Sauer; modelo T-35, 

série 5528, ano fabricação: 1973, com motor – marca: GE, 4 cv, 380 v, 1.180 rpm, 60 hz, 7.5 A, com 

as seguintes características: Pinhão e coroa. Sendo, pinhão com 20 dentes e coroa com 38 dentes, 

engrenagem com 17 dentes e engrenagem com 86 dentes, com eixo e mancais acoplados a uma 

engrenagem com 17 dentes, com a outra engrenagem acoplada ao tambor do cabo de aço com 78 

dentes e quatro roldanas auxiliares para os cabos de aço 1 1/4”, com 50m de cabo por guincho.

Figura 5: Sistema de guinchos das comportas.
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2.3 Eclusa 

A eclusa conta com uma câmara central de 17 metros de largura e 120 metros de 

extensão, e de duas estruturas terminais para guia de entrada e saída das embarcações, dimen-

sionada de modo a permitir o tráfego, não só dos comboios atualmente utilizados na região, mas 

também para embarcações de maior porte. As paredes laterais da câmara da eclusa são consti-

tuídas por diafragmas de concreto armado, com 60 centímetros de espessura. Em cada estrutura 

terminal estão instaladas comportas basculantes, com 17 x 8 metros, destinadas ao controle da 

abertura da câmara de eclusagem, permitindo a travessia das embarcações, sem comprometer 

o isolamento da água salgada. O fundo de cada estrutura terminal é revestido por uma laje de 

concreto. As comportas são operadas por guinchos eletromecânicos instalados em quatro casas 

de máquinas, com tração a cabo de aço.

Figura 6: Desenho esquemático da disposição dos guinchos e sistema de 
abertura por cabos das comportas.
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Acima e abaixo da eclusa foram construídas reentrâncias para guardar as comportas de 

manutenção. Nos dois extremos da eclusa, muros-guias protegem as embarcações contra corren-

tezas e turbilhonamentos, deixando espaço para o acostamento de comboios, sem interferir no 

tráfego da eclusa. Toda a estrutura da câmara de eclusagem e muros-guias são protegidos por 

guarda-corpos de aço tubular, com 80 cm de altura.

Figura 7: Foto aérea da câmara de eclusagem e suas comportas.

Figura 8: Foto do interior da câmara de eclusagem e guarda-corpos.
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2.3.1 Comportas da Eclusa

As comportas da eclusa contam com 17 m de largura e 8 m de altura e pesam aproxi-

madamente 17 toneladas. O sistema de abertura das comportas da eclusa é feito também através 

de cabos, porém com mecanismo diferente das comportas da barragem (Figura 9). Neste, um 

cabo é enrolado a um carretel móvel e suas extremidades presas à parte superior da comporta, 

de modo que quando o carretel gira no sentido horário, a comporta abre e no sentido anti-horário, 

fecha. O carretel é acionado por um motor de 15 KVA através de um redutor. O cabo é conduzido 

através de roldanas para permitir a abertura completa da comporta e é tensionado por esticado-

res articulados. À montante e à jusante da comporta, existem reentrâncias na parede da eclusa, 

que servem para a fixação dos stop-logs em caso de necessidade de secar a parte terminal da 

eclusa, para a manutenção das comportas. A parte superior da comporta serve de passarela para 

a travessia de um lado ao outro da câmara de eclusagem (Figura 10).

Figura 9: Desenho esquemático do sistema de abertura por cabo das comportas da eclusa.
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2.4 Comportas By-Pass 

Um sistema by-pass foi projetado para o nivelamento dos níveis d’água entre o 

interior da eclusa e sua parte externa, a montante e a jusante. O sistema consiste em 4 jogos 

de 4 comportas com vão livre de 2,4 m e altura total de 5 m. Cada jogo é situado no interior da 

estrutura terminal da eclusa, abaixo de cada casa de máquinas, ou seja, em ambos os lados de 

cada comporta da eclusa. No muro da estrutura terminal da eclusa encontram-se aberturas que 

permitem a passagem da água do interior da eclusa para a parte externa (e vice-versa), por fora 

da comporta principal, nivelando o sistema em ambos os lados de cada comporta. Este nivela-

mento é importante para evitar esforços desnecessários na abertura e fechamento das compor-

tas da eclusa. A passagem de água é controlada pela abertura ou fechamento das comportas do 

by-pass. O sistema de acionamento das comportas do by-pass consiste em um sem-fim ligado 

a um motor-redutor na casa de máquinas, o qual aciona hastes ligadas às comportas, para seu 

basculamento (Figura 11).

Figura 10: Foto detalhe da comporta de montante da eclusa.
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Figura 11: Foto das comportas do sistema by-pass de nivelamento do nível d’água.

Figura 12: Desenho do sistema de aberturas nos muros da câmara de eclusagem e externo, 
para o trânsito da água pelas comportas do by-pass.
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2.5 Casas de Máquinas da Eclusa

Há 4 casas de máquinas, abrigando os guinchos para abertura das comportas da 

eclusa e os sistemas de abertura dos by-pass. As casas 1 e 3 são responsáveis pela comporta de 

montante, 2 e 4, pela comporta de jusante. 

O maquinário contido dentro das casas são os mesmos, mas só as casas 1 e 2 contém 

os painéis de comando. Estes painéis somente são utilizados em caso de emergência, pois o 

sistema é comandado pela torre de eclusagem.

Cada casa de máquinas contém (Figura 14): 
- Motor GE 15 cv 380 V;
- Freio motor;
- 2 Redutores;
- Pinhão;
- Coroa;
- 2 Mancais;
- Chave limite.
- Carretel cabos de aço;
- Sistema esticador cabos de aço com roldanas;
- Motor bypass GE 04 cv;
- Freio motor do by-pass;
- Mostrador de posição do bypass, 

Figura 13: Foto com a localização das casas de máquinas e torre de comando.
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2.5.1 Painéis das Casas de Máquinas 1 e 2

A seguir destaca-se o conteúdo de cada painel e seus respectivos dispositivos:

Painel da Bomba de Sucção: relés temporizadores; contatores auxiliares; contatores de 

trabalho; compensador de partida.

Painel do Bypass: relés temporizadores; relés térmicos; contatores auxiliares; contatores de 

trabalho.

Painel da Comporta do Canal: disjuntor geral; relés térmicos; transformadores; contatores 

auxiliares de comando geral; contatores de trabalho dos motores; fusíveis de iluminação e aque-

cedores de motores e painéis; fusíveis dos transformadores.

Figura 14: Foto do interior da casa de máquinas 1.
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2.5.2 Torre de Comando da Eclusa 

Através do sistema de controle da torre de eclusagem são comandadas as aberturas e 

os fechamentos das comportas da câmara da eclusa. Na sala de comando está instalada a mesa 

de operações, a qual, através dos comandos realizados pelo operador da eclusa, envia os sinais 

aos dispositivos de campo para o processo de eclusagem. 

No pavimento térreo da torre se encontra o Quadro de Distribuição Geral – QDG. O quadro é 

responsável pela alimentação dos equipamentos eletromecânicos da Eclusa e Barragem.

Figura 15: Fotos dos painéis das casas de máquinas.

Figura 16: Fotos interna e externa da torre de comando.
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2.5 Rede Elétrica

2.5.1 Subestação

A subestação existente é derivada da rede da Concessionária de fornecimento de energia 

local, a qual alimenta as instalações e o campus da Universidade Federal de Pelotas. Tem 

capacidade de 112,5 Kva, incluindo o gerador com capacidade de 125 Kva e chave seccionadora.

Figura 17: Prédio da Subestação. Figura 18: Conjunto do Gerador.

Figura 19: Transformador.
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2.5.2 Entrada de Energia

A entrada de energia existente é derivada da rede da Concessionária de fornecimen-

to de energia local. A rede aérea é composta por cabos 2 AWG, com alma de aço, instalados 

em postes de concreto. Próximo a subestação há um poste no qual a rede se torna subterrânea 

(Figuras 20 e 21), utilizando quatro cabos singelos de 6 AWG, protegidos mecanicamente. A rede 

aérea interna está sendo substituída por uma rede compacta.

Figura 20: Rede Aérea Existente.

Figura 21: Cabine de Entrada.
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2.5.3 Aterramento

Todas as partes não condutoras de energia juntamente com o neutro do transformador, 

sem interrupção, ou soldas, estão aterrados a uma ou mais hastes de aterramento distribuídas na 

área das instalações prediais.

2.5.4 Proteção

A proteção da rede é feita através de chaves fusíveis 100 A-15 KV, em poste, com 

elo de fusível 6K. Junto da derivação subterrânea estão instaladas mais três chaves de mesma 

capacidade.

Contra descargas atmosféricas a proteção é realizada por meio de três para-raios de linha, 

com neutro aterrado

3. Atividades de Operação e 
Manutenção da Barragem Eclusa

3.1 Operação das Comportas da Barragem e Eclusa

As operações de eclusagem e das comportas da barragem são realizadas pelo 

operador da barragem e da eclusa, incluindo também sob sua responsabilidade:

• Movimentar as comportas da barragem, através dos conjuntos eletromecânicos, obje-
tivando a manutenção do nível de montante em condições de impedir a intrusão salina e permitir 
segurança das estruturas, do barramento e segurança hídrica para as condições de montante; 
será o responsável direto no controle dos níveis do canal;

• Verificar e registrar a movimentação de embarcações no interior da eclusa;

• Verificar e relatar qualquer ocorrência ocorrida nas proximidades da eclusa e barragem;

• Verificar o nível a montante e jusante, a cada duas horas, ajustando o número de 
comportas abertas ou fechadas, de acordo com a necessidade, bem como das condições e calado 
de cada embarcação para transpor também com segurança no procedimento de eclusagem;

• Deve impedir ou interromper a eclusagem caso constate qualquer irregularidade que 
possa colocar em risco a segurança da navegação e das instalações;

• Realizar ou solicitar a manutenção das máquinas, equipamentos eletromecânicos, 
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incluindo de itens prediais da barragem e da eclusa. A verificação dos equipamentos e instala-
ções envolverá a realização de testes de operação que permitam identificar quaisquer anormali-
dades nos condutores, conectores, chaves contatoras, chaves fins de curso, relés e dispositivos 
de comando e proteção em geral;

• Prestar as informações solicitadas pelas embarcações, para o bom tráfego;

• Iniciar os procedimentos de segurança em caso de acidentes com embarcações, ou 
nas dependências da barragem;

• Verificação de salinidade. A coleta é realizada duas vezes por semana, ou quando 
solicitada pela ALM. São realizadas na superfície e no fundo do canal;

• Ao assumir o posto, deverá conferir os equipamentos entregues pelo funcionário do 
turno anterior, checando a integridade e o correto funcionamento de cada item, relatando ao 
encarregado da eclusa e barragem, qualquer anormalidade;

• Deverão ser seguidas as normas e procedimentos de tráfego fluvial da Marinha do Brasil 
e demais órgãos competentes, além de normas e programas para boas Práticas e Procedimentos 
e Regulamentação para Operação e Manutenção das Eclusas e Barragens de Navegação.

3.1.1  Registros

Procedimento Padrão para registros de tráfego de embarcações na eclusa:

• Deverão ser registrados os nomes das embarcações, tipos (pesca, veleiro etc), horários 
das eclusagens, incluindo qual operador executou as mesmas;

• Planilhar as informações dos registros de embarcações, apresentando desta forma ao 
encarregado os dados, estes, posteriormente, a serem enviados mensalmente à sede da ALM 
para análise e controle do tráfego;

• Conferir mensalmente o livro de tráfego de embarcações na eclusa;

• Registrar em planilha específica a ser fornecida pela ALM.

• Procedimento Padrão para registros de índices meteorológicos e hidrológicos:

• Registrar diariamente os índices meteorológicos referentes à: pluviosidade e direção 
dos ventos;

• Registrar diariamente os níveis máximos e mínimos a montante e a jusante;

• Registrar o número de comportas fechadas diariamente;

• Registrar em planilha específica a ser fornecida pela ALM;

• Encaminhar os dados mensalmente para a sede da ALM.
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3.2 Manutenção das Estruturas e Equipamentos

Os serviços de rotina constam de inspeção e verificação das condições técnicas dos 

equipamentos elétricos e mecânicos, incluindo – cabos, infraestrutura de cabos e de fixações dos 

equipamentos, rede elétrica interna, rede elétrica externa, hidráulica, jardinagem e pintura. 

A identificação de defeitos dos equipamentos, a verificação dos sistemas de lubrificação 

e a constatação de falhas de ajustes são exemplos dos serviços de manutenção de rotina. Os 

serviços periódicos de manutenção executados são constituídos de vários procedimentos que 

visam manter os equipamentos e demais itens do complexo da barragem em perfeito estado de 

funcionamento. Estes serviços são realizados através de planejamento programado e aprovado 

pela ALM, ou por motivo de falhas, incluindo de quebra de componentes. Dentre os serviços de 

manutenção periódicas estão:

• Monitorar os componentes dos equipamentos sujeitos a maiores desgastes;

• Realizar trocas e ajustes de componentes em períodos predeterminados;

• Verificação e troca de óleo dos equipamentos e maquinários;

• Inspeção de ruídos e vibração dos redutores e motores, com a realização das devidas 
correções, caso necessárias;

• Verificação, reparo ou substituição de contatores, fusíveis, relés, disjuntores e demais 
componentes elétricos;

• Verificação do funcionamento dos indicadores de posições das comportas, com a 
realização de reparos, quando necessários;

• Lubrificações constantes;

• Executar jateamento e pintura dos diversos maquinários, conforme programação a ser 
elaborada;

• Verificação e testes de todas as conexões elétricas e seus componentes, que alimentam 
os equipamentos eletromecânicos da barragem e eclusa;

• Observar o comportamento das tensões e correntes elétricas quando estiverem sendo 
executados os acionamentos dos equipamentos eletromecânicos, para a certificação do bom 
funcionamento do sistema;

• Verificação dos cabos de aço de todo o sistema, com eventuais trocas, caso 
necessárias;
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• Serviços de conservação, pintura e jardinagem de todo o complexo da barragem;

• Serviços de reparos e instalações elétricas e hidráulicas prediais;

• Serviços de reparos da rede elétrica aérea externa, incluindo da subestação;

• Verificação de salinidade, com a utilização da lancha da ALM;

• Registrar pluviosidade e direção dos ventos;

• Registrar os níveis máximos e mínimos a montante e a jusante;

• Elaborar relatórios diários dos serviços de manutenção, nestes constando as atividades 
realizadas, incluindo vistorias técnicas periódicas;

• Planejar / programar as atividades a serem realizadas. 

3.2.1 Eclusa e Barragem

Manutenção dos equipamentos e maquinários:

• Motores Bypass;

• Atuadores de Freio;

• Motores elétricos da Eclusa e Barragem;

• Redutores da Eclusa e Barragem;

• Chaves Limites / Sensores de Fim de Curso;

• Painéis de Bomba de Sucção;

• Painéis de Comando da Eclusa / Comportas;

• Painéis de Comando das Comportas da Barragem;

• Mesa de Operações da Eclusa;

• Quadro de Distribuição Geral;

• Cabos de Aço;

• Polias;

• Mancais;

• Infraestrutura de caminhamento de cabos;

• Guarda-corpos.
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3.2.2. Sistema elétrico

Reaperto das conexões;

• Verificação das tensões de entrada e saída;

• Verificar as fixações dos painéis e seus componentes;

• Verificar a oxidação e realizar a limpeza dos componentes;

• Verificar as vedações dos painéis, para que não haja infiltrações;

• Detectar o problema e efetuar a troca de componentes danificados.

3.2.3 Motores Elétricos, Redutores e demais 
equipamentos eletromecânicos

• Motores: 

- Executar limpeza periódica nos enrolamentos, com a finalidade de remover a 

poeira e outros elementos estranhos aos mesmos;

- Verificação da ventilação na resistência dos enrolamentos, prevenindo desta 

forma curtos-circuitos;

- Inspeção das fixações dos motores, incluindo das conexões elétricas.

• Redutores: 

A equipe de manutenção deverá ter conhecimento técnico sobre os defeitos mais frequentes 

em redutores, como:

- Desgastes por interferência;

- Quebra por fadiga;

- Desgastes abrasivos;

- Trincas superficiais;

- Desgastes por sobrecargas;

- Laminação ou cilindramento;

- Lascamento;

- Incluindo sintomas: matraqueamento, tinido, uivo, chiado, superaquecimento, 

limanha de óleo, vibração etc.;
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- Inspecionar os desgastes dos eixos e dos entalhes dos dentes das engrena-

gens, para que não excedam os limites de ajustes, evitando batidas, desalinhamento e 

demais efeitos nocivos ao conjunto; 

- Retirar depósitos sólidos das caixas de engrenagens dos redutores, antes de 

entrarem em circulação;

• Checar e, caso haja a necessidade, corrigir as vibrações e alinhamentos dos motores e 
redutores;

• Verificação de pinhões, coroas etc., executando os reparos necessários, havendo 
necessidade;

• Lubrificações periódicas dos conjuntos;

• Análises e trocas de óleos periódicas dos equipamentos;

• Pinturas, jateamentos e revestimentos dos chassis e demais componentes dos 
guinchos;

• Verificar o funcionamento dos indicadores de posições das comportas, efetuando 
reparos caso necessários;

• Partes estruturais e soldas das bases dos guinchos;

• Verificar os contatos dos limitadores;

Polias: Inspeção das fixações, com a finalidade de detectar qualquer deslocamento; 

inspeção das fixações das travas do mancal ao eixo das polias; inspeção a fim de detectar trincas 

ou deformação estrutural; verificar se há corrosão; verificar se há vibração. Realizar reparos e a 

manutenção necessária destes itens. Caso seja necessário reparo externo, informar à ALM para 

que sejam tomadas as devidas providências.

- Canais de Assentamentos dos Cabos: Inspeção dos prisioneiros de fixação do canal 

aos discos, a fim de detectar qualquer deslocamento; inspeção a fim de detectar trincas ou 

deformação estrutural; inspeção a fim de detectar desgaste radial e ou axial no colo de assen-

tamento dos cabos de aço. Realizar reparos e a manutenção necessária destes itens. Caso seja 

necessário reparo externo, informar à ALM para que sejam tomadas as devidas providências;

Cavaletes: Inspeção das fixações, com a finalidade de detectar qualquer deslocamento; 

inspeção a fim de detectar corrosões, trincas e deformidades estruturais. Realizar reparos e a 

manutenção necessária destes itens. Caso seja necessário reparo externo, informar à ALM para 

que sejam tomadas as devidas providências
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3.2.4 Cabos 

Inspeções periódicas devem ser realizadas, a fim de detectar os seguintes itens: amas-

samentos, deformações, alma exposta, deslocamentos de pernas, redução do diâmetro, deforma-

ção dos terminais e ondulações. 

- Realizar limpezas e lubrificações;

- Executar a troca de cabos, havendo necessidade. Para a realização desta 

atividade, caso as comportas estejam submersas, uma equipe de mergulho deverá 

atuar conjuntamente à equipe de terra.  

3.2.5 Infraestrutura de Cabos condutores

Os cabos pertencentes aos equipamentos da eclusa e barragem são acomodados em 

eletrocalhas e eletrodutos galvanizados. A empresa Contratada deverá realizar inspeções periódi-

cas nesta infraestrutura, a fim de detectar pontos significativos de corrosão, trincas, perdas das 

fixações etc. Deverá ser executada a manutenção preventiva destes itens, diminuindo desta forma 

problemas maiores, como exemplo: queda da infraestrutura e consequente danificação dos cabos 

e paralisação do sistema.

Figura 22: Fotos dos guinchos de abertura comporta eclusa e barragem, respectivamente, 
detalhes do carretel e roldana com cabos de aço.
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3.2.6 Guarda-Corpos

Deve ser realizada periodicamente serviços de recuperação e pintura dos guarda-cor-

pos da eclusa, incluindo ter que checar todas as fixações dos mesmos no piso. Os guarda-corpos 

abrangem toda a área da eclusa.

Figura 23: Eletrocalhas - Internas da Torre da Eclusa e Externas na Eclusa.

Figura 24: Guarda-corpos da Eclusa.



34

3.3 Manutenção e Conservação Predial

Limpeza e higienização das instalações

• Inclui a limpeza e higienização das salas, banheiros, cozinha, vestiário, torre de 

eclusagem e demais pontos do complexo da barragem. 

Asseio e Conservação

• Nas manutenções periódicas, incluem: reparos dentro e fora de prédios e partes 

externas da barragem, sendo feito o corte de grama, limpeza e a conservação de uma área 

aproximada de 159.700 metros quadrados, destes, 30.400 metros são de área de uso em comum 

com edificações e jardins. O corte de grama é realizado com maior frequência, e as avaliações 

semanais de altura e densidade, para aparo da mesma, é de que não poderá exceder 10cm em 

altura; 

• O aparo da grama deve ser realizado através de roçadeiras manuais a combustão, 

também se tornando necessário o uso de roçadeira acoplada a um trator para áreas de vegetação 

mais densa. Também são executados o corte e poda de árvores e diversos tipos de plantas, 

rastilho em grama, alinhamento de canteiros, lavagem e limpeza de calçadas, recolhimento de 

galhos e matérias orgânicas em geral;

• Também deve ser realizado o serviço com uma retroescavadeira que retira entulhos, 

resíduos e vegetação ao longo da margem do canal na área da barragem. A retroescavadeira será 

usada também para a limpeza de açudes e estradas, incluindo para o transporte de diversos tipos 

de matérias;

• Nas edificações devem ser reparados e / ou repostos – telhados, pisos, paredes, portas 

e janelas, realizar pinturas em geral, reparos da rede hidráulica, limpeza em caixas de água, e 

semanalmente realizar o recolhimento de lixo para ponto de coleta (interno na barragem); 

• Na oficina é necessário um profissional para soldas e montagem de estruturas, 

confecção e execução de projetos em metal, corte em oxi-acetileno, reparo em peças mecânicas 

e soldas em geral. 
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3.4 Orçamento Operação/Manutenção

Na tabela 01 encontra-se o orçamento resumido das atividades de operação e manu-

tenção rotineiras do complexo Barragem Eclusa do Canal São Gonçalo. O orçamento completo 

encontra-se no Anexo 3.

Figura 25: Ilustração do Complexo da Barragem.
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4. Plano de Revitalização
4.1 Verificação estrutural

O Laboratório de Geotecnia e Concreto da Universidade Federal do Rio Grande – 

FURG foi requisitado a realizar um estudo com o objetivo de apresentar parecer técnico sobre 

os impactos frente a durabilidade e proteção à agressividade ambiental da estrutura de concreto 

Tabela 1: Planilha orçamentária da Barragem e Eclusa do São Gonçalo.

Item Descrição VALOR TOTAL

1 OPERAÇÃO

1.1 MÃO DE OBRA 2.445.396,87

1.2 VEÍCULOS 244.105,92

Item Descrição VALOR TOTAL

2 MANUTENÇÃO

2.1 MÃO DE OBRA 2.052.665,45

2.2 VEÍCULOS 417.518,69

2.3 RECURSOS DIVERSOS 484.911,59

Item Descrição VALOR TOTAL

3 INSPEÇÃO SUBAQUÁ-
TICA

3.1 MÃO DE OBRA 242.036,93

3.2 RECURSOS DIVERSOS 124.287,73

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA

OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO DA BARRAGEM LAGOA MIRIM - PELOTAS - RS

TOTAL OPERAÇÃO

TOTAL INSPEÇÃO SUBAQUÁTICA

TOTAL GERAL

TOTAL MANUTENÇÃO

2.689.502,79

366.324,66

6.010.923,18

 2.955.095,73

Data Base OUTUBRO/23 - SEM DESONERAÇÃO
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empregada na construção da Barragem e Eclusa do Canal São Gonçalo. Para o desenvolvimento 

do estudo, foram realizadas visitas técnicas ao local, com execução de inspeção visual e levan-

tamento fotográfico da estrutura. Posteriormente, foram extraídos testemunhos na estrutura de 

concreto (TCs), com a finalidade de avaliar a resistência à compressão axial do concreto massa e 

obter material para a realização de ensaios de carbonatação, para determinação da durabilidade e 

vida útil da estrutura. A seguir foram retiradas amostras pulverizadas para avaliar a contaminação 

do concreto por cloretos. Os ensaios foram realizados no Laboratório de Materiais e Constru-

ção Civil e no Laboratório de Química dos Materiais da Escola de Engenharia da Universidade 

Federal do Rio Grande – FURG, sob os cuidados do Prof. Dr Jorge Luiz Oleinik Nunes, Prof. Dr 

André Tavares da Cunha Guimarães e do Prof. Dr Jorge Luiz Saes Bandeira.

Para a avaliação da resistência mecânica da estrutura foram extraídos testemunhos, com 

diâmetros 4,25 cm e 10,2 cm, para serem ensaiados à compressão axial. Para a extração foi 

utilizada a extratora marca Hilt, modelo DD 350. As figuras 26 e 27 ilustram a extração dos TCs e 

a localização dos pontos de amostragem.

Figura 26: Extração dos testemunhos e amostras de concreto.
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Os estudos para a avaliação das condições de manutenção da estrutura de concreto da 

Barragem e Eclusa do Canal São Gonçalo, basearam-se em três parâmetros: resistência mecânica, 

teor de cloretos e carbonatação. Analisando-se os valores encontrados nos ensaios de resistên-

cia mecânica, descritos neste texto, observa-se que os valores são compatíveis com os traços 

utilizados na época da construção. Os teores de cloretos encontrados, conforme laudo (Anexo 1) 

deste relatório, apresentam valores muito baixos, o que não vem a provocar o risco de despassi-

vação das barras de aço. Quanto à profundidade de carbonatação, conforme laudo deste relatório, 

estimam-se idades bastante elevadas para a despassivação das barras de aço.

Recomenda-se que sejam feitas avaliações na estrutura em períodos de no maxímo 10 anos, 

sendo também recomendado que se avalie a velocidade de corrosão das barras de aço. Reco-

menda-se também que sejam feitos reparos de manutenção pontuais na estrutura, seguindo-se 

protocolo específico para este procedimento.

Figura 27: Localização das amostragens de concreto.
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4.2 Verificação das estruturas submersas

As comportas da barragem são operadas manual ou automaticamente por guinchos 

sobre a ponte de serviço. Elas articulam-se na borda inferior com o corpo da barragem e, quando 

abertas, repousam sobre pilares construídos para apoio. A barragem possui faixas de enrocamen-

to para proteção, sendo a interna de 5 m e a externa de 30 m de largura, e um dique de 180 m na 

margem direita para conduzir águas de transbordamento. Cada uma das 18 comportas tem 12m 

de comprimento, 3,20m de altura e 2,80m de vão livre, pesando aproximadamente 9 toneladas. 

São fixadas a uma viga soleira na cota de -2m por 14 mancais e 14 pinos de inox.

Nº Comporta Pino Principal Parafusos Verticais Parafusos Horizontais

1 1 Mancal Porca Frouxa 2 Parafusos Porca Frouxa Velhos c/Incrustação

2 Mancais OK Novos Velhos c/Incrustação

3 1 Mancal Porca Frouxa Novos Velhos c/Incrustação

4 2 Mancais Porca Frouxa Novos Velhos c/Incrustação

5
2 Mancais Porca Frouxa; 1 com 

Pino Danificado s/porca e 1 com 
Pino s/força

Novos Velhos c/Incrustação

6
1 Mancal com Porca Frouxa; 4 s/

porca; 1 s/pino;
Novos Velhos c/Incrustação

7 Mancais OK Novos Velhos c/Incrustação

8 Mancais OK Novos Velhos c/Incrustação

9 6 Mancais com Porca Frouxa Novos Velhos c/Incrustação

10
1 Mancal com Porca Frouxa e 1 

quebrado
Novos Velhos c/Incrustação

11 1 Mancal com Porca Frouxa Novos Velhos c/Incrustação

12 1 Mancal com Porca Frouxa 1 Parafuso s/porca Velhos c/Incrustação

13 Mancais OK Novos Velhos c/Incrustação

14 Mancais OK Novos Velhos c/Incrustação

15 Mancais OK 1 Parafuso Porca Frouxa Velhos c/Incrustação

16 1 s/força e 1 s/pino 1 s/parafuso Velhos c/Incrustação

17 1 s/pino 1 s/parafuso e 1 Solto Velhos c/Incrustação

18 Mancais OK Novos Velhos c/Incrustação

Tabela 2: Demanda Resumida de cada Comporta.
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As comportas foram inspecionadas quanto aos mancais, parafusos verticais, parafusos 

horizontais e pinos. Observou-se que os mancais das comportas 2, 7, 8, 13, 14 e 18 estão em boas 

condições, enquanto as comportas 1, 3, 4, 5, 6, 9, 10, 11 e 12 apresentam mancais com porcas 

frouxas, sendo que a comporta 10 também tem um mancal quebrado e a comporta 6 possui 

quatro mancais sem porca e um sem pino.

Os parafusos verticais são novos nas comportas 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 13, 14 e 18. No 

entanto, a comporta 1 apresenta parafusos verticais com porca frouxa, e a comporta 12 tem 

um parafuso vertical sem porca. Os parafusos horizontais são velhos e possuem incrustação 

em todas as comportas. Os pinos de todas as comportas estão sem contra-pino. Observações 

adicionais incluem que a comporta 5 tem um pino danificado sem porca e um pino sem força, a 

comporta 16 tem um pino sem força e um sem pino, e a comporta 17 tem um pino sem pino e um 

parafuso vertical solto. A comporta 15 apresenta um parafuso vertical com porca frouxa.

4.3 Plano de Reforma das Comportas da Barragem e 
Eclusa

Este documento descreve o escopo detalhado para a revisão e manutenção de 18 

comportas da Barragem e 2 comportas da Eclusa, desempeno de 06 (seis) comportas, pintura 

e desmontagem e montagem para manutenção mecânica por terceiros em componentes como 

Figura 28: Foto detalhe da condição das partes submersas das comportas.



41

mancais, polias, redutores, eixos e rolamentos. A seguir está um detalhamento completo:

a) Comportas:

• Inspeção Inicial: Verificação de desalinhamentos e deformações nas comportas.

• Içamento de Comportas: Içamento das comportas para reparo.

Processo de Desempeno: Aplicação de técnicas de desempeno, como aquecimento e/ou 

prensagem, para corrigir deformações.

• Reinstalação e Ajuste: Montagem das comportas desempenadas e ajuste fino para 

garantir funcionamento suave.

• Todos os serviços de desempenho estão previstos para execução no local. Caso haja 

uma análise conjunta entre as partes de que tenha que fazer fora do local, esta proposta não 

contempla a retirada, a movimentação de carga e transporte da mesma.

• Detalhamento das borrachas de vedação no item 4.3.2

b) Jato e Pintura

• Preparação da Superfície: Limpeza das superfícies das comportas por jato para 

remoção de ferrugem, poeira e pintura velha.

• Aplicação de Primer: Uso de primer anticorrosivo para proteção inicial.

• Pintura de Acabamento: Aplicação de camadas de tinta de acabamento resistente a 

intempéries e corrosão.

• Inspeção de Qualidade: Verificação da uniformidade e aderência da pintura.

Esquema de Pintura proposto:

• TL CJ ET SIL ZN N1661 CINZ

• TL CJ WEG TIE COAT CINZ CLARO

• TL CJ EP 712ACAB N2851 PRET N1

• TL ECOLOFLEX SPC 200 Z VERM - 20 L - BD

• DILUENTE EPOXI 3005

• DILUENTE ETIL SILIC 9001

Na tabela 3, faz-se um detalhamento de orçamento específico dos serviços de manutenção
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Quantidade Valor Unitário Valor Total

Guinchos Comportas Eclusa

Retificar roldanas ø1000mm 8 R$ 3.000,00 R$ 24.000,00

Retificar buchas das roldanas 8 R$ 1.100,00 R$ 8.800,00

Eixo sob medida para roldana 8 R$ 2.400,00 R$ 19.200,00

Retificar carretéis 4 R$ 8.000,00 R$ 32.000,00

Articulação By-Pass

Mancais bipartidos 16 R$ 2.700,00 R$ 43.200,00

Esticadores 16 R$ 1.650,00 R$ 26.400,00

Fusos 4 R$ 7.000,00 R$ 28.000,00

Guinchos Comportas Barra-
gem

Retificar roldanas comportas 
ø700mm

72 R$ 3.000,00 R$ 216.000,00

Orçamento Reforma Equipamentos Barragem Eclusa São Gonçalo

Tabela 3: Orçamento Reforma Equipamentos Barragem Eclusa São Gonçalo.

Retificar buchas das roldanas 72 R$ 1.000,00 R$ 72.000,00

Retificar carretéis 18 R$ 10.000,00 R$ 180.000,00

Eixos para carretéis sob medi-
da

18 R$ 17.000,00 R$ 306.000,00

Geral

Revisar redutores 18 R$ 3.500,00 R$ 63.000,00

Jateamento e pintura de pro-
teções

18 R$ 1.800,00 R$ 32.400,00

Estrutura de fixação dos con-
juntos

4 R$ 19.600,00 R$ 78.400,00

Valor Final R$ 1.129.400,00
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c) Testes e Comissionamento

• Teste de Funcionamento: Realização de testes de operação das comportas e da eclusa 

após a manutenção.

• Ajustes Finais: Realização de ajustes finos baseados nos resultados dos testes.

• Documentação: Registro detalhado de todas as atividades realizadas, incluindo 

inspeções, substituições, e ajustes.

d) Segurança e Meio Ambiente

• Protocolos de Segurança: Garantir que todas as atividades sigam as normas de 

segurança para proteger os trabalhadores e o ambiente.

• Gestão de Resíduos: Coleta e descarte adequado de resíduos gerados durante a 

manutenção, seguindo as diretrizes ambientais.

e) Planejamento e Gestão de Projeto

• Cronograma: Desenvolvimento de um cronograma detalhado para todas as atividades.

• Alocação de Recursos: Assegurar que todos os materiais e equipamentos necessários 

estejam disponíveis.

• Coordenação de Equipes: Gerenciamento das equipes envolvidas para garantir a 

execução eficiente das tarefas. Este escopo detalhado serve como um guia abrangente para a 

realização das atividades de revisão e manutenção das comportas da Barragem de São Gonçalo e 

da eclusa, garantindo a integridade estrutural e a operação segura e eficiente do sistema.

f) Atividades de Mergulho e Embarcações de Apoio

Prestação de serviços subaquáticos de apoio às atividades de manutenção das comportas 

da eclusa, também o fornecimento de embarcação de apoio marítimo para movimentação e posi-

cionamento dos stop Logs e ainda fornecer 01 embarcação de apoio portuário para auxílio às 

atividades, incluindo nesta um profissional com treinamento em socorro aquático. 

Os serviços têm por objetivo auxiliar a contratante e seus contratados nas seguintes atividades:

• Desacoplamento, acoplamento e reparo dos mancais e parafusos das comportas;

• Rebocador para movimentação e posicionamento dos stop logs.

• Barco de apoio portuário para auxílio diário nas atividades, incluindo a bordo um profis-

sional técnico com especialização em salvamento aquático.
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g) Equipamentos e Equipe:

• Equipe de mergulho (01 supervisor, 4 mergulhadores),

• Engenheiro responsável técnico pelas atividades, não residente.

• Todos os equipamentos de mergulho necessários.

• Veículos de apoio, alimentação fora do local dos serviços, todas as mobilizações e 

desmobilizações de equipes e equipamentos e demais custos envolvidos nas atividades.

• Inclusa câmara hiperbárica a disposição, dedicada e exclusiva, posicionada no local 

dos serviços em atendimento a NORMAM 222 (nova denominação da NORMAN 15) do ministério 

da marinha que entrou em vigor em junho de 2023.

Fornecer as embarcações de apoio, com as seguintes especificações:

Embarcação I:

• Embarcação com casco de aço com 18 metros de comprimento e boca moldada de 5,0 

metros, calado mínimo 01 metros.

• Convés livre com 11 x 5,00 metros.

• 02 motores diesel marca Mercedes Benz – modelo 366 – com 220 CVs cada, caixa 

marítima 4:1;

• 03 tripulantes – 01 mestre de cabotagem, 01 marinheiro de máquinas e 01 marinheiro 

de convés.

• 09 passageiros.

Embarcação II:

• Embarcação com casco de madeira com 13 metros de comprimento e boca moldada 

de 4,24 metros, calado mínimo 01 metros.

• Convés livre com 06 x 4,00 metros.

• 01 motores diesel marca MWM – modelo X10 – com 220 CVs cada, caixa marítima 

3:1;

• 03 tripulantes – 01 mestre de cabotagem, 01 marinheiro de máquinas e 01 marinheiro 

de convés.

• 07 passageiros.
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4.3.1 Ânodos

As especificações técnicas do DNOS para a proteção catódica das estruturas hidrome-

cânicas da Barragem-Eclusa do Canal São Gonçalo incluem o uso de anodos de zinco, alumínio 

e magnésio com uma densidade de corrente de 10 mA/m² e vida útil de 5 anos. No entanto, essa 

densidade é considerada baixa, especialmente devido à presença de águas oceânicas que podem 

durar vários meses. A análise dos anodos substituídos em 1981 mostrou que a vida útil real dos 

anodos é inferior aos 5 anos especificados, levando a uma conclusão de subdimensionamento 

devido à baixa densidade de corrente.

Na Barragem-Eclusa do Canal São Gonçalo, os anodos utilizados são de magnésio 

SACORMAG, tipo FBR, fabricados pela SACOR SIDEROTECNICA LTDA. A distribuição dos anodos 

é detalhada da seguinte forma:

Para as comportas de canal tem-se:

11 anodos SACORMAG tipo FBR 600/50 no lado jusante;

4 anodos SACORMAG tipo FBR 600/50 no lado de montante.

Em cada uma das portas principais da eclusa tem-se:

14 anodos SACORMAG tipo FBR 1 200/50 na face estruturada:

7 anodos SACORMAG tipo FBR 1 200/50 na face lisa.

Cada comporta do “by-pass” leva 4 anodos SACORMAG tipo FBR 600/50; os “stop-logs” 

flutuantes estão protegidos por 12 anodos SACORMAG tipo FBR 1 200/50, cada um.

Ao total são 334 anodos, tipo FBR 600/50 e 78 anodos, tipo FBR 1200/50. Os anodos têm 

capacidade de corrente de 1100 A.h/kg e são distribuídos com pesos e correntes específicas, 

resultando em uma distribuição detalhada de metal ativo nas diversas partes da barragem.

Os resultados indicam que a proteção catódica aplicada na barragem foi subdimensiona-

da devido à densidade de corrente adotada ser inferior ao necessário para condições médias de 

eletrólito salino, sugerindo a necessidade de revisão das especificações para uma densidade de 

corrente mais alta, recomendada em 55 mA/m², ou até 65 mA/m² em algumas condições.

A substituição dos anodos, se faz necessária a retirada dos anodos antigos, a partir da 

desmontagem cuidadosa dos anodos desgastados.  Instalação de novos anodos, e fixação de 

novos anodos, garantindo a correta conexão e proteção contra corrosão.
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4.3.2 Borrachas de vedação

Para vedação à passagem de água pelas comportas, é necessária a utilização de 

borrachas no espaço entre as comportas e as estruturas. Ao redor das comportas da barragem 

e eclusa utilizam-se borrachas industriais com perfil tipo “nota musical”  8 x 25 x 65 mm. Já nas 

comportas do sistema By-pass e Stop-logs utilizam-se borrachas retangulares 75 x 20 mm.

Descrição Quant. Valor unit. Total

Anodo em liga de Magnésio SACORMAG 
SACOR tipo FBR-1200/50 mm de acordo 

com desenho DTQ-15-2828 em conformida-
de com a norma ABNT NBR 16460:2016

78 R$ 672,00 R$ 52.416,00

Anodo em liga de alumínio SACOR tipo 
APCE 155 (AES 6.1) de acordo com desenho 

DTQ-11-1676 A em conformidade com a 
norma ABNT NBR 10387

334 R$ 301,50 R$ 100.701,00

Total R$ 153.117,00

Tabela 4: Orçamentos dos Anodos.

Figura 29: Fotos perfis borrachas de vedação nota musical e retangular.

Na tabela 4, apresenta-se orçamento do total de extensão de borrachas de vedação para as 

comportas da barragem, eclusa e by-pass.
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4.4 Proposta Substituição dos quadros de comando de 
abertura das comportas 

4.4.1 Instalações dos Pontos de Comando

Compreende o fornecimento de materiais e mão-de-obra para instalação dos pontos 

de comando. Considerado:

- 18 sensores nas eclusas;

- Cada quadro elétrico será provido de uma remota;

- As interligações entre as 22 remotas dos quadros elétricos e o CLP serão

executados em rede ethernet.

PRINCIPAIS COMPONENTES

• CABOS / FIOS - SIL/INDUSCABOS/CORFIO

• ELETRODUTOS -ELECON/APOLLO/TRAMONTINA

• CAIXAS DE PASSAGEM - WETZEL/DAISA

SISTEMA DE FORÇA

Compreende o fornecimento das infraestruturas para ligação dos motores e alimentadores 

descritos na tabela 05.

Código Descrição Qtde. Un. Valor Total

116
PERFIL NOTA MUSICAL 08 X 

25 X 65MM 20M 
70 m R$ 138,00 R$ 9.660,00

718
PERFIL RETANGULAR 75 X 

20MM 35M
360 m R$ 131,70 R$ 47.412,00

Total R$57.072,00

Tabela 5: Orçamento borrachas de vedação.
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Descrição PONTO Pot. (CV)

Alimentador do CCM - 4 CV - Comporta 1 1 4

Guincho - M1 4 CV - Inversor 1 4

Alimentador do CCM - 4 CV - Comporta 2 1 4

Guincho - M1 4 CV - Inversor 1 4

Alimentador do CCM - 4 CV - Comporta 3 1 4

Guincho - M1 4 CV - Inversor 1 4

Alimentador do CCM - 4 CV - Comporta 4 1 4

Guincho - M1 4 CV - Inversor 1 4

Alimentador do CCM - 4 CV - Comporta 5 1 4

Guincho - M1 4 CV - Inversor 1 4

Alimentador do CCM - 4 CV - Comporta 6 1 4

Guincho - M1 4 CV - Inversor 1 4

Alimentador do CCM - 4 CV - Comporta 7 1 4

Guincho - M1 4 CV - Inversor 1 4

Alimentador do CCM - 4 CV - Comporta 8 1 4

Guincho - M1 4 CV - Inversor 1 4

Alimentador do CCM - 4 CV - Comporta 9 1 4

Guincho - M1 4 CV - Inversor 1 4

Alimentador do CCM - 4 CV - Comporta 10 1 4

Guincho - M1 4 CV - Inversor 1 4

Alimentador do CCM - 4 CV - Comporta 11 1 4

Guincho - M1 4 CV - Inversor 1 4

Alimentador do CCM - 4 CV - Comporta 12 1 4

Guincho - M1 4 CV - Inversor 1 4

Alimentador do CCM - 4 CV - Comporta 13 1 4

Guincho - M1 4 CV - Inversor 1 4

Alimentador do CCM - 4 CV - Comporta 14 1 4

Guincho - M1 4 CV - Inversor 1 4

Alimentador do CCM - 4 CV - Comporta 15 1 4

Guincho - M1 4 CV - Inversor 1 4

Item

1

5

9

2

6

10

4

8

12

3

7

11

13

14

15
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Cabos 0,6/1 kV HEPR 90º tetrapolares até a bitola de 2,5 mm², tripolares até 16,0 mm² e 

unipolares a partir desta. O cabo de terra geral será comum na bitola 25,0 mm² e derivações. Estes 

serão na bitola do cabo de cada motor e/ou alimentador. Para proteção mecânica dos cabos de 

força utilizaremos parte do caminhamento em leitos de aço galvanizado à fogo nas bitolas de 

(700, 600, 500, 400, 300, 200, 100) x100x3000 mm sem tampa, parte subterrânea e parte em 

eletrodutos de ferro galvanizado nas bitolas onde a ocupação total dos cabos não ultrapasse 40% 

da sua área. Os eletrodutos utilizados atendem a norma. A fixação dos leitos será através de 

suportes confeccionados com cantoneiras de ferro galvanizado. A fixação dos eletrodutos será 

através de braçadeira tipo “D”, com fechamento através de parafuso apropriado. 

Alimentador do CCM - 4 CV - Comporta 16 1 4

Guincho - M1 4 CV - Inversor 1 4

Alimentador do CCM - 4 CV - Comporta 17 1 4

Guincho - M1 4 CV - Inversor 1 4

Alimentador do CCM - 4 CV - Comporta 18 1 4

Guincho - M1 4 CV - Inversor 1 4

Alimentador do CCM da Comporta Eclusa 1 - Direita 1 19

Guincho da Comporta Eclusa 1 - M1 - 15 CV - Reversível 1 15

Freio da Comporta Eclusa 1- M2 - 4 CV - Reversível 1 4

Alimentador do CCM da Comporta Eclusa 1 - Esquerda 1 19

Guincho da Comporta Eclusa 1 - M1 - 15 CV - Reversível 1 15

Freio da Comporta Eclusa 1- M2 - 4 CV - Reversível 1 4

Alimentador do CCM da Comporta Eclusa 2 - Direita 1 19

Guincho da Comporta Eclusa 2 - M1 - 15 CV - Reversível 1 15

Freio da Comporta Eclusa 2- M2 - 4 CV - Reversível 1 4

Alimentador do CCM da Comporta Eclusa 2 - Esquerda 1 19

Guincho da Comporta Eclusa 2 - M1 - 15 CV - Reversível 1 15

Freio da Comporta Eclusa 2 - M2 - 4 CV - Reversível 1 4

Alimentador Sala de Eclusagem - CD Iluminação 1 0

16

17

20

22

21

23

19

18

Total 49 296

Tabela 6: Infraestruturas para ligação dos motores e alimentadores para comportas.
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Na mudança no sentido do caminhamento dos eletrodutos utilizaremos caixas de passagem 

e curvas de acordo com a bitola. Para o acabamento da conexão entre eletroduto e caixa de 

ligação dos motores serão utilizados eletrodutos flexíveis do tipo tecnoflex, com conectores 

macho giratório e fêmea fixa.

O sistema de iluminação, comando e força serão compartilhados no mesmo caminhamento, 

utilizando divisórias metálicas. 

PRINCIPAIS COMPONENTES

• CABOS / FIOS - SIL / INDUSCABOS / CORFIO

• ELETRODUTOS - APOLLO/ELECON/TRAMONTINA

• CAIXA DE PASSAGENS - WETZEL/DAISA

• LEITOS - INECEL/BANDEIRANTE

4.4.2 Sistema de Gerenciamento e Supervisão

O Sistema de Gerenciamento e Supervisão é uma solução de controle e informações 

do sistema elétrico da barragem. Este sistema é composto por diferentes sistemas de gerencia-

mento e segurança que deverão ser compatibilizados e integrados através da rede ethernet de 

comunicação de dados. Os subsistemas considerados nesta especificação para formar o SGSP 

são os seguintes:

Sistema de supervisão e automação;

Sistema de supervisão energia elétrica;

Controle de iluminação;

Rede de dados por fibra ótica;

Sistema de Circuito Fechado De Televisão IP;

Comando e supervisão de operações das comportas;

O SGS deverá possuir como característica principal operar em ambiente industrial, de 

maneira contínua (24 horas/ dia) com alta confiabilidade. O SGS deverá obrigatoriamente ser 

gerenciado por um software único. O software deve executar a supervisão e automação dos 

sistemas que farão parte do SGS. Este software é responsável pelo monitoramento de todos os 

equipamentos que compõem a solução. Na possibilidade de qualquer indisponibilidade de um 
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Projeto e execução das instalações elétricas de baixa e média tensão;

• Instalação de painéis de distribuição elétrica;

• Cabeamento e infraestruturas elétricas;

• Sistemas de aterramento e proteção contra surtos;

equipamento, o sistema deve alertar o operador sobre o defeito, mostrar em planta baixa qual o 

local e instruir o mesmo de qual procedimento tomar. Todas essas ações devem ser registradas 

no banco de dados/Log do sistema.

ITEM ANEXO 2-DESCRIÇÃO UN. QTD FABRICANTE MODELO

1 Sistema de Gestão e supervisão

1.1 Modulo console Un. 1

1.2 Painel de led Un. 1

1.3 Controlador de LED Un. 1

1.4 Estação de trabalho Un. 1

1.5 Monitor 27" Un. 2

1.6 Estação de trabalho Un. 1

1.7 Controlador de campo + acessórios Un. 22

1.8 Gabinete PCP Un. 1

1.9 Servidor principal Un. 1

1.10 Switch Un. 1

1.11
Software de gerenciamento e administra-

ção
Un. 1

1.12 Cabeamento estruturado Cj. 1

1.13 Infraestrutura, instalação e manutenção Cj. 1

1.14 Serviços e execução do objeto Un. 1

1.15 Câmera de vídeo un. 6

1.16 Gravador de vídeo un. 1

1.17 Sensor p/ comportas* un. 18

PLANILHA DE ITENS

Tabela 7: Itens para sistema de gerenciamento e supervisão.
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• Desenvolvimento e implementação do sistema de automação da barragem e eclusa.

• Integração de sensores e atuadores.

• Programação de CLPs (Controladores Lógico Programáveis).

• Instalação e configuração de sistemas SCADA (Supervisory Control and Data 

Acquisition).

• Testes e comissionamento dos sistemas de automação.

• Implementação de lógica de controle, intertravamentos, e sequência operacionais.

• Desenvolvimento de interfaces de usuário no software SCADA.

• Criação de telas de monitoramento, alarmes e histórico de dados.

• Elaboração de manuais detalhados sobre a operação e manutenção do sistema de 

automação.

• Documentação de todos os procedimentos, diagramas e especificações técnicas.

• Definição de testes funcionais e operacionais para o sistema de automação.

• • Execução de testes em ambiente controlado para verificar o funcionamento dos PLCs 

e do software SCADA.

• Instalação final e ativação dos sistemas no local.

• Testes de comissionamento para garantir a operação correta de todos os 

componentes.

• Ajustes e otimizações finais para garantir a eficiência do sistema.

• Treinamento de Operação e Manutenção do Sistema de Automação (40h):

• Treinamento teórico e prático para a equipe de operação e manutenção.

• Sessões de 40 horas cobrindo todos os aspectos do sistema de automação, incluindo 

operações diárias, solução de problemas e manutenção preventiva.

• Será fornecido também, uma embarcação de alumínio com motor de 25HP para salvatagem 

tripulada por 01 técnico de resgate e marinheiro regional.
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4.5 Proposta de Substituição dos cabos de acionamento de 
abertura das comportas

Para a modernização do sistema de abertura de comportas, pretende-se realizar a 

substituição dos cabos de aço, outrora único material disponível com resistência suficiente para 

o projeto. Atualmente, plataformas de petróleo ancoradas em alto mar já utilizam cabos sintéti-

cos de alta resistência mecânica e ao meio marinho, e com uma fração do peso dos cabos de 

aço. Portanto, além da vantagem de aliviar o trabalho dos motores e redutores, tem uma vida útil 

maior em relação à oxidação, não necessitando de lubrificação. Outra vantagem é a possibilidade 

de costura para formação de anéis nos terminais, não necessitando de terminais de aço, com 

fixação do cabo por fundição de metal não ferroso. Além disso, há maior facilidade no manuseio 

dos cabos para instalação e substituição.

Os serviços relacionados aos cabos incluem diversas etapas essenciais: a desmontagem 

dos cabos antigos que consiste na remoção segura e controlada dos cabos desgastados para 

preparação da instalação dos novos; a seleção e preparação dos novos cabos que consiste na 

escolha criteriosa de cabos novos, de acordo com as especificações adequadas, e preparação 

para instalação subsequente; a instalação dos novos cabos através da montagem e fixação dos 

cabos selecionados, assegurando o tensionamento e alinhamento precisos para garantir o funcio-

namento correto; o teste de funcionamento por meio da realização de testes completos para 

verificar a funcionalidade e a segurança dos novos cabos instalados. Ademais, o fornecimento 

dos cabos com laudo de fábrica e testes de tensionamento e carga serão por conta do fornecedor. 

A seguir, apresenta-se orçamento de cabos de fibra de polietileno de alto módulo (HMPE) com 

coating em toda a extensão do cabo, com as metragens necessárias à barragem e eclusa.
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4.6 Novo sistema de iluminação da Barragem e Eclusa

Os serviços serão executados observando-se as recomendações das normas NBR 

5410 / 2004 - Instalações Elétricas de Baixa Tensão e NBR IEC 60439-1 / 2003 - Conjunto de 

manobra e controle em Baixa Tensão.

4.6.1 Iluminação e Tomadas- CDL 1

Compreende o fornecimento e instalação de materiais, para alimentação de 53 pontos 

de luz e tomadas, de modo a atender as necessidades de iluminação e serviços. Luminárias / 

projetores utilizados nos poços e túneis serão LED e à prova de explosão e demais à prova de 

pó.

ITEM Descrição do Produto Qtd Valor Unitário (R$)

01

CABO LANKO®FORCE – MBS 90.4 t DN 32 mm, 
trançado 12 pernas, comprimento de 50 m, olhais 
com 1,2 m. Detalhes: extremidades protegidas por 

tecido reforçado de poliéster.

04 R$ 14.570,00 Por cabo

02

CABO LANKO®FORCE – MBS 90.4 t DN 32 mm, 
trançado 12 pernas, comprimento de 29 m, olhais 

com 1,2 m. Detalhes: extremidades protegidas por 
tecido reforçado de poliéster.

04 R$ 8.800,00 Por cabo

03

CABO LANKO®FORCE – MBS 45,8 t DN 22 mm, 
trançado 12 pernas, comprimento de 26 m, olhais 

com 1,2 m. Detalhes: extremidades protegidas por 
tecido reforçado de poliéster.

36 R$ 3. 550,00 Por cabo

Total R$ 221.280,00

Tabela 8: Orçamento Cabos Sintéticos.

Figura 30: Cabos sintéticos.
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4.6.2 Condutores de Baixa Tensão

Os cabos serão dimensionados conforme norma pela máxima capacidade de condução 

de corrente e queda de tensão admissível nas seguintes seções:

• CABO GERAL: condutores unipolares 120 e 240 mm², isolação EPR 0,6 / 1kV – tipo 

flexível 90º;

• FORÇA: condutores tripolares até 3 x 16 mm², isolação EPR 0,6 / 1kV, condutores 

singelos a partir de 25 mm², isolação EPR 0,6 / 1kV – tipo flexível 90º. Com terra comum na bitola 

do maior condutor.

• COMANDOS: condutores com bitola mínima 1,0 mm², isolação 750 V.

• INSTRUMENTAÇÃO: condutores com bitola mínima 0,75 mm², isolação 750 V.

• ILUMINAÇÃO: Terão bitola mínima 1,5 mm², isolação 750 V e EPR 0,6 / 1 kV.

Os condutores não terão emendas, salvo extrema necessidade, neste caso serão feitas 

com conectores e tecnologia apropriada para assegurar durabilidade, perfeita isolação e ótima 

condutividade elétrica. Os conectores serão do tipo “a compressão” (sem solda), conforme 

especificado.

Item Descrição Quant. Potência

1 Substituição das luminárias nos postes metálico reto de 11 
m – LED 200 W

7 200 W

2 Substituição das luminárias nos postes metálico reto de 3 
m – Plafonier LED 30 W

14 30 W

3 Substituição das luminárias nos postes metálico reto de 3 
m – Plafonier LED 30 W

14 30 W

4 Luz interna - sala de controle 6 18 W

5 Luz interna - sala do CCM comportas eclusa 12 18 W

Total 53

Tabela 9: Descritivo Substituição das Luminárias.
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4.6.3 Sistema de Eletrodutos

Os eletrodutos serão do tipo galvanizados NBR 5624 conforme recomendações da 

Norma constituídos em aço-carbono com costura e sem rebarbas, nas bitolas que se fizerem 

necessárias, fixados por meio de braçadeiras galvanizadas.

Para curvas de eletrodutos a serem executadas na obra, serão empregadas máquinas de 

curvar apropriadas. Todas as terminações de eletrodutos em caixas de chapa com furos passantes 

terão buchas e arruelas de alumínio. Todas as conexões de eletrodutos à motores serão com 

prensa cabos, conectores ou com tubos flexíveis, revestidos de PVC, onde serão empregados 

conectores apropriados para manter a vedação.

4.6.4 Caixas de Passagem derivação e inspeção

As caixas de passagem, derivação e inspeção serão instaladas conforme necessidade 

para passagem e inspeção dos condutores. Nas instalações aparentes, as caixas serão rigida-

mente fixadas à estrutura ou parede do edifício, por meio de parafusos e ou suportes apropriados, 

independentes dos eletrodutos.

4.6.5 Leitos GF e Eletrocalhas

Os leitos para instalação dos cabos de força e comandos serão de aço galvanizado, 

GF,com seus respectivos acessórios e dimensões padronizadas: abas com alturas de 100 mm; 

largura de 50 mm, 100 mm, 200 mm, 300 mm, 400 mm, 500 mm, 600 mm e 700 mm (máximo), 

fixadas ou apoiadas com peças e acessórios apropriados, com os vãos máximos indicados no 

projeto e poderão ser providas de tampas. As emendas entre elementos de leitos serão executa-

das conforme recomendação do fabricante, nas mesmas características técnicas, e fixadas por 

meio de parafusos. Todos os leitos serão instalados na posição vertical.

PRINCIPAIS COMPONENTES

• LUMINÁRIAS, REFLETORES - WETZEL/TRAMONTINA/LUMAN

• FIOS E CABOS - SIL/INDUSCABOS/CORFIO.

• ELETRODUTOS - ELECON/TRAMONTINA/APOLO.

• CAIXAS DE PASSAGEM - WETZEL/TRAMONTINA.
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4.6.6 Sistema Aterramento e SPDA

Compreende o fornecimento de materiais e mão-de-obra para instalação de uma malha 

subterrânea, que contorna toda a unidade, com cabo de cobre nu 50mm2 e hastes de aço 

cobreado 5/8”x2,40m.Na área da barragem o cabo será lançado junto com os cabos de força no 

leito de força. As conexões serão efetuadas com soldas exotérmicas. As estruturas metálicas 

serão conectadas à malha de terra através de cabos de cobre nu 35mm². Previstos cinco (05) 

para-raios do tipo Franklin instalados nas torres.

PRINCIPAIS COMPONENTES

• • CABOS - SIL/INDUSCABOS/CORFIO

• • PARA-RAIOS E ACESSÓRIOS - PARATEC/AMERION

4.7 Reforma Guarda-Corpo

Conforme a Norma Brasileira ABNT NBR 14718, os guarda-corpos devem atender a critérios 

específicos de altura, resistência e materiais utilizados na construção, a fim de prevenir quedas e 

acidentes. A estrutura de guarda-corpo atual, possui altura de 0,8 metros, está em desacordo com 

esta exigência normativa, representando um risco à segurança dos usuários, sua composição é 

de aço que acaba por requerer manutenções recorrentes.  Para adequar-se é necessária a troca 

por uma nova estrutura de concreto, que exige menor manutenção e com altura de 1,2 metros, 

visando aumentar a segurança e conformidade com a normativa vigente.

Além de atender às exigências normativas e aumentar a segurança, a substituição trará 

vantagens estéticas e econômicas. O concreto permite um design mais versátil e integrado à 

arquitetura da edificação, requerendo menos manutenção ao longo do tempo e resultando em 

menores custos. Essa mudança assegura a proteção dos usuários e a longevidade da estrutura, 

alinhando-se às melhores práticas de segurança e eficiência, prevenindo acidentes e garantindo a 

conformidade com a normativa vigente.
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4.8 Orçamentos

Figura 31: Perfil de concreto para guarda-corpo eclusa.

Tabela 10: Orçamento Guarda-Corpo.

Descrição Quant. Unid. Total Unit Total

Barreira concreto armado 3,00x1,20m 
cfe projeto 

333 pç R$ 2.289,00 R$ 762.237,00

Substituição de Anôdos

Retirada dos Anôdos Antigos

Instalação de Novos Anôdos

Inspeção Inicial das Comportas

Disciplina QUANT VALOR TOTAL

ORÇAMENTO

Mecânica
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Içamento de Comportas

Processo de Desempeno

Reinstalação e Ajuste

Desmontagem dos Cabos Antigos

Seleção e Preparação dos Novos Cabos

Instalação dos Novos Cabos

R$ 8.270.312,12

Articulação By Pass

Conjunto Comportas

Jateamento e Pintura

Retificar Roldanas Ø1000mm 8

Retificar Buchas das Roldanas 8

Eixo sob Medida para Roldana 8

Retificar Carreteis 4

Mancais Bipartidos 16

Esticadores 16

Fusos 4

Retificar Roldanas Comportas Ø700mm 72

Retificar Buchas das Roldanas 72

Retificar Carreteis 18

Eixos para Carreteis sob Medida 18

Revisar Redutores 18

Jateamento e Pintura de Proteções 18

Estrutura de Fixação dos Conjuntos 4

R$ 1.129.400,00

Preparação da Superfície

Aplicação de Primer

Pintura de Acabamento
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Inspeção de Qualidade

R$ 11.529.502,87

Elétrica e Automação

Substituição das luminárias nos postes 
metálico reto de 11 m – LED 200W

7

Substituição das luminárias nos postes 
metálico reto de 3 m – Plafonier LED 30W

14

Substituição das luminárias nos postes 
metálico reto de 3 m – Plafonier LED 30 

W
14

Luz interna - sala de controle 6

Luz interna - sala do CCM comportas 
eclusa

12

Modulo console 1

Painel de led 1

Controlador de LED 1

Estação de trabalho 1

Monitor 27" 2

Estação de trabalho 1

Controlador de campo + acessórios 22

Gabinete PCP 1

Servidor principal 1

Switch 1

Software de gerenciamento e administra-
ção

1

Cabeamento estruturado 1

Infraestrutura, instalação e manutenção 1

Serviços e execução do objeto 1

Câmera de vídeo 6

Gravador de vídeo 1

Sensor p/ comportas* 18

R$ 15.786.230,08



61

O investimento para o escopo supracitado é de R$ R$ 42.787.756,30 (Quarenta e dois  

milhões, setecentos e oitenta e quatro mil, setecentos e cinquenta e cinco reais e trinta e um 

centavos). A mobilização será de 20% do valor total do contrato. Todo valor faturado pela AFM 

Engenharia; Serão emitidos mensalmente Boletins de Medição que serão conferidos pela fiscali-

zação da contratante. 

Elétrica e Automação

Equipe de mergulho (01 supervisor, 4 
mergulhadores),

Engenheiro responsável técnico pelas 
atividades, não residente.

Equipamentos de mergulho necessários

Veículos de apoio

Alimentação fora do local de serviço

Mobilizações e desmobilizações de equi-
pes e equipamentos

R$ 6.072.311,23

Total R$ 42.787.756,30

Tabela 11: Orçamento de serviços.

Tabela 12: Orçamento Total Revitalização.

Disciplina Valor Total

Serviços e Material Automação R$42.787.756,30

Cabos R$ 221.280,00

Ânodos R$ 153.117,00

Borrachas vedação R$57.072,00

Guarda-corpos R$ 762.237,00

Total R$ 43.981.462,30
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5 Anexos

Anexo 1: SACOR.

  

 
 
DEVEN-727/24  
 
Duque de Caxias, RJ,  
16 de maio de 2024 
 
 
À 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS 
 
Att. Sra. Rafaela Michelotti  
 
Ref.: Solicitação de Orçamento 
 
Prezados Senhores,  
 
Atendendo à solicitação de V.Sas., apresentamos a nossa proposta para o fornecimento do 
seguinte material.  
 
 
01 Anodo em liga de aluminio SACOR tipo APCE 155 (AES 6.1) de acordo com desenho DTQ-
11-1676_A em conformidade com a norma ABNT NBR 10387 
Preço por Peça: R$ 292,00 + 3,25% de IPI  
 
01 Anodo em liga de Magnésio SACORMAG SACOR tipo FBR-1200/50 mm de acordo com 
desenho DTQ-15-2828 em conformidade com a norma ABNT NBR 16460:2016. 
Preço por Peça: R$ 655,00 + 2,60% de IPI  
 
 
 
 
Prazo de entrega: 15 (quinze) dias após sua confirmação 
Prazo de Pagamento: Antecipado por intermédio do Banco Bradesco Ag. 3370 C/C 523347-0 
ou Banco Itaú S/A Ag. 6079 - C/C 72880-1 
PIX - CNPJ 29.348.695/0001-89O ICMS de 22% incluso 
PIS / COFINS 9,25% incluso 
NCM / Classificação Fiscal : 7616.99.00/8104.90.00 
Material posto EXW nossa Fábrica em Duque de Caxias no RJ 
Validade da Proposta: 20 (vinte) dias 
 
Atenciosamente,  
 
Ioná Quintanilha 
Sup. Vendas 

 SACOR SIDEROTÉCNICA LTDA 
Metais - Proteção Catódica 

Rodovia Washington Luiz, 6000 - CEP 25055-009 
Duque de Caxias - RJ - Brasil  

PABX.: (21) 3658-9911 
E-mail: vendas@sacor.com.br 
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Anexo 2: Relatório Técnico RIO GRANDE/RS MAIO/2024.
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Anexo 3: Relatório de Inspeção Visual, com fotos e Vídeos dos Mancais de Arti-
culação das Comportas da Barragem e da Câmare de Eclusagem.
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Anexo 4: Proposta para modernização e manutenção da barragem e eclusa do 
Canal São Gonçalo.

93



94



95



96



97



98



99



100



101



102



103



104



105



106



107



108



109



110



111



112



113



114



115



116



117



118



119



120



121



122



123



124



125



126



127



128



129



Anexo 4: Proposta técnica e comercial Cabos Sintéticos
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Anexo 5: Proposta técnica e comercial Cabos Sintéticos.
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Anexo 6: REVAMP Barragem e Eclusa.

Proponente: AFM Engenharia LTDA
Responsável da Proposta: Filipe Delgado
CNPJ: 46.192.322/0001-80
DATA: 02/07/2024

Valor Unitário
MECÂNICA 7.270.312,12R$       
JATEAMENTO E PINTURA 9.529.502,87R$       
ELÉTRICA E AUTOMAÇÃO 5.786.230,08R$       
EQUIPE DE MERGULHO E EMBARCAÇÕES 4.198.710,23R$       
VALOR TOTAL 26.784.755,31R$    

REVAMP BARRAGEM E ECLUSA

AGÊNCIA DA LAGOA MIRIM

Disciplina

ORÇAMENTO
0962915998INSC.ESTADUAL:CNPJ: 01.451.951/0001-40

FAX:
www.dipebor.com.brE-MAIL:

FONE: 51 33259033
AV CAIRU, 828 - NAVEGANTES - PORTO ALEGRE/RSENDEREÇO:

DIPEBOR BORRACHAS INDUSTRIAIS LTDA

ORÇAMENTO      73113

12815 - UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTASCLIENTE:

ENDEREÇO:
CIDADE:

TRANSPORT.:

R GOMES CARNEIRO, 01 
PELOTAS - RS

FONE: 51993404160 FAX: REPRESENTANTE:DAIANA DUARTE DE SOUZA
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Localizada entre o extremo sul do Rio Grande do Sul e o Uruguai, a Lagoa Mirim (LM) 

é uma lagoa costeira binacional que faz parte da Hidrovia Uruguai-Brasil. A Hidrovia Uruguai-Bra-

sil vai usar da ligação da Lagoa Mirim com a Laguna dos Patos (LP) e os portos presentes e 

em desenvolvimento nessas regiões, por onde poderiam ser exportados significativos volumes 

da produção uruguaia e brasileira, transformando-se em um corredor natural de exportação do 

MERCOSUL (Azambuja, 2005).

A Bacia Hidrográfica Mirim-São Gonçalo, localizada no extremo-sul do Brasil e leste do 

Uruguai, abrange as províncias geomorfológicas da Planície Costeira e do Escudo Uruguaio-

-Sul-Rio-Grandense. Com aproximadamente 62.250 km², é caracterizada por cursos d’água que 

deságuam na Lagoa Mirim e/ou no Canal São Gonçalo (Figura 01). A Lagoa Mirim, o principal 

reservatório natural da bacia, cobre uma área de aproximadamente 3.750 km², sendo 2.750 km² 

no Brasil e 1.000 km² no Uruguai, formando junto com a Laguna dos Patos o maior complexo 

lagunar da América do Sul (FERNANDES et al., 2021). Ademais, a Laguna dos Patos e a Lagoa 

Mirim estão intimamente relacionadas ao sistema hidroviário da região, sendo lagunas costeiras 

de grande extensão e que desempenham um papel crucial no contexto das hidrovias brasileiras e 

uruguaias. 

Atualmente há trechos da Hidrovia Uruguai-Brasil que poderão necessitar de dragagem de 

manutenção para a reativação da navegação. O aprofundamento de canais de navegação em 

ambientes lagunares pode resultar em impactos diversos nos padrões de circulação e gradientes 

de salinidade (Hu e Ding, 2009). Dentre esses possíveis impactos e suas consequências, pode-se 

destacar: intensificação ou redução de correntes de maré (Hu e Ding, 2009), aumento de concen-

tração de sedimentos em suspensão (Jiang et al., 2013), diminuição dos tempos de renovação 

das águas (Malhadas et al., 2009; Jeyar et al., 2015), a diminuição da qualidade da água (Teatini 

et al., 2017), perda de heterogeneidade do ecossistema (García-Oliva et al., 2018) e mudanças nos 

padrões de erosão/deposição (Luan et al., 2018).

1  Introdução
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Nesse sentido, faz-se necessária a realização de estudos de previsão capazes de predizer 

os níveis d’água nesses ambientes e, se esses são compatíveis com as intenções de navegação; 

e realização de estudos que demonstrem a influência das obras na dinâmica da região conside-

rada em termos de impactos ambientais e determinação do tempo em que uma nova dragagem 

será inevitável (Paarlberg et al., 2015). Desse modo, a utilização de modelos físicos de predição, 

aliados à modelagem numérica tem ganhado espaço, tendo um grande potencial para estudos 

desse caráter.

A vantagem de utilizar-se desses estudos de forma composta, é que a modelagem numérica 

pode se adaptar facilmente a diferentes domínios, diferente de modelos físicos, que são tipica-

Figura 1:  Mapa de localização do Sistema Lagunar Mirim-Patos.
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Este trabalho foi desenvolvido a partir de duas metodologias. Portanto, na Etapa 1 será 

apresentado ao leitor uma abordagem que faz uso do histórico de níveis d’água monitorados 

no ambiente Mirim-Patos, pela Agência da Lagoa Mirim, na construção de modelos capazes de 

estimar os níveis mínimos previstos no ambiente, com previsibilidade para 1, 3 e 7 dias à frente. Na 

Etapa 2 deste relatório, é apresentado ao leitor um cenário de simulação dos níveis no ambiente 

Mirim-Patos através da utilização de modelagem numérica tridimensional e análise direta dos 

resultados obtidos com a utilização do sistema de modelagem numérica open TELEMAC-MAS-

CARET (www.opentelemac.org).

mente construídos para representar condições específicas de um determinado local (Winterwerp 

e Wang, 2013). Ademais, os modelos numéricos são ferramentas eficazes, rápidas e de baixo 

custo para validar as hipóteses que são levantadas acerca dos potenciais impactos e podem 

ajudar a otimizar ou corrigir projetos, antes e após de sua construção (Hu e Ding, 2009).

Diante do exposto, o Relatório 3 - Parte 2 foi desenvolvido com o intuito de construir modelos 

físicos de estimativa dos níveis a partir de séries históricas de níveis no ambiente de estudo e, 

modelar numericamente os processos hidrodinâmicos na Lagoa Mirim, utilizando a suíte de 

modelagem Open TELEMAC-MASCARET e visando estudar os padrões de circulação presentes 

na rota da Hidrovia.  Essas técnicas permitem a aplicação de conhecimentos teóricos e práticos 

dentro de uma abordagem computacional dos ambientes lagunares da Lagoa Mirim, Laguna dos 

Patos e o oceano costeiro adjacente.

2 Metodologia
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3 Análise das cotas históricas observadas no 
Canal São Gonçalo e Lagoa Mirim no período 
de 1978 até 2016 e previsões futuras

Etapa 1

3.1  Referências de nível utilizadas nos dados históricos 

Todos os documentos do acervo histórico da ALM, referentes aos níveis nos postos de 

monitoramento de Santa Isabel do Sul (SIS), Santa Vitória do Palmar (SVP) e Barragem do Canal 

São Gonçalo Montante (BSGM) e Jusante (BSGJ), indicam explicitamente que possuem como 

base de referência vertical o Datum de Torres. Desta forma, todas as análises apresentadas neste 

documento, bem como os modelos de previsões futuras de níveis, possuem o Datum de Torres 

como referência vertical.

3.2  Dados históricos utilizados

Para relacionar as cotas dos três postos de monitoramento supracitados, foi utilizado o 

mesmo período de dados, de 1978 até 2016 (39 anos), para todos. Para a análise, primeiramente 

os dados históricos observados foram transformados em cotas médias diárias. Em um segundo 

momento, foram removidos os dias com falhas de dados.  Neste caso, foram removidos da análise 

todos os dias em que pelo menos um dos postos apresentou falha. Retirando os dias com falhas, 

permaneceram na análise aproximadamente 32 anos e 11 meses de dados.

3.3 Análise descritiva das cotas

Um resumo das cotas observadas na Lagoa Mirim, posterior à construção da barragem do 

Canal São Gonçalo, pode ser observado na Tabela 1 e a curva de permanência dos níveis está 

apresentada na Figura 1. A distribuição dos dados históricos de cota em SIS e SVP, são semelhan-

tes (Figura 1), sendo as cotas médias do posto de SVP (1,89 m) levemente superior ao posto de 

monitoramento de SIS (1,70 m), diferença essa de 0,19 m. Uma pequena diferença de cotas médias 

também é observado na barragem do canal São Gonçalo, na qual a cota média de montante é 1,03 

m e de jusante 0,92 m, diferença de 0,11 m. Já a amplitude interquartis (AIQ), dada pela diferença 
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entre o terceiro e primeiro quartil, representa a dispersão de 50% dos dados centrais de cotas. 

Para SIS e SVP a AIQ é de 1,40 m, enquanto para BSGM e BSGJ os valores são de 0,48 e 0,53 m, 

respectivamente (Tabela 1). Isto caracteriza que a amplitude de cotas em SVP e SIS é maior que o 

observado na barragem do São Gonçalo, como pode ser analisado também na Figura 1.

Tabela 1. Resumo das Cotas na Lagoa Mirim no período de 1978 até 2016, 
removendo os dias com falhas da análise.

Estatística SIS[m] BSGM[m] BSGJ[m] SVP [m]

Média 1.70 1.03 0.92 1.89

Mediana 1.57 0.95 0.83 1.75

Mínimo -0.39 -0.30 -0.17 -0.79

Máximo 5.13 3.78 3.62 5.22

D.P 0.91 0.46 0.44 0.94

Decis 10% 0.67 0.60 0.47 0.81

Quartil 25% 0.99 0.76 0.60 1.15

Quartil 75% 2.39 1.23 1.13 2.55

Decis 90% 2.92 1.56 1.45 3.16

AIQ (Q75 - Q25) 1.40 0.48 0.53 1.40

Resumo Cotas: 1978 - 2016

SIS: Santa Isabel do Sul; 

SVP: Santa Vitória do Palmar; 

BSGM: Barragem do Canal São Gonçalo Montante; 

BSGJ: Barragem do Canal São Gonçalo Jusante; 

D.P: desvio padrão;

AIQ: amplitude interquartis.
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Figura 2. Boxplot e curva de permanência das cotas médias diárias das estações de 
Santa Isabel do Sul (SIS), Santa Vitória do Palmar (SVP) e Barragem do Canal São Gonçalo, montante (BSGM) e 

jusante (BSGJ), no período de 1978 – 2016, removendo todos os dias com falhas.
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3.4 Análise dos postos de monitoramento de SIS e SVP

O histórico de cotas registradas, depositadas no acervo da Agência para o Desenvol-

vimento da Bacia da Lagoa Mirim (ALM), após a construção da Barragem no Canal São Gonçalo, 

para os postos de monitoramento Santa Isabel do Sul (SIS) e Porto de Santa Vitória do Palmar 

(SVP), são apresentados na Figura 2. O posto de monitoramento de SIS está localizado a apro-

ximadamente 5 km da desembocadura da Lagoa Mirim no Canal São Gonçalo, caracterizando 

os níveis na porção mais ao norte da lagoa. O posto de monitoramento no Porto de SVP está 

localizado a aproximadamente 170 km ao sul de Santa Isabel do Sul, representando as condições 

de nível da porção sul da lagoa. Ambos os postos de monitoramento, representam locais estraté-

gicos para a compreensão da hidrodinâmica local, justificando o longo período de monitoramento 

desses locais, e as várias percepções que seus dados podem oferecer sobre a Lagoa Mirim e 

esse sistema.

Na Figura 2a e b, são apresentadas as cotas máximas e mínimas diárias e as medianas 

baseadas na série histórica de 1978 até 2016 para o posto de monitoramento de SIS, e de 1978 

até 2013 para o posto de monitoramento do Porto de SVP. A região hachurada em lilás caracteriza 

os dados entre 10 e 90% de permanência para os dados diários de cotas. Na prática, isto indica, 

o intervalo de cotas ao longo do ano que se encontram 80% dos dados diários.  As variações 

diárias de cotas, indicam que historicamente as medianas mínimas ocorrem no mês de março 

(1,02 e 1,18 m) e as máximas nos meses de outubro e setembro (2,37 e 2,46 m), para as estações 

de Santa Isabel do Sul e Santa Vitória do Palmar, respectivamente. Os máximos valores de cotas 

ocorreram no dia 21 de julho de 1984 em SIS (5,13 m) e em 17 de julho de 1984 em SVP (5,22 m). 

Neste ano (1984), a precipitação acumulada até o mês de julho foi de 1201 e 1378 mm para as 

estações da Embrapa e INIA, respectivamente. Valores esses de lâminas de precipitação, muito 

superiores ao valor mediano acumulado até o referido mês (799 e 825 mm) para as estações da 

Embrapa e INIA, respectivamente.
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Figura 3 – Série histórica de níveis para dois postos de monitoramento:
 (a) Santa Isabel do Sul - Canal São Gonçalo, entre 1978-2016; 

(b) Porto de Santa Vitória do Palmar - Lagoa Mirim, entre 1978-2013.

a)

b)
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De acordo com a série de dados (1971-2020) da estação agroclimatológica da Embrapa Clima 

Temperado, os ventos de nordeste são os predominantes na BHMSG ao longo do ano. No entanto, 

no outono e inverno ocorre maior predominância de ventos sudoeste, comparado a primavera e 

verão (Figura 3). As velocidades médias dos ventos são homogêneas durante as quatro estações 

do ano, variando de 4,0 m/s na primavera a 2,8 m/s no outono. Os ventos predominantes de 

nordeste, ocorrem devido a circulação atmosférica anticiclônica sobre o Oceano Atlântico Sul, 

enquanto que, os ventos do sul/sudoeste são frequentes durante a passagem de massas de ar 

frio e ciclones extratropicais, ocorrendo mais frequentemente no inverno, em resposta ao deslo-

camento para norte da frente polar (Costi et al., 2018).

Figura 4 – Série histórica de velocidade e direção do vento, obtida da estação 
agrometeorológica da Embrapa, no período de 1971-2020, 

analisados de acordo com a estação do ano.
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Além do efeito da precipitação sobre os níveis na Lagoa Mirim, as condições de velocidade e 

direção dos ventos também influenciam na dinâmica dos níveis na lagoa, e por consequência nos 

padrões de velocidade e direção de escoamento no Canal São Gonçalo. O fluxo do escoamento no 

Canal São Gonçalo é bidirecional, ou seja, o sentido do fluxo, que normalmente ocorre no sentido 

Lagoa Mirim - Laguna dos Patos, pode ser invertido. Este fato pode ser observado através do 

registro de dados de velocidade do fluxo, medidos a partir de um equipamento acústico instalado 

no posto de monitoramento de SIS (Figura 4).

Figura 5 – Variações de níveis nos postos de monitoramento de SIS e Porto de SVP, e 
variações de velocidade do escoamento no Canal São Gonçalo, influenciados pelo efeito da 

intensidade e direção do vento, no período de 13 até 24 de maio de 2022 
(passagem do ciclone subtropical Yakecan).

Ao analisar os dados de nível dos postos de SIS e SVP, relacionando com a velocidade do 

fluxo no Canal São Gonçalo, por um curto período de tempo (13 até 24 de maio de 2022), bem 

como dados de vento, registrados em Santa Isabel do Sul, percebe-se que os ventos predomi-

nantes de sudoeste (período de 15 até 19 de maio), ocasionaram uma redução dos níveis na 

porção sul da lagoa e um aumento dos níveis na porção norte da lagoa e no Canal São Gonçalo. 

Por consequência ocorreu um aumento nas velocidades do fluxo, chegando a atingir 1,2 m/s, no 
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sentido Lagoa Mirim - Laguna dos Patos. Por outro lado, ventos predominantes de nordeste e 

noroeste (período de 13 até 15 de maio e 19 até 24 de maio), ocasionaram a redução dos níveis 

em Santa Isabel do Sul, e aumento dos níveis em Santa Vitória do Palmar, ocasionando reduções 

na velocidade do fluxo no Canal São Gonçalo, chegando a atingir velocidades de -0,20 m/s, ou 

seja, no sentido Canal São Gonçalo - Lagoa Mirim, ocasionando um efeito de “represamento” das 

águas na Lagoa Mirim.

3.5 Previsões futuras de cotas

Para realizar as previsões futuras de níveis médios diários no canal São Gonçalo e lagoa 

Mirim, foram consideradas duas situações em relação ao horizonte de tempo:

• Cenário de curto prazo, com horizonte de 1, 3 e 7 dias à frente;

• Cenário de médio prazo, com horizonte de 15, 30, 45 e 60 dias à frente.

Devido aos efeitos do vento sobre a dinâmica dos níveis na lagoa Mirim, mencionados ante-

riormente, é importante que os modelos de previsão de curto prazo levem em consideração essa 

forçante, além de outras informações, como as cotas pregressas dos postos de monitoramento. 

Para o cenário de médio prazo, foram realizadas previsões de níveis médios na lagoa 

Mirim. Para isso, foi considerado as cotas médias diárias entre os postos de SVP e SIS, desta 

forma, quando considerado as cotas médias da Lagoa Mirim, os efeitos dos ventos da região são 

atenuados. Assim, nas previsões de médio prazo, não foram considerados os efeitos da previsão 

de ventos, mas sim dos regimes pluviométricos e de evapotranspiração de referência (ETo) sobre 

a bacia hidrográfica da lagoa Mirim.

Para realizar as previsões futuras dos níveis, adotamos a utilização de modelos empíricos 

de regressões lineares múltiplas. Do total de dados disponíveis, foram utilizados 60% dos dados 

para ajuste dos modelos, e os outros 40% do conjunto de dados foram aplicados para validação 

dos modelos. Utilizamos os coeficientes de Nash-Sutcliffe (NS), o erro absoluto médio (EaMe) e 

os quantis de distribuição de erros (10, 50 e 90%) como medidas da qualidade dos ajustes entre 

os valores observados e simulados.

Na tabela 2 estão apresentados os modelos de previsão desenvolvidos com regressão linear 

múltipla e os coeficientes de ajuste. Já a tabela 3, contempla um resumo do desempenho estatís-

tico alcançado com os modelos desenvolvidos, após etapa de validação dos dados.
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Previsão Equação desenvolvida B0 B1 B2 B3 B4 B5 B6 B7

1 Dia
CΔt+1  = B0 + B1×VVΔt+1 + B2×CΔt-1

+ B3×CΔt-7
0.0581 0.0055 0.6770 0.2996

3 Dias
CΔt+3  = B0 + B1×VVΔt+3 + B2×CΔt-1

+ B3×CΔt-7
0.0706 0.0057 0.6904 0.2787

7 Dias
CΔt+7  = B0 + B1×VVΔt+7 + B2×CΔt-1

+ B3×CΔt-7
0.0918 0.0061 0.7315 0.2265

1 Dia
CΔt+1  = B0 + B1×VVΔt+1 + B2×CΔt-1

+ B3×CΔt-7
0.0102 -0.0036 0.7514 0.2367

3 Dias
CΔt+3  = B0 + B1×VVΔt+3 + B2×CΔt-1

+B3×CΔt-7
0.0257 -0.0033 0.7600 0.2219

7 Dias
CΔt+7  = B0 + B1×VVΔt+7 + B2×CΔt-1

+ B3×CΔt-7
0.0453 -0.0029 0.8555 0.1140

1 Dia
CΔt+1  = B0 + B1×VVΔt+1 + B2×CΔt-1+ 

B3×CΔt-7
0.0323 0.0007 0.7841 0.1861

3 Dias
CΔt+3  = B0 + B1×VVΔt+3 + B2×CΔt-1+ 

B3×CΔt-7
0.0510 0.0009 0.7220 0.2312

7 Dias
CΔt+7  = B0 + B1×VVΔt+7 + B2×CΔt-1+ 

B3×CΔt-7
0.0821 0.0011 0.7100 0.2138

1 Dia
CΔt+1  = B0 + B1×VVΔt+1 + B2×CΔt-1+ 

B3×CΔt-7
0.0233 -0.0004 0.8237 0.1509

3 Dias
CΔt+3  = B0 + B1×VVΔt+3 + B2×CΔt-1+ 

B3×CΔt-7
0.0251 -0.0004 0.8233 0.1493

7 Dias
CΔt+7  = B0 + B1×VVΔt+7 + B2×CΔt-1+ 

B3×CΔt-7
0.0608 -0.0002 0.7544 0.1784

15 Dias
CΔt+15  = B0 + B1×PacETB7 + B2×Pa-
cINIA7+B3×EacETB7+B4×CΔt-1+B5×

CΔt-2+B6×CΔt-3+ B7×CΔt-7

0.3016 0.0007 0.0019 -0.0102 0.5989 0.2450 0.1471 -0.0666

30 Dias
CΔt+30  = B0 + B1×PacETB7 + 

B2×PacINIA7+B3×EacETB7+B4×CΔt-

-1+B5×CΔt-2+B6×CΔt-3+ B7×CΔt-7

0.6612 0.0006 0.0021 -0.0184 0.6587 0.2031 0.1459 -0.1748

45 Dias

CΔt+45  = B0 + B1×PacETB7 + 
B2×PacINIA7+B3×EacETB7+B4×CΔ-

t-1+B5×
CΔt-2+B6×CΔt-3+ B7×CΔt-7

0.9876 0.0003 0.0024 -0.0244 0.6297 0.1756 0.2428 -0.3146

60 Dias
CΔt+60  = B0 + B1×PacETB7 + 

B2×PacINIA7+B3×EacETB7+B4×CΔt-

-1+B5×CΔt-2+B6×CΔt-3+ B7×CΔt-7

1.3058 0.0004 0.0023 -0.0288 0.5919 0.2786 0.0960 -0.3497

Posto

SIS

SVP

BSGM

BSGJ

LAGOA

Tabela 2. Modelos de previsão de níveis desenvolvidos.
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Previsão E10 E50 E90 EaMe NS

1 Dia -0.1901 -0.0103 0.1948 0.1222 0.9661

3 Dias -0.2123 -0.0112 0.2376 0.1411 0.9554

7 Dias -0.2480 -0.0329 0.2826 0.1703 0.9350

1 Dia -0.1939 -0.0045 0.1962 0.1236 0.9667

3 Dias -0.2264 -0.0182 0.2227 0.1421 0.9563

7 Dias -0.2491 -0.0177 0.2852 0.1723 0.9356

1 Dia -0.1261 -0.0043 0.1363 0.0858 0.9234

3 Dias -0.1454 -0.0109 0.1592 0.1015 0.8955

7 Dias -0.1826 -0.0209 0.2039 0.1267 0.8436

1 Dia -0.1294 -0.0099 0.1257 0.0819 0.9355

3 Dias -0.1510 -0.0168 0.1574 0.0999 0.8989

7 Dias -0.1819 -0.0189 0.2003 0.1245 0.8438

15 Dias -0.2142 -0.0437 0.2705 0.1574 0.9396

30 Dias -0.3631 -0.0699 0.4565 0.2549 0.8623

45 Dias -0.4666 -0.0976 0.5332 0.3285 0.7744

60 Dias -0.5590 -0.0984 0.6170 0.3875 0.6876

B0 até B7: coeficientes de ajuste; 

CΔt+n: Cota prevista n dias à frente; 

VVΔt+n: variável que relaciona a direção e velocidade do vento n dias à frente; 

CΔt-n: Cota medida no mesmo posto n dias antes da data de previsão; 

PacETB7: precipitação acumulada nos 7 dias anteriores na Embrapa ETB; 

PacINIA7: precipitação acumulada nos 7 dias anteriores no INIA Treinta y Tres; 

EacETB7: evapotranspiração acumulada nos 7 dias anteriores na Embrapa ETB.

Posto

SIS

SVP

BSGM

BSGJ

LAGOA

Tabela 3. Desempenho dos modelos de previsão, na etapa de validação.
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APÊNDICE I – Modelos para Posto de SIS Previsão de: 1, 3 e 7 dias

1º dia

3º dia
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APÊNDICE I – Modelos para Posto de BSGM Previsão de: 1, 3 e 7 dias

1º dia

7º dia
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3º dia

7º dia
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APÊNDICE I – Modelos para Posto de BSGJ Previsão de: 1, 3 e 7 dias

1º dia

3º dia
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APÊNDICE I – Modelos para Posto de SVP Previsão de: 1, 3 e 7 dias

7º dia

1º dia
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7º dia

3º dia
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3.6 Discussões

Os modelos propostos para a Etapa 1 utilizaram dados históricos de níveis de água 

coletados entre 1978 e 2016 nos postos de monitoramento de Santa Isabel do Sul (SIS), Santa 

Vitória do Palmar (SVP), e na Barragem do Canal São Gonçalo Montante (BSGM) e Jusante (BSGJ). 

A análise dos dados históricos permitiu observar variações nas cotas médias diárias, revelando 

uma diferença de 0,19 m entre as cotas médias de SIS (1,70 m) e SVP (1,89 m), com leve tendência 

ao represamento das águas da lagoa na porção sul - o nível médio da Lagoa Mirim é dado a partir 

da média entre os valores de cota nas estações SIS e SVP;  também revelou-se variação média 

diária de 0,11 m entre as cotas médias de BSGM (1,03 m) e BSGJ (0,92 m), corroborando com 

a tendência de elevação da linha d’água em montante no ambiente Canal São Gonçalo-Lagoa 

Mirim.

A amplitude interquartil (AIQ) para ambas as estações SIS e SVP foi de 1,40 m, indicando 

uma variabilidade considerável nos níveis d’água na porção da Lagoa Mirim, servindo de alerta para 

a navegação dessas águas pela Hidrovia Uruguai-Brasil. Para a Barragem do Canal São Gonçalo 

Montante (BSGM) e Jusante (BSGJ), as cotas médias foram de 1,03 m e 0,92 m, respectivamente. 

A diferença de 0,11 m entre essas duas estações destaca a influência do controle de barragem na 

regulação dos níveis d’água. As AIQs de 0,48 m para BSGM e 0,53 m para BSGJ indicam uma menor 

variabilidade comparada às estações de SIS e SVP, possivelmente devido à intervenção antrópica 

na barragem, que atua para estabilizar os níveis. Ainda, as grandes extensões da Lagoa Mirim, tanto 

no sentido norte/sul como leste/oeste e as características de região plana do local, faz a incidência 

dos ventos gerar diretos e significativos impactos nos níveis das águas da Lagoa Mirim.

Nesse sentido, as curvas de permanência fornecem uma visão mais detalhada da distribui-

ção das cotas médias diárias, permitindo identificar as porcentagens do tempo em que deter-

minadas cotas são mantidas em cada local. Os resultados mostraram que as cotas em SIS e 

SVP são mais suscetíveis a variações extremas, enquanto as cotas na barragem do Canal São 

Gonçalo tendem a ser mais estáveis - tendência ao “achatamento” da curva de permanência no 

tempo indica essa estabilidade.

Os boxplots corroboram com essa análise, apresentando a dispersão e os valores outliers 

das cotas. Esses gráficos evidenciaram que, apesar da média, as cotas em SIS e SVP têm uma 

maior dispersão, o que pode refletir influências climáticas e hidrológicas locais mais dinâmicas. 
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Já os boxplots para BSGM e BSGJ mostraram uma menor dispersão, alinhando-se à função 

reguladora da barragem.

Já nas previsões de níveis d’água para 1, 3 e 7 dias, essas foram desenvolvidas utilizando os 

modelos ajustados com os dados históricos. As previsões mostraram-se bastante compatíveis 

com os níveis observados, validando a eficácia dos modelos. Essas previsões são fundamentais 

para a gestão da navegação na região, permitindo ações preventivas e mitigatórias de calado de 

embarcações.

3.7 Conclusões  

Nesta Etapa 1, foi possível observar que os modelos empíricos desenvolvidos  para SIS, 

BSGM, BSGJ e SVP apresentaram desempenhos satisfatórios de forma geral, ainda que desem-

penhos distintos para as estações analisadas, sendo esses eficazes para a estimativa dos níveis 

d’água na Lagoa Mirim e no Canal São Gonçalo.

Os dados históricos fornecidos pela Agência da Lagoa Mirim (1978-2016) permitiram uma 

análise robusta e detalhada, possibilitando a identificação de padrões de variação das cotas ao 

longo dos anos, indicando as medianas mínimas e máximas para as estações SIS e SVP, bem como, 

os máximos e mínimos absolutos identificados para esse período de mais de 30 anos de dados.

Ainda, a análise dos ventos na bacia apontam não só para a caracterização e predominância 

da direção e magnitude dos ventos que incidem na região, mas também para a influência nos 

padrões de escoamentos das águas do sistema, com forte impacto na direção de escoamento 

do Canal São Gonçalo, sendo esse capaz de inverter o seu fluxo de acordo com o vento predomi-

nante. Essas características da região, justificaram a inserção da variável vento nos modelos de 

estimativa dos níveis nas estações analisadas, para 1, 3 e 7 dias à frente.

Em relação aos modelos empíricos de previsões futuras de níveis para 1, 3 e 7 dias, esses 

mostraram-se compatíveis com as futuras intenções de navegação da Hidrovia Uruguai-Bra-

sil, demonstrando a viabilidade de aplicação dos modelos na previsão de níveis críticos para a 

navegação com satisfatório grau de precisão, conforme demonstrado pelos testes estatísticos 

durante o as etapas de treinamento e validação do conjunto de dados para cada seção.
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4 Módulo Hidrodinâmico - TELEMAC-3D

O sistema open TELEMAC-MASCARET é formado por um conjunto de módulos, em 

duas ou três dimensões, que podem ser utilizados para o estudo de aspectos relacionados à 

hidrodinâmica, transporte de sedimentos e ondas geradas pelo vento em regiões costeiras e 

oceânicas. O TELEMAC-3D é o módulo do sistema TELEMAC que resolve as equações de Navier-

-Stokes assumindo ou não condições de pressão hidrostática. O modelo considera a evolução da 

superfície livre como função do tempo, e utiliza equações de advecção e difusão para solucionar 

o sistema de equações.

Este módulo é utilizado para o estudo de aspectos relacionados à hidrodinâmica tridi-

mensional de fluxos com superfície livre em rios, estuários, regiões costeiras e oceânicas. O 

TELEMAC-3D resolve as equações diferenciais utilizando o método de elementos finitos para a 

discretização espacial e discretização vertical em coordenadas sigma, de forma a acompanhar os 

limites superficiais e de fundo.

O Método dos Elementos Finitos (Hervouet, 2007; Lopes, 2013) é considerado o mais 

adequado para estudar sistemas compostos por diferentes compartimentos, como a Lagoa Mirim, 

Lagoa dos Patos e seu estuário, e a região costeira adjacente. Este método permite uma melhor 

representação dos acentuados gradientes batimétricos, da discretização detalhada da linha de 

costa além de aplicação de refinamentos diferenciados dentro da grade numérica, fato que por 

consequência, otimiza o tempo computacional. Desta forma, é possível calcular a elevação do 

nível do mar, as componentes das velocidades de corrente e as concentrações dos traçadores em 

cada ponto do domínio computacional. 

4.1 Equacionamento do modelo TELEMAC-3D

Todo o equacionamento do modelo TELEMAC-3D foi elaborado por Jean-Michel 

Hervouet e seus colaboradores que desenvolveram o sistema de modelagem em 1987 no Departa-

mento de Pesquisa e Desenvolvimento da Companhia Elétrica Francesa (R&D-EDF). As equações 

são baseadas nas formulações de Navier-Stokes, um dos pilares da mecânica de fluidos, e infor-

mações mais detalhadas do seu equacionamento podem ser encontradas no livro Free surface 

Etapa 2
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Onde, U, V e W representam as componentes da velocidade, t é o tempo, g a aceleração 

da gravidade, Zs é a elevação da superfície, z é a profundidade em uma camada qualquer, ν é o 

coeficiente de viscosidade cinemática, p é a pressão, enquanto que patm é a pressão atmosféri-

ca, ρ0 é a massa específica média, ∆ρ representa a variação da massa específica, g a aceleração 

da gravidade, Zs a elevação da superfície livre, z a profundidade de uma camada qualquer e Fx 

flows: Modelling with the finite element methods (Hervouet, 2007) e no manual do modelo (Pham 

e Joly, 2016).

A equação da continuidade (equação 2.1) e a equação de conservação da quantidade de 

movimento (equações 2.2 e 2.3) são obtidas das relações da dinâmica dos fluidos geofísicos, 

e representadas em um sistema de coordenadas cartesiano. No módulo tridimensional, o 

modelo TELEMAC-3D considera as aproximações hidrostáticas e de Boussinesq para resolver as 

equações de Navier-Stokes, além de solucionar utilizando o método de elementos finitos para a 

discretização espacial e discretização vertical em coordenadas sigma, de forma a acompanhar os 

limites superficiais e de fundo (Hervouet e Van Haren, 1996; Hervouet, 2007). Para que a maioria 

das equações possa responder a hipótese da pressão hidrostática é aplicada, a pressão sendo 

representada na equação 2.4.
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e Fy representam os termos fonte nas direções x e y, respectivamente.    ²(U) e    ²(V) são os 

operadores laplacianos no plano das coordenadas cartesianas.

A aproximação de Boussinesq considera que a diferença na massa específica (∆ρ) em 

relação a um valor de referência (ρ0) é supostamente pequena. Desta forma, como a equação do 

estado relaciona a massa específica do fluido com a concentração dos traçadores na massa de 

água, é possível definir a sua influência nas equações hidrodinâmicas.

Segundo Pham e Joly (2016), o algoritmo básico do TELEMAC-3D pode ser divido em 3 

passos computacionais (três passos fracionados). O primeiro passo consiste em encontrar a 

componente da velocidade advectada apenas resolvendo os termos advectivos nas equações 

do momentum. No segundo passo computado, a partir das velocidades advectadas, a nova 

componente da velocidade leva em conta os termos difusivos e os termos fontes na equação da 

conservação da quantidade de movimento. Estas duas soluções permitem encontrar um campo 

de velocidade intermediário.

Finalmente, o algoritmo do TELEMAC-3D calcula a superfície livre através da integração 

vertical das equações da continuidade e do momentum, incluindo os termos de pressão. Todos 

os outros termos são levados em consideração nos dois passos anteriores. Para maiores infor-

mações sobre o equacionamento do modelo TELEMAC-3D e aplicações para a região de estudo, 

consultar Marques et al. (2009), Hervouet e Van Haren (1996) e Hervouet (2007).

4.2  Geração da Malha de Elementos Finitos

A utilização de malhas batimétricas não estruturadas (com elementos triangulares) 

permite uma boa representação das características batimétricas e morfológicas na grade do 

modelo numérico. Este tipo de malha otimiza a simulação, permitindo representar com resolução 

adequada as regiões de morfologia complexa, como por exemplo, a região da ilha de Florianópolis 

e a zona costeira adjacente.

A qualidade dos resultados calculados pelo modelo está diretamente relacionada aos dados 

batimétricos utilizados para a geração da malha. Desta forma, para obter a melhor representação 

possível das características batimétricas da região costeira adjacente foi necessário combinar 

dados batimétricos de diferentes fontes.

∆ ∆



34

As malhas batimétricas produzidas para este trabalho foram criadas pela combinação de 

diferentes conjuntos de dados batimétricos.

1) Para a região costeira foram utilizados a base de dados batimétricos da Diretoria de Hidro-

grafia e Navegação (DHN), realizado por Cardoso et al. (2014), disponíveis no sítio da Marinha 

(http://www.mar.mil.br/dhn/chm/box-cartas-nauticas/cartas.html) e extraídos das seguintes 

cartas náuticas (figura 6a):

– N° 2104 Canal São Gonçalo;

– N° 2200 Lagoa Mirim;

– N° 23500 Pinhal a Rio Grande;

– N° 23600 Rio Grande ao Arroio Chui;

2) Os dados batimétricos na região costeira foram complementados com:

A. Levantamentos batimétricos realizado pela Marinha do Brasil como parte do plano 

Levantamento da Plataforma Continental Brasileira (LEPLAC -https://www.mar.mil.br/secirm/

leplac.html), além de dados do projeto ReviZZE (http://www.mma.gov.br/biodiversidade/biodiver-

sidade-aquatica/zona-costeira-e-marinha/programa-revizee/item/7606) (figuras 7a a e 7b).

B. Levantamentos batimétricos realizados pela Universidade Federal do Rio Grande - 

FURG, através dos projetos: AREPE, CONVERSUT, ECOPEL, SUESTE, ARGO, ECOSAR, LA-PLATA, 

PRONEX e MCT-II, resultando na figura 7 (c).

C. Levantamentos batimétricos realizados pela Universidade do Vale do Itajaí - UNIVA-

LI (figura 7d).

3) Devido a ausência ou pouca frequência de dados na região oceânica, os dados bati-

métricos oceânicos mais profundos que 400 metros (figura 6b) foram complementados com 

dados provenientes do GEBCO (General Bathymetric Chart of the Oceans). Esta abordagem foi 

utilizada para preservar os dados coletados em regiões costeiras e, ao mesmo tempo, melhorar a 

batimetria em oceano aberto.
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Figura 6.Disposição da base batimétrica na região de estudo a partir da base GEBCO (General Bathymetric 
Chart of the Oceans).
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Figura 7: Pontos contendo dados batimétricos provenientes dos projetos (a) LEPLAC e (b) 
ReviZZE. Dados batimétricos provenientes de vários projetos da (c) FURG e (d) UNIVALI.

4.3 Malha Computacional

Os dados batimétricos foram agrupados (figuras 6 e 7) e inseridos no software Blue 

Kenue para a geração da malha numérica de elementos finitos. Este software foi desenvolvido 

pelo Canadian Hidraulic Centre (CHC) e recentemente agregado a lista de programas recomen-

dados para usuários do sistema open TELEMAC-MASCARET, sendo uma de suas funções a de 

criação de malhas de elementos finitos, além da visualização de resultados de saída do modelo.

O domínio computacional desenvolvido para este trabalho, no setor oceânico, se estende 

do sul da cidade do Chuí, no Rio Grande do Sul, ao norte, até a cidade de Torres. Adicionalmente, 

contém a Lagoa dos Patos e a Lagoa Mirim. Além da região costeira adjacente, este domínio 

alcança uma profundidade de aproximadamente 3.500 m (figura 8). Vale a pena ressaltar que a 
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Para ambientes costeiros e/ou oceânicos, o número de níveis sigma varia de 15 a 21 

envolvendo o modelo TELEMAC -3D . Kirinus e Marques (2015a) realizaram testes iniciais na 

região sudeste brasileira com 15 níveis sigma em uma malha horizontal considerada pequena 

para a região (100.000 pontos). Na figura 9, pode-se observar uma representação tridimensional 

do setor oceânico, e o formato da discretização vertical em 6 níveis sigma. 

Em vista de desenvolver os resultados adequados para atender os objetivos, foram ideali-

zadas simulações numéricas com dois cenários: 1°) A malha da Macrorregião, contendo a Lagoa 

dos Patos, Lagoa Mirim e o oceano adjacente, com um total de 160.281 nós; 2°) Duas malha 

da Microrregião, com foco exclusivo na barragem-eclusa com direção de jusante e montante, 

contendo respectivamente 20.206 e 42.637 nós (Figura 6). Neste projeto foram adotados 11 níveis 

sigma para a malha da Macrorregião, e 4 níveis sigma para as malhas desenvolvidas para a barra-

gem-eclusa (Microrregião). A distância entre os nós na eclusa é de 3 metros, enquanto que no 

canal é de 15 metros.

Figura 9: Representação tridimensional de 6 níveis sigma da malha numérica.
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Figura 10: Representação das malhas utilizadas da Microrregião. 
(a, b) Setor a jusante da barragem eclusa. (c, d) Setor a montante da barragem eclusa.
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malha computacional desenvolvida não leva em consideração a Lagoa Mangueira.

A influência da Mangueira na Mangueira Lagoa Mirim ocorre por um pequeno canal artificial 

ao sul da Lagoa Mangueira que não gera grandes trocas entre as Lagoas. Para fins de hidrodi-

nâmica e morfodinâmica da Lagoa Mirim, pode-se afirmar que a Lagoa Mangueira não altera os 

padrões dinâmicos relevantes para a navegação.

Para construir o domínio prismático tridimensional basta realizar a repetição do domínio 

bidimensional ao longo da vertical em camadas superpostas (planos). Estes planos são discreti-

zados em níveis sigma e têm elevações variáveis e as condições necessárias são que a elevação 

dos pontos pertencentes à vertical obrigatoriamente aumento do fundo para a superfície.

A escolha apropriada dos níveis verticais deve seguir um balanço entre custo computacio-

nal, a qualidade da estrutura do fluxo tridimensional desejada para o tipo de estudo proposto e o 

modelo utilizado. Na tabela 1, estão alguns trabalhos que utilizaram níveis sigma para diferentes 

locais e modelos.

No caso de ambientes estuarinos, devido às súbitas variações de densidade na região das 

frentes, uma boa definição vertical é requerida. Para isso, utilizando o TELEMAC -3D acoplado 

ou não, geralmente são utilizados 15 níveis sigmas para a Lagoa dos Patos (Kirinus et al., 2012; 

Marques et al., 2014; Kirinus e Marques, 2015a).

Por outro lado, Lövstedt e Almström (2015) utilizaram 8 níveis sigma em seu estudo devido 

à pequena extensão de sua malha estuarina (30 km), em prol de aumentar a qualidade da malha 

horizontal (300.000 nós). Da mesma forma, Maximova et al. (2015) optaram por 5 níveis sigma 

para valorizar uma malha com 450.000 pontos para o estuário de Scheldt na Holanda. Walther et 

al. (2014) utilizaram 16 níveis sigma em uma malha restrita de 7.000 pontos para avaliar ondulató-

ria e sedimentação do estuário do Rio Loire na França.



41

Figura 8: Malha numérica em elementos finitos da Macrorregião. Podendo ser notada a variação do refino da malha na medida em que a 
região costeira se aproxima. Detalhe nas regiões: (a) Malha numérica de toda a área demonstrando a batimetria máxima; (b) Lagoa Mirim; 

(c) Lagoa dos Patos; (d) Sangradouro da Lagoa Mirim; (e) Desembocadura do canal São Gonçalo para a Lagoa dos Patos; (f) Molhes da 
Barra de Rio Grande, conectando o sistema lagunar ao oceano costeiro.
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Tabela 4:Utilização de níveis sigma de acordo com diferentes autores, modelos utilizados e 
ambientes de estudo. σ : Níveis sigma; PCA: Plataforma Continental Adjacente; 

NI: Não Informado; DF: Método de Diferenças Finitas.

4.4  Cenários Numéricos e Condições de Contorno

Em vista de desenvolver os resultados adequados para atender os objetivos, foram 

idealizadas simulações numéricas com dois cenários: 1°) A malha da Macrorregião, contendo a 

Lagoa dos Patos, Lagoa Mirim e o oceano adjacente (Figura 11a); 2°) Duas malhas da Microrre-

gião (Figura 11b), com foco exclusivo na barragem-eclusa, a jusante e a montante.

Referência Local Ambiente σ Pontos Modelo

Marques et al  (2009); 
Kirinus et al. (2012); 

Marques et al. (2014); 
Kirinus e Marques 

2015b), entre outros.

Lagoa dos Patos, 
Brasil

Estuarino 10 - 15
20.000 a 
100.000

Telemac-3d

Lövstedt e Almström 
(2015)

Skälderviken, Su-
écia

Estuarino 8 300000 Telemac-3d

Maximova et al. (2015) Scheldt, Holanda Estuarino 5 450000 Telemac-3d

Walther et al. (2014) Loire, França Estuarino 16 7100 Telemac-3d

Cooper e Day (2015) California, EUA
Costeiro e 

PCA
21 NI Telemac-3d

Kirinus e Marques 
(2015a)

Sudeste do Brasil
Costeiro e 

PCA
15 115320 Telemac-3d

Marques et al. (2017); 
Monteiro et al. (2017)

Tramandaí, Brasil
Costeiro e 

PCA
15 28414

Telemac-3d + 
ECOS

Harari e de Camargo 
(1998); Harari et al. 

(2000)
Santos, Brasil

Costeiro e 
PCA

11 DF POM

Alves (2006)
Rio Grande do Sul, 

Brasil
Costeiro e 
Oceânico

23 DF POM

Lemos (2006)
Espírito Santo, 

Brasil
Costeiro e 
Oceânico

21 DF POM

Pereira (2013)
Oceano Atlântico 

Sul Tropical
Costeiro e 
Oceânico

22 DF POM

Chassignet et al. 
(2009)

Global
Costeiro e 
Oceânico

15 DF HYCOM
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Sendo assim, após o desenvolvimento das malhas numéricas, dados de condições iniciais e 

de contorno foram adquiridas e implementadas no cenário da Macrorregião, e posteriormente, o 

modelo hidrodinâmico Telemac-3D foi utilizado para simular o ano de 2019. Após a conclusão da 

simulação, os resultados obtidos foram implementados como condição de borda nas malhas das 

Microrregiões (jusante e vazante), permitindo desta forma a correta implementação da dinâmica 

local em cada parcela dos cenários estudados.

Considerando o cenário da Macrorregião, as fontes de dados utilizadas para compor as 

condições iniciais e de contorno (Figura 11), provêm quatro bancos de dados: o HYCOM (HYbrid 

Coordinate Ocean Model - http://hycom.org/), o ERA5 do ECMWF (European Centre for Medium-

-Range Weather Forecasts - https://www.ecmwf.int/en/forecasts/dataset/ecmwf-reanalysis-v5), o 

OSU-OTPS (Oregon State University - Tidal Prediction Software -  http://volkov.oce.orst.edu/tides/

global.html), e a ANA (Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico - https://www.snirh.gov.

br/hidroweb-mobile/mapa).

A partir do modelo HYCOM (Hybrid Coordinate Ocean Model), foram obtidos os dados 

oceanográficos de elevação do nível do mar, velocidade de corrente, salinidade e temperatura. 

A resolução espacial dos dados que estão sendo utilizados no trabalho é de 0,08 de latitude e 

longitude (aproximadamente 9km), com escala temporal de 24 h (METZGER et al., 2006). Já os 

dados meteorológicos representam as condições superficiais, aplicadas durante todo o período 

simulado, utilizando o banco de dados do ERA-5 do ECMWF (European Centre for Medium-Range 

Weather Forecasts). A resolução espacial dos dados utilizados no trabalho é de 0,125 (aproxima-

damente 14 km), com escala temporal de 6 h.

A maré astronômica é calculada através da assimilação de dados do modelo global OTPS 

(OSU Tidal Prediction Software) (Egbert e Erofeeva, 2002) pertencente a Oregon State University 

(OSU). Sendo que este modelo global de marés oceânicas contempla as 29 principais constituin-

tes de maré (Pham et al., 2013).

A maré é calculada no OTPS através dos dados de altimetria do sensor TOPEX/Poseidon, 

submetidos a filtro passa-baixa e reamostrados para todo o período de passagem do satélite 

(Egbert e Erofeeva, 2002). Eventuais erros encontrados são eliminados, resultando em uma longa 

série temporal de amplitudes onde são estimadas as constantes harmônicas. Os dados de maré 

são então impostos em toda a borda oceânica da malha computacional.
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Por fim, as séries de descargas fluviais do rio Piratini foram extraídas da página da HidroWeb 

da Agência Nacional de Águas para o ano de 2019 (Figura 13). Os dados dos rios tributário da 

Lagoa Mirim como rios Taquari, Jaguarão e Cebollati foram fornecidos pela Agência da Lagoa 

Mirim. A vazão dos rios Guaíba e Camaquã, devido a ausência de disponibilidade por parte da 

ANA, foram feitas médias climatológicas da vazão para o período de 2005 até 2015. Com estes 

dados foram feitas médias diárias formando uma série temporal de um ano.

Figura 11: Fluxogramas das simulações numéricas desenvolvidas. 
(a) Para o sistema completo acoplado entre a Lagoa dos Patos, Lagoa Mirim e oceano adja-

cente; e (b) Para os cenários a jusante e a montante da barragem-eclusa.

a)
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Figura 12: Demonstração da imposição e contornos superficiais na malha numérica: ERA5 
como banco de dados atmosférico, HYCOM como banco de dados oceânicos e o OSU-O-

TPS como maré astronômica.

b)
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Figura 13: Descarga fluvial (m³/s) dos rios interpostos na condição de contorno líquido do 
modelo.

4.5 Resultados
4.5.1 Calibração do modelo hidrodinâmico Telemac-3D

O conceito de calibração de modelos é utilizado amplamente pela comunidade cien-

tífica no sentido de comparar os resultados do modelo utilizado com outros dados disponíveis 

observados in situ. Sendo assim, o modelo hidrodinâmico Telemac-3D foi calibrado utilizando 

dados advindos de duas estações de medição de nível presentes no canal São Gonçalo onde uma 

está localizada em Pelotas e a outra estação em Santa Isabel do Sul. 

A estação está localizada no Campus Anglo da UFPEL, na margem esquerda do Canal São 

Gonçalo na cidade de Pelotas, com as coordenadas 31°46’56.4”S 52°19’25.4”W, e possui aproxi-

madamente 230 metros de largura, estando essa em operação desde 2016.

Para a estação Santa Isabel do Sul, a seção de controle está localizada no sul do Rio Grande 

do Sul, na cidade de Arroio Grande, às margens do Canal São Gonçalo e próximo do encontro da 

Lagoa Mirim com o canal, localizada na latitude 32º 07’ 07.02” S e Longitude 52º 35’ 35.75’ W, essa 

seção possui 175 metros de largura. Ambos os pontos de controle são monitorados pelo Núcleo 

de Ensino, Pesquisa e Extensão em Hidrometria e Sedimentologia para o Manejo de Bacias Hidro-
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gráficas – NEPE HIDROSEDI e da Agência de Desenvolvimento da Bacia da Lagoa Mirim (ALM), e 

são capazes de monitorar variáveis como precipitação, nível da água, temperatura do ar, tempera-

tura da água, umidade e velocidade e direção de vento. 

A partir dessas duas seções de controle, podemos comparar os valores entre o nível 

estimado pelo modelo e os dados observados na estação, para o ano de 2019 (Figura 14). 

Neste ano, houveram amostras de nível para os meses de julho, agosto e setembro para Santa 

Isabel, enquanto que para o Campus Anglo Pelotas os meses de abril e agosto possuem dados 

disponíveis.

Para a estação de Santa Isabel (Figura 14a.) os dados apresentam a mesma tendência e 

padrões de alteração do nível, com subestimação no início da série temporal e posterior superes-

timação por parte do modelo. Por outro lado, na estação do estação do Campus Anglo da UFPel 

(Figura 14b.) as tendências de nível  se mantém correlacionadas, entretanto o modelo apresentou 

grandes flutuações de valores.

Figura 14: Comparação entre o nível modelado (Telemac-3D) e o nível medido em Santa Isa-
bel do Sul (a) e no Campus Anglo Pelotas.

a) Santa Isabel do Sul.
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Para melhor avaliar o desempenho do modelo frente aos dados observados, indicadores 

de performance foram utilizados de acordo com Hallak e Filho (2011) e Teegavarapu (2013). 

Sendo assim, os indicadores de performance utilizados estão descritos a seguir e suas equações 

relações de comparação com os resultados estão na Tabela 5.

• Raiz do Erro Quadrático Médio (RMSE): é comumente usada para expressar a precisão 

dos resultados numéricos com a vantagem de que o RMSE apresenta valores do erro nas mes-

mas dimensões da variável analisada;

• Erro Médio Absoluto (MAE): por ser menos afetado por pontos com valores anomala-

mente extremos (outliers), o MAE é considerado preciso e robusto como medida da habilidade 

de modelos numéricos em reproduzir a realidade (Fox, 1981);

• Erro Quadrático Médio (MSE): o MSE é similar ao MAE, porém mais sensível aos gran-

des erros, por elevar as diferenças individuais ao quadrado (Wilks, 2006).

• Viés : Valor médio da diferença entre os resultados do modelo e observações. Estima 

os erros sistemáticos que podem ter como origem na falta de habilidade do modelo em repre-

sentar o ambiente estudado (Melo et al., 2008, 2010; Delle Monache et al., 2011; Edwards et al., 

2014).

• Inclinação quadrática média (SS): Resultado de uma análise de regressão na qual 

b) Porto de Pelotas Campus Anglo da UFPel. 
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nenhum dos dois conjuntos de dados é considerado como perfeito, mas ambos contribuem igual-

mente para o erro (Melo et al., 2008; dos Santos, 2009).

• Coeficiente de correlação de Pearson (R): O coeficiente de Pearson reflete a correla-

ção linear entre os dados comparados (Zambresky, 1989; Legates e McCabe, 1999; Edwards et 

al., 2014b).

Sendo assim, comparando os valores encontrados advindos dessa análise (Tabela 6), temos 

que as médias e desvio padrão entre modelo e a estação de Santa Isabel estão coerentes dentro 

do intervalo de desvio,  enquanto que da estação do Campus Anglo da UFPel, os valores são 

inferiores no período disponível, mas apresentam maior desvio padrão em relação a outra estação. 

Dessa forma, aplicando os indicadores de performance observamos que os valores de RMSE para 

Santa Isabel estão em 0,71m enquanto que para o porto de Pelotas está igual a 0,35m indicando 

melhor concordância entre os bancos de dados para a amostragem do porto de Pelotas. Essa 

mesma tendência é refletida nos valores de MAE com 0,68 m e 0,26 m.

O MSE deve ter valores próximos a zero para apresentar melhor performance, demonstran-

do valores de boa tendência para o porto de Pelotas e valores intermediários para Santa Isabel. 

O Viés demonstra a tendência do modelo em subestimar os dados observados, corroborado pela  

Inclinação Quadrática Média (SS), apresentando valores abaixo de 1. Por fim, o coeficiente de 

Pearson demonstrou alta correlação entre modelo e os dados da estação de Santa Isabel, e o 

oposto para a estação do Campus Anglo da UFPel.

Esses resultados indicam que o modelo subestima os resultados de variação do nível 

encontrados em relação aos dados observados. Além disso, o MSE e o Viés apresentaram 

valores elevados para Santa Isabel em relação a estação do Campus Anglo da UFPel já que 

este parâmetro ressalta as diferenças individuais de cada dado amostrado, sendo sensível aos 

grandes erros pontuais entre os bancos de dados em momentos de grande variação. Ou seja, 

devido ao nível em Santa Isabel apresentar valores máximos em torno de 3 m, para a estação do 

Campus Anglo da UFPel os valores máximos ficaram em torno de 1m, o que resulta nesses valores 

elevados para Santa Isabel, que ao mesmo tempo apresentou elevada correlação de Pearson.
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Tabela 5:  Indicadores de performance e parâmetros estatísticos utilizados e o resultado de-
sejado para encontrar a melhor concordância entre modelo e observação.  n: Quantidade de 
dados observados; obs: Dado observado; mod: Dado modelado; obsmean : Média dos dados 

observados; modmean : Média dos dados modelados.

Tabela 6 :  Comparação dos indicadores de performance e parâmetros estatísticos utiliza-
dos e o resultado da comparação entre o Telemac-3D e as estações de Santa Isabel do Sul e 

Porto de Pelotas.

Parâmetro estatístico Santa Isabel do Sul Porto de Pelotas

Média do modelo 1.30 0.44

Média da estação 1.98 0.57

Desvio padrão do modelo 0.39 0.31

Desvio padrão da estação 0.51 0.20

Raiz do Erro Quadrático 
Médio (RMSE):

0.71 0.34

Erro Médio Absoluto (MAE): 0.68 0.26

Erro Quadrático Médio 
(MSE)

0.51 0.12

Viés -0.68 -0.13

Inclinação quadrática média 
(SS)

0.66 0.89

Coeficiente de correlação 
de Pearson (R)

0.92 0.30
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4.5.2       Variação do nível na Macrorregião

Posteriormente, serão apresentadas análises para a região de influência direta com a 

presença da barragem eclusa.

No primeiro momento, são apresentados os campos médios superficiais das principais 

variáveis hidrodinâmicas calculadas pelo modelo, a elevação do nível médio do mar e a velocidade 

das correntes residuais, que indica a tendência média da direção de fluxo. A figura 15 apresenta 

a elevação média do nível do mar para toda a região de estudo, a escala de cores representa 

a variação espacial média do nível dentro do intervalo de 0 m a 1,25 m, onde os tons em azul 

indicam os valores mais baixos e os tons de amarelo indicam os valores mais elevados.

Sendo assim, é possível perceber a diferença de nível médio entre os compartimentos 

estudados, ou seja, o nível do mar médio no oceano adjacente é inferior ao complexo lagunar, com 

a Lagoa Mirim apresentando nível médio de 1,25m enquanto que a Lagoa dos Patos apresenta 

nível médio de 0,4m. Adicionalmente, percebe-se que o lado oeste da Lagoa dos Patos apresenta 

nível médio superior à face leste da lagoa, devido a influência constante da descarga de água 

doce advinda dos rios e do canal São Gonçalo.

Na figura 16, o nível do mar médio em regiões de interesse, em adição da velocidade residual 

das correntes superficiais, que indica a tendência média da direção das correntes durante o 

período simulado, podemos avaliar a interação de corrente e o nível. Sendo assim, na Lagoa Mirim 

(figura 16a.), a tendência média das correntes é direcionada para sul, ocasionando o aumento 

e persistência de nível elevado, por outro lado, no Sangradouro (figura 16b.) está presente uma 

corrente direcionada para o canal São Gonçalo na margem leste da Lagoa Mirim, que promove 

o transporte de volume para o canal. Posteriormente, na conexão do canal São Gonçalo com a 

Lagoa dos Patos (figura 16c.), prevalece um fluxo de vazante e subsequente direcionamento para 

o estuário da Lagoa dos Patos, ao sul.
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b)

c)
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Figura 15: Nível médio do mar na macrorregião durante o período simulado.

Figura 16: Nível médio do mar na macrorregião durante o período simulado. Detalhe para a 
lagoa mirim (a); sangradouro (b) e a desembocadura do canal São Gonçalo (c).

a)
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Nas figuras 17a. e b., podemos observar respectivamente a batimetria utilizada para a 

geração da malha numérica do modelo e o nível mínimo observado durante o ano de 2019 na 

região do Sangradouro. Com essas duas informações é possível determinar alguma margem de 

risco para navegação neste setor.

Ao considerarmos o resultado de nível mínimo como uma situação de possível risco a 

navegação, podemos considerar que neste setor da Lagoa Mirim o nível mínimo observado está 

em torno de -0.70 m. A batimetria mais rasa observada está próximo da conexão do Sangradouro 

com o canal São Gonçalo, em torno de 1.25m.  Sendo assim, reduzindo a região mais rasa do nível 

crítico encontrado temos em determinados períodos neste setor, uma profundidade de 0.55 m, ou 

seja, existe a necessidade de uma dragagem neste setor.

Adicionalmente, considerando uma barcaça que possa estar em operação na região da 

hidrovia com calado de 3.5m, adicionando 0.5m de segurança, este setor necessitaria de uma 

dragagem para aprofundar o canal até a profundidade mínima de 3,45m. Entretanto, vale ressaltar 

que a batimetria utilizada nesta simulação precisa ser atualizada frente aos dados disponíveis 

(transectos batimetricos) e alinhados ao nível referencial da DHN de acordo com as estações 

topográficas que foram instaladas pela ALM neste projeto. Após essa coleta de dados hidrográ-

ficos, acredito que teremos conclusões mais precisas da profundidade operacional de risco para 

as embarcações neste setor.

Na região sul do Brasil, especificamente ao sul do Rio Grande do Sul, ocorrem ventos 

extremos em certos períodos do ano, entretanto o padrão de ventos é bem demarcado de acordo 

com as estações do ano. Nas estações de verão e primavera existe prevalência de de ventos 

de nordeste, e para as estações mais frias (outono e inverno) há maior variabilidade na direção 

dos ventos, com predomínio de ventos de quadrante sul. Esse comportamento ocorre, segundo 

Machado et al. (2010), na região do sul do Rio Grande do Sul devido à sua posição geográfica 

localizada em uma zona de transição climatológica, onde os principais sistemas globais impac-

tantes são os extratropicais e intertropicais.

Com o objetivo de analisar o padrão dos ventos na região de estudo, uma série temporal 

contendo dados de ventos desde 1940 até o presente, foi obtida do ERA5 do ECMWF (European 

Centre for Medium-Range Weather Forecasts) na região de estudo. Para avaliar estes resultados de 

padrões de ventos, foram utilizados os métodos de análise com rosas dos ventos e histograma de 
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frequência (figura 17 c. e d.), e repetido a análise para ventos com intensidade superior a 50 km/h 

(figura 18).

Figura 17: Batimetria utilizada no modelo na região do Sangradouro (a), Nível mínimo obser-
vado para o ano de 2019 na região do Sangradouro (b), Rosa dos ventos (c) e histograma de 

frequência (d) advindos do ERA5-ECMWF.

a)

b)
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Como é possível observar nas rosas dos ventos expostas na figura 16, os ventos que atuam 

sobre a região sul do Brasil são altamente variáveis durante os 84 anos analisados. Entretanto, as 

direções predominantes são ventos que provêm de leste - nordeste (45%), enquanto que o restante 

da série temporal varia nas outras direções.  Essa alta variabilidade é associada à passagem 

de sistemas de frentes atmosféricas tal como frentes frias e ciclones ocasionando ventos de 

quadrante sul. Devido a grande frequência de ventos de intensidades de até 50 km/h, esses dados 

foram filtrados para uma análise mais detalhada presente na figura 18.

d)

c)
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Figura 18: Rosa dos ventos (a) e histograma de frequência (b) das intensidades de vento su-
periores a 50 km/h, advindos do ERA5-ECMWF. 

a)

b)

Considerando ventos acima de 50 km/h, nos quadrantes oeste e sul são observados a  maior 

frequência de ocorrência de ventos extremos, sendo que o valor mais intenso consta na direção de 

sudoeste.



58

A correta compreensão dos padrões atmosféricos na região sul do Brasil se torna relevante 

frente aos mecanismos que regulam as condições de corrente superficial e a elevação do nível 

no sistema Patos-Mirim. O estuário da Lagoa dos Patos é controlado principalmente por dois 

mecanismos, os ventos e a descarga fluvial (Möller Jr. e Castaing, 1999). O vento local e o vento 

não-local (remoto) atuam de diferentes modos. O vento local atua diretamente na superfície de 

dentro da laguna, através da transferência de quantidade de movimento pela fricção, gerando um 

mecanismo de rebaixamento e elevação nas extremidades da Lagoa dos Patos, que depende da 

direção e intensidade dos ventos (Marques et al., 2009). O efeito não-local dos ventos se manifesta 

na porção costeira, causando um efeito de aumento de nível na costa, transversalmente à direção 

do vento (Fernandes, et al. 2001).

A interação dos mecanismos de ventos local, não-local e descarga fluvial são os que 

controlam a hidrodinâmica do ambiente. O estuário predominantemente atua em eventos de 

vazante, principalmente devido aos efeitos dos ventos de quadrante norte e à constante descarga 

dos afluentes que abastecem a Lagoa dos Patos, resultando em uma corrente estuarina que 

avança em direção ao oceano (Marques et al., 2014). As condições de enchente, que estão 

associadas aos ventos do quadrante sul, promovem os efeitos secundários, e o sentido resultante 

da corrente segue do oceano para interior do estuário (Marques et al., 2009).

Além dos eventos sazonais e anuais citados, o clima da região sofre ação de eventos inte-

ranuais como o El Niño Oscilação Sul (ENSO), afetando diretamente os volumes fluviométricos 

dos afluentes da Lagoa dos Patos (Marques et al., 2014). Em cenários de La Niña, devido ao 

escoamento atmosférico, ocorrem situações de seca sobre o sul do país, todavia, em episódios 

de El Niño, o escoamento atmosférico favorece a precipitação sobre a região.

A avaliação da relação intrínseca da velocidade e direção do vento com as alterações da 

elevação do nível superficial foram avaliadas em 6 pontos (figura 19), sendo o ponto P1 localizado 

no setor norte da Lagoa Mirim, P2 no sangradouro, P3 indica a posição de Santa Isabel, P4 é a 

localização da barragem eclusa, P5 está localizado na desembocadura do canal São Gonçalo, 

enquanto que P6 está no Porto de Rio Grande. 
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Figura 19: Pontos de interesse onde foram extraídos dados para compor a figura 18. Onde P1 
representa o setor norte da Lagoa Mirim, P2 o sangradouro, P3 indica a posição de Santa Isabel, 

P4 é a localização da barragem do São Gonçalo, P5 a desembocadura do canal São Gonçalo.

Para essa análise, séries temporais nos 6 pontos foram retiradas do resultado da 

modelagem numérica e apresentados na figura 19, onde podemos observar no gráfico acima, as 

séries temporais da intensidade do vento (em cor preta) e da variação do nível (em cor vermelha), 

enquanto que no gráfico inferior está presente a variação da direção do vento durante o período 

simulado, onde vetores positivos indicam ventos incidentes de sul, enquanto que valores negativos 

representam ventos incidentes do quadrante norte.

No ponto 1 (figura 20a.), localizado no setor norte da Lagoa Mirim, podemos observar 

que no mês de janeiro, devido a maior ocorrência de ventos de nordeste, o nível se reduz neste 

local atingindo valores próximos a zero metros. Durante os meses de fevereiro a junho o nível se 

mantém praticamente estável, enquanto que nos meses de julho em diante, com predomínio de 

ventos de quadrante sul, temos o aumento da elevação do nível no ponto 1, atingindo 2,90m em 

dezembro.  O padrão de circulação é caracterizado por um comportamento do tipo seiche, ou 

seja, quando os ventos são de sudoeste é observado um aumento na elevação do nível de água 

no norte em relação ao setor sul da laguna, e o oposto é observado quando os ventos atuam de 

nordeste.

Nos pontos 2 e 3 (Sangradouro e Santa Isabel, respectivamente, nas figuras 20b. e 20c.), 

é possível observar a mesma tendência entre vento e nível observados no ponto 1, entretanto, 
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eventos de maior intensidade incidindo de quadrante sul promovem aumento superior no nível 

em relação ao observado no ponto 1. Esse efeito pode ser observado nos meses de primavera de 

2019 que proporcionaram aumento na descarga fluvial dos rios afluentes da Lagoa Mirim, como 

em outubro atingindo 2,912m no Sangradouro e 3,260m em Santa Isabel, enquanto que no setor 

norte da Lagoa Mirim o nível estava em 2,616m. 

A ocorrência de nível mais elevado em Santa Isabel e Sangradouro, em relação a Lagoa 

Mirim, se deve ao formato geográfico das margens da lagoa, que promovem a convergência de 

correntes de vazante no Sangradouro direcionando-as para o canal São Gonçalo, que devido a sua 

largura reduzida, regula o transporte de volume com aumento do nível vertical. No evento ocorrido 

em outubro, com ventos de quadrante sul na escala de 30km/h, a elevação do nível superficial em 

Santa Isabel foi 10,67% superior do que o observado no Sangradouro. 

Entretanto, ao analisarmos a média da variação do nível entre os pontos 2 e 3, temos que o 

nível médio no Sangradouro durante o ano de 2019 foi de 1,261m, enquanto que em Santa Isabel 

foi de 1,274m. Essa diferença de 12,3 cm na média anual representa um aumento de 1,02% do 

nível para Santa Isabel em relação ao Sangradouro.

Na barragem eclusa (ponto 4, figura 20d.), ocorre um padrão semelhante ao visto ante-

riormente, com o menor valor observado do nível (-0,130 m) em junho devido à persistência da 

ocorrência de ventos de quadrante norte durante esse mês. Não obstante, após o período de 

inverno, com o aumento da frequência de ventos do quadrante sul, ocorre o aumento do nível 

neste local acompanhando o padrão de elevação de Santa Isabel, atingindo o máximo observado 

no mês de outubro (3,056 m).

No ponto 5 (figura 20e.), a tendência de variação do nível acompanha as alterações da direção 

do vento, entretanto, os valores observados de nível não dependem somente do vento neste local. 

Ventos de quadrante sul e norte geram tanto elevação quanto redução no nível, ou seja, a vazão 

resultante das trocas de volume entre a Lagoa Mirim e o canal São Gonçalo interagem com os 

padrões dinâmicos da Lagoa dos Patos e o estuário com a entrada de correntes de enchente 

advindas do oceano. Logo, neste ponto, a interação de marés e descarga fluvial prevalece sobre a 

forçante do vento para gerar alterações do nível.

Por outro lado, no Porto de Rio Grande (ponto 6, figura 20f.) presente na região estuarina 

da Lagoa dos Patos, o padrão de variação do nível é dependente as condições de incidência do 
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vento local, em adição ao comportamento da Lagoa dos Patos frente à correntes de enchente 

ou vazante, resultando em um nível médio em torno de 0,285 m e máximo estimado de 1,319 m. 

O nível neste local é altamente influenciado pela oscilação pela oscilação da maré e a vazante 

resultante do sistema Patos-Mirim.

a)

Figura 20: Pontos de interesse onde foram extraídos dados para compor a figura 17 c. e d. 
Onde P1 representa o setor norte da Lagoa Mirim, P2 o sangradouro, P3 indica a posição de 

Santa Isabel, P4 é a localização da barragem, P5 está localizado na desembocadura do canal 
São Gonçalo com a Lagoa dos Patos, enquanto que P6 está localizado próximo ao porto de 

Rio Grande.
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c)

d)
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f)

f)
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4.5.3 Variação do nível na Microrregião

Após a conclusão da simulação da Macrorregião, os resultados foram adicionados 

como condição inicial e de contorno das malhas da Microrregião. Sendo assim, quatro cenários 

teóricos foram idealizados partindo das condições de contorno realísticas advindas da malha da 

Macrorregião. São eles: Setor a jusante da barragem eclusa com influência constante de ventos 

de Sudeste e Nordeste e o setor a montante da barragem eclusa com influência constante de 

ventos de Sudeste e Nordeste.  As análises serão apresentadas para as regiões de interesse em 

cada cenário

Para melhor avaliar a influência no vento direcional, foram selecionados 7 pontos a jusante 

da eclusa (Figura 21) e 19 pontos à montante (Figura 22). Esses pontos foram condensados por 

proximidade e sua avaliação foi realizada de forma conjunta. 

Figura 21: Pontos selecionados a) e b) à jusante da Barragem do Canal São Gonçalo, 
c) região do Porto de Pelotas e, d) Pontal da Barra do Canal São Gonçalo.

a)
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b)

c)
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d)

a)

Figura 22: Pontos de interesse selecionados à montante da barragem Eclusa.
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b)

c)
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d)

e)
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f)

g)
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h)

Inicialmente, de forma sequencial, as análises foram divididas nos setores de interesse, 

contendo o nível médio (m) com os vetores de velocidade residual (figura a), o nível mínimo 

atingido pelo local (figura b), além do nível máximo (figura c). Posteriormente são apresentados 

as séries temporais dos pontos de interesse (figura d) e a variação do vento, contendo intensidade 

e direção, para o cenário estudado (figura e). As figuras 23, 24 e 25 correspondem ao setor de 

jusante com incidência de ventos de quadrante norte, enquanto que as figuras 26, 27 e 28 se 

referem a ventos com incidência de quadrante sul para jusante da eclusa. 

Na proximidade da barragem eclusa (Figura 23), ventos de quadrante norte resultam em uma 

tendência média de elevação do nível em torno de 0,45 m, além da direção de corrente residual 

ser de enchente. Os valores mínimos observados neste local estão em torno de -0,44 m, enquanto 

o máximo observado foi de 1,80 m. 

A variação do nível nos pontos (Figura 23d.) demonstra pequena diferença entre os pontos. 

Nesta simulação, foi imposto como condição de contorno presente na eclusa e na barragem a 

ausência de vazão, ou seja, uma situação de comporta fechada foi simulada. Houve concordân-

cia direta entre o aumento da intensidade de ventos de quadrante norte e o aumento do nível 

neste setor como ocorrido nos dias 07/01 e 19/01. Valores negativos de elevação do nível são 

observados nos momentos em que os ventos reduzem sua intensidade e o fluxo do canal São 
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Gonçalo inverte sua direção para vazante, enquanto a resultante direcional neste período é no 

sentido de enchente.

Na Figura 24, temos os pontos 4 e 5 representando as regiões do Porto de Pelotas e o 

Campus Anglo da UFPEL, respectivamente. Neste setor, a corrente direcional também apresenta 

as mesmas características, com predomínio direcional médio de enchente no centro do canal 

e vazante nas bordas, sendo que o nível médio varia de 0,30 m a 0,37 m, enquanto que o nível 

mínimo observado está em torno de 0,45 m e o máximo é aproximadamente 1,45 m.

O ponto 5 (Figura 24d.) apresenta uma variação de nível aproximadamente 5cm superior ao 

ponto 4, provavelmente devido a posição do ponto 5, que se encontra na concavidade do meandro 

do canal, local hidrodinamicamente ativo e com tendências naturais de elevação de nível. As 

mesmas relações de variação do nível e do vento observadas anteriormente ocorrem neste setor, 

adicionalmente, nas figuras 23, 24 e 25 (d.), podemos observar a influência da oscilação da maré 

meteorológica na variação do nível, essa variação atua em escalas de alta frequência (horas), e 

promove o aumento e redução do nível em cerca de 0,70 m, coerente com a micromaré atuante na 

região de estudo.

Para concluir a análise do setor de jusante com incidência de ventos de quadrante norte, 

temos a desembocadura do canal São Gonçalo para a Lagoa dos Patos, localizado no Balneário 

Valverde (Figura 25). Devido a manutenção dos ventos de quadrante norte, a corrente residual 

neste setor se mantém ativamente direcionada para dentro do canal São Gonçalo, ou seja, de 

enchente. A diferença de nível médio entre a lagoa e o canal é de 0,20 m, enquanto que em termos 

de nível mínimo, na lagoa foi observado -0,80 m, e no canal -0,40 m, o mesmo ocorre no máximo, 

com 0,50 m na lagoa e 1,00 m no canal. Essa diferença demonstra a capacidade do comparti-

mento lagunar de ativamente, frente a ventos de quadrante norte, uma parcela de sua vazão para 

fornecer correntes de enchente para o canal São Gonçalo. 
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Figura 23: Pontos 1, 2 e 3 do setor de jusante com incidência de ventos de quadrante norte.
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Figura 24: Pontos 4 e 3 do setor de jusante com incidência de ventos de quadrante norte.
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Figura 25: Pontos 6 e 7 do setor de jusante com incidência de ventos de quadrante norte.
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Analisando a influência de ventos de quadrante sul no setor de jusante, é possível perceber 

que o nível médio (Figura 26a.) na proximidade da eclusa tende a valores negativos frente ao nível 

zero de referência. As correntes residuais promovem a circulação de fluxo para vazante do canal 

São Gonçalo em direção a Lagoa dos Patos, atingindo nível mínimo de -2,7 m e máximos em 

torno de 0,5 m.  Nos três pontos selecionados a variação de nível semelhante durante a simulação 

(Figura 26d.), demonstrando que com a ocorrência de fortes ventos de sul (no dia 19/01), o nível 

atingiu valores mínimos locais.

Na região do porto de Pelotas (Figura 27) as mesmas características podem ser observadas, 

com médias  levemente superiores (0,10 m) às observadas na eclusa, assim como valores mínimos 

e máximos mais intensos ao se aproximar da conexão do canal com a lagoa.

Na desembocadura do canal São Gonçalo (Figura 28), a direção residual de vazante 

predomina sobre o fluxo, direcionando a pluma do canal para dentro da lagoa, tendendo para 

a direção leste. Os valores de nível médio, mínimo e máximo tendem a variar entre positivos e 

negativos devido a diferença de volume de água entre o compartimento lagunar e o escoamento 

do canal, que, aliado à ventos de sul promove a direção resultante das correntes para nordeste, ou 

seja, fortalecendo a corrente de enchente lagunar.  

As séries temporais dos pontos 6 e 7  (Figura 28d.) indicam que próximo a desembocadura 

do canal São Gonçalo, o nível se mantém inferior ao observado no setor lagunar. Esta diferença 

no nível ocorre devido ao efeito barotrópico do vento zonal frente às alterações superficiais de 

nível, onde, por sua vez, na porção lagunar, o vento exerce atrito cisalhante superior e subsequen-

te aumento do nível local. Os efeitos da maré astronômica podem ser perceptíveis neste setor 

devido a proximidade com a porção oceânica do domínio no modelo.
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Figura 26: Pontos 1, 2 e 3 do setor de jusante com incidência de ventos de quadrante sul. 
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Figura 27: Pontos 4 e 5  do setor de jusante com incidência de ventos de quadrante sul.
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Figura 28: Pontos 6 e 7 do setor de jusante com incidência de ventos de quadrante sul.
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Os cenários contendo a análise do setor de montante da barragem eclusa frente à incidência 

de ventos de quadrante norte estão presentes nas figuras 29 a 34, enquanto que nas figuras 35 a 

42 encontram-se as análises referentes à incidência de ventos de quadrante sul. 

Sendo assim, o setor de montante próximo a barragem eclusa (Figura 29) apresenta nível 

médio de -0,2 m, com direção resultante média para sul no centro canal, ou seja, de enchente 

para a Lagoa Mirim, entretanto, apresenta uma corrente de retorno (vazante) pelas bordas leste e 

oeste do canal. O nível mínimo observado foi em torno de -3 m, com nível superior (-2 m) próximo 

a barragem e a eclusa, enquanto que os máximos observados foram em torno de 1,3 m. 

As séries temporais dos pontos 1 e 2 (Figura 29d.)  demonstram grande variação no nível, 

onde nos primeiros 9 dias, temos o decréscimo do nível devido a forte influência de ventos de 

nordeste de até 33 km/h, e posteriormente um aumento e estabilização do nível entre 0 e 0,5 m. 

Este subsequente aumento no nível nestes pontos ocorreu devido a redução da intensidade dos 

ventos de quadrante norte, que após o dia 09/01 apresentaram valores médios de 11 km/h. A 

redução na intensidade do vento local associado com a constante vazão da Lagoa Mirim imposta 

na borda sul deste cenário (resultante da descarga fluvial e dinâmica padrão da lagoa) gera uma 

forçante hidrodinâmica imposta pelo fluxo que sobrepõe o efeito do vento local frente a baixas 

intensidades e curta duração.

Avançando em direção a Lagoa Mirim os pontos 3 e 4 se encontram em uma região de 

meandros do canal São Gonçalo (Figura 30). Nesta região a média do nível ficou em torno de -0,13 

m, enquanto que a direção média das correntes demonstrou uma tendência parcial de vazante 

e enchente, indicando fluxo bidirecional neste setor. Os valores mínimos e máximos de nível 

observado  (Figuras 30b. e c.) demonstram nível inferior no topo das figuras e superior ao sul, 

variando em 1m e 0,30 m, respectivamente. O ponto 3 apresentou nível inferior em relação ao 

ponto 4 devido a sua localização frente ao meandro, onde no ponto 4 ocorre a convergência das 

correntes devido a incidência de ventos de quadrante norte.

Próximo ao Rio Piratini é possível perceber uma alteração na elevação do nível em relação 

a figura 31. Neste setor,  o nível médio é inferior a jusante do rio e superior a montante, pois a 

vazão prescrita no rio Piratini acabou sendo adicionada ao fluxo residual transportado pelo vento, 

direcionando o fluxo na direção de enchente (em direção à Lagoa Mirim). Esse resultado é corro-

borado pelos valores mínimos e máximos de nível observado, que são elevados ao sul em relação 

ao topo das figuras 31 b. e c., respectivamente. 
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As séries temporais de nível  (Figura 32d.)  também comprovam a influência da vazão 

do rio Piratini sobre a forçante de vento local, com o ponto 9 apresentando nível em média 10 

cm superior aos outros pontos. Vale ressaltar, que neste local, durante o evento de 19/01 com 

incidência ventos acima de 37 km/h, ocorreu o aumento do nível local (de 0,5m para 1,5 m), dife-

rentemente do que foi observado nos pontos anteriores (de -0,5 m a 0 m), esse aumento provavel-

mente está relacionado com a posição central deste setor no canal São Gonçalo, associado ainda 

com a adição da vazão do rio Piratini, promovendo a existência de uma região de represamento 

de nível frente a incidência de ventos de quadrante norte.

Posteriormente, próximo a Ilha Grande (Figura 33), podemos notar a manutenção da 

tendência do fluxo direcional das correntes para enchente e nível médio em torno de 0,1 m. 

O nível mínimo também acompanha e influência da direção do vento local, com nível superior 

ao sul (-1 m) e inferior (-1,4 m) ao norte da figura (33b.), enquanto que os máximos observados 

estão em direção oposta, provavelmente associados à influência da descarga do rio Piratini. 

Neste setor foram selecionados pontos a jusante e montante da Ilha Grande, assim como nos 

dois canais circundantes objetivando identificar alterações no nível devido a presença da ilha, 

entretanto não foram observadas grandes alterações, com exceção do ponto 10 que apresentou 

os valores máximos e mínimos observados.

Próxima à cidade de Santa Isabel do Sul, encontra-se a Ilha Pequena (Figura 34), que também 

apresentou correntes resultantes de enchente frente a ventos de quadrante norte com nível médio 

de 0,06 m. Valores mínimos  (Figura 34b.) foram observados no ponto 14 (-1 m), com aumento em 

direção ao ponto 18 (-0,90 m), que são corroborados pelas séries temporais de nível (Figura 34d.).

Na região do Sangradouro (Figura 35), as correntes de enchente advindas do canal São 

Gonçalo encontram-se com a Lagoa Mirim, gerando um nível médio com tendências positivas. O 

nível mínimo e máximo estimados também são elevados na região da Lagoa Mirim, corroborando 

para a dinâmica de correntes de enchente frente a ventos de quadrante norte. Sendo assim, nessa 

região não seria recomendado a navegação frente a manutenção de ventos de quadrante norte 

por 4 dias atingindo velocidades superiores a 17 nós (Figura 34). 

Por outro lado, a esclusa apresenta batimetria segura para a navegação, e em condições de 

risco de incursão de salinidade da Lagoa dos Patos para a Lagoa Mirim (frente a ventos intensos 

de quadrante norte), as comportas são fechadas e o nível tende a subir levemente no local. Por 

conseguinte, no sentido de vazante (frente a ventos intensos de quadrante sul), as comportas e 

eclusa ficam abertas permitindo a navegação e o nível se mantem estável.
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Figura 29: Pontos 1 e 2 do setor de montante com incidência de ventos de quadrante norte.
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Figura 30: Pontos 3 e 4 do setor de montante com incidência de ventos de quadrante norte.
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Figura 31: Pontos 5, 6, 7, 8 e 9 do setor de montante com incidência de ventos de quadrante 
norte.
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Figura 32 :Pontos 10, 11, 12 e 13 do setor de montante com incidência de ventos de quadrante 
norte.
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Figura 33: Pontos 14, 15, 16, 17 e 18 do setor de montante com incidência de ventos de qua-
drante norte.
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Figura 34: Ponto 19 do setor de montante com incidência de ventos de quadrante norte.
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Por fim, o setor de montante à barragem eclusa frente a incidência de ventos de quadrante 

sul será apresentado nas figuras 35 a 40. Nesta simulação, o modelo apresentou instabilidades, 

provavelmente devido a complexidade do canal São Gonçalo, e do canal da eclusa, associado aos 

processos hidrodinâmicos que ventos de quadrante sul estariam causando neste cenário. Como 

resultado, serão analisados somente dois dias de simulação.

 Frente a ventos de sul, o fluxo residual das correntes é de vazante como apresentado na 

figura 36, com nível médio de 1,2 m. Os valores mínimos de nível estimados foram em torno de 0,2 

m, enquanto que o máximo superou 3 metros dentro do canal da eclusa. Na comparação entre os 

pontos 1 e 2 é possível perceber a grande diferença de 1,75 m de nível entre a barragem e o canal 

da eclusa. 

Ao analisarmos os setores à montante da barragem eclusa (Figura 36), é possível observar a 

manutenção da corrente direcional de vazante, e subsequente elevação do nível (médio e máximo) 

em direção a barragem. No ponto 3, podemos observar nível superior ao ponto 4, o inverso do 

que foi observado sob incidência de ventos de quadrante norte (Figura 30), pois o fluxo residual 

converge para o meandro localizado no ponto 3.  

Na figura 38, o mesmo padrão das correntes de vazante e nível são observados, fato corro-

borado pelo ponto 9, que apresenta em média 15 cm a menos de nível frente a incidência de 

ventos de sul em relação aos outros pontos analisados (Figura 37 d.).

Nos canais ao redor da Ilha Grande (Figura 38) observa-se um padrão distinto na direção das 

correntes. A corrente residual tende a manter fluxo de vazante pelo canal oeste da ilha, enquanto 

que no canal leste o fluxo se inverte para enchente, provavelmente associado a resultante do 

arrasto do vento de sul em concordância com a largura reduzida deste canal, e a incidência da 

vazão do rio Piratini que adiciona volume neste setor. Adicionalmente, o nível no ponto 12 (canal 

leste) é em média 10 cm inferior do que no ponto 11 (canal oeste). A tendência de elevação de 

nível se mantém para vazante com nível máximo em torno de 1,5 m no ponto 10 e 1,25 m no ponto 

13.

Na Ilha Pequena (Figura 39), o mesmo padrão de correntes pode ser observado, com 

predomínio de correntes de vazante a oeste e enchentes no canal leste da ilha. Os fatores que 

controlam o fluxo neste local são correlatos com os da Ilha Grande, pois o canal leste também 

possui largura inferior, entretanto não há diferença significativa entre o nível estimado entre os 
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pontos 15 e 16. Entretanto, entre os pontos 14 e 18 a diferença de nível em média é de 15 cm.

Na Lagoa Mirim, o nível atinge valores próximos a zero e iniciam o processo de dispersão da 

corrente de vazante para canal São Gonçalo, apresentando em média 0,15 m de diferença entre o 

Sangradouro (ponto 19)  e Santa Isabel do Sul (ponto 18), com máximo diferindo em 40 cm. Essa 

grande diferença observada neste setor se deve ao processo de convergência das correntes do 

setor lagunar para o canal São Gonçalo, de pequena largura. A direção resultante das correntes 

promove o aumento do nível devido ao volume de água introduzido neste local pela incidência de 

ventos de quadrante sul.

Figura 35: Pontos 1 e 2 do setor de montante com incidência de ventos de quadrante sul.
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Figura 36: Pontos 3 e 4 do setor de montante com incidência de ventos de quadrante sul.
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Figura 37: Pontos 5, 6, 7, 8, e 9 do setor de montante com incidência de ventos de quadrante 
sul.
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Figura 38: Pontos 10, 11, 12 e 13 do setor de montante com incidência de ventos de quadrante sul.
sul.
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Figura 39: Pontos 14, 15, 16, 17 e 18 do setor de montante com incidência de ventos de qua-
drante sul.
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Figura 40: Pontos 19 do setor de montante com incidência de ventos de quadrante sul.
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4.8 Discussões e Conclusões

Os resultados da Etapa 2 deste estudo apresentam uma análise detalhada da calibração 

do modelo hidrodinâmico Telemac-3D, simulando o comportamento hidrodinâmico do ambiente  

Lagoa Mirim-Canal São Gonçalo-Laguna dos Patos para o ano de 2019, utilizando dados de duas 

estações de medição de nível localizadas no Canal São Gonçalo: Santa Isabel do Sul e Porto de 

Pelotas.

Para a estação de Santa Isabel do Sul, observou-se que os resultados do modelo apresentaram 

tendência de subestimar os níveis no início da série temporal e, a tendência de superestimar ao final 

da série. Através da análise dos indicadores de performance, como a Raiz do Erro Quadrático Médio 

(RMSE), Erro Médio Absoluto (MAE), e Erro Quadrático Médio (MSE), observa-se que a simulação 

apresentou elevados valores para Santa Isabel quando comparados aos valores simulados para o 

Porto de Pelotas. Esse fato se deve à alta variabilidade dos dados, com níveis máximos em torno de 

3m, resultando em valores mais elevados no quesito erro. Apesar disso, o coeficiente de correlação 

de Pearson (R) apresentou alta correlação (0,92), indicando que, apesar dos erros, o modelo de 

estimativa dos níveis é capaz de seguir a tendência dos dados observados.
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No caso do modelo desenvolvido para o Porto de Pelotas, os resultados apontam para uma 

melhor concordância entre o os dados simulados e os dados observados. Os valores de RMSE 

(0,34m), MAE (0,26m) e MSE (0,12) são significativamente menores, refletindo uma melhor perfor-

mance do modelo desenvolvido para o Porto de Pelotas. O viés de -0,13 e a inclinação quadrática 

média (SS) de 0,89 indicam que o modelo subestima ligeiramente os valores, mas de forma 

consistente. No entanto, o coeficiente de correlação de Pearson (R) foi de apenas 0,30, indicando 

uma menor correlação linear entre os dados simulados e observados.

Através da tabela de comparação dos indicadores de performance entre as estações é 

possível ver que, embora Santa Isabel tenha apresentado altos índices de erro, a correlação entre 

os dados estimados e observados é maior. Isso pode ser explicado pela maior variabilidade dos 

dados em Santa Isabel, que resultou em uma maior sensibilidade aos erros pontuais. Por outro 

lado, a menor variabilidade no Porto de Pelotas permitiu uma melhor performance do modelo, 

apesar da menor correlação linear.

O sistema lagunar Patos-Mirim e a região estuarina e oceânica adjacentes respondem hidro-

dinamicamente a interação dos mecanismos de ventos local, não-local e descarga fluvial. Sendo 

assim, dentro da Lagoa Mirim,  o padrão de circulação é caracterizado por um comportamento 

do tipo seiche, ou seja, quando os ventos são de sudoeste é observado um aumento na elevação 

do nível de água no norte em relação ao setor sul da laguna, e o oposto é observado quando os 

ventos atuam de nordeste.

O predomínio da dinâmica de correntes de vazante ou enchente entre os compartimen-

tos lagunares (Mirim-Patos) está intrinsecamente conectado com a incidência de ventos de 

quadrante sul e norte, respectivamente. Adicionalmente, a alteração das estações do ano regulam 

a incidência de frentes frias (ventos de quadrante sul no inverno), assim como a prevalência de 

ventos de quadrante norte no verão

Na medida em que observamos a variação de nível em relação ao vento local na região do 

Sangradouro em direção ao canal São Gonçalo, torna-se perceptível o aumento do nível a medida 

em que as análises se direcionam para a Lagoa dos Patos. Frente a ventos extremos do quadrante 

sul, Santa Isabel do Sul pode apresentar elevação do nível superficial  10,67% superior do que o 

observado no Sangradouro.

Por outro lado,  fatores relacionados entre a dinâmica do oceano costeiro, estuário e 
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descarga fluvial na Lagoa dos Patos incidem e prevalecem sobre a influência da vazão na desem-

bocadura do canal São Gonçalo.

Ao avaliar especificamente as interações de ventos locais com o canal São Gonçalo e as 

oscilações de nível resultante, o setor à jusante da barragem eclusa mantém padrões dinâmicos 

bem específicos frente ao vento local incidente e os processos de troca de volume na conexão 

com a Lagoa dos Patos (eventos de vazante e enchente). 

Por outro lado, à montante da barragem eclusa, distante da incidência das oscilações da 

maré astronômica e descargas fluviais advindas da Lagoa dos Patos, o canal São Gonçalo varia 

seu nível e direção de correntes predominantemente de acordo com o vento local. Entretanto, em 

certos locais, como na foz do rio Piratini, e no entorno das Ilhas Grande e Pequena, pode ter a 

ocorrência de direções alternadas de fluxo promovida pela descarga fluvial do rio e também pela 

largura reduzida dos canais leste das ilhas. 

Em geral, com a persistência da incidência de ventos de quadrante norte temos nível reduzido 

na barragem eclusa e nível elevado no Sangradouro, e o contrário é observado frente a ventos 

de quadrante sul. Os valores máximos observados durante a incidência de ventos de quadrante 

norte representam o máximo de nível observado durante toda a simulação, ou seja, em determi-

nado momento os valores observados foram estimados pelo modelo. Esta estimativa indica, pela 

evolução dos valores máximos em cada setor (figuras c. de 28 a 33), que o nível na barragem 

eclusa é maior do que o estimado na Lagoa Mirim, com exceção na região do rio Piratini. Ou seja, 

em relação a valores máximos, a persistência de ventos de quadrante norte promovem a redução 

do nível máximo no canal São Gonçalo em direção a Lagoa Mirim devido ao transporte de volume 

na direção de enchente.

Frente aos processos observados nos cenários de montante e jusante supracitados, pode-se 

concluir que simular numericamente a barragem eclusa como uma barreira física ou como um 

canal é um processo desafiador. Contudo, os resultados encontrados são de caráter inovador 

e inéditos para a região de estudo. Mesmo assim, recomenda-se para estudos futuros que os 

cenários sejam reanalisado frente a ventos de diferentes quadrantes e com intensidade constante 

durante determinado período, objetivando evidenciar processos inerentes de desnível lateral e 

longitudinal no canal São Gonçalo, a eficácia do vento local em gerar oscilação no nível além da 

propagação de correntes direcionais de maior intensidade nos eixos oeste-leste do canal. Adicio-
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nalmente, devido ao caráter teórico e idealizado dos cenários da microrregião, sugere-se que 

ambos os cenários sejam simulados frente a eventos extremos realísticos que vieram a ocorrer na 

região de estudo, objetivando elevar a eficácia e precisão dos resultados modelados permitindo 

futuras previsões da variação do nível.
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5 Anexos

ANEXO 1: Resultados da simulação TELEMAC-MASCARET - Direção do Vento (°) 

















ANEXO 2: Resultados da simulação TELEMAC-MASCARET - Intensidade do Vento (km/h) 

















ANEXO 3: Resultados da simulação TELEMAC-MASCARET - Nível (m)
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1. Simulações e Cálculos de Microcapacidade da 
Barragem e Eclusa

Este relatório tem por objetivo apresentar as análises e os resultados das simulações e 

cálculos relacionados à microcapacidade da Barragem e Eclusa do Canal do São Gonçalo. O trabalho 

abrange a determinação dos tempos operacionais da eclusa, levando em consideração as limita-

ções físicas da infraestrutura e as condições de ambiente, para estimar o número de travessias que 

poderão ser atendidas anualmente. Além disso, a estimativa dos volumes máximos de água neces-

sários para a operação da eclusa, a fim de garantir que não haja impactos negativos na salinidade da 

Lagoa Mirim, no qual poderiam interferir na manutenção das culturas agrícolas na região.

O estudo também se atenta para a preocupação em identificar possíveis limitações sazonais 

para a operação de eclusagem, apresentando cenários simulados que refletem diferentes condições 

hidrológicas e climáticas. Pois, essas simulações são fundamentais para uma previsão de saliniza-

ção ao longo do tempo, permitindo que uma gestão da eclusa seja otimizada de forma eficiente e 

sustentável.

1.1 Estimativa dos Tempos Operacionais Anuais da Eclusa 
para Atendimento de Embarcações no Canal do São Gonçalo: 
Análise das Limitações de Infraestrutura e Condições 
Ambientais

A Figura 1 apresenta os dados de fechamento das comportas do ano de 2008 até 2023, 

considerando o ano, o mês e a quantidade de dias que permaneceram abertas. Os anos de 2012 e 

2023 apresentaram a menor probabilidade de eclusagem, pois nestes anos as comportas perma-

neceram fechadas, 197 e 185 dias. No ano de 2012 os meses de maior permanência das comportas 

fechadas, foram nos meses de fevereiro a junho. E no ano de 2023, os meses de janeiro a maio.

É importante considerar que o fato das dezoito (18) comportas estarem fechadas nos 

períodos analisados, potencialmente não podemos considerar a impossibilidade de eclusagem. 

Outros fatores devem ser considerados, como a possibilidade de eclusagem mesmo em condições 

que a salinização da lagoa é propícia. 
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Atualmente a barragem tem seu funcionamento em até 04 (quatro) eclusagens dia. Com 

esse tipo de operação, é seguro afirmar que a salinização não apresenta prejuízo para o forneci-

mento de água para consumo e produção agrícola na região. Porém é possível realizar um número 

maior de eclusagens toda vez que as condições hidroclimatológicas do sistema aquaviário consi-

derem as condições de vento e nível. Em termos gerais toda vez que a direção do vento não for 

Nordeste, sendo esta a direção do vento crítico para o funcionamento da barragem, faz-se neces-

sário o controle da descarga de água, fechando comportas para manter pressão sobre as compor-

tas evitando que elas se levantem com a força da água.

Figura 1: Possibilidade de eclusagem.

Fonte ALM (2023)

Esse controle se mostra importante, pois servem de dados de entrada para modelos hidrográ-

ficos, com o objetivo de previsão de salinização no tempo, permitindo assim ao gestor da eclusa 

otimizar da melhor forma sua operação. 

De qualquer forma, é seguro afirmar que até 4 eclusagens dia podem ser realizadas sem 

apresentar um prejuízo para o fornecimento de água para consumo e produção agrícola na região. 

1.2 Estimativa dos Volumes Máximos de Água e Tempos de 
Operação da Eclusa para Preservação da Salinidade da 
Lagoa Mirim e Proteção das Áreas de Irrigação
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Figura 2:  Número de eclusagens por mês/ano durante o período de 2008 a 2023.  

Foi realizado um estudo considerando o intervalo entre os anos de 2008 e 2023 (Figura 2), 

onde mensalmente a barragem permitiria a eclusagem sem limite diário considerando a segurança 

hidríca, pois as comportas não estiveram todas fechadas. Porém existe o limite de eclusagem 

em relação a obsolência da estrutura, que através de um uso severo aumentaria a manutenção 

corretiva. Cabe salientar que para um processo ininterrupto de operação é possível através de 

investimento em monitoramento constante de salinidade.
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Segundo Porciúncula et al. (2015), a barragem eclusa do canal São Gonçalo desempenha um 

papel fundamental na rede portuária transfronteiriça via hidrovia Brasil Uruguai, sobretudo através 

do estudo de probabilidade de salinização da Lagoa Mirim, onde se pode verificar que nos meses 

de março, abril e maio, há um percentual superior a cinquenta por cento na probabilidade de salini-

zação da Lagoa Mirim (Figura 3).

Fonte ALM (2023)

Figura 3:  Probabilidade de sanilização da Lagoa Mirim.  

Fonte: Porciúncula et al. (2015)
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1.3. Possibilidade de embarcações por dimensão

O dimensionamento do comboio deve respeitar as limitações à navegação e manobras 

nos rios e nas eclusas. Assim sendo pelas características que as vias navegáveis da região, apre-

sentarão, os comboios poderão ter as dimensões máximas de: 

L (Length)  - Comprimento máximo dos comboios 120 m (limitação de eclusas)  

B (Beam) - Largura máxima dos comboios 14 m. (limitação da eclusa de Fandango)  

d (Draught) Calado máximo admissível - 2.5 m. (calado admissível nos rios), poder-se-á 
utilizar também um comboio de até 240m de comprimento que navegaria até Taquari. 

Porém, para a navegação no Jacuí este comboio deverá vencer as eclusas, em duas etapas 

e ultrapassar as curvas efetuadas a manobra denominada “franqueamento”, o que diminuirá a sua 

velocidade. 

1.3.1  Parâmetro das chatas

O projeto de dimensionamento da eclusa, considerou-se as dimensões de um comboio 

de sete barcaças, situadas duas lado a lado, sendo a oitava posição ocupada por um rebocador. O 

tamanho máximo de tal comboio é de 120m x 14m. O calado, quando as barcaças estiverem carre-

gadas, é de 2.5m. Esta recomendação é do Departamento Nacional de Portos e Vias Navegáveis, 

de Porto Alegre. (FLEMING, 1970)

Não importa qual seja a hipótese considerada (comboios de 120m ou 240m) a unidade de 

carga deve-se constituir uma chata de 30m. x 7m x 2,45m. que com coeficiente de bloco 0,95 e 

coeficiente de carga 0,80 apresentará capacidade aproximadamente de 400 TDW.

1.3.2 Parâmetros do empurrador

Para um comboio de 120m., constituído de 7 chatas e um empurrador, navegando à 

velocidade de 7 nós, a potência efetiva necessária será de 300 EHP, o que exigirá potência instala-

da de cerca de 500 BHP.  As dimensões aproximadas para tal empurrador serão: 

L - 20m.

B - 6m.

d - 1,5m. 
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1.3.3 Parâmetros do comboio (com 7 chatas)

Capacidade de carga útil cerca de 2.900 TDW. Velocidade econômica - 11 km/hora. 

1.3.4 Embarcação de carga (Eclusa)

O tipo de embarcação é autopropulsada - CHATA, comprimento de 90,00m com boca de 

15,50m calado de 2,50m e cuja capacidade de carga seja de 2.800 toneladas. 

Esse tipo de embarcação está de acordo com o traçado do canal navegável que foi definido 

de acordo com o estabelecido no Estudo de Viabilidade Técnica Econômica e Ambiental - EVTEA, 

admitindo-se o comboio tipo com dimensões totais de 90,0 x 15,5 x 2,50 m. 

1.4 Determinar o tempo total de passagem de uma embarca-
ção-tipo pela eclusa

Considerando os dados históricos de operação da barragem, e pelo o que foi visto na 

execução de uma travessia pela eclusa, o tempo de abertura ou fechamento de uma comporta da 

eclusa é de aproximadamente 5 minutos. Sendo assim, para a passagem de embarcações em um 

sentido, está estimado um tempo de 30 a 40 minutos, a variar do tamanho da embarcação. Para a 

travessia em dois sentidos, fica estimado o tempo de 50 a 60 minutos. 

1.5 Determinar os tempos de parada operacional para manu-
tenção das infraestruturas

O tempo de parada para manutenção da infraestrutura é variável. A estrutura da eclusa 

atualmente recebe manutenção corretiva uma vez que os recursos e gerenciamento dependem da 

Universidade Federal de Pelotas, não possuindo uma fonte de recurso próprio para a manutenção. 

Para fins de quantificação do tempo de manutenção corretiva é seguro afirmar que são necessá-

rios dois dias para as respectivas manutenções. O uso de stop logs auxilia na diminuição do tempo 

de parada operacional, visto que a manutenção “a seco” é mais simples e rápida.

1.6 Determinar os tempos de parada operacional por questões 
diversas

De modo geral, as principais causas de paradas por questões diversas se dá por falhas 
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elétricas, suas resoluções são sanadas por um profissional da área, que fica de plantão no local, 

porém, seu tempo de resolução também é variável e não mensurável, pois é determinado a partir 

da complexidade do problema.

1.7 Avaliação de Compatibilidade Operacional com Base em 
Referências de Outras Eclusas

Este item objetiva compilar referências de outras eclusas para avaliar a compatibilida-

de das operações. Deste modo, atualmente existem 8 eclusas sob a responsabilidade do DNIT. 

Dessas, 4 ficam no Rio Grande do Sul (Amarópolis, Bom Retiro do Sul, Dom Marco e Fandango), 2 

em São Paulo (Jupiá e Três Irmãos), 1 no Pará (Tucuruí) e 1 na Bahia (Sobradinho).

1.7.1  Eclusa de Amarópolis

De acordo com as normas de tráfego para a região de Amarópolis emitidas pelo Depar-

tamento Nacional de Infraestrutura de Transportes (DNIT) (Ministério da Infraestrutura, DNIT, 

Normas de tráfego - Amarópolis).

A barragem/eclusa de Amarópolis teve sua obra iniciada em 1971 e concluída em dezembro de 

1974. Situa-se na margem esquerda do Rio Jacuí, perto da Vila de Santo Amaro, entre os municípios 

de General Câmara (RS) e Butiá (RS). A implantação dessa infraestrutura correspondeu à primeira 

etapa da canalização do Rio Jacuí, sendo de vital importância para a navegação comercial, possibi-

litando o acesso até a cidade de Rio Pardo (RS). Atualmente, possui o maior volume de tráfego no 

âmbito das eclusas da região Sul.

Juntamente com as barragens eclusadas do Anel de Dom Marco, no município de Rio Pardo 

(RS), e Fandango, em Cachoeira do Sul (RS), propiciam um estirão navegável de aproximadamente 

300 km ao longo do rio Jacuí, permitindo, em qualquer época do ano, a navegação até os portos de 

Estrela, no rio Taquari, Rio Grande - porto marítimo na extremidade sul da Lagoa dos Patos, e Santa 

Vitória do Palmar, no extremo sul do estado e do país, proporcionando cerca de 880 km de vias 

navegáveis interiores no Rio Grande do Sul. Na Tabela 1 observa-se as características da eclusa.
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Desnível máximo 5 metros

Comprimento da câmara 120 metros

Largura da câmara 17 metros

Calado permissível da câmara 2,5 metros

Dados Gerais da Eclusa Amarópolis

1.7.3 Eclusa do Anel de Dom Marco  

As normas de tráfego para a região de Dom Marco, conforme estabelecido pelo Departa-

mento Nacional de Infraestrutura de Transportes (DNIT), fornecem diretrizes importantes para a 

navegação aquaviária (Ministério da Infraestrutura, DNIT, Normas de tráfego - Dom Marco), sendo 

que a construção da barragem/Eclusa de Dom Marco teve início em 1966 e conclusão em 1972. Se 

localiza na margem esquerda da Hidrovia do Jacuí, a cerca de 25 km da cidade de Rio Pardo (RS). 

A barragem e a eclusa não são integradas distando 8 km uma da outra.

Pertencente à Hidrovia do Mercosul, é de vital importância para o estado do Rio Grande do 

Sul, destacando-se o intenso transporte de areia, por meio de balsas autopropulsadas. 

Desnível máximo 11,8 metros

Comprimento da câmara 120 metros

Largura da câmara 17 metros

Calado permissível da câmara 2,5 metros

Dados Gerais da Eclusa de Bom Retiro do Sul

1.7.2 Eclusa de Bom Retiro do Sul

Segundo as normas de tráfego para Bom Retiro do Sul, conforme estabelecido pelo 

Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes (DNIT) (Ministério da Infraestrutura, DNIT, 

Tabela 1: Dados Gerais da Eclusa Amarópolis. 

Tabela 2: Dados Gerais da Eclusa de Bom Retiro do Sul.
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Desnível máximo 7,1 metros

Comprimento da câmara 120 metros

Largura da câmara 17 metros

Calado permissível da câmara 2,5 metros

Dados Gerais da Eclusa do Anel de Dom Marco

1.7.4 Eclusa de Fandango

Ao navegar na região de Fandango, é essencial seguir as normas de tráfego estabele-

cidas pelo Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes (DNIT) (Ministério da Infraes-

trutura, DNIT, Normas de tráfego - Fandango), cuja construção da barragem/eclusa de Fandango 

(RS) teve início em 1952 e foi concluída em 1958, sendo a eclusa mais antiga à cargo do DNIT. Se 

localiza a 2 km a montante da cidade de Cachoeira do Sul (RS), na margem esquerda do rio Jacuí. 

Foi concebida como o terceiro degrau do projeto de canalização do Rio Jacuí, contribuindo para a 

melhoria da navegação.

Juntamente com as barragens eclusadas do Anel de Dom Marco, no município de Rio Pardo 

(RS), e Amarópolis, em General Câmara (RS), propiciam um estirão navegável de aproximadamente 

300 km ao longo do rio Jacuí. Na Tabela 4 observa-se as características da eclusa.

Desnível máximo 4 metros

Comprimento da câmara 85 metros

Largura da câmara 15 metros

Calado permissível da câmara 2,5 metros

Dados Gerais da Eclusa de Fandango

Tabela 3: Dados Gerais da Eclusa do Anel de Dom Marco.

Tabela 4: Dados Gerais da Eclusa de Fandango. 

Juntamente com as barragens eclusadas de Amarópolis, no município de General Câmara 

(RS), e Fandango, em Cachoeira do Sul (RS), propiciam um estirão navegável de aproximadamente 

300 km ao longo do rio Jacuí. Na Tabela 3 observa-se as características da eclusa.
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1.7.5 Eclusa de Jupiá

A Eclusa de Jupiá, segundo o Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes 

(DNIT) (Ministério da Infraestrutura, DNIT, Eclusas). Inaugurada em 15 de janeiro de 1998, a eclusa 

de Jupiá localiza-se no rio Paraná, no município de Três Lagoas (MS), na divisa entre os estados de 

São Paulo e Mato Grosso do Sul. Faz parte da hidrelétrica Engenheiro Souza Dias, construída em 

1974. Na Tabela 5 observa-se as características da eclusa.

Tabela 5: Dados Gerais da Eclusa de Jupiá. 

Desnível máximo 26 metros

Comprimento da câmara 210 metros

Largura da câmara 17 metros

Calado permissível da câmara 2,5 metros

Dados Gerais da Eclusa de Jupiá

1.7.6 Eclusas de Três Irmãos

Informações sobre eclusas, dedicada do Departamento Nacional de Infraestrutura de 

Transportes (DNIT), a construção das eclusas de Três Irmãos (SP) foi finalizada em 1995 e localiza-

-se no rio Tietê, no trecho denominado Baixo Tietê, no município de Pereira Barreto (SP), distando 

650 km da capital paulista. O Sistema de Transposição de Desnível da barragem de Três Irmãos é 

constituído pelas duas eclusas e um canal intermediário de 926 m de extensão e 70 m de largura, 

para vencer um desnível total de 50 m.

O sistema permite manobras de embarcações e a operação das eclusas independente uma 

da outra. As embarcações que mais as utilizam são do “tipo Tietê”, compostas por um comboio 

com duas chatas e um empurrador, com até 139 m de comprimento, 11 m de largura e 7 m de altura 

acima da linha d’água, com 3 m de calado. Há restrição de utilização por embarcações miúdas, que 

precisam de autorização prévia emitida pela Superintendência Regional.

O canal de Pereira Barreto interliga os reservatórios das UHE de Três Irmãos (SP) e de Ilha 

Solteira (SP), permitindo atender as Hidrovias do Tietê e do Paraná. Possui uma extensão de 9,6 
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Dados Gerais da Eclusa de Três Irmãos

1.7.7  Eclusas de Tucuruí

Foram definidas “Normas de Tráfego nas Eclusas da Hidrovia do Tocantins” (Pará, 2011), 

após a construção da Hidrelétrica (UHE) de Tucuruí (PA) e de sua barragem, obras realizadas entre 

1974 e 1984, surgiu a necessidade de implantar um Sistema de Transposição de Desnível (eclusas) 

no Rio Tocantins com o objetivo de permitir a navegação entre Belém (PA) e Marabá (PA).

As obras de construção do Sistema de Transposição de Desníveis tiveram início em 1981 e 

sua inauguração se deu em 30 de novembro de 2010. O sistema vence um desnível total de cerca 

de 72 m, sendo composto por duas eclusas e um canal intermediário de 5,5 km de extensão, o 

qual viabiliza a realização de manobras e cruzamentos de comboios e embarcações. Cada eclusa 

possui uma câmara de 210 m de comprimento, 33 m de largura e 5 m de calado, sendo que ambas 

as eclusas podem operar de forma totalmente independente.

A Eclusa 1 ou Eclusa de Montante, que está ligada à barragem da UHE de Tucuruí (PA), permite 

a ligação entre o Canal Intermediário e o lago da barragem de Tucuruí, vencendo um desnível de 37 

m. O Canal intermediário é formado por diques de terra e tem largura mínima de 140 m e 5,5 km de 

extensão. A Eclusa 2 ou Eclusa de Jusante permite a ligação entre o Canal Intermediário e o leito 

Desnível máximo total ± 50 metros

Desnível máximo (Eclusa 1) 24,3 metros

Desnível máximo (Eclusa 2) 25,5 metros

Comprimento da câmara 142 metros

Largura da câmara 12,1 metros

Calado permissível da câmara 3,5 metros

km, largura de 50 m e profundidades de 12 m na cota máxima de montante e 8 metros na cota 

mínima. Tem capacidade para armazenar 210 mil m³ de água, suficientes para quatro eclusagens 

sucessivas. A eclusa está ligada à barragem da UHE. Na Tabela 6 observa-se as características da 

eclusa.

Tabela 6: Dados Gerais da Eclusa de Três Irmãos. 
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Tabela 7: Dados Gerais da Eclusa de Três Irmãos.

Tabela 8: Dados Gerais da Eclusa de Sobradinho

do rio Tocantins, vencendo um desnível de 35 m.

O sistema pode atender comboios de 200 m de comprimento, 32 m de largura e 3 m de calado, 

com capacidade para 19 mil toneladas de carga. Sua construção visou o aproveitamento dos rios 

Tocantins e Araguaia, ligando o porto de Belém (PA) à região do alto Araguaia numa extensão de 

mais de 2.000 km. Na Tabela 7 observa-se as características da eclusa.

Dados Gerais da Eclusa de Tucuruí

Desnível máximo total ± 72 metros

Desnível máximo (Eclusa 1) 36,5 metros

Desnível máximo (Eclusa 2) 35 metros

Comprimento da câmara 210 metros

Largura da câmara 33 metros

Calado permissível da câmara 5 metros

1.7.8 Eclusa de Sobradinho

O complexo de Sobradinho começou a ser construído em 1973 em um trecho do Rio 

São Francisco a 40 km a jusante das cidades de Juazeiro (BA) e de Petrolina (PE). Faz parte do 

complexo a Usina Hidrelétrica (UHE) que envolve a barragem, de comprimento total de 12,5 km e 

altura máxima de 41 m, e a eclusa para transposição de desnível. A usina e a eclusa entraram em 

operação em 1979. Na Tabela 8 observa-se as características da eclusa.

Desnível máximo 32,5 metros

Comprimento da câmara 120 metros

Largura da câmara 17 metros

Calado permissível da câmara 2,5 metros

Dados Gerais da Eclusa de Sobradinho
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Eclusa
Desnível máximo 

(metros)
Comprimento da 
câmara (metros)

Largura da câmara 
(metros)

Calado permissível 
da câmara (metros)

Amarópolis 5 120 17 2,50

Bom Retiro 11,80 120 17 2,50

Dom Marco 7,10 120 17 2,50

Fandango 4 85 15 2,50

Jupiá 26 210 17 5,0

Três Irmãos 5 142 12,10 3,50

Tucuruí 72 210 33 5,0

Sobradinho 32,5 120 17 2,50

A Tabela 9 apresenta um compilado das dimensões das eclusas selecionadas como 

exemplos.

1.7.9 Conclusões

Pode-se concluir que a determinação e estimativa dos tempos operacionais da eclusa do 

Canal do São Gonçalo devem considerar as limitações físicas da infraestrutura e as condições 

ambientais. A análise inclui a estimativa dos volumes máximos de água e os tempos máximos de 

operação da eclusa, considerando a necessidade de preservar a salinidade da Lagoa Mirim para 

não impactar na irrigação agrícola, abastecimento humano, entre outros usos da água.

Além disso, são identificadas possíveis limitações sazonais na operação da eclusa e a 

simulação das capacidades operacionais para diferentes dimensões de embarcações, incluindo 

chatas, empurradores e comboios. 

Esta abordagem teve como objetivo fornecer uma estimativa detalhada e precisa do número 

anual de embarcações que podem utilizar a eclusa, com o propósito de assegurar a eficiência 

operacional e a sustentabilidade na gestão dos recursos hídricos, bem como na operação da infra-

estrutura associada.

Tabela 9: Síntese das dimensões das barragens.
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2. Avaliação do Regime de Aporte Sedimentar na 
Hidrovia Uruguai-Brasil

2.1 Limitações Sazonais para a Operação da Eclusa

A Bacia do Sudeste divide-se em dois subsistemas, sendo o mais importante o da 

Laguna dos Patos, onde é debitada a vazão do Complexo do Guaíba e o da Laguna Mirim - as quais, 

juntas, apresentam uma bacia hidrográfica de aproximadamente 199.000 km², tendo como única 

ligação com o oceano o canal do Rio Grande (TOLDO,1991). Segundo Antiqueira (2005) os valores 

de vazão média são de aproximadamente 8.000 m³/s e, em situação de alta vazão, mediram-se 

valores da ordem de 20.000 m³/s tornando a Laguna dos Patos uma importante fonte exporta-

dora de sedimentos, enquanto os fortes ventos do quadrante sul favorecem o represamento das 

águas e aceleram as correntes de enchentes, propiciando um aporte de sedimento para o interior 

do estuário.

A descarga e o volume de sedimentos são cruciais no desenvolvimento morfológico de um 

sistema fluvial. Neste sentido, entende-se que a morfologia de um canal fluvial é controlada pela 

ação da vazão e da carga sedimentar (Leopold et al., 1995; Meurer et al., 2011). De acordo com 

Bühler e Souza (2018), a composição sedimentar e sua dinâmica no recurso hídrico são um instru-

mento fundamental de gestão, no que compete ao funcionamento de bacias hidrográficas e suas 

interrelações com o meio. De acordo com Carvalho (2008), o sedimento de fundo depositado, de 

interesse para este estudo, pode causar diversos danos à ambientes aquáticos, dependendo de 

sua qualidade, quantidade e local em que está depositado.   

 Vale destacar que, devido a atividade humana, os processos sedimentológicos (geração, 

transporte e deposição) que ocorrem na natureza têm sido acelerados e intensificados através 

de diversos fatores, como o uso inadequado do solo, desmatamento, atividade agropecuária, 

entre outros (GARRIDO et al., 2018). Para estudar os problemas de sedimentação presentes em 

um sistema fluvial, levantamentos hidrossedimentológicos em trechos de rios, reservatórios e em 

áreas estuarinas são indispensáveis (XIAOQING, 2003). Nesse sentido, a medição do transporte 

de sedimentos tem o propósito de revelar, para o corpo hídrico de interesse, a quantidade de 

sedimentos que passa em uma seção transversal por unidade de tempo (SANTOS, 2001). 

De acordo com CARVALHO (1994), o acompanhamento dos fluxos de sedimentos ocorridos 
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em um dado local da bacia permite o diagnóstico de eventuais impactos em sua área de drenagem 

ao longo do tempo, podendo tornar-se um importante indicador ambiental. Dessa maneira, pode-se 

dizer que esse processo é bastante dinâmico em função da variação das características e proprie-

dades do fluxo, segundo diferentes condições hidrológicas e morfológicas inerentes ao curso 

da água. Com isso, pode-se perceber que a questão do transporte de sedimentos é complexa e 

envolve a combinação e interação de diversos aspectos em uma bacia hidrográfica (VEIGA et al., 

2015).

A composição dos sedimentos de lagos ou estuários é variável de acordo a geologia e 

formação do solo, com a cobertura e uso do solo na bacia de drenagem e as condições físico-quí-

micas do ambiente, como pH e salinidade, e das atividades realizadas, como pesca e navegação. 

Há uma grande variedade de matéria orgânica, nutrientes para diversos organismos, sólidos inor-

gânicos, além de possíveis poluentes, como metais pesados adsorvidos (Esteves, 1998). Dessa 

forma, o transporte ou a deposição desses sedimentos torna-se importante no ciclo ecológico e no 

metabolismo desses ambientes. Esse mecanismo é dependente da circulação, da velocidade de 

sedimentação das partículas, da descarga de material pelos rios que deságuam no estuário e pela 

diferença da força do rio e do mar que provocam gradientes de salinidade (Tundisi, 2008). 

Frente a isso, a correta compreensão dos processos morfodinâmicos em hidrovias é de vital 

importância para a manutenção da salvaguarda da navegação. Sendo assim, o desenvolvimen-

to de canais de navegação exige investimentos iniciais substanciais e necessitam de operações 

regulares de dragagem para manter a profundidade e largura do canal (Bray et al., 1997; Wang et al., 

2020). Embora as operações de dragagem sejam cruciais para uma transporte hidroviário, esses 

processos também podem levar a problemas ambientais (Staniszewska et al., 2017), que podem 

impactar em curto prazo a velocidade das correntes, transporte de sedimentos e consequências a 

longo prazo na evolução do leito  (Martelo et al., 2019). Essas atividades trazem influência significa-

tiva sobre os processos hidromorfodinâmicos naturais que afetam a manutenção de uma hidrovia 

e subsequentemente a sua navegabilidade.

2.2 Metodologia 

O sistema open TELEMAC-MASCARET foi utilizado novamente para solucionar os 

processos morfodinâmicos na região de estudo. A modelagem hidrodinâmica foi realizada com o 
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modelo TELEMAC-3D, já descrito no relatório 3. Para esse produto, será descrito o modelo morfodi-

nâmico adotado e o acoplamento realizado.

2.2.1 Módulo Morfodinâmico – SISYPHE

O SISYPHE é um módulo de simulação de transporte de sedimentos e morfodinâmica 

que faz parte do sistema de modelagem numérica open TELEMAC-MASCARET. Neste módulo, as 

taxas de transporte de sedimentos são estimadas como carga de material transportada junto ao 

fundo (bedload), sendo calculada em cada ponto da malha como função de vários fluxos (velo-

cidade incidente, profundidade da água, tensão cisalhante com o fundo), além de parâmetros do 

sedimento (diâmetro do grão, densidade relativa, velocidade de sedimentação, etc.).

A carga de material transportada junto ao fundo (bedload) é calculada utilizando fórmulas 

clássicas de transporte de sedimentos provenientes da literatura. A equação de evolução do fundo 

(equação de Exner) pode ser resolvida usando elementos finitos ou através da formulação de 

volumes finitos.

No SISYPHE a composição do sedimento é representada por um número finito de classes, 

cada uma caracterizada pelo seu diâmetro médio, densidade de grão e velocidade de sedimenta-

ção. Os processos de transporte de sedimentos também podem incluir os efeitos da inclinação do 

fundo, dos leitos rígidos e das correntes secundárias. O modelo pode ser aplicado a uma grande 

variedade de condições hidrodinâmicas incluindo rios, estuários e aplicações costeiras, onde os 

efeitos de ondas sobrepostas a uma corrente de maré podem ser adicionados (Jacoub et al., 2007; 

Tassi, 2007; Huybrechts et al., 2010; Villaret et al., 2011; Chapalain e Guillou, 2011; Villaret et al., 2012; 

Goll e Kopmann, 2012; Goll et al., 2013; Villaret et al., 2013; Wang et al., 2014; Jia et al., 2015).

Informações mais detalhadas sobre o equacionamento do SISYPHE ou diferentes opções de 

configuração podem ser encontradas no manual técnico do SISYPHE (Tassi e Villaret, 2014).

2.2.2 SISYPHE e a camada de fundo

A figura 2 auxilia na compreensão da relação entre o SISYPHE e as camadas de fundo. 

Nesta figura, o espaço em azul representa a parcela hidrodinâmica da malha, dominada pelos 

processos calculados pelo TELEMAC-3D, espaçados verticalmente pelas camadas sigma. Esta 

camada é seguida pela porção sedimentar, em marrom, no qual o SISYPHE realiza a mobilização 
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de sedimentos. Por fim, a última porção, em cinza, é chamada de camada rígida e limita a malha 

numérica em sentido vertical.

Entre as camadas hidrodinâmicas e de sedimentos, existe uma camada de interface, na 

qual ocorrem as transferências de energia das correntes de fundo gerando consequentemente 

os processos de transporte junto ao fundo (bedload) ou a suspensão dos sedimentos, resultando 

assim na evolução da batimetria.

A camada de sedimentos no SISYPHE (porção marrom na figura 4) é estratificada de acordo 

com um número de camadas definido pelo usuário, podendo ainda receber informações da porcen-

tagem de cada classe de grãos presentes nos sedimentos. A espessura da camada sedimentar 

presente no modelo é, por padrão, de 100 metros. Abaixo da última camada sedimentar encontra-

-se o fundo rígido, ou seja, o limite inferior da malha numérica.

Figura 4: Camadas do modelo morfodinâmico. Em azul está representado o fluido 
hidrodinâmico presente na coluna de água, em marrom as camadas sedimentares e 

em cinza a camada profunda intransponível. Adaptados de Tassi e Villaret (2014).
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2.2.3 Interações fluido-sedimento

Para sedimentos finos não coesivos, com tamanho de grão médio de      >         , o 

diâmetro do grão e sua densidade        são parâmetros chave para determinar a sua resistência a 

erosão e as taxas de transporte sedimentar.

Quando o SISYPHE está acoplado ao TELEMAC-3D, o coeficiente de arrasto com o fundo é 

alinhado à velocidade próxima ao fundo para possibilitar a inclusão de possíveis desvios por fluxos 

verticais. A magnitude do coeficiente de arrasto com o fundo está relacionada com a velocidade 

integrada na vertical, exceto quando a Lei de Fricção de Nikuradse é aplicada. Nesse caso, a 

velocidade de fricção       está relacionada à velocidade próxima ao fundo            assumindo um 

perfil de velocidade logarítmico (equação 1).

                                                                              (1)

onde,       é a distância vertical de uma borda limite, expressa como função da rugosidade de 

fundo de Nikuradse                com ks sendo a altura da rugosidade do grão,       a distância mais 

próxima do fundo medida em coordenadas verticais z, e alinhada contra a direção da aceleração 

da gravidade, com κ = 0.41 representando a constante de von Kármán.

No TELEMAC-3D,       , é igual a velocidade na camada computacional de fundo. Para fundos 

lisos ou uniformes, a altura da rugosidade do grão é aproximadamente                        (Julien, 2010).

2.3.4 Transporte de sedimento

Quando a corrente induz atrito cisalhante no fundo, as partículas de sedimento começam 

a se mover através de rolamento, saltação e arrasto (ver figura 5a) com a carga de material trans-

portada junto ao fundo (bedload). O movimento das partículas de sedimento junto ao fundo não é 

contínuo nem uniforme (figura 5b), quando a corrente exerce atrito acima do valor de limiar crítico 

algumas partículas são elevadas e carreadas pela corrente por pequenas distâncias (figura 5c). 

Entretanto as partículas mais finas são transportadas em suspensão por longas distâncias, não 

sendo contabilizadas no transporte junto ao fundo (figura 5d).

, 
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Figura 5: Transporte de sedimentos junto ao fundo (bedload) no SISYPHE. A) Início 
da transferência de movimento; B) Rolamento; C) Saltação; D) Arrasto. Adaptado de 

Kopmann et al. (2013).
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O transporte junto ao fundo ocorre em uma camada muito fina concentrada na camada 

próxima ao fundo (             ) , onde interações entre partículas ocorrem (             ) . O material em 

suspensão é definido como a concentração do fluxo sedimentar integrado na vertical, desde o topo 

da camada do transporte junto ao fundo (              ) até a elevação do nível do mar. A carga total 

sedimentar     (equação 2) inclui o transporte pelo fundo       e o material em suspensão     , de 

acordo com a figura 6.

                                                                                 (2)

Entretanto, neste trabalho, o transporte em suspensão não está sendo considerado, 

portanto:

                                                                                  (3)

2.2.5 Parâmetro Shields

O número crítico de Shields ou atrito cisalhante crítico adimensional Θc é definido 

através da equação 4.

                                                                                                           (4)

onde,      é o atrito cisalhante crítico adimensional para os sedimentos em movimento 

incipiente. Valores de     podem ser especificados pelo usuário ou calculados pelo modelo como 

função não dimensional do diâmetro do grão                                , de acordo com a relação presente 

na equação 5. Onde       e          estão em             e em metros, respectivamente.

                                                                                                            (5)

]
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Figura 6: Parcelas do transporte pelo fundo e em suspensão. Adaptado de 
Kopmann et al. (2013)

2.2.6 Carga de material transportada junto ao fundo

O transporte de material junto ao fundo ocorre em uma pequena região próxima ao leito 

marinho (               ). Esta camada se adapta rapidamente a quaisquer mudanças na condição 

do fluxo, tornando válido a condição de equilíbrio. A taxa de transporte do fundo pode então ser 

calculada por algumas fórmulas de equilíbrio do transporte de sedimentos, em função de vários 

fluxos e parâmetros sedimentares, assumindo que a taxa de transporte corresponde à condição de 

saturação.

2.2.6.1 Evolução de fundo

Para calcular a evolução do fundo, o SISYPHE utiliza a equação de Exner (equação 6) que 

denota que a variação da espessura do sedimento de fundo pode derivar de um simples balanço 

de massa e por isso é válido para a condição de equilíbrio.

                                                                                                           (6)

onde, n é a porosidade do fundo não coesivo (n ≈ 0.4 para sedimentos não coesivos),       é 

a elevação do fundo do mar, e                       o transporte de volume sólido por unidade de 

comprimento.

(bedload)
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2.2.6.2 Formulação para o transporte junto ao fundo

Para correntes apenas (sem efeito das ondas) um grande número de formulações 

semiempíricas podem ser encontradas na literatura para calcular as taxas de transporte junto ao 

fundo. No SISYPHE o usuário escolhe entre as diferentes formulações disponíveis, incluindo Meyer-

-Peter e Müller, Engelund-Hansen e Einstein-Brown.

A maioria dessas formulações assumem uma condição limiar para o início da erosão (como 

exemplo, Meyer-Peter e Müller, Van Rijn e Hunziker). Outras formulações são baseadas em um 

conceito similar de energia (como Engelund-Hansen), ou podem ser derivados da abordagem esta-

tística (como Einstein-Brown, Bijker, etc.). A taxa adimensional do transporte de areia induzido por 

correntes       é apresentada na equação 7, sendo,            a densidade relativa.

                                                                                                      (7)

O transporte de sedimento pelo fundo geralmente é apresentado como a tensão total (τ, força 

por unidade de área) que o fluxo exerce sobre o fundo. Entretanto, somente uma porção desta 

tensão age sobre os grãos de sedimentos para produzir transporte. Para estimar as taxas de 

sedimentos transportados, deve ser realizado um particionamento desta tensão em parcelas que 

agem especificamente nos grãos de sedimentos. Esta parcela é chamada de tensão de fricção 

superficial       (skin friction stress, ou grain stress).

A taxa adimensional do transporte de areia induzido por correntes      é, em geral, expressa 

como função tensão de fricção superficial não dimensional, ou parâmetro de Shields θ′ (equação 

8), sendo, µ o fator de correção para a tensão de fricção superficial.

                                                                                                       (8)
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2.2.6.3 Formulação para o transporte de sedimentos

A fórmula do transporte é definida pelo usuário, podendo ser qualquer formulação 

pré-definida ou programada. O SISYPHE possui formulações predefinidas que levam em conside-

ração o efeito de ondas (Bijker, Bailard, Dibajnia and Watanabe, etc.) ou para grãos de diferentes 

tamanhos (Hunziker). Para este trabalho, foi escolhida a fórmula de Meyer-Peter-Müller (Meyer-Pe-

ter e Muller, 1948) (equação 9).

                                                                                                             (9)

sendo,          sendo um coeficiente            = 8 por padrão) e θc o parâmetro crítico de Shields

= 0.047 por padrão).

Esta é uma formulação clássica para transporte de fundo e foi validada para transporte de 

sedimentos grosseiros variando de                                             (Meyer-Peter e Muller, 1948), sendo 

baseada no conceito do entranhamento inicial (Maniatis et al., 2017). Esta formulação se adapta 

para fluxos altos e baixos de sedimentos pelo fundo, além de leito marinho com fundo ondulado 

(rippled bottoms).

2.2.6.4 Efeito de quebra com o fundo (Bed Slope Effect)

O efeito de haver uma queda na batimetria influencia positivamente nas taxas de trans-

porte em direção ao decréscimo batimétrico e reduz, por consequência, o transporte aclive de sedi-

mentos pelo fundo. No SISYPHE um fator de correção é aplicado tanto para a magnitude quanto 

para a direção das taxas de transporte, antes da equação de evolução do fundo ser resolvida.

O fator de correção utilizado foi definido através do método de magnitude das taxas de 

transporte pelo fundo. O método de Koch e Flokstra (Koch e Flokstra, 1981) aplica um fator

multiplicado à intensidade das taxas de transporte junto ao fundo         ,de acordo com a equação 

10.

                                                                                                                     (10)  
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onde, φ é a coordenada da direção da corrente e β um fator empírico (β = 1.3 por padrão). 

Este efeito age em quedas batimétricas de forma semelhante a adicionar um termo difusivo na 

equação de evolução do fundo. Este fator de correção tende a reduzir instabilidades em regiões de 

grande variação batimétrica.

2.2.7 Acoplamento

O sistema open TELEMAC-MASCARET realiza o acoplamento interno entre os módulos, 

ou seja, utiliza os módulos interativamente durante cada passo de tempo do modelo, transmitindo 

as mudanças em parâmetros (como erosão e sedimentação) em tempo real.

Para este trabalho, o método de acoplamento interno foi utilizado, onde o SISYPHE pode ser 

automaticamente acoplado ao modelo hidrodinâmico TELEMAC-3D. O SISYPHE é chamado dentro 

do modelo hidrodinâmico, realizando trocas entre os programas através de uso direto de memória 

(sem salvar arquivos externos). O módulo ondulatório TOMAWAC foi aplicado sem acoplamento.

Sendo assim, a figura 6 apresenta uma esquematização do acoplamento entre o TELEMAC-3D 

e o SISYPHE. Partindo do passo de tempo inicial (            ) com condições iniciais para a hidrodi-

nâmica e morfodinâmica (     ) (ver figura 7a), o modelo TELEMAC-3D é inicializado gerando uma 

corrente        (figura 7b).

Posteriormente o modelo morfodinâmico SISYPHE é acionado (figura 7c), aplicando a 

velocidade incidente       em suas equações e gerando transporte pelo fundo (      ), após o cálculo do 

transporte, o resultado do movimento sedimentar é finalizado (figura 7d). Por fim, a nova batimetria 

é atualizada para o TELEMAC-3D, repetindo esse ciclo por n vezes.
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Figura 7: Esquema do acoplamento entre o modelo hidrodinâmico e morfodinâmico. A) Mo-
delo inicia os cálculos considerando uma condição de fundo b0; B) Ocorre a mudança do pas-
so de tempo e a velocidade é alterada pelo modelo hidrodinâmico; C) A nova velocidade gera 
movimento de carga pelo fundo qb; D) O modelo morfodinâmico calcula todo o processo de 

movimentação e devolve a nova batimetria resultante da influência da velocidade neste passo 
de tempo. O ciclo de interações retorna para B. Adaptado de Kopmann et al. (2013)

A validação de modelos morfodinâmicos é extremamente complexa. Santoro et al. (2015) 

validou o SISYPHE com dados de um Acoustic Doppler Current Profiler - ADCP obtendo dados de 

material particulado indiretamente através da intensidade do backscatter. A validação do modelo 

morfodinâmico DELFT3D-FLOW (Lesser et al., 2004) foi realizada através de comparações de 

transporte sedimentar entre dados modelados e coletados em um tanque de correntes de modelos 

físicos.

Dorfmann et al. (2012) não conseguiram validar o SISYPHE devido a complexidade do estudo 

proposto e por limitações numéricas. Jia et al. (2015) validaram o SISYPHE através da coleta de 

duas imagens de diferentes datas utilizando sensor Lidar (Light Detection And Ranging), calculando 

assim a variação topográfica entre elas. Cordier et al. (2015) falharam na validação do SISYPHE 
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Tabela 10: Parâmetros utilizados

devido ao fundo do rio estudado ser composto por pedregulhos (diâmetros > 0.25 m). Portanto, 

neste estudo, nenhuma validação foi realizada para o modelo morfodinâmico SISYPHE devido a 

ausência de dados.

2.2.8 Setup da simulação

Para inciar o SYSIPHE de forma a prescrever corretamente os processos morfodinâmicos da 

região de estudo, o modelo foi parametrizado de acordo com a Tabela 10.

2.3 Resultados

Após a elaboração da simulação hidrodinâmica, os resultados morfodinâmicos foram 

concluídos para a simulação da Macrorregião, durante o ano de 2019. Sendo assim, os resultados 

morfodinâmicos estão divididos em 4 variáveis de interesse sendo elas: Velocidade máxima de 

fundo, atrito cisalhante máximo de fundo, transporte pelo fundo e a evolução do fundo.  As análises 

serão apresentadas para cada variável.

Na figura 6a, a região da Lagoa Mirim apresenta velocidades máxima de fundo observadas 

em torno de 0.5 m/s ao sul (próximo a Santa Vitória do Palmar), e ao norte (próximo ao Sangradou-

ro). Ao longo da lagoa, existe a ocorrência de locais de alta velocidade de fundo. 

A direção da velocidade de fundo apresenta padrão de vazante (em direção ao canal São 

Gonçalo), entretanto, devido ao padrão morfológico das bordas lagunares, apresenta vetores dire-

Período de simulação 2019

Passo de salvamento 6 em 6 horas

Transporte pelo fundo Sim

Classe de sedimento Areia Fina

Diâmetro médio dos grãos 0,160 mm

Massa específica do sedimento 2650 kg/m3

Fórmula de transporte pelo fundo Meyer-Peter-Müller

Fórmula da evolução do fundo Exner

Ângulo de fricção dos sedimentos 40°
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cionais que divergem dos contornos para o centro da lagoa. Este padrão é observado em correntes 

de fundo que resultam em aumento deposicional no centro de corpos hídricos.

Posteriormente, na figura 8.b, o atrito cisalhante máximo pelo fundo pode ser observado. 

Este processo é gerado pela corrente em contato com o fundo, fazendo com que as partículas 

de sedimento comecem a se mover através de rolamento, saltação e arrasto, gerando a seguir o 

transporte pelo fundo (bedload, na figura 8b), onde basicamente é a tendência do material a ser 

transportado junto ao fundo. O atrito cisalhante nesse caso, apresenta valores máximos (5 N/

m²) ao centro da porção sul da Lagoa Mirim, e na constrição presente na desembocadura do Rio 

Jaguarão. Valores próximos a 1 N/m² já indicam potencial de iniciar transporte sedimentar (d50 = 

0,160 mm).

A seguir, o transporte máximo de sedimentos pelo fundo, apresentou nas mesmas regiões 

com o alto atrito cisalhante, valores de transporte equivalentes a 400 cm²/s. Esse transporte 

resultou em uma evolução final do fundo (Figura 8d.) equivalente a 4 cm, com setores de erosão 

(cores frias) e deposição (cores quentes). 

Figura 8: Parâmetros simulados na região da Lagoa Mirim. (a) Velocidade residual direcional e 
velocidade máxima de fundo (m/s). (b) Máximo do atrito cisalhante de fundo (N/m²). (c) Trans-

porte de sedimentos pelo fundo (m²/s) e Evolução do fundo (m).
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Figura 9: Parâmetros simulados na região do Sangradouro. (a) Velocidade residual direcio-
nal e velocidade máxima de fundo (m/s). (b) Máximo do atrito cisalhante de fundo (N/m²). (c) 

Transporte de sedimentos pelo fundo (m²/s) e Evolução do fundo (m).

Para a avaliação dos processos morfodinâmicos atuantes dentro do Canal São Gonçalo, os 

resultados serão apresentados seguindo a ordem de velocidade residual direcional e velocidade 

máxima de fundo, tensão de cisalhamento máxima de fundo, transporte máximo pelo fundo e a 

evolução do fundo. 

Sendo assim, o padrão da direção de corrente residual dentro do canal São Gonçalo resultou, 

em todas a sua extensão (Figura 10), resultando em tendência de vazante durante o período 

analisado. Entretanto, é possível observar algumas variações ao longo do trajeto do canal, assim 

como a variação da intensidade máxima da corrente de fundo. No trecho próximo à cidade de 

Santa Isabel do Sul (Figura 10a.), é possível observar a ocorrência de velocidades acima de 0,55 

m/s em alguns trechos, a notar ao sul da Ilha Pequena. Neste local ocorre a convergência de fluxos 

de enchente e a divergência de fluxos de vazante gerando alta intensidade das correntes de fundo. 

Da mesma forma, a margem leste da Ilha Pequena apresenta velocidades máximas superiores do 

que a margem oeste, indicando maior capacidade de transporte sedimentar da margem leste.
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A tensão de cisalhamento máxima (Figura 10b.) ocorre nas regiões de maior intensidade 

das correntes de fundo, consequentemente, nos mesmos locais supracitados. Adicionalmente, 

no centro do canal São Gonçalo, devido às maiores intensidades de velocidade, o arrasto com 

o fundo será também superior. O setor de contato entre o canal e o trecho sul e oeste da Ilha 

Pequena apresenta valores máximos superior a 5 N/m², indicando a possibilidade de ocorrência 

de transporte sedimentar elevado durante correntes máximas. O transporte pelo fundo  (Figura 

10c.)  nessas regiões atinge no máximo 0,20 m²/s, entretanto, nas margens leste e norte da Ilha 

Pequena, a taxa máxima de transporte pelo fundo foi nula, indicando possibilidade da ocorrência 

de deposição sedimentar. 

O parâmetro da evolução do fundo  (Figura 10d.) equivale ao total de sedimentos adicionados 

ou removidos durante toda a simulação, ou seja, indica os pontos com ocorrência de deposição ou 

erosão sedimentar. Para este setor, é possível observar que a remobilização sedimentar máxima 

ocorre na escala de 10 cm, principalmente nas regiões de maior intensidade de corrente de fundo. 

Adicionalmente percebe-se a movimentação sedimentar na escala de 1 cm em toda a extensão do 

canal.

Figura 10:  Parâmetros simulados na região do Canal São Gonçalo. (a) Velocidade residual di-
recional e velocidade máxima de fundo (m/s). (b) Máximo do atrito cisalhante de fundo (N/m²). 

(c) Transporte de sedimentos pelo fundo (m²/s) e Evolução do fundo (m).

(a)
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(b)

(c)

(d)
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Por outro lado, na Ilha Grande (Figura 10), os mesmos processos citados anteriormente 

ocorrem à jusante da ilha, com grande intensificação das correntes de fundo com valor máximo 

atingindo 0,65 m/s (Figura 10a.). Locais de alta intensidade das correntes de fundo acontecem 

na proximidade dos meandros que conduzem o canal São Gonçalo. A tensão de cisalhamento e 

o transporte pelo fundo máximo (Figuras 10b. e c.) ocorrem nesses setores indicando elevada 

remobilização sedimentar, enquanto que à montante da ilha o inverso ocorre. A evolução do fundo  

(Figura 10d.) apresenta deposição e erosão nos meandros seguindo a dinâmica padrão de rios e 

canais na escala de 10 cm, enquanto que à jusante da Ilha Grande (Figura 11) é observado valores 

na escala de deposição e erosão em torno de 40 cm. Na Figura 11, a ocorrência da deposição de 

bancos de 40 cm de altura é intermitente a ocorrência da erosão da margem nas mesmas escalas 

de valores, promovendo a geração de formas de fundo (bedforms) associadas aos padrões de 

transporte sedimentar induzidos pela morfologia da ilha indicando elevada turbulência devido a 

convergência das correntes de vazante neste setor.

Figura 11: Parâmetros simulados na região do canal São Gonçalo próxima a Ilha Grande. (a) 
Velocidade residual direcional e velocidade máxima de fundo (m/s). (b) Máximo do atrito cisa-
lhante de fundo (N/m²). (c) Transporte de sedimentos pelo fundo (m²/s) e Evolução do fundo 

(m).

(a)
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(b)

(c)

(d)
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Figura 12:  Evolução do fundo (m) à jusante da Ilha Grande.

Na sequência (Figura 12), em frente ao deságue do Rio Piratini no canal São Gonçalo é possível 

observar o aumento na intensidade das correntes de fundo (Figura 12a.), superando 0,70 m/s devido 

à presença da descarga fluvial do rio. A adição desse fluxo induz neste setor uma elevada mobiliza-

ção sedimentar, resultando em tensões de cisalhamento e transporte pelo fundo (Figura 12b. e c.) 

elevados à jusante do Rio Piratini e promovendo a manutenção dos meandros já existentes através 

da erosão na borda de ataque das correntes e deposição na borda interna do meandro em escalas 

de 1 a 2 cm (Figura 12d.). Em detalhe, na desembocadura do Rio Piratini (Figura 13), percebe-se a 

ocorrência de processos intermitentes de erosão e deposição em escala de ±40 cm. Neste local, 

devido a variação da descarga fluvial levando a intensificação e, por momentos, redução das 

correntes neste setor, promove a movimentação dos sedimentos para setores à jusante do rio, 

além de gerar formas deposicionais de fundo.

Na Figura 13, devido ao formato mais retilíneo deste setor do canal não são observados 

valores significativos de velocidade de fundo, e a evolução de fundo resulta em torno de ±1 cm. 
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Figura 13: Parâmetros simulados na região do canal São Gonçalo próximo ao Rio Piratini. (a) 
Velocidade residual direcional e velocidade máxima de fundo (m/s). (b) Máximo do atrito cisa-
lhante de fundo (N/m²). (c) Transporte de sedimentos pelo fundo (m²/s) e Evolução do fundo 

(m).

(a)

(b)

(c)
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(d)

Figura 14:  Evolução do fundo (m) na desembocadura do Rio Piratini.

Figura 15: Parâmetros simulados na região do canal São Gonçalo. (a) Velocidade residual di-
recional e velocidade máxima de fundo (m/s). (b) Máximo do atrito cisalhante de fundo (N/m²). 

(c) Transporte de sedimentos pelo fundo (m²/s) e Evolução do fundo (m).
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(a)

Figura 16: Parâmetros simulados na região do canal São Gonçalo próximo a cidade de Pe-
lotas. (a) Velocidade residual direcional e velocidade máxima de fundo (m/s). (b) Máximo do 

atrito cisalhante de fundo (N/m²). (c) Transporte de sedimentos pelo fundo (m²/s) e Evolução 
do fundo (m).

No trecho final do canal São Gonçalo em direção a Lagoa dos Patos (Figura 15), nas curvas 

meandrantes do canal existe a ocorrência de velocidades de até 0,70 m/s durante o período 

analisado. Na região da barragem eclusa valores elevados também podem ser observados.  A 

tensão de cisalhamento e o transporte pelo fundo máximo (Figuras 15b. e c.) ocorrem nesses 

setores indicando elevada remobilização sedimentar. A evolução de fundo (Figuras 15d.) durante 

o período indica escalas de ±50 cm  de erosão e deposição em diversos locais. Nas curvas mean-

drantes do canal São Gonçalo (Figura 16) a presença dos processos inerentes à manutenção e 

desenvolvimentos dos meandros se torna evidente com a erosão de uma margem enquanto que a 

deposição ocorre na margem interna. 

Na região barragem eclusa (Figura 17), os resultados demonstraram a possibilidade da 

ocorrência de deposição e sedimentação em escalas de  ±50 cm de forma intercalada formando 

sistemas de bancos e cavas. Vale ressaltar que este resultado advém da malha da Macrorregião, e 

que a presença física da barragem eclusa não foi adicionada neste cenário, portanto os resultados 

obtidos neste setor devem ser analisados e considerados com cautela.
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2.4 Conclusões

Neste relatório, através de modelagem numérica tridimensional e aplicação do modelo 

morfodinâmico SISYPHE, os processos intrínsecos relacionados ao transporte sedimentar de 

fundo no setor da Lagoa Mirim e canal São Gonçalo foram abordados.

Os processos morfodinâmicos foram avaliados frente às variáveis da velocidade residual 

direcional e velocidade máxima de fundo, tensão de cisalhamento máxima de fundo, transporte 

máximo pelo fundo e a evolução do fundo. 

A velocidade de corrente de fundo torna-se de extrema relevância nos processos sedimen-

tares por interagir com a dinâmica da velocidade superficial e na transferência de energia das 

forçantes atmosféricas para as camadas profundas. Sendo assim, a velocidade de fundo pode 

atingir valores máximos em certos locais promovendo a erosão de fundo, entretanto, de forma 

geral, a região apresenta baixa dinâmica de fundo com tendência deposicional. 

A tensão de cisalhamento com o fundo indica a quantidade de força de arrasto que a corrente 

de fundo está exercendo sobre um metro quadrado da camada de sedimentos, podendo por 

conseguinte gerar o ínicio do transporte sedimentar. Caso a velocidade de fundo seja suficien-

temente elevada, pode gerar uma tensão crítica de cisalhamento, podendo ocorrer a erosão dos 

sedimentos. Esse parâmetro atua em consonância com a velocidade de fundo e o transporte 

pelo fundo, indicando regiões de maior ou menor acesso a velocidades críticas para a dinâmica 

sedimentar. A região de estudo apresentou valores máximos de cisalhamento condizentes com 

corpos hídricos restritos e rasos, com a possibilidade de manutenção de transporte sedimentar.

A evolução do fundo indica a variação final da batimetria após o período analisado frente às 

alterações morfodinâmicas na área de estudo. Em diversos setores houve variação em escala de 

±1 a 2 cm, entretanto em alguns locais houve a ocorrência de processos erosivos e deposicionais 

de maior intensidade alcançando ±50cm. Frente a isso, regiões de interesse para estudos futuros 

e abordagens frente ao interesse da hidrovia devem dar maior atenção às margens dos meandros, 

tanto a margem erosiva quanto a deposicional, existentes no canal São Gonçalo. Adicionalmen-

te, a Ilha Pequena e Ilha Grande devem receber especial atenção nos seus setores de jusante e 

montante devido a incursão ou deságue, dependendo da direção predominante, de fluxo hídrico, 

que poderá determinar locais de possível assoreamento, podendo gerar risco a navegabilidade.
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8

1. Contextualização e Justificativa

A utilização das hidrovias como meio de transporte é uma prática 
frequente que se adapta tanto a pequenos rios navegáveis quanto a vastos 
corpos d’água, dependendo das condições de navegação e da capacidade 
das embarcações. A infraestrutura necessária para garantir a navegabilidade 
das vias inclui eclusas, barragens e portos, elementos cruciais para otimizar o 
transporte ao longo dos corpos hídricos. Um projeto hidroviário eficiente deve 
contemplar quatro componentes físicos essenciais: vias, embarcações, cargas e 
terminais (Santana e Tachibana, 2004).

A hidrovia Uruguai-Brasil, compreendendo os trechos da Lagoa Mirim 
e do Canal São Gonçalo, desempenha um papel estratégico no transporte de 
mercadorias, especialmente produtos agrícolas, entre os dois países (Azambuja, 
2005). Dada sua relevância para a economia regional e o desenvolvimento das 
infraestruturas portuárias, a necessidade de estudos aprofundados e levanta-
mentos técnicos é fundamental para garantir a eficácia e sustentabilidade desse 
sistema hidroviário (Hu e Ding, 2009). Este relatório foi elaborado com o objetivo 
de consolidar dados essenciais sobre as instalações existentes, a operação 
da barragem e eclusa, além da análise do regime sedimentar e da capacidade 
operacional da eclusa, oferecendo subsídios para a modelagem e viabilidade da 
concessão da hidrovia.

O problema central a ser abordado está relacionado à gestão eficiente 
das infraestruturas da hidrovia, assegurando que o sistema opere de forma 
otimizada, tanto no transporte de cargas quanto no manejo dos recursos 
hídricos (Vianna, 2012). Em particular, existe a necessidade de prevenir a sali-
nização da Lagoa Mirim, que poderia comprometer as atividades agrícolas e o 
abastecimento de água potável, além de causar prejuízos à navegação (ALM, 
2023). A operação da Barragem e Eclusa do Canal São Gonçalo (BECSG) é um 
componente crítico nesse processo, pois controla a intrusão salina e mantém o 
nível da água adequado para diferentes usos da hidrovia.

Neste contexto, este relatório objetiva fornecer uma base técnica sólida 
que permita a modelagem da hidrovia e a concessão de sua operação. Para 
tanto, o estudo envolve a avaliação da infraestrutura portuária existente, a 
análise da operação da barragem e eclusa e a simulação dos cenários hidrológi-
cos e sedimentares que podem impactar a operação (Fernandes et al., 2021). O 
trabalho busca garantir que a hidrovia possa operar de forma eficiente e susten-
tável, atendendo às demandas de transporte e de uso dos recursos hídricos na 
região.

A metodologia adotada na elaboração deste relatório baseou-se em três 
etapas principais. Primeiramente, foi realizado um levantamento cadastral das 
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instalações portuárias, identificando os principais terminais e pontos de carga 
e descarga ao longo da hidrovia. Em seguida, foram analisadas as condições 
operacionais da Barragem e Eclusa do Canal São Gonçalo, considerando seu 
impacto no controle da salinidade e na manutenção da navegabilidade (CLM, 
1970). Por fim, foram conduzidas simulações e cálculos para avaliar o regime 
sedimentar e a microcapacidade da eclusa, a fim de prever as limitações 
sazonais para sua operação (Teatini et al., 2017).

A análise cadastral das instalações portuárias revelou a importância 
estratégica dos portos de Pelotas, Santa Vitória do Palmar e Rio Grande para 
a hidrovia. Enquanto alguns portos estão inativos ou com operação limitada, 
como o Porto de Santa Vitória do Palmar, outros, como o Porto de Rio Grande, 
possuem infraestrutura moderna e desempenham um papel fundamental no 
escoamento de produtos da região, especialmente em direção ao mercado 
internacional.

Já o estudo sobre a Barragem e Eclusa do Canal São Gonçalo evidenciou 
sua importância no controle da intrusão salina e na gestão dos níveis de água 
da Lagoa Mirim (Paarlberg et al., 2015). A barragem foi concebida para garantir 
que as águas salobras do Oceano Atlântico não comprometam a qualidade da 
água doce da lagoa, essencial para a irrigação e o abastecimento público. A 
operação da eclusa, por sua vez, assegura que a navegação possa ocorrer de 
forma contínua, mesmo em períodos de variação hidrológica.

As simulações realizadas no estudo do regime de aporte sedimentar 
permitiram identificar cenários críticos para a operação da hidrovia, especial-
mente durante períodos de estiagem ou de cheia. As limitações sazonais iden-
tificadas mostram que é necessário um planejamento cuidadoso para garantir 
que a eclusa opere de maneira eficiente, sem comprometer a salinidade da lagoa 
ou a navegabilidade dos trechos da hidrovia (Winterwerp e Wang, 2013).

Em conclusão, este relatório oferece uma visão integrada e técnica sobre 
os principais desafios e oportunidades da hidrovia Uruguai-Brasil. A análise das 
infraestruturas portuárias, a avaliação das operações da barragem e eclusa, e 
as simulações hidrológicas contribuem para o desenvolvimento de um modelo 
de gestão sustentável, que poderá ser utilizado como base para a concessão da 
hidrovia.

2. Levantamento Cadastral das Instalações Portuárias 
Existentes na Bacia da Lagoa Mirim-RS

2.1 Introdução

Este relatório, apresenta uma introdução ao projeto da hidrovia 
Uruguai-Brasil, destacando a importância do transporte fluvial para a integração 
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econômica e logística entre os dois países, especialmente no trecho que envolve 
a Lagoa Mirim e o Canal São Gonçalo. Este projeto visa não apenas facilitar 
o transporte de produtos agrícolas e outras cargas, mas também promover o 
desenvolvimento regional e reduzir custos logísticos através do aproveitamento 
das hidrovias naturais da região.

O desenvolvimento da hidrovia é visto como uma oportunidade para 
fortalecer a economia regional, incentivando o comércio transfronteiriço e 
oferecendo uma alternativa econômica e sustentável para o transporte de 
grandes volumes de carga. Observa-se que a metodologia utilizada para o 
levantamento de dados e a modelagem da hidrovia, apontando para o uso de 
tecnologia avançada em mapeamento digital e coleta de informações geográfi-
cas, o que assegura uma análise completa da viabilidade do projeto.

A Bacia Hidrográfica Mirim-São Gonçalo (BHMSG) é a unidade ambiental 
de análise principal que delimita a área de estudo, abrangendo uma área signi-
ficativa no sul do Brasil e no leste do Uruguai. A hidrovia Uruguai-Brasil, utiliza 
os dois principais corpos hídricos da BHMSG, ou seja, a própria Lagoa Mirim e 
o Canal São Gonçalo como corredor de transporte estratégico que atende às 
necessidades logísticas e promove a sustentabilidade ambiental.

Além da descrição geográfica e hidrológica da área, este relatório aborda 
as razões para o desenvolvimento da hidrovia. A hidrologia da bacia é influencia-
da pela precipitação local e pelos rios que deságuam na Lagoa Mirim e no Canal 
São Gonçalo e, ainda, de forma significativa os ventos. A interconexão com a 
Laguna dos Patos, através do Canal São Gonçalo, permite a comunicação com o 
oceano, o que potencializa o papel da hidrovia na integração logística.

Em suma, o projeto hidroviário busca maximizar os recursos naturais da 
região, criando uma infraestrutura que suporte o transporte de cargas, fortaleça 
as economias locais e conserve o meio ambiente, mantendo o equilíbrio entre 
desenvolvimento econômico e sustentabilidade.

No detalhamento da descrição da BHMSG, a qual está situada no extremo 
sul do Brasil e leste do Uruguai, cobre aproximadamente 62.250 km², abrangendo 
as províncias geomorfológicas da Planície Costeira e do Escudo Uruguaio-Sul-
-Rio-Grandense. A bacia é alimentada principalmente pela Lagoa Mirim, um 
vasto corpo de água compartilhado entre Brasil e Uruguai, que se estende por 
180 km no sentido norte-sul e cobre cerca de 3.750 km², sendo 75% em território 
brasileiro e 25% em território uruguaio.

A bacia é composta por rios e arroios que deságuam na Lagoa Mirim e 
no Canal São Gonçalo, que conecta a lagoa à Laguna dos Patos, criando um 
importante corredor hídrico. Esta conexão é fundamental para a navegabilida-
de e permite o escoamento de produtos agrícolas para os portos, facilitando o 
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comércio regional e internacional. Além disso, a bacia desempenha um papel 
essencial na conservação ambiental, servindo como habitat para diversas 
espécies e regulando o ciclo hidrológico local.

O Canal São Gonçalo, com 76 km de extensão, é um elo crucial entre a 
Lagoa Mirim e a Laguna dos Patos. Este canal tem larguras variáveis e profun-
didades que permitem a navegação de embarcações de médio porte. Durante 
períodos de seca, o fluxo de água se inverte, trazendo águas salobras da Laguna 
dos Patos para a Lagoa Mirim, o que destaca a importância da Barragem e 
Eclusa do Canal São Gonçalo, construída para controlar essa intrusão salina e 
preservar o ambiente de água doce.

A BHMSG é uma área estratégica tanto para o transporte quanto para o 
abastecimento de água, recreação, pesca e outros usos econômicos e sociais. 
A gestão integrada da bacia é essencial para o desenvolvimento sustentável 
e a viabilidade do projeto hidroviário, respeitando os aspectos ecológicos e 
promovendo o uso racional dos recursos hídricos na região.

Após a caracterização do ambiente berço da instalação da hidrovia Uruguai-
-Brasil, foi realizada a caracterização das instalações portuárias existentes e 
que podem fornecer suporte e elo de ligação logísticos em diferentes rotas e 
fluviais e marítimas. Portanto, o relatório apresenta dois portos existentes que 
desempenham papéis fundamentais na região: o Porto de Rio Grande e o Porto 
de Pelotas (Apêndice I).

O Porto de Rio Grande é um dos maiores portos marítimos do Brasil, 
situado a 318 km de Porto Alegre. Ele é dividido em várias áreas operacionais, 
incluindo o Porto Velho, Porto Novo e o Superporto, cada uma com funções 
específicas. No Superporto, encontram-se terminais especializados, como o 
Terminal Bianchini e o Terminal Yara Brasil Fertilizantes, que movimentam contê-
ineres, granéis sólidos e líquidos. Além disso, o porto conta com infraestrutura 
moderna, facilitando a movimentação de cargas de exportação, especialmente 
produtos agrícolas e industriais, e possui acesso direto às redes rodoviária e 
ferroviária, essencial para a logística integrada.

O Porto de Pelotas, administrado pela Superintendência dos Portos do Rio 
Grande do Sul (SUPRG), está localizado no Canal São Gonçalo e se especializa 
na movimentação de produtos florestais e agrícolas, como toras de madeira. 
Com cinco berços de atracação, dois são utilizados ativamente, e a área inclui 
pátios e armazéns para carga geral, com capacidade significativa de armazena-
gem. Este porto é complementar ao Porto de Rio Grande, expandindo as opções 
de logística para a região e contribuindo para o desenvolvimento econômico 
local.

Ambos os portos são peças-chave para o escoamento de produtos na 
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hidrovia planejada, com o Porto de Rio Grande servindo como principal ponto 
de exportação e o Porto de Pelotas como apoio logístico, ajudando a consolidar 
a infraestrutura necessária para o transporte fluvial e a integração econômica 
entre Brasil e Uruguai.

O relatório detalha a proposta de desenvolvimento de vários portos 
planejados e potenciais, cada um com características específicas para atender 
às necessidades da hidrovia entre Brasil e Uruguai (Apêndice II).. Abaixo, apre-
senta-se um resumo dos principais portos mencionados:

2.1.1 POGON (Terminal Portuário Multimodal São-Gonçalo)

Este porto foi planejado para movimentação de cargas multimodais, 
incluindo produtos agrícolas e industriais. Ele será localizado próximo ao porto 
organizado de Pelotas, de forma a se beneficiar da integração com a infraestru-
tura rodoviária e ferroviária da região, melhorando a logística e o escoamento de 
produtos para o sul do Brasil.

2.1.2 Porto de Santa Vitória do Palmar

Com foco no turismo e transporte de cargas leves, o Porto de Santa 
Vitória do Palmar também terá potencial para atividades de recreação e trans-
porte de passageiros. Localizado no extremo sul do Brasil, próximo à Lagoa 
Mirim, ele aproveitará a proximidade com áreas turísticas, incentivando o desen-
volvimento econômico local.

2.1.3 Porto NLC (Porto Nodo Logístico Cebollatí)

Projetado como um porto multicarga, principalmente para movimen-
tar produtos agrícolas, celulose, madeira, clinquer e conteinerizados, o Porto 
NLC se situará no rio Cebollatí, próximo a foz na Lagoa Mirim. Esta localização 
estratégica facilitará o acesso ao canal principal da hidrovia, demandando uma 
menor dragagem na seção de acesso ao porto, reduzindo os custos de instala-
ção (Apêndice III).

2.1.4 Porto do Tacuarí

Destinado principalmente à exportação de produtos agrícolas e 
industriais, o Porto do Tacuarí oferecerá uma alternativa de escoamento para 
a produção local, com infraestrutura voltada para a logística de transporte e 
armazenamento de cargas de grande volume, principalmente de grãos. Possui 
localização estratégica, principalmente com a proximidade com o eixo principal 
da hidrovia e a foz do rio Tacuarí, na Lagoa Mirim.

2.1.5 Porto de La Charqueada

Focado inicialmente em transporte de passageiros e atividades de 
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lazer, o Porto de La Charqueada está situado em uma área que permite o uso 
recreativo, com planos de expansão para suportar operações de carga leve. O 
porto beneficiará o turismo local e o desenvolvimento de empreendimentos 
comerciais relacionados ao setor de serviços.

2.1.6 Porto de São Miguel

O Porto de São Miguel é pensado para atividades mistas de transporte 
de passageiros e recreação, devido à largura e profundidade limitadas do arroio 
que o conecta à Lagoa Mirim. As operações de carga pesada são limitadas, mas 
ele terá um papel relevante no suporte ao turismo e ao transporte local.

Esses portos planejados e potenciais foram escolhidos por sua localiza-
ção estratégica e capacidade de impulsionar o desenvolvimento econômico da 
região, além de oferecerem opções diversificadas de logística e transporte. O 
relatório destaca que a integração desses portos à hidrovia deve ser feita com 
atenção às questões ambientais e de infraestrutura, garantindo uma operação 
sustentável e eficiente.

Além do mais, o relatório detalha a infraestrutura necessária para a 
operação eficiente da Hidrovia Uruguai-Brasil, abordando melhorias, ajustes e 
construções essenciais. Os pontos principais incluem:

2.2 Barragem e Eclusa do São Gonçalo

A barragem no Canal São Gonçalo, equipada com uma eclusa, impede 
a intrusão de água salina oriunda da Laguna dos Patos para a Lagoa Mirim. 
A eclusa, com 120 metros de comprimento e 17 metros de largura, permite o 
tráfego de embarcações e regula o fluxo de água, preservando o ambiente de 
água doce e suportando atividades econômicas, como pecuária e agricultura 
(Figura 1).

Figura 1: Configuração da Barragem e Eclusa do São Gonçalo.
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2.3 Dragagem e Canalização

Para facilitar a navegabilidade, é necessário dragar vários trechos da 
hidrovia. No Rio Tacuarí, por exemplo, são planejadas obras para escavar cerca 
de 160.000 m³ de sedimentos, ampliando as vias e permitindo a passagem 
segura de embarcações. Esse processo será repetido em outras áreas da 
hidrovia para atender aos requisitos de profundidade e largura necessários para 
a navegação.

2.4 Acessos Rodoviários e Ferroviários

A integração da hidrovia com rodovias e ferrovias é fundamental. 
Estradas que conectam os portos a redes maiores precisam de melhorias para 
suportar o aumento do tráfego, como é o caso das vias que levam ao Porto de 
Tacuarí. Estima-se um investimento substancial para adequar esses acessos e 
garantir a logística eficiente de produtos agrícolas.

2.5 Terminais Portuários

Os portos existentes e planejados requerem atualizações e expan-
sões, incluindo a instalação de terminais multimodais com capacidade de arma-
zenamento para suportar volumes de carga elevados. Em muitos locais, como 
o Porto de Santa Vitória do Palmar, há necessidade de novas instalações para 
otimizar as operações portuárias e promover o desenvolvimento econômico e o 
turismo.

2.6 Infraestrutura Ambiental

A implementação de medidas ambientais visa proteger os ecossis-
temas locais. Cada porto terá que aderir a normas ambientais rigorosas, como 
controle de erosão e monitoramento contínuo das águas, especialmente em 
áreas sensíveis, como o Canal São Gonçalo, para preservar a biodiversidade e a 
qualidade da água. Nesse contexto, a instalação de uma rede de monitoramen-
to densa e com a disponibilização de dados em tempo real é imprescindível.
Portanto, essas ações são indispensáveis para o sucesso da hidrovia, promoven-
do um transporte seguro, eficiente e ambientalmente responsável na região.

Também foi realizado um levantamento das embarcações disponíveis na 
região de impacto da hidrovia Uruguai-Brasil, viabilizando sua rápida operação 
após a implantação do canal de navegação. O relatório identificou os tipos 
de embarcações e a logística fluvial que melhor se adequa ao transporte e às 
condições de navegação na região, sendo que foram encontrados disponíveis 
para operação e compatíveis com os limitantes: empurradores, barcas, navio 
graneleiros e barcaças autopropulsadas.

Essas embarcações foram selecionadas por sua adequação às carac-
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terísticas da hidrovia e pelo suporte que oferecem à logística multimodal, que 
combina transporte fluvial com acessos rodoviários e ferroviários. A logística 
eficiente depende da adaptação dessas embarcações para operar em conformi-
dade com as especificações de infraestrutura, como o tamanho das eclusas e a 
profundidade dos canais da hidrovia.

Em termos de conexão multimodal, o relatório destaca a importância da 
integração da hidrovia Uruguai-Brasil com outros modais de transporte, especifi-
camente as redes rodoviária e ferroviária, para maximizar a eficiência logística e 
facilitar o escoamento de cargas.

O relatório detalha a infraestrutura necessária para a operação eficiente da 
Hidrovia Uruguai-Brasil, abordando melhorias, ajustes e construções essenciais. 
Os pontos principais incluem:

2.7 Conexão com Rodovias

A hidrovia será conectada a diversas rodovias importantes, como a 
BR-116 e a BR-392, que ligam o Porto de Rio Grande a cidades estratégicas no 
Rio Grande do Sul, facilitando o transporte de grãos, minérios e produtos indus-
triais. A duplicação e modernização dessas rodovias são fundamentais para 
reduzir congestionamentos, especialmente em períodos de safra.

2.8 Integração com Ferrovias

A malha ferroviária também desempenha um papel crucial, conectan-
do a hidrovia a centros de produção agrícola e industrial. A ferrovia EF-290, por 
exemplo, interliga a região de Rio Grande com a Argentina e o interior do Brasil, 
permitindo o transporte de produtos até outros países da América do Sul. A 
ferrovia EF-153 facilita o acesso ao Uruguai e ao Paraguai, ampliando o alcance 
do transporte multimodal.

2.9 Benefícios do Transporte Multimodal

A combinação de transporte fluvial, rodoviário e ferroviário permite 
maior flexibilidade e eficiência no escoamento de cargas. O projeto busca não 
só reduzir custos logísticos, mas também promover uma logística mais susten-
tável, ao diminuir o uso exclusivo de transporte rodoviário e, consequentemente, 
as emissões de carbono.

Essas conexões modais são essenciais para que a hidrovia funcione como 
um corredor logístico integrado, possibilitando o transporte eficiente de merca-
dorias entre Brasil e Uruguai, além de potencialmente conectar com mercados 
na Argentina e Paraguai.

Buscando uma compatibilização de regramentos ambientais, o relatório 
examina os impactos ambientais e as estratégias de sustentabilidade neces-
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sárias para a operação da hidrovia Uruguai-Brasil, considerando os seguintes 
aspectos:

2.10 Licenciamento Ambiental
O projeto da hidrovia requer o cumprimento rigoroso das regula-

mentações ambientais tanto no Brasil quanto no Uruguai. O Estudo de Impacto 
Ambiental (EIA) é um requisito fundamental, avaliando os potenciais efeitos 
negativos e identificando medidas de mitigação, compensação e prevenção 
para assegurar a conformidade ambiental.

2.11 Impactos na Biodiversidade
A região da BHMSG é rica em biodiversidade, e a construção da 

hidrovia pode afetar ecossistemas sensíveis, especialmente áreas de várzeas e 
habitats aquáticos. O controle da intrusão salina, particularmente no Canal São 
Gonçalo, é essencial para preservar os ambientes de água doce que sustentam 
diversas espécies de flora e fauna.

2.12 Erosão e Sedimentação
Dragagens serão necessárias para a navegação segura, mas essas 

atividades podem intensificar a erosão e afetar a sedimentação dos canais. O 
relatório recomenda medidas de controle de erosão, como a estabilização das 
margens e o uso de vegetação natural para reduzir o impacto sobre o solo e o 
leito dos rios.

2.13 Sustentabilidade e Emissões de Carbono
O uso de transporte fluvial pode reduzir significativamente as 

emissões de carbono em comparação ao transporte rodoviário. O projeto visa 
a sustentabilidade ao incentivar o uso de embarcações com menor impacto 
ambiental e ao promover práticas de monitoramento contínuo para ajustar 
operações conforme necessário. Essas considerações refletem o compromisso 
com uma abordagem sustentável que equilibra desenvolvimento econômico e 
preservação ambiental, essencial para o sucesso a longo prazo da hidrovia.

Sendo assim, o relatório apresenta um panorama geral do inventário de 
localização das infraestruturas portuárias existentes (ver Apêndice) a serem 
construídas para a implementação da hidrovia Uruguai-Brasil, além disso 
apresenta as conexões com os modais existentes e a eficiência intermodal 
que o projeto pode gerir. Contudo, apresenta um panorama geral da legislação 
ambiental pertinente aos dois países, as quais precisam de adaptações e espe-
cificidades para o projeto e para o ambiente em questão.

2.14 Sugestões de Trabalhos Futuros
As ações de implementação da Hidrovia Uruguai-Brasil carecem de 
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informações de cunho básico, como o levantamento de dados ambientais e socio-
econômicos, mas principalmente de informações espaciais que fornecem dados 
para a elaboração de projetos executivos. Podemos citar como exemplo a determi-
nação e o georreferenciamento do canal de navegação, batimetrias exploratórias, 
batimetrias secundárias de canais de atração nos portos previstos e de elabora-
ção de cartas náuticas, além dos referenciais de cubagem de volumes dragados, 
ajustamento dos níveis de redução da superfície de referência, monitoramento da 
dinâmica de aporte e fluxo de sedimentos, acompanhamento de nível em tempo 
real através da instalação de sensores com telemetria, entre outros.

Nesse sentido, a instalação de uma rede geodésica passiva e ativa é de 
suma importância como referencial básico para a elucidação dessas informa-
ções. Exemplo recente do exposto está no evento climático extremo ocorrido 
no Rio Grande do Sul nos meses de maio e junho de 2024, as quais impactaram 
grande parte da BHMSG, em ambos países, onde não era possível estabelecer 
uma correlação de níveis da lâmina de inundação, visto que não existiam referen-
ciais de superfície de referência altimétrica padronizada entre o Uruguai e Brasil. 
Além disso, essa ausência de informações impossibilitou a correta modelagem 
de previsão dos níveis das cotas altimétricas definidas como Nível de Redução 
(nível médio das normais).

Sendo assim, as ações de implantação de redes geodésicas ou a densi-
ficação delas é um processo que vem ocorrendo em várias partes da América 
do Sul, em especial na bacia do Rio Jacuí e Guaíba, visto as inundações que 
ocorreram recentemente. Além disso, iniciativa importante e de cunho binacional 
vem ocorrendo na bacia do Rio Paraná, capitaneada pela geradora de energia 
hidroelétrica Itaipu Binacional, o projeto busca implantar mais de 1.400 marcos 
geodésicos para o monitoramento de condições ambientais, principalmente 
de homogeneização do referencias de nível, determinação de cota volume e 
medições de descarga hidráulica (Itaipu Binacional, 2024).

3. Levantamento das Necessidades de Revitalização da 
Barragem e Eclusa do São Gonçalo-RS

A BECSG foi construída em 1977 com o objetivo principal de controlar 
o fluxo de água entre a Lagoa Mirim e a Lagoa dos Patos, impedindo a intrusão 
de água salgada do Oceano Atlântico na Lagoa Mirim (Figura 2). Essa obra foi 
resultado de uma parceria entre o Brasil e o Uruguai, por meio da Comissão Mista 
Brasil-Uruguai, com apoio de órgãos internacionais como a FAO (Organização 
das Nações Unidas para Alimentação e Agricultura) e o PNUD (Programa das 
Nações Unidas para o Desenvolvimento). A barragem foi projetada para proteger 
as reservas de água doce, essenciais para a irrigação e abastecimento de água 
potável, e navegação.
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a FAO (Organização das Nações Unidas para Alimentação e Agricultura) e o PNUD (Programa 

das Nações Unidas para o Desenvolvimento). A barragem foi projetada para proteger as reservas 

de água doce, essenciais para a irrigação e abastecimento de água potável, e navegação. 

 
Figura 1 - Visão geral da Barragem e Eclusa. 

 

O Canal São Gonçalo tem um regime hidrológico complexo, influenciado por fatores 

como a chuva e a direção dos ventos, que podem causar variações significativas no fluxo de 

água. Em condições normais, a água flui da Lagoa Mirim para a Lagoa dos Patos, mas em 

períodos de seca severa, o vento pode reverter o fluxo, trazendo água salgada para a Lagoa 

Mirim. Este fenômeno, se não controlado, comprometeria a qualidade da água, afetando a 

Figura 2: Visão geral da Barragem e Eclusa do São Gonçalo.

O Canal São Gonçalo tem um regime hidrológico complexo, influenciado 
por fatores como a chuva e a direção dos ventos, que podem causar variações 
significativas no fluxo de água. Em condições normais, a água flui da Lagoa 
Mirim para a Lagoa dos Patos, mas em períodos de seca severa, o vento pode 
reverter o fluxo, trazendo água salgada para a Lagoa Mirim. Este fenômeno, se 
não controlado, comprometeria a qualidade da água, afetando a irrigação de 
culturas importantes, como o arroz, além de colocar em risco o abastecimento 
de água potável em diversas cidades.

Além de sua importância econômica, a barragem tem grande relevância 
social e ambiental. A barragem contribui diretamente para o desenvolvimen-
to agrícola, especialmente em áreas que dependem da irrigação, como as 
plantações de arroz no sul do Brasil. Cidades como Pelotas, Rio Grande e Capão 
do Leão também se beneficiam da água doce fornecida pela barragem para 
abastecimento humano e animal.

3.1 Infraestrutura da Barragem e Eclusa

A infraestrutura da Barragem e Eclusa do Canal São Gonçalo é 
composta por diversos componentes hidráulicos e eletromecânicos, projeta-
dos para controlar o fluxo de água e permitir a navegação segura no canal. A 
barragem possui 245 metros de extensão e suas 18 comportas basculantes são 
operadas por guinchos eletromecânicos, que podem ser acionados manualmen-
te (Figura 3). As comportas, que possuem 12 metros de comprimento e pesam 
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irrigação de culturas importantes, como o arroz, além de colocar em risco o abastecimento de 

água potável em diversas cidades. 

Além de sua importância econômica, a barragem tem grande relevância social e 

ambiental. A barragem contribui diretamente para o desenvolvimento agrícola, especialmente 

em áreas que dependem da irrigação, como as plantações de arroz no sul do Brasil. Cidades 

como Pelotas, Rio Grande e Capão do Leão também se beneficiam da água doce fornecida pela 

barragem para abastecimento humano e animal. 

 

3.1 Infraestrutura da Barragem e Eclusa 

A infraestrutura da Barragem e Eclusa do Canal São Gonçalo é composta por diversos 

componentes hidráulicos e eletromecânicos, projetados para controlar o fluxo de água e 

permitir a navegação segura no canal. A barragem possui 245 metros de extensão e suas 18 

comportas basculantes são operadas por guinchos eletromecânicos, que podem ser acionados 

manualmente (Figura 2). As comportas, que possuem 12 metros de comprimento e pesam cerca 

de 9 toneladas, são essenciais para regular o nível da água, impedindo a entrada de água salgada 

e garantindo a navegabilidade no canal. 

 
Figura 2 - Desenho ilustrativo da estrutura aparente e submersa da barragem. 

Fonte: Cruz, W., 2015. 
 

As comportas da eclusa, com 17 metros de largura e 8 metros de altura, permitem a 

passagem de embarcações entre os diferentes níveis de água no canal, sem comprometer o 

isolamento das águas salgadas. A câmara da eclusa, que mede 120 metros de comprimento, foi 

projetada para acomodar grandes embarcações utilizadas na região, garantindo que o 

transporte fluvial seja mantido mesmo em condições adversas de fluxo de água. 

Os guinchos que operam as comportas são instalados em quatro casas de máquinas, 

localizadas nas extremidades da barragem e da eclusa. Essas casas de máquinas abrigam 

motores, redutores, e quadros de comando que permitem a operação das comportas. A 

Figura 3: Desenho ilustrativo da estrutura aparente e submersa da barragem.
Fonte: Cruz, W., 2015.

As comportas da eclusa, com 17 metros de largura e 8 metros de altura, 
permitem a passagem de embarcações entre os diferentes níveis de água no 
canal, sem comprometer o isolamento das águas salgadas. A câmara da eclusa, 
que mede 120 metros de comprimento, foi projetada para acomodar grandes 
embarcações utilizadas na região, garantindo que o transporte fluvial seja 
mantido mesmo em condições adversas de fluxo de água.

Os guinchos que operam as comportas são instalados em quatro casas de 
máquinas, localizadas nas extremidades da barragem e da eclusa. Essas casas 
de máquinas abrigam motores, redutores, e quadros de comando que permitem 
a operação das comportas. A

operação desses guinchos é monitorada e controlada por meio de uma 
torre de comando, que também gerencia o nível de água no canal, ajustando 
automaticamente a abertura ou fechamento das comportas conforme a 
necessidade.

Além das comportas principais, a infraestrutura da barragem inclui 
sistemas auxiliares, como comportas by-pass, que permitem o nivelamento dos 
níveis de água entre o interior da eclusa e o exterior. Essas comportas, operadas 
por sistemas eletromecânicos, evitam que as comportas principais sejam 
submetidas a esforços desnecessários durante as operações de eclusagem, 
garantindo maior durabilidade e eficiência.

A infraestrutura elétrica da barragem é alimentada por uma subestação 
própria, conectada à rede local de fornecimento de energia. A rede elétrica 
inclui cabos subterrâneos e aéreos, além de sistemas de proteção contra surtos 
e aterramento, essenciais para garantir a segurança das operações. Todos 

cerca de 9 toneladas, são essenciais para regular o nível da água, impedindo a 
entrada de água salgada e garantindo a navegabilidade no canal.
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esses sistemas são projetados para operar de forma contínua, 24 horas por dia, 
garantindo a estabilidade e a funcionalidade da barragem e da eclusa.

3.2 Operação e Manutenção

A operação da Barragem e Eclusa do Canal São Gonçalo é um 
processo contínuo que envolve o monitoramento constante dos níveis de água 
e a movimentação das comportas para garantir a navegabilidade e impedir a 
intrusão salina. A equipe responsável pela operação realiza verificações periódi-
cas dos níveis de água a montante e jusante da barragem, ajustando o número de 
comportas abertas conforme necessário. Essa operação é crucial para manter 
a estabilidade do sistema e prevenir a intrusão salina, que pode comprometer o 
abastecimento de água e a irrigação.

As atividades de operação também incluem a eclusagem de embarca-
ções, que permite a passagem segura de navios e barcaças pelo canal, mesmo 
em condições de variação do nível da água. A segurança dessas operações é 
garantida por uma série de protocolos que incluem a verificação do calado das 
embarcações, a manutenção adequada das comportas e a observância das 
normas de tráfego fluvial estabelecidas pela Marinha do Brasil.

A manutenção das estruturas e equipamentos da barragem é realizada 
regularmente para garantir o bom funcionamento de todos os sistemas. Isso 
inclui inspeções periódicas nos motores, guinchos, redutores e cabos de aço, 
além de serviços de lubrificação, ajustes e reparos em componentes elétricos e 
mecânicos. A manutenção também abrange a infraestrutura elétrica, com a veri-
ficação de conexões, painéis de controle e sistemas de proteção contra surtos. 
A equipe de manutenção realiza testes de operação em todos os sistemas, 
garantindo que eventuais falhas sejam identificadas e corrigidas antes que 
comprometam a operação.

A manutenção predial da barragem inclui a limpeza e conservação das 
áreas comuns, como salas de controle, banheiros e torres de comando. O 
corte de grama, poda de árvores e limpeza de margens também são realizados 
para garantir a segurança e a conservação da área em torno da barragem. 
Essas atividades são essenciais para manter o complexo em boas condições, 
garantindo sua longevidade e eficiência operacional.

3.3 Plano de Revitalização

O Plano de Revitalização da barragem e eclusa tem como objetivo 
modernizar e restaurar os componentes críticos da infraestrutura, garantindo 
a operação segura e eficiente da barragem por muitos anos. Dentre as princi-
pais atividades previstas no plano está a reforma das comportas da barragem 
e da eclusa, que inclui o desempenho de estruturas metálicas, a substituição de 
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mancais, pinos e parafusos, além da aplicação de novas camadas de proteção 
anticorrosiva. Essas medidas são essenciais para evitar a degradação das estru-
turas expostas à água e ao ambiente marinho, garantindo sua durabilidade.

Outro ponto importante do plano é a modernização do sistema de guinchos 
que operam as comportas. Atualmente, os guinchos utilizam cabos de aço para 
movimentar as comportas, mas o plano propõe a substituição desses cabos 
por cabos sintéticos de alta resistência, que são mais leves e duráveis. Essa 
substituição reduzirá o desgaste dos motores e redutores, além de facilitar a 
manutenção, já que os cabos sintéticos são mais fáceis de manusear e não 
requerem lubrificação frequente.

O plano inclui, ainda, a reforma do sistema de proteção catódica das 
comportas, que utiliza ânodos de magnésio para evitar a corrosão das estruturas 
metálicas submersas. A substituição dos ânodos antigos por novos, com maior 
capacidade de corrente, garantirá uma proteção mais eficaz contra a corrosão, 
prolongando a vida útil das comportas.

O sistema de iluminação da barragem e eclusa também será moder-
nizado, com a substituição das luminárias atuais por luminárias LED, que são 
mais eficientes e possuem maior vida útil. A nova iluminação garantirá maior 
segurança durante as operações noturnas e reduzirá o consumo de energia.

3.4 Orçamento

O orçamento para a revitalização da barragem e eclusa cobre os custos 
de mão de obra, materiais, veículos, e serviços especializados, como inspeções 
subaquáticas e manutenção eletromecânica. As atividades de operação e 
manutenção rotineiras também estão incluídas, garantindo a continuidade 
dos serviços durante a execução do plano de revitalização. Além disso, estão 
previstos investimentos na modernização de sistemas elétricos, na substitui-
ção de componentes críticos e na implementação de novas tecnologias que 
aumentarão a eficiência e segurança das operações.

Na Tabela 1, encontra-se o orçamento resumido das atividades de operação 
e manutenção rotineiras do complexo Barragem e Eclusa do São Gonçalo.
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Planilha Orçamentária

Operação e Manutenção da Barragem Lagoa Mirim - Pelotas - RS

Data Base Outubro/23 - Sem Desoneração

Total Operação 2.689.502,79

Total Operação 2.689.502,79

Item Descrição Valor Total

1 Operação

1.1 Mão de Obra 2.445.396,87

1.2 Veículos 244.105,92

Item Descrição Valor Total

2 Manutenção

2.1 Mão de Obra 2.052.665,45

2.2 Veículos 417.518,69

2.3 Recursos Diversos 484.911,59

Item Descrição Valor Total

3 Inspeção Subaquática

3.1 Mão de Obra 242.036,93

3.2 Veículos 124.287,73

Total Inspeção Subaquática 366.324,66

Total Geral 6.010.923,18

Tabela 1 - Planilha orçamentária.

Por fim, na Tabela 2 encontra-se o resumo do orçamento dos serviços e 
materiais necessários à revitalização projetada para o funcionamento otimizado 
da Barragem e Eclusa.

Tabela 2 – Orçamento total para revitalização da Barragem e Eclusa do São Gonçalo.

Disciplina Valor Total

Serviços e Material Automoção R$ 42.784.755,31

Cabos R$ 221.280,00

Ânodos R$ 153.117,00

Borrachas Vedação R$ 57.072,00

Guarda-Corpos R$ 762.237,00

Total R$ 43.978.461,31
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Figura 4: Estação de Monitoramento Santa Isabel do Sul.

4. Avaliação dos Efeitos Meteorológicos, Ambientais e 
Antrópicos na Lâmina d’Água da Lagoa Mirim e afluentes-RS

Na Etapa 1 deste relatório, os principais apontamentos feitos incluem:

4.1 Análise de Dados Históricos

A Etapa 1 se concentrou na análise de dados históricos de níveis 
d’água coletados entre 1978 e 2016 nas estações de monitoramento de Santa 
Isabel do Sul (SIS) (Figura 4), Santa Vitória do Palmar (SVP), e na Barragem 
do Canal São Gonçalo (Montante e Jusante) (Figura 5). Essa análise permitiu 
observar variações significativas nas cotas médias diárias. Dentre essas obser-
vações, foi identificada uma diferença de 0,19 m entre as cotas médias diárias 
de SIS (1,70 m) e SVP (1,89 m), além de uma variação média diária de 0,11 m 
entre as cotas médias da barragem (BSGM e BSGJ). Esses dados indicam uma 
leve tendência ao represamento das águas na porção sul da Lagoa Mirim

4. Avaliação dos Efeitos Meteorológicos, Ambientais e Antrópicos na Lâmina d’Água 

da Lagoa Mirim e afluentes-RS 

Na Etapa 1 deste relatório, os principais apontamentos feitos incluem: 
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A Etapa 1 se concentrou na análise de dados históricos de níveis d'água 

coletados entre 1978 e 2016 nas estações de monitoramento de Santa Isabel do Sul (SIS) 

(Figura 3), Santa Vitória do Palmar (SVP), e na Barragem do Canal São Gonçalo (Montante 

e Jusante) (Figura 4). Essa análise permitiu observar variações significativas nas cotas 
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entre as cotas médias diárias de SIS (1,70 m) e SVP (1,89 m), além de uma variação 
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indicam uma leve tendência ao represamento das águas na porção sul da Lagoa Mirim.  

 
Figura 3 - Estação de Monitoramento Santa Isabel do Sul. 

 

Figura 5: Estação de Monitoramento Barragem do Canal São Gonçalo (montante/jusante).
 

Figura 4 - Estação de Monitoramento Barragem do Canal São Gonçalo (montante/jusante). 

 

Ainda, a partir da análise da Amplitude Interquartil (AIQ) para as estações SIS e 

SVP, identificou-se AIQ de 1,40 m, indicando uma variabilidade considerável nos níveis 

d'água na Lagoa Mirim (Figura 5). Essa variabilidade é um fator importante a ser 

considerado para a navegação, pois pode afetar a segurança das embarcações.  

 

 
Figura 5 - Variação dos níveis (1978 – 2016) na Estação de Monitoramento Santa Isabel do Sul e a 

predominância dos ventos na Bacia Hidrográfica Mirim-São Gonçalo. 

 

4.2 Modelos de Previsão 

A Etapa 1 também envolveu a construção de modelos físicos para estimar os 

níveis d'água dentro do ambiente da Lagoa Mirim e Canal São Gonçalo, usando como 

entrada as séries históricas. Esses modelos foram projetados para prever os níveis 
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Figura 6 - Variação dos níveis (1978 – 2016) na Estação de Monitoramento Santa Isabel do 
Sul e a predominância dos ventos na Bacia Hidrográfica Mirim-São Gonçalo.

Ainda, a partir da análise da Amplitude Interquartil (AIQ) para as estações 
SIS e SVP, identificou-se AIQ de 1,40 m, indicando uma variabilidade considerá-
vel nos níveis d’água na Lagoa Mirim (Figura 6). Essa variabilidade é um fator 
importante a ser considerado para a navegação, pois pode afetar a segurança 
das embarcações.

4.2 Modelos de Previsão

A Etapa 1 também envolveu a construção de modelos físicos para 
estimar os níveis d’água dentro do ambiente da Lagoa Mirim e Canal São 
Gonçalo, usando como entrada as séries históricas. Esses modelos foram proje-
tados para prever os níveis mínimos para 1, 3 e 7 dias à frente, fator crucial para 
a segurança da navegação na Hidrovia Uruguai-Brasil, conforme pode ser obser-
vado na Tabela 3.

 
Figura 4 - Estação de Monitoramento Barragem do Canal São Gonçalo (montante/jusante). 
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Tabela 3 - Modelos de Previsão de Nível, desenvolvidos para os locais Santa Isabel do Sul, Santa Vitória 
do Palmar, Barragem do Canal São Gonçalo (montante e jusantes). 

 
 

4.3 Influência dos Ventos 

Tanto na construção dos Modelos de Previsão de Nível como, nas análises 

hidrodinâmicas realizadas no território da BHMSG, a análise dos ventos foi destacada, 

mostrando que a direção e a magnitude dos ventos têm um impacto significativo nos 

padrões de escoamento e elevação das águas (Figura 6). Essa informação foi 

incorporada nos modelos de previsão, aumentando a precisão das estimativas.  

 
Figura 6 - Tendência de represamento das águas da Lagoa Mirim pela influência da ação dos ventos. 

Tabela 3 - Modelos de Previsão de Nível, desenvolvidos para os locais Santa Isabel do Sul, 
Santa Vitória do Palmar, Barragem do Canal São Gonçalo (montante e jusantes).
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mínimos para 1, 3 e 7 dias à frente, fator crucial para a segurança da navegação na 

Hidrovia Uruguai-Brasil, conforme pode ser observado na Tabela 3. 
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do Palmar, Barragem do Canal São Gonçalo (montante e jusantes). 
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Figura 6 - Tendência de represamento das águas da Lagoa Mirim pela influência da ação dos ventos. Figura 7 - Tendência de represamento das águas da Lagoa Mirim pela influência da ação 

dos ventos.

4.3 Influência dos Ventos

Tanto na construção dos Modelos de Previsão de Nível como, nas 
análises hidrodinâmicas realizadas no território da BHMSG, a análise dos ventos 
foi destacada, mostrando que a direção e a magnitude dos ventos têm um 
impacto significativo nos padrões de escoamento e elevação das águas (Figura 
7 e 8). Essa informação foi incorporada nos modelos de previsão, aumentando a 
precisão das estimativas.

 
Figura 7 - Uso da direção e magnitude do fluxo de vento nos Modelos de Previsão do Nível no ambiente 

da Lagoa Mirim e Canal São Gonçalo. 

 

4.4 Resultados Satisfatórios 

 Os modelos empíricos desenvolvidos mostraram desempenhos satisfatórios em 

geral, embora com variações entre as estações analisadas. Isso sugere que os modelos 

são eficazes para a estimativa dos níveis d'água, o que é essencial para a navegação 

segura. Além disso, por conta do bom desempenho dos modelos capazes de prever o 

nível com 1, 3 e 7 dias de antecedência, foram também desenvolvidos Modelos de 

Previsão de Nível para 15, 30, 45 e 60 dias de antecedência, para a Lagoa Mirim (Figura 

8). Esses modelos utilizam como dados de entrada variáveis como precipitação e 

evapotranspiração no território. 

 
Figura 8 - Modelos de Previsão de Nível, desenvolvidos para a Lagoa Mirim, capazes de prever o nível 

com 15, 30, 45 e 60 dias de antecedência. 

 

Esses apontamentos são fundamentais para entender a dinâmica dos níveis 

d'água na região da Lagoa Mirim e Canal São Gonçalo, primeiramente através do resgate 

Figura 8 - Uso da direção e magnitude do fluxo de vento nos Modelos de Previsão do Nível 
no ambiente da Lagoa Mirim e Canal São Gonçalo.

4.4 Resultados Satisfatórios

Os modelos empíricos desenvolvidos mostraram desempenhos satis-
fatórios em geral, embora com variações entre as estações analisadas. Isso 
sugere que os modelos são eficazes para a estimativa dos níveis d’água, o que 
é essencial para a navegação segura. Além disso, por conta do bom desempe-
nho dos modelos capazes de prever o nível com 1, 3 e 7 dias de antecedência, 
foram também desenvolvidos Modelos de Previsão de Nível para 15, 30, 45 e 
60 dias de antecedência, para a Lagoa Mirim (Figura 9). Esses modelos utilizam 
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Figura 7 - Uso da direção e magnitude do fluxo de vento nos Modelos de Previsão do Nível no ambiente 

da Lagoa Mirim e Canal São Gonçalo. 
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Figura 8 - Modelos de Previsão de Nível, desenvolvidos para a Lagoa Mirim, capazes de prever o nível 

com 15, 30, 45 e 60 dias de antecedência. 

 

Esses apontamentos são fundamentais para entender a dinâmica dos níveis 

d'água na região da Lagoa Mirim e Canal São Gonçalo, primeiramente através do resgate 

Figura 9:  Modelos de Previsão de Nível, desenvolvidos para a Lagoa Mirim, capazes de 
prever o nível com 15, 30, 45 e 60 dias de antecedência.

Esses apontamentos são fundamentais para entender a dinâmica dos 
níveis d’água na região da Lagoa Mirim e Canal São Gonçalo, primeiramen-
te através do resgate histórico e análise dessas informações que serviram 
como banco de dados e base de entrada na construção dos modelos. Ainda, 
os modelos desenvolvidos oferecem uma importante ferramenta de gestão e 
segurança à navegação, capazes de prever com antecedência a ocorrência de 
níveis críticos para a navegação de embarcações-tipo na Hidrovia Uruguai-Bra-
sil. Aliado a sistemas de informações geográficas (SIG) de alta precisão, esses 
poderão integrar informações de entrada (dado atual) a informações previstas 
(resultado dos modelos) e gerar informações dinâmicas como: mapas de 
navegação e sistema de balizamento digital e “autoalimentado”.

Os resultados obtidos a partir desse estudo, integrado aos resultados 
encontrados nos demais Relatórios Técnicos que compõe o estudo “CONSUL-
TORIA PARA A COLETA DE DADOS E COMPLEMENTAÇÃO DE INFORMAÇÕES 
PARA O ESTUDO DE VIABILIDADE E MODELAGEM VISANDO A CONCESSÃO 
DA HIDROVIA URUGUAI-BRASIL (TRECHO LAGOAS MIRIM E CANAL DE SÃO 
GONÇALO)”, deverão servir de guia para a implementação da Hidrovia Uruguai-
-Brasil, considerados as limitações e apontamentos contidos nesses estudos 
(Figura 10).

como dados de entrada variáveis como precipitação e evapotranspiração no 
território.
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histórico e análise dessas informações que serviram como banco de dados e base de 

entrada na construção dos modelos. Ainda, os modelos desenvolvidos oferecem uma 

importante ferramenta de gestão e segurança à navegação, capazes de prever com 

antecedência a ocorrência de níveis críticos para a navegação de embarcações-tipo na 

Hidrovia Uruguai-Brasil. Aliado a sistemas de informações geográficas (SIG) de alta 

precisão, esses poderão integrar informações de entrada (dado atual) a informações 

previstas (resultado dos modelos) e gerar informações dinâmicas como: mapas de 

navegação e sistema de balizamento digital e “autoalimentado”. 

Os resultados obtidos a partir desse estudo, integrado aos resultados 

encontrados nos demais Relatórios Técnicos que compõe o estudo “CONSULTORIA 

PARA A COLETA DE DADOS E COMPLEMENTAÇÃO DE INFORMAÇÕES PARA O ESTUDO 

DE VIABILIDADE E MODELAGEM VISANDO A CONCESSÃO DA HIDROVIA URUGUAI-

BRASIL (TRECHO LAGOAS MIRIM E CANAL DE SÃO GONÇALO)”, deverão servir de guia 

para a implementação da Hidrovia Uruguai-Brasil, considerados as limitações e 

apontamentos contidos nesses estudos (Figura 9). 

 

 
Figura 9 - Possível integração entre o Banco de Dados de entrada dos modelos, os Modelos de Previsão 

de Nível e a geração de mapas dinâmicos de profundidade na Hidro Uruguai-Brasil. 
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Figura 10: Possível integração entre o Banco de Dados de entrada dos modelos, os Modelos de 
Previsão de Nível e a geração de mapas dinâmicos de profundidade na Hidro Uruguai-Brasil.

Na Etapa 2 deste relatório, o principal apontamento feito inclui a aplicação 
do modelo TELEMAC-3D:

Na BHMSG diversos rios atuam para manter o balanço hídrico da região, 
fortalecendo a necessidade de se construir modelos numéricos tridimensionais 
para estimar os padrões de circulação presentes na rota da Hidrovia. Sendo 
assim, foi aplicado o modelo TELEMAC-3D, que é o módulo hidrodinâmico tridi-
mensional do sistema openTELEMAC-MASCARET de duas formas:

4.5 Macrorregião

Em um cenário chamado de Macrorregião contendo oceano costeiro, 
lagoas e principais tributários.

4.6 Microrregião
O outro cenário denominado Microrregião, contém somente o canal 

São Gonçalo à montante e a jusante da barragem eclusa.
Para as condições de contorno da Macrorregião, foi escolhido o ano de 

2019 e foram impostos dados oceanográficos (velocidade das correntes, 
elevação do nível do mar, salinidade e temperatura) advindas do HYCOM-NCO-
DA, dados meteorológicos (vento, temperatura do ar e pressão atmosférica) 
advindas do ERA5-ECMWF, dados de maré do OSU-TPXO e descarga fluvial dos 
principais rios advindos da ANA e da ALM. O objetivo de simular a Macrorregião 
é de fornecer condições de contorno mais realísticas para as malhas da Micror-
região, que possuem maior precisão e escala menor para simular corretamente 
a barragem eclusa. Dessa forma, a simulação da Macrorregião foi calibrada com 
dados de elevação do nível do mar advindos da ALM indicando que o modelo 
subestima os resultados de variação do nível encontrados em relação aos dados 
observados.
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A avaliação desta simulação comprova que o sistema lagunar Patos-Mi-
rim e a região estuarina e oceânica adjacentes respondem hidrodinamicamen-
te a interação dos mecanismos de ventos local, não-local e descarga fluvial, 
entretanto, o predomínio da dinâmica de correntes de vazante ou enchente entre 
os compartimentos lagunares (Mirim-Patos) está intrinsecamente conectado 
com a incidência de ventos de quadrante sul e norte, respectivamente.

Ao avaliar especificamente as interações de ventos locais com o canal São 
Gonçalo e as oscilações de nível resultante, o setor à jusante da barragem eclusa 
mantém padrões dinâmicos bem específicos frente ao vento local incidente e os 
processos de troca de volume na conexão com a Lagoa dos Patos (eventos de 
vazante e enchente). Por outro lado, à montante da barragem eclusa, distante da 
incidência das oscilações da maré astronômica e descargas fluviais advindas da 
Laguna dos Patos, o Canal São Gonçalo varia seu nível e direção de correntes 
predominantemente de acordo com o vento local.

Por fim, recomenda-se para estudos futuros que os cenários sejam reana-
lisados frente a ventos de diferentes quadrantes e com intensidade constante 
durante determinados períodos, objetivando evidenciar processos inerentes de 
desnível lateral e longitudinal no Canal São Gonçalo, a eficácia do vento local 
em gerar oscilação no nível além da propagação de correntes direcionais de 
maior intensidade nos eixos oeste-leste do canal, adicionalmente, seria de 
grande relevância observar situação de eventos extremos do fenômeno El Niño 
Oscilação Sul, que afeta em grande escala essa região.

5. Cálculos de Microcapacidade da Barragem e Eclusa

A determinação e estimativa dos tempos operacionais da eclusa 
do Canal São Gonçalo envolve um processo complexo que deve considerar 
tanto as limitações físicas da infraestrutura quanto às condições ambientais 
que impactam diretamente na operação da hidrovia. Esse processo analítico 
abrange a avaliação dos volumes máximos de água que podem ser movimenta-
dos pela eclusa, além dos tempos de operação, levando em conta a importân-
cia de manter a salinidade da Lagoa Mirim em níveis adequados. Manter esses 
níveis é fundamental não apenas para o funcionamento eficiente da eclusa, mas 
também para assegurar o abastecimento hídrico necessário para diversas fina-
lidades, como a irrigação agrícola, o abastecimento de água potável e a conser-
vação dos ecossistemas aquáticos que dependem da qualidade dessa água.

A Lagoa Mirim representa uma fonte vital de água para muitos municípios 
da região sul do Brasil, em especial no estado do Rio Grande do Sul. Entre os 
principais municípios brasileiros que dependem da água da Lagoa Mirim para 
abastecimento, irrigação e outras atividades econômicas estão:
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1. Rio Grande: A cidade utiliza a água da Lagoa para irrigação agrícola e 
para o abastecimento de áreas rurais e urbanas, além de aproveitar sua proximi-
dade para atividades de pesca.

2. Pelotas: Como um dos maiores centros urbanos próximos à Lagoa, 
Pelotas faz uso das águas tanto para a irrigação agrícola quanto para o abaste-
cimento e outras atividades econômicas, incluindo a piscicultura.

3. Jaguarão: Localizada na divisa com o Uruguai, Jaguarão se beneficia das 
águas da Lagoa Mirim para atividades agrícolas e o abastecimento de pequenas 
propriedades rurais.

4. Santa Vitória do Palmar: Esse município se destaca pelo uso das 
águas da Lagoa para irrigação de arroz, uma atividade econômica relevante na 
região.

5. Camaquã: Utiliza a bacia hidrográfica conectada à Lagoa Mirim princi-
palmente para agricultura e abastecimento de suas zonas rurais.

No lado uruguaio, alguns municípios também dependem das águas 
da Lagoa Mirim, especialmente para irrigação e atividades agropecuárias, 
destacando-se:

1. Cerro Largo: Municípios deste departamento utilizam a água da Lagoa 
para irrigação, agricultura e criação de gado.

2. Treinta y Tres: Aproveita a proximidade com a lagoa principalmente para 
irrigação, com destaque para o cultivo de arroz, uma atividade agrícola funda-
mental na região.

3. Rocha: Áreas próximas à Lagoa no departamento de Rocha utilizam 
suas águas para agricultura, especialmente o cultivo de arroz e outras atividades 
rurais.

Esses municípios, tanto no Brasil quanto no Uruguai, dependem da Lagoa 
Mirim como um recurso essencial para irrigação agrícola, com foco no cultivo 
de arroz e na criação de gado, além de atividades de pesca que são sustentadas 
pelos ecossistemas da lagoa.

Para assegurar uma operação eficiente da eclusa, foram identificadas 
possíveis limitações sazonais que podem afetar o funcionamento da hidrovia 
ao longo do ano. Essa identificação permite simular a capacidade operacional 
da infraestrutura para diferentes tipos de embarcações, como chatas, empur-
radores e comboios, que apresentam características e necessidades específi-
cas. Com base nessa simulação, é possível prever o impacto de cada tipo de 
embarcação nos tempos de operação e otimizar o fluxo de navegação de forma 
mais precisa.

Essa abordagem também permite estimar o número anual de embarca-
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ções que podem utilizar a eclusa de maneira segura e eficiente. Isso contribui 
para uma gestão mais eficaz dos recursos hídricos e para a sustentabilidade 
da infraestrutura, promovendo o transporte aquaviário como uma opção viável 
para o escoamento de produtos e movimentação de pessoas na região. Com o 
estudo, é possível reduzir custos operacionais e minimizar o impacto ambiental, 
alinhando-se aos objetivos de sustentabilidade e preservação ambiental.

Os estudos realizados sugerem áreas adicionais para aprofundamento, 
com foco na sustentabilidade da hidrovia e no uso responsável da Lagoa Mirim. 
A segurança hídrica da região, que foi uma razão importante para a construção 
da barragem, continua sendo uma preocupação central. Para isso, recomenda-
-se um monitoramento contínuo dos níveis de salinidade da Lagoa Mirim. Esse 
monitoramento é essencial para garantir o uso seguro da água, dado que a Lagoa 
é um recurso estratégico para abastecimento, irrigação e atividades pesqueiras. 
Controlar a salinidade contribui para a manutenção dos ecossistemas aquáticos 
e para a qualidade da água utilizada na agricultura e no consumo humano.

A criação de uma base de dados com registros históricos de salinidade 
permitirá o desenvolvimento de políticas públicas assertivas e adaptadas às 
necessidades locais e regionais. Esse banco de dados poderá embasar decisões 
voltadas à proteção ambiental e ao uso sustentável dos recursos hídricos, com 
foco na adaptação às mudanças climáticas e às variações sazonais. As informa-
ções reunidas serão essenciais para a formulação de estratégias de conservação 
e para o uso adaptado da água, conforme as necessidades das comunidades e 
ecossistemas da Lagoa Mirim.

Outro aspecto crítico é o estudo do fundo da Lagoa e da movimentação 
de sedimentos, fatores que afetam diretamente a segurança e a eficiência da 
navegação. A movimentação sedimentar pode comprometer a navegabilidade, 
sendo necessária a adoção de medidas preventivas para manutenção e limpeza 
dos canais. A intensificação do uso da Lagoa para navegação torna esses 
estudos ainda mais importantes, pois permitirão ações antecipadas para evitar 
o acúmulo de sedimentos em áreas críticas, reduzindo o tempo de paralisação 
para manutenção e diminuindo os custos de operação. Estudos sedimentares 
são, portanto, fundamentais para garantir a continuidade e a segurança do 
tráfego aquaviário na hidrovia.

A implementação de cartas náuticas digitais para a navegação na Lagoa 
Mirim e hidrovias adjacentes surge como uma solução tecnológica segura e 
eficiente. Essas cartas digitais oferecem uma representação detalhada e precisa 
das áreas aquáticas, contendo informações cruciais sobre profundidades, posi-
cionamento de boias e faróis, áreas de risco e os limites das zonas navegáveis. 
O uso de sistemas eletrônicos de navegação, como o Sistema de Cartas Eletrô-
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nicas de Navegação (ENC - Electronic Navigational Chart), permite atualiza-
ções constantes, garantindo que as embarcações tenham acesso imediato às 
condições mais recentes da via, minimizando riscos operacionais.

Complementarmente, recomenda-se o aprofundamento dos estudos sobre 
o uso de sensores IoT para monitoramento em tempo real das condições da 
hidrovia. Sensores instalados em boias e balizas têm o potencial de captar 
dados contínuos sobre o nível da água, salinidade, velocidade das correntes e 
condições meteorológicas, enviando essas informações para sistemas centra-
lizados de monitoramento. Essa tecnologia também pode funcionar como um 
sistema de alerta precoce, essencial para a prevenção de desastres naturais 
e variações bruscas na qualidade da água. Assim, cria-se um ambiente de 
navegação mais seguro e sustentável, que favorece a preservação dos recursos 
naturais e a segurança das embarcações na região.

6. Avaliação do Regime de Aporte Sedimentar na Hidrovia 
Uruguai-Brasil e Simulações e Cálculos de Microcapacidade da 
Barragem e Eclusa do São Gonçalo-RS

O transporte ou a deposição de sedimentos é dependente dos 
padrões da circulação hidrodinâmica, que influenciam na velocidade de sedi-
mentação das partículas, que por sua vez irão alterar os gradientes de deposi-
ção sedimentar nos canais e lagoas. Frente a isso, a correta compreensão dos 
processos morfodinâmicos em hidrovias é de vital importância para a manuten-
ção da salvaguarda da navegação. Para isso, uma modelagem morfodinâmica 
dos processos atuantes na região de estudo foi realizada utilizando o sistema 
open TELEMAC-MASCARET, especificamente com o módulo SISYPHE acoplado 
ao TELEMAC-3D.

Neste módulo, as taxas de transporte de sedimentos são estimadas como 
carga de material transportada junto ao fundo (bedload), sendo calculada 
em cada ponto da malha como função de vários fluxos (velocidade incidente, 
profundidade da água, tensão cisalhante com o fundo), além de parâmetros do 
sedimento (diâmetro do grão, densidade relativa, velocidade de sedimentação, 
etc.). Este módulo foi aplicado no cenário da Macrorregião para que o transporte 
sedimentar seja o mais realístico em termos dos padrões dinâmicos locais e os 
principais resultados adquiridos foram de velocidade residual e máxima de fundo, 
atrito cisalhante de fundo, transporte pelo fundo e evolução do fundo. Sendo 
assim, os resultados indicam a ocorrência em diversos locais de processos 
intercalados de transporte e deposição de sedimentos pelos fundos.

Na Lagoa Mirim, em frente ao Rio Jaguarão, há indicação de potencial 
transporte sedimentar, enquanto a região do Sangradouro apresenta baixa 
velocidade de fundo e tendências deposicionais. O Canal São Gonçalo 
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apresenta em diversos setores variações de ±1 a 2 cm, entretanto em alguns 
locais houve a ocorrência de processos erosivos e deposicionais de maior 
intensidade alcançando ±50cm. Frente a isso, regiões de interesse para estudos 
futuros e abordagens frente ao interesse da hidrovia devem dar maior atenção 
às margens dos meandros, tanto a margem erosiva quanto a deposicional, 
existentes no Canal São Gonçalo. Adicionalmente, a Ilha Pequena e Ilha Grande 
devem receber especial atenção nos seus setores de jusante e montante devido 
a incursão ou deságue, dependendo da direção predominante, de fluxo hídrico, 
que poderá determinar locais de possível assoreamento, podendo gerar risco a 
navegabilidade.
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Apêndice I: Localização do complexo portuário Rio Grande e Pelotas.
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